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Diário Oficial
   

 GABINETE DO PREFEITO 
  

 DECRETO Nº 17.640 DE 02 DE JULHO DE 2012 
 ACRESCENTA DISPOSIÇÕES AO DECRETO MUNICIPAL Nº 17.571, 

DE 25 DE ABRIL DE 2012, QUE REESTRUTUROU O GABINETE 
DO PREFEITO. 

 O Prefeito Municipal de Campinas, no uso de suas atribuições legais, e
 CONSIDERANDO  o disposto no art. 84, inciso VI, alínea “a” da Constituição Fede-
ral, que permite ao Chefe do Poder Executivo dispor sobre a organização e funciona-
mento da Administração Pública por meio de decreto;
 CONSIDERANDO  o disposto no artigo 75, inciso VIII da Lei Orgânica do Municí-
pio de Campinas;
 CONSIDERANDO  o disposto no art. 23 da Lei Municipal nº 10.248, de 15 de se-
tembro de 1999, que permite o remanejamento de unidades administrativas, visando a 
atender as necessidades e a racionalização das atividades administrativas, redefi nindo 
atribuições;
 CONSIDERANDO  o disposto no Decreto Municipal nº 17.571, de 25 de abril de 2012;
 DECRETA: 
 Art. 1º  Ficam vinculados à estrutura administrativa da Secretaria Municipal de
Chefi a de Gabinete do Prefeito, e subordinados funcionalmente ao Diretor de Con-
vênios e Contratos, os cargos de Coordenador Setorial Administrativo, Coordenador 
Setorial de Acompanhamento de Projetos e Coordenador Setorial de Convênios e 
Contratos. 
 Art. 2º  São atribuições do Coordenador Setorial Administrativo:
I - coordenar as rotinas administrativas de responsabilidade do Diretor de Convênios 
e Contratos;
II - receber, expedir, controlar e elaborar todos os expedientes, correspondências e 
processos;
III - tramitar no sistema informatizado e distribuir internamente os processos adminis-
trativos e documentos recebidos, de acordo com as normas respectivas; 
IV - arquivar e controlar os documentos relativos aos processos administrativos, in-
dicando o destino e as providências a serem tomadas, além de exercer a fi scalização 
da tramitação e de garantir a integridade física dos processos administrativos e dos 
documentos sob sua responsabilidade;
V - desempenhar outras atividades compatíveis com o exercício do cargo, sempre que 
requerido pelo Diretor de Convênios e Contratos.
 Art. 3º  São atribuições do Coordenador Setorial de Acompanhamento de Projetos:
I - coordenar e estabelecer os objetivos e parâmetros a serem seguidos no desenvolvi-
mento dos projetos, seguindo diretrizes do Diretor de Convênios e Contratos;
II - avaliar e defi nir os escopos dos projetos, segundo as especialidades e etapas para 
sua implantação;
III - gerenciar o planejamento e orçamento, reunindo sobre eles todas as informações 
acerca de seu andamento, bem ainda controlar os prazos de execução de cada etapa; 
IV - fomentar a comunicação entre os participantes do projeto, organizando as in-
terfaces e garantindo a compatibilidade entre as soluções das várias especialidades 
envolvidas no projeto;
V - desempenhar outras atividades compatíveis com o exercício do cargo, sempre que 
requerido pelo Diretor de Convênios e Contratos.
 Art. 4º  São atribuições do Coordenador Setorial de Convênios e Contratos:
I - acompanhar as ações relativas a convênios fi rmados pelo Município com a União, 
com o Estado e/ou com ente internacional; 
II - averiguar e controlar os procedimentos de prestação de contas de convênios fi rma-
dos pelo Município com a União, com o Estado e/ou com ente internacional; 
III - colaborar com o gestor responsável pela regularidade dos convênios e dos fl uxos 
de transferências a eles pertinentes; 
IV - fornecer, mensalmente, ao Gabinete do Prefeito, os dados referentes ao acompa-
nhamento dos projetos e atividades que lhe forem indicados como estratégicos pelo 
Chefe do Poder Executivo. 
V - desempenhar outras atividades compatíveis com o exercício do cargo, sempre que 
requerido pelo Diretor de Convênios e Contratos.
 Art. 5º  Ficam remanejados para a estrutura administrativa da Secretaria Municipal de 
Chefi a de Gabinete do Prefeito os Setores atualmente vinculados à Coordenadoria Se-
torial de Planejamento, Projetos e Orçamento - COPPROR, do Departamento Técnico 
e Administrativo - DETEA, da Secretaria Municipal de Infraestrutura, os quais passam 
a ser redenominados do seguinte modo:
I - O Setor de Planejamento passa a denominar-se Setor Legislativo;
II - O Setor de Projetos passa a denominar-se Setor Administrativo;
III - O Setor de Orçamento passa a denominar-se Setor de Suprimentos.
 §1º  O Setor Legislativo fi ca vinculado à estrutura administrativa da Coordenadoria 
Setorial de Expediente da Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
 Art. 6º  Ficam movidos para a Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito 
02 (dois) cargos de Coordenador Setorial constantes do anexo III da Lei nº 9.340, de 
1º de agosto de 1997.
 §1º  Um cargo de Coordenador Setorial passa a denominar-se Coordenador Setorial 
Administrativo . 
 §2º  Um cargo de Coordenador Setorial passa a denominar-se Coordenador Setorial de 
Convênios e Contratos.
 §3º  Fica o cargo de Coordenador Setorial da Central de Informações e Acompanha-
mento de Projetos Públicos do Município de Campinas, mencionado no Decreto Mu-
nicipal nº 17.301, de 29 de março de 2011, movido para a estrutura administrativa da 
Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito o qual passa a denominar-se 
Coordenador Setorial de Convênios e Contratos.
 Art. 7º  Fica movido para a estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Comu-

nicação, vinculada ao Gabinete do Prefeito, 01 (um) cargo de Coordenador de Comu-
nicação, constante do Decreto Municipal nº 15.064, de 24 de fevereiro de 2005, que 
passa a denominar-se Secretário Municipal de Comunicação.
 Art. 8º  Ficam movidos para a estrutura administrativa da Secretaria Municipal de 
Comunicação, vinculada ao Gabinete do Prefeito, 03 (três) cargos de Diretor de De-
partamento, constantes do anexo III da Lei nº 9.340, de 1º de agosto de 1997.
 §1º  Um cargo de Diretor de Departamento passa a denominar-se Diretor Administrativo.
 §2º  Um cargo de Diretor de Departamento passa a denominar-se Diretor de Publicidade. 
 §3º  Um cargo de Diretor de Departamento passa a denominar-se Diretor de Comu-
nicação . 
 Art. 9º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 10.  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 PEDRO SERAFIM  

 Prefeito Municipal 
 MANUEL CARLOS CARDOSO 

 Secretário Municipal De Assuntos Jurídicos 
 NILSON JOSÉ BALBO 

 Secretário Municipal De Recursos Humanos 
 REDIGIDO E PUBLICADO NA SECRETARIA DE CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO, EM NOME DO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL.
 

 ALCIDES MAMIZUKA 
 Secretário-chefe De Gabinete Do Prefeito 

  

 DECRETO Nº 17.641 DE 02 DE JULHO DE 2012 
 DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-

TAR, NO VALOR DE R$ 300.045,23 (Trezentos mil e quarenta e cinco reais 
e vinte e três centavos) 

 O Prefeito de Campinas, no uso de suas atribuições legais, 
 DECRETA : 
 Artigo 1º  - Fica aberto um crédito adicional, no valor de R$ 300.045,23 (Trezentos 
mil e quarenta e cinco reais e vinte e três centavos) suplementar ao Orçamento-Pro-
grama vigente, nas seguintes classifi cações:
 I  - nos termos do artigo 4º da Lei nº 14.183 de 22 de Dezembro de 2.011:
 111000  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
 11120  DEPARTAMENTO DE CULTURA 
13.122.1009.4188  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
339039  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01.100.000  GERAL TOTAL ................................................................................ R$ 300.000,00
 II -  nos termos do artigo 4º § 2º, inciso VI da Lei nº 14.183 de 22 de Dezembro de 2.012:
 071000  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 07120  DEPARTAMENTO FINANCEIRO  
12.365.1009.4188  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
339092  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
01.210.000  EDUCAÇÃO INFANTIL ........................................................................... R$ 45,23
 TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES ............................................................................................. R$ 300.045,23 
 Artigo 2º  - O Crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com recursos prove-
nientes da anulação parcial no referido Orçamento-Programa, das seguintes dotações:
 021000  GABINETE DO PREFEITO 
 02150  DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
04.131.1009.4188  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
339039  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01.100.000  GERAL TOTAL ................................................................................. R$ 300.000,00
 071000  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 07120  DEPARTAMENTO FINANCEIRO  
12.365.1009.4188  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
339039  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01.210.000  EDUCAÇÃO INFANTIL .......................................................................... R$ 45,23
 TOTAL DAS ANULAÇÕES .......................................................................................................... R$ 300.045,23  
Artigo 3º  -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 PEDRO SERAFIM  

 Prefeito Municipal 
 GILTON PACHECO DE LACERDA 

 Secretário De Finanças 
 DECRETO ELABORADO NO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS COM OS ELEMENTOS CONSTANTE DOS PROTOCOLOS NºS 
12/10/27033/PG/SME, 12/10/27507/PG/GP E PUBLICADO PELA COORDENADORIA DE EXPEDIENTE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CHEFIA DO GABINETE DO PREFEITO, NA DATA SUPRA.
 

 ALCIDES MAMIZUKA 
 Secretário-chefe De Gabinete Do Prefeito 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO EXMO. SR. 
PREFEITO MUNICIPAL 
 EM 02 DE JULHO DE 2012 

  De DPDI/SMAJ - PROTOCOLADO nº 2011/10/16.235 PG
 ASSUNTO: Ref. Apuração de conduta funcional- Processo Administrativo n.º 023/11 - In-
deferimento do Pedido de Revisão de medida punitiva.
À luz das informações existentes nestes autos, e considerando o pedido de Revisão apresentado 
às fl s. 140 - 143, bem como a ausência de novas provas, Decido pelo  INDEFERIMENTO  do 
pedido de Revisão de medida punitiva, requerido pela Servidora com matrícula nº 111.495-6.
À SMAJ/Departamento de Processos Disciplinares e Investigatórios, para ciência, demais 
providências e posterior arquivamento.
 

 PEDRO SERAFIM 
 PREFEITO MUNICIPAL 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO ILMO. SR. 
SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE 

 EM 02 DE JULHO DE 2012 
  De Secretaria Municipal de Educação - Protocolado n.º 12/10/5.897 PG
 Diante dos elementos constantes no presente protocolado, e à vista das manifestações 
da Secretaria de Assuntos Jurídicos de fl s. 284 a 288, 289 a 295 e 311, bem como do 
Ato praticado pelo órgão gestor à fl . 312, RATIFICO o ato da Secretaria Municipal de 
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EXPEDIENTE
O Diário Ofi cial do Município de Campinas (Lei Nº 2.819/63) 

é uma publicação da Prefeitura Municipal de Campinas
Site: www.campinas.sp.gov.br

 
CONTEÚDO

O conteúdo publicado é de inteira responsabilidade das Secretarias e 
órgãos públicos emissores.

Qualquer dúvida ou solicitação de errata deverá ser encaminhada diretamente ao 
órgão emissor.

Para informações sobre como contatar o órgão emissor, 
ligue para 156 - Serviço de Atendimento ao Cidadão.

 
ACERVO

Edições posteriores a 22 de fevereiro de 2002 estão disponíveis 
para consulta na Internet no seguinte endereço:
http://www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial/

Para acessar Suplementos, utilize o seguinte endereço: 
http://www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial/suplementos.php

 
Edições anteriores a 22 de fevereiro de 2002 deverão ser pesquisadas junto à 

Biblioteca Pública Municipal “Professor Ernesto Manoel Zink”
(Avenida Benjamin Constant, 1.633, Centro, telefone: 2116-0423)

 
CERTIFICAÇÃO DIGITAL

Esta publicação é Certifi cada Digitalmente, acesse o guia de Certifi cação Digital: 
http://www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial/guia.php
. Caso haja necessidade de cópias autenticadas em papel, 

contate a IMA, no endereço abaixo.
 

IMPRENSA OFICIAL
Edição, Diagramação e Publicação Eletrônica: 

IMA - Informática de Municípios Associados S/A, responsável pela 
Imprensa Ofi cial do Município de Campinas

e-mail: diario.ofi cial@ima.sp.gov.br - site: www.ima.sp.gov.br
Informações pelo Fone/Fax: (19) 3755-6533 

ou na Rua Ataliba Camargo Andrade, 47, Cambuí, Campinas/SP.
Recebimento de conteúdo para publicação até as 17 horas do dia anterior.

Educação, de contratação direta da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP, 
com a interveniência da Fundação de Desenvolvimento da Unicamp - FUNCAMP, 
para ministrar cursos de especialização "Ensino de Ciências e Matemática", destinado 
aos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental e do curso de especializa-
ção "Gestão Educacional", destinado aos Supervisores Educacionais, Coordenadores 
Pedagógicos, Diretores, Vice Diretores, Orientadores Pedagógicos ou outros Gestores 
Escolares da Secretaria Municipal de Educação, consoante se acha demonstrado às fl s. 
68 a 69, e nas condições do projeto básico de fl s. 188 a 189, com fulcro no inciso XIII 
do artigo 24 da Lei n.º 8.666/93, mediante o valor total de R$ 486.000,00 (Quatrocen-
tos e oitenta e seis mil reais), sendo R$ 270.000,00 (Duzentos e setenta mil reais) para 
o primeiro curso e R$ 216.000,00 (Duzentos e dezesseis mil reais) para o segundo 
curso. Publique-se, na forma do que dispõe o artigo 26 "caput", da Lei Federal n.º 
8.666/93. Após, o encaminhamento à SMA-DCC, para a numeração da contratação 
em livro próprio, e a seguir, à CSFA/DAJ para a formalização do termo contratual 
pertinente, na forma das minutas de fl s. 235 a 239 e 271 a 275, com o acréscimo das 
cláusulas sugeridas às fl s. 294 e 295, em observância ao disposto no artigo 55 da Lei 
n.º 8.666/93, ocasião em que deverão ser também providenciadas as certidões de re-
gularidade perante a Fazenda Pública Municipal, devidamente atualizadas, conforme 
observado à fl . 290, quarto parágrafo, e fi nalmente, retornem os autos à Secretaria de 
Educação para as demais providências e acompanhamento, inclusive, a regularização 
requerida à fl . 290, quinto parágrafo.  

 ALCIDES MAMIZUKA 
 SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE 

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECEITAS 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO 
DE RECEITAS   

  Protocolo:  2003/10/15195 
 Interessado:  Lourival Morandi 
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, decido: "AUTORIZO o  cancelamento  das parcelas  18/60  a  60/60  e  redu-
ção  da parcela  17/60,  para 573,7308 UFIC's, do acordo n°  305531/2009 , correspon-
dentes ao valor parcelado indevidamente para o IPTU/Taxas exercícios 2005 a 2007; 
o  cancelamento  total do acordo n°  305538/2009 , correspondente ao parcelamento 
indevido do IPTU/Taxas 2008; tendo em vista que houve lançamento retroativo do 
IPTU/Taxas - com cobrança dos exercícios 2005 a 2009; o  cancelamento  das parcelas 
 12/36 a 36/36  e  redução  da parcela  11/36 , para 5,5677 UFIC's, dos honorários advo-
catícios, emitidos em dezembro/2009, tendo em vista a redução do valor do débito 
ajuizado, referente ao IPTU/Taxas exercícios 2005 a 2007. AUTORIZO também, a 
 compensação  do crédito apurado de  15.848,5511 UFICs,  decorrente do valor reco-
lhido indevidamente para as parcelas 17 a 30/60 do acordo n° 305531/2009, para 
as parcelas 12 a 30/60 do acordo n° 305538/2009 e para as parcelas 11 a 30/36 dos 
honorários advocatícios, para  quitação  das parcelas  01  a  32/36  e  redução  da parcela 
 33/36 , para  267,1815 UFIC's , do  IPTU/Taxas Retroativos  2010 , relativo ao imóvel 
codifi cado sob o nº.  3253.22.93.0256.01001 , consubstanciado nos termos dos artigos 
163 e 170 da Lei 5172/66-CTN e artigos 42 a 54 da Lei 13.104/2007."
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 ANTONIO CARIA NETO 

 Secretário Municipal De Receitas 

 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR 

 NOTIFICAÇÕES DIVERSAS 
 Despacho da Sra. Diretora 

  Em virtude da notificação postal do(a) RECLAMADO(A)/ autuado (a) ter res-
tado infrutífera, fica este(a) notificado(a) para, no prazo de 10 (dez) dias, tomar 
ciência da Decisão da Sra. Diretora. 

PROT. ANO RECLAMANTE RECLAMADA

333 2009 CARLOS ROBERTO GONÇALVES RHANNATEC

355 2009 ERIKA R. TENORIO LEAL CRIATTIVE SHOPPING DOS 
MÓVEIS

696 2009 MARIA REGINA NASCIMENTO DOS 
SANTOS DICICO - AMOREIRAS

2738 2009 MARCEL JOSEPH JEAN B. OLLIVER MEDIAL SAUDE

4557 2009 VANIA LEME FERREIRA LTUM BRASIL

70 2010 MARIA APARECIDA DE SOUZA WR GRAVADORA GOSPEL

216 2010 JAMES CLAUDIO DE OLIVEIRA EPCOM ELETRONICA

3544 2010 RODRIGO DOS SANTOS DE BORBA BRITISH MINDS

297 2011 SERGIO LUIS BENINCASA DORANA EMPRESA DE 
FOTOGRAFIA

864 2011 ELAINE CRISTINA DA SILVA PRUDEN-
CIO

IT2B BRASIL TECNOLOGIA 
E SERVIÇOS

3086 2011 CAMILA MARCHHI CASALANI NOSSA VITRINE

476 2012 CARLOS ALBERTO MAZARIN SALTON BRASIL

746 2012 FABIANA FERRARI NAVA MEGAKIT

 Em virtude da notificação postal do (a) RECLAMANTE ter restado infrutífera, 
fica este(a) notificado(a) para, no prazo de 10 (dez) dias, tomar ciência da decisão 
da Sra. Diretora. 

PROT. ANO RECLAMANTE RECLAMADA

83 2009 LUANA DE OLIVEIRA NET CAMPINAS

314 2009 JANDIR A. CASTILIERI TELEFONICA

336 2009 MARIA E. R. CAMARA TELEFONICA

451 2009 NILVAN S. DO NASCIMENTO TENDA CONSTRUTORA

2838 2009 EDUARDO ALVES MOREIRA ITAU VEICULOS

3247 2009 JOSÉ SEVERIANO TELEFONICA

4770 2009 ROVILÇO ROSARIO DOS SANTOS TELEFONICA

1235 2010 BASE M. ENGENHARIA CLARO

1322 2010 SHEILA DE OLIVEIRA SOUZA TELEFONICA

2873 2010 ITALITA MOTA DE SOUZA CPFL

3544 2010 RODRIGO SANTOS DE BORBA BRITISH MINDS

4012 2010 JANICE BARBOSA DE ARAUJO 
TELES CITY COMPUTER

4070 2010 MICHELLE DE ASSUNÇÃO CATA-
NHEDE TIM CELULAR

4073 2010 ANTONIO DA SILVA ARAUJO CORREIOS

4076 2010 VITA LOPPS BALZANI POSITIVO INFORMATICA

274 2011 DULCE MIRIAM PIRES DE CAMAR-
GO FREITAS ATLANTICO

864 2011 ELAINE CRISTINA DA SILVA 
PRUDENCIO WALL MART

2040 2011 ELCIO CRISOSTOMO DE SOUZA TIM CELULAR

2085 2011 ANA PAULA APARECIDA DELBUE H BUSTER

2699 2011 MARIA LUZIANA DE BRITO TIM CELULAR

2820 2011 DERCI DE FATIMA DA SILVA CPFL

3005 2011 JOÃO GOMES FILHO CARTÃO DE TODOS

3156 2011 MARIA APARECIDA TREVISANI BANCO IBI

3162 2011 JOSÉ ONOFRE PACHECO CPFL

3245 2011 FRANCISCO LEITE DA SILVA CARTÕES ITAU

3306 2011 IOLANDA ANDRADE CAMPOS EDITORA ABRIL

3631 2011 MARIA APARECIDA MARTINS DAS 
VIRGENS TELEFONICA

3656 2011 JOVENTINA REIS DA SILVA VIVO

3854 2011 SILVIO FERNANDES ALVES AUTO ESCOLA MARIO TRENTIN

3896 2011 ALINE SANTOS DA COSTA TELEFONICA

4036 2011 HILDA PEREIRA DE SENA LIMA CPFL

4051 2011 JULIANA CAIRESDE SANTANA BANCO IBI

454 2012 ZENAIDE TEBERGA COSTA MAGAZINE LUIZA

522 2012 JOÃO LEANDRO DE SOUSA TIM CELULARES

623 2012 LUANA FRANCO DO NASCIMENTO BANCO ITAU

625 2012 INGRID AGATA DE SOUZA MICROCAMP

695 2012 RODNEI ROBSON MERCURIO 
MORONE BLACK E DECKER DO BRASIL

 Em virtude da notificação postal   do(a) RECLAMANTE ter restado infrutífera 
fica este(a) notificado(a) para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos autos a 
cercada proposta de acordo, sob pena de extinção e arquivamento da reclamação.  

PROT. ANO RECLAMANTE RECLAMADA

2390 2011 LEANDRO DE CARVALHO PINTO MRV ENGENHARIA

406 2012 ALZIRA MORO DE SOUZA CASAS BAHIA
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501 2012 JEFFERSON RICARDO DE MACEDO 
GERLACH EDITORA GLOBO

506 2012 EVA ALEXANDRA DE SOUZA AMARAL CASAS BAHIA

551 2012 DARCY MONACCI CARREFOUR ADM. DE 
CARTÕES DE CRED.

617 2012 JOSÉ CLAUDIO DE ALMEIDA MAGAZINE LUIZA

657 2012 KAMILA MACHADO PEREIRA MICROCAMP

747 2012 MARCIO ANDREY NUNES CARVALHO GOLD FARB

761 2012 ANIDIO ZACARIAS MAGAZINE LUIZA

794 2012 EDUARDO A. DA SILVA DE PAULA 
CAMARGO BANCO BMG

919 2012 JOICE DE OLIVEIRA SILVA CARREFOUR ADM DE 
CARTOES DE CRED.

925 2012 A.DOS SANTOS PEREIRA VEICULOS GENERAL MOTORS

 Em virtude da notificação postal da RECLAMADA ter restado infrutífera, fica 
esta notificada para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar proposta de acordo ou 
impugnação, sob pena de revelia . 

PROT. ANO RECLAMANTE RECLAMADA

396 2012 JOÃO ELOIR STRAPASSON MB ENGENHARIA

521 2012 LEANDRO DA SILVA BRITO EGCAMP

533 2012 DANIELE TOME RODRIGUES A CAMPINEIRA VIDROS

757 2012 FERNANDO PEDRO DA SILVA ONDA COMUNICATION

762 2012 ELAINE NOGUEIRA AUTO ESCOLA CAÇULA

778 2012 VITORIA REGIA FAUSTINO DA 
SILVA

MULTCAMP ADM DE PLANO DE 
SAUDE

788 2012 CAROLINE ROCHA MICHELIN MOTO VELOZ

797 2012 NILVA ROSA SILVA BRAVO BRECHO COISAS DE LAURINHA

833 2012 NATANAEL FERNANDES SOLUÇÃO REPRESENTAÇÃO 
COM.

847 2012 MARCOS MANOEL DALLAS AUTOMOVEIS E ACES-
SÓRIOS

871 2012 SERGIO D’AMORE FILHO OLIVEIRA SHOPPING.COM

876 2012 GOMILDO SANTOS DA SILVA FATOR DIGITAL 

909 2012 WL HASS IMPRESSOS ME  E.P.BIANCHI

926 2012 RODRIGO SILVA CARVALHO BRUNO FRANCA DE OLIVEIRA

1005 2012 VANESSA CRISTINA USBERTI SATYRO LIMA CAVALCANTE 
FOTO

1020 2012 GISELE APARECDA DE BARROS OPHEL LANGUAGE CENTER

1080 2012 UNIVERSO CAMPINAS SERV DE 
COBRANÇAS CONGREMED

1151 2012 REGINA LUCIA DA ROCHA PITTA 
LIMA STAR TRAVEL

1225 2012 ANDREIA MATIAS DA SILVA AUTO ESCOLA CAÇULA

1238 2012 SANDRO HEBERT CARTES DOS 
SANTOS WORK IMPORTS

1315 2012 JOSÉ CARLOS ELEOTERIO RIMA COBRANÇAS MERCANTIS
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 VIVIANE CARVALHO DE M. BELMONT 

 Diretora Do Departamento De Proteção Ao Consumidor 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS 

 COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO 
IMOBILIÁRIA   

  Protocolo: 1998-05581 Interessado(a): ANA CHRISTINA FERNANDES DE FA-
RIA  -  Cartográfico: 3422.54.15.0173.00000 
Comunicamos que fi ca o interessado notifi cado(a) a sanear processo em referência, no 
prazo de 15 dias da data desta publicação, juntando os seguintes documentos: 
- Cópias das certidões de matrículas atualizadas  (emitida nos últimos 360 dias)  ex-
pedida pelo cartório de registro a que jurisdicionado o imóvel,  referente a subdivisão 
do lote 14 QUADRA N QUARTEIRÃO 04251 com 540,00 m² nos seguintes lotes: 
lote 014 com 270,00 m² e lote 014 A com 270,00 m²   CONFORME;  NOS TERMOS 
DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 03/2005 ART. 1º item A. Obs.: tal solicitação se 
faz necessária tendo em vista a divergência entre os dados do requerente e os dados 
constantes do cadastro imobiliário municipal.
O atendimento da notifi cação, no prazo determinado, é condição indispensável ao 
conhecimento e análise do pedido formulado, cuja inobservância determina o seu res-
pectivo arquivamento.
PROTOCOLIZAR OS DOCUMENTOS MEDIANTE REQUERIMENTO NO PRO-
TOCOLO GERAL TERREO GUICHE Nº 01.
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 SOLANGE RAQUEL DO AMARAL GOLIA 

 AGENTE FISCAL TRIBUTARIO 
  

 COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO 
IMOBILIÁRIA   

  Protocolo: 1997-57.548 Interessado(a): BARREIRA AGRICOLA E COMER-
CIAL LTDA.  -  Cartográfico: 3414.62.57.0001.01001 
Comunicamos que fi ca o interessado notifi cado(a) a sanear processo em referência, no 
prazo de 15 dias da data desta publicação, juntando os seguintes documentos: 
- Cópias das certidões de matrículas atualizadas  (emitida nos últimos 360 dias)  ex-
pedida pelo cartório de registro a que jurisdicionado o imóvel,  referente a subdivisão 
do lote DO LOTE 008 com 513,97m² QUARTEIRÃO 01025 nos seguintes lotes: 
lote 008 com 269,12 m ² e lote 008 A com 244,85 m²  ;  NOS TERMOS DA INSTRU-
ÇÃO NORMATIVA 03/2005 ART. 1º item A.
Obs.: tal solicitação se faz necessária tendo em vista a divergência entre os dados do 
requerente e os dados constantes do cadastro imobiliário municipal.
O atendimento da notifi cação, no prazo determinado, é condição indispensável ao 
conhecimento e análise do pedido formulado, cuja inobservância determina o seu res-
pectivo arquivamento.

PROTOCOLIZAR OS DOCUMENTOS MEDIANTE REQUERIMENTO NO PRO-
TOCOLO GERAL TERREO GUICHE Nº 01.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 SOLANGE RAQUEL DO AMARAL GOLIA 

 AGENTE FISCAL TRIBUTARIO 
  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS   
  Protocolo: 07/10/12238 e anexos
Interessado: Hilário Bocaletto
C/C: 3223.41.10.0001.00000
Assunto: Revisão de Lançamento do IPTU
 Consubstanciado nas disposições do art. 25 da Lei nº 13.104/07, considerando a ine-
xistência de impugnação válida para os lançamentos do IPTU e Taxas a partir do 
exercício de 2002, bem como, considerando o decurso do prazo legal para revisão de 
ofício dos lançamentos anteriores ao exercício de 2007, nos termos dos arts. 145,149 
e 173 do CTN, considerando ainda a existência de pedido de transação para os exer-
cícios de 2002 a 2006,  retifico a decisão  de fl s. 38, publicada no DOM de 30/09/09, 
para excluir a determinação de revisão de ofício do lançamento do exercício 2006,  
devendo ser substituído somente os lançamentos de 2007 a 2012 , com alteração 
da área tributável da gleba de 24.920,39m² para 24.262,09m² e do valor m² do terreno 
para 10,4049 UFIC.

 Protocolo: 09/10/40936
Interessado: Elizabete Foot Guimarães Costallat
C/C: 342.61.61.0116.02029
 Com base nas disposições do art. 66, combinado com o art. 3º, e dos arts. 69 e 70 da 
Lei nº 13.104/07,  reconheço a decadência  do direito de rever de ofício os lançamen-
tos do IPTU e Taxas Imobiliárias dos exercícios  2000,2001 e 2002  para o imóvel co-
difi cado sob nº 3421.61.61.0116.02029 uma vez que a reemissão dos referidos lança-
mentos foi efetuada em maio/2008, após o decurso do prazo estipulado pelo art. 173,I 
da Lei nº 5.172/66,  devendo ser mantida a cobrança do lançamento do exercício de 
2003 , por ser devida, uma vez que o lançamento daquele exercício esta regularmente 
constituído.  Determino a extinção dos créditos tributários  relativos aos lançamen-
tos do IPTU e Taxas Imobiliárias dos exercícios de 2000, 2001 e 2002 para o referido 
imóvel em face das disposições do art. 156, V da Lei nº 5.172/66 e consubstanciado 
nas Sumulas 346 e 473 do STF e arts. 25 da Lei nº 13.104/07. Determino seja reduzido 
o débito inscrito em dívida ativa para exclusão dos valores referentes aos lançamentos 
dos exercícios de 2000,2001 e 2002, mantendo-se em cobraça o valor referente ao 
lançamento do exercício de 2003.  Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários 
pois, embora se trate de matéria de direito, a importância reduzida é menor que o 
limite determinado pelo art. 74 da Lei nº 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09, 
conforme demonstrativo às fl s. 19.

 Protocolo nº: 10/10/6646
Interessado:   DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM- DER
Assunto:   Isenção-   Taxa de Lixo
Imóvel:   Código cartográfico   nº 3261.52.58.0157.00000  
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais elemen-
tos acostados aos autos e, de acordo com as disposições legais previstas nos artigos 4º, 
68 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  de ofício  determino com base no artigo 149, 
inciso VIII, da Lei nº 5.172/66- CTN, o cancelamento dos lançamentos e dos respec-
tivos débitos da Taxa de Coleta de Lixo, relativo ao imóvel de código cartográfi co nº 
 3261.52.58.0157.00000,  a partir do exercício de  2009 , com fundamento nos dispositi-
vos da Lei Municipal nº 6355/90 e do artigo 77 da Lei nº 5.172/66- CTN, haja vista a 
manifestação do DLU, de que desde esta data o serviço não é prestado e nem colocado 
à disposição junto ao imóvel em questão.

 Protocolo nº: 10/10/27986 e anexo 10/10/37303
Interessado:   JOAQUIM JOSÉ TEIXEIRA CASTRILLON (SINDICATO PRO-
FISSIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO DA 15ª REGIÃO)
Assunto:   Imunidade Tributária de IPTU
Imóvel: Código cartográfico nº   3423..42.54.0419.01001  
 Acolho , a manifestação exarada pela Assessoria/SMF com base na Instrução Norma-
tiva SMF 005/2009 e atendendo ao preceituado no artigo 3º c.c artigos 58, 66, 69 e 
70 da Lei nº 13.104/07,  reconheço  o direito à imunidade tributária de impostos em 
favor do  SINDICATO PROFISSIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDE-
RAIS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO,  inscrito no CNPJ sob nº 
53.503.922/0001-39, em especial quanto ao  IPTU  relativo ao imóvel de código car-
tográfi co nº  3423..42.54.0419.01001  e inscrito noCadastro Mobiliário/DRM sob nº 
132.956-1,  a partir de 2010 , na condição de entidade sindical de 1º grau, sem fi nalidade 
lucrativa, nos termos do artigo 150, inciso VI, "c" e § 4º da Constituição Federal de 1988. 

 Protocolo nº: 11/10/4405 e anexos 11/10/11859 e 11/10/20052 
Interessado:   ESCOLA SALESIANA SÃO JOSÉ 
Assunto:   Imunidade Tributária de IPTU
Imóvel: Código cartográfico nº   3254.64.43.0001.01001
Acolho , a manifestação exarada pela Assessoria/SMF com base na Instrução Norma-
tiva SMF 005/2009 e atendendo ao preceituado no artigo 3º c.c artigos 58, 66, 69 e 70 
da Lei nº 13.104/07,  reconheço  o direito à imunidade tributária de impostos em favor 
da ESCOLA SALESIANA SÃO JOSÉ, inscrita no CNPJ sob nº 46.066.296/0001-44 e 
no Cadastro Mobiliário de nº 13.315-9, em especial quanto ao  IPTU  relativo ao imó-
vel de código cartográfi co nº  3254.64.43.0001.01001,  a partir do exercício de  2011,  na 
condição de associação civil de caráter educacional, sem fi ns lucrativos, nos termos do 
artigo 150, inciso VI, "c" e § 4º da Constituição Federal de 1988.

 Protocolo nº: 11/10/6182 e anexos 11/10/9252 e 11/10/23325 
Interessado:   IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS DA MISSÃO 
EM CAMPINAS
Assunto:   Imunidade Tributária- IPTU e isenção da Taxa de Sinistro
Imóvel   deCódigo Cartográfico nº   3423.43.87.0067.01001
Acolho , a manifestação exarada pela Assessoria/SMF, com base na Instrução Normativa 
SMF 005/2009 e atendendo ao preceituado no artigo 3º c.c artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei 
nº 13.104/07,  reconheço  o direito à imunidade tributária de impostos em favor da  Igreja 
Evangélica Assembleia de Deus da Missão em Campinas , inscrita no CNPJ sob nº 
01.843.312/0001-20, e no Cadastro Mobiliário de n º 165.806-9, em especial quanto ao 
IPTU do imóvel de código cartográfi co nº  3423.43.87.0067.01001 , a partir do  exercício 
de 2011 , como entidade religiosa nos termos do artigo 150, inciso VI, "b" e § 4º da Cons-
tituição Federal de 1988.  Defiro  o pedido de isenção da Taxa de Combate a Sinistro, a 
partir do exercício de  2011 , nos termos do artigo 10 da Lei nº 6361/90.
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 Protocolo nº: 11/10/18714
Interessado:   ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA- 
ABEC
Assunto:   Imunidade Tributária de ISSQN
Inscrição municipal: CCM nº   31.710-1  
 Acolho , a manifestação exarada pela Assessoria/SMF, acolhida pelo Secretário mu-
nicipal de Finanças, com base na Instrução Normativa SMF 005/2009 e atendendo 
ao preceituado no artigo 3º c.c artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  reco-
nheço  o direito à imunidade tributária de impostos em favor da  ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA- ABEC,  inscrito no CNPJ sob nº 
60.982.352/00010005-45, em especial quanto ao  ISSQN,  inscrito noCadastro Mo-
biliário/DRM sob nº 31.710-1,  a partir de abril de 2011 , na condição de entidade 
educacional, cultural, assistencial e religiosa, sem fi nalidade lucrativa, nos termos do 
artigo 150, inciso VI, "c" e § 4º da Constituição Federal de 1988. 

 Protocolo nº: 2005/10/13903
Interessado:   Benedicta Gonçalves Santos
Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários
C.Cart.:   3423.14.49.0001.01020
 Em face do exposto e atendendo aos dispositivos dos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 
nº 13.104/2007 ,   certifico a aceitação do lançamento e a consequente renúncia à 
impugnação do lançamento do IPTU, correspondente ao exercício de 2005  ,  em 
face do pagamento do crédito em litígio, referente  ao imóvel código cartográfico  nº 
3423.14.49.0001.01020. Porém, nos termos dos artigos 3º, 66 e 70 da Lei Municipal nº 
13.104/2007, determino de ofício  a atualização dos dados cadastrais para lançamentos 
de exercícios futuros, alterando-se a categoria construtiva padrão de acabamento de 
RV4 para RV3 e o ano base de depreciação de 1980 para 1974, mantendo-se os demais 
dados inalterados, nos termos dos artigos 8º, 17, 18 e tabela V, da Lei 11111/2001, 
alterada pelas Leis nºs 12176/04, 12445/05 e 13209/2007, conforme vistoria de 
15/05/2012 e parecer fi scal à folha 15. 
 Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários  da presente decisão, por não 
se enquadrar na obrigatoriedade do recurso ofi cial, nos termos do artigo 74, da Lei nº 
13.104/01, alterada pela Lei 13636/09. 

 Protocolo nº: 2005/10/13902
Interessado:   Benedicta Gonçalves Santos
Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários
C.Cart.:   3423.14.49.0001.01021
 Em face do exposto e atendendo aos dispositivos dos artigos 68 a 70 da Lei Munici-
pal nº 13.104/2007 ,   certifico a aceitação do lançamento e a consequente renúncia 
à impugnação do lançamento do IPTU, correspondente ao exercício de 2005, em 
face do pagamento do crédito em litígio, referente ao imóvel código cartográfi co nº 
3423.14.49.0001.01021. Porém, nos termos dos artigos 3º, 66 e 70 da Lei Municipal nº 
13.104/2007, determino de ofício  a atualização dos dados cadastrais para lançamentos 
de exercícios futuros, alterando-se a categoria construtiva padrão de acabamento de 
RV4 para RV3 e o ano base de depreciação de 1980 para 1974, mantendo-se os demais 
dados inalterados, nos termos dos artigos 8º, 17, 18 e tabela V, da Lei 11111/2001, 
alterada pelas Leis nºs 12176/04, 12445/05 e 13209/2007, conforme vistoria de 
15/05/2012 e parecer fi scal à folha 15. 
 Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários  da presente decisão, por não 
se enquadrar na obrigatoriedade do recurso ofi cial, nos termos do artigo 74, da Lei nº 
13.104/01, alterada pela Lei 13636/09. 

 Protocolo nº: 2001/8298 anexo ao principal nº   2000/4714 
Interessado:   José Carlos Lopes da Silva
C.Contr.:   042.064.753-02
Assunto:   Revisão de Lançamento - IPTU
Assunto: Errata 
Com base no art. 87, da Lei 13.104/2007, retifi co o despacho à folha 29, publicado no 
D.O.M. Em 22/11/2002, verifi cada sua inexatidão, passando a vigorar com a seguinte 
redação:
Onde consta: " alterando-se a área construída para 80,94m²,...".  Leia-se  : " alterando-
-se a área construída para 121,14m²,...". 
Considerando-se que a referida impugnação não suspendeu a exigibilidade do crédito 
tributário e os mesmos encontram-se extintos conforme demonstrativo à folha 39, 
nada a providenciar quanto ao exercício de 2001.

 Protocolo: 03/10/14246 e anexos 
 Interessado: Ieda de Oliveira Pereira 
 Assunto: Revisão de Lançamento do IPTU 
Consubstanciado nas disposições do art. 25 da Lei nº 13.104/07, considerando a ine-
xistência de impugnação válida para o lançamento do exercício de 2006, bem como, 
considerando o decurso do prazo legal para revisão de ofício do lançamento daquele 
exercício nos termos dos art. 145, 149 e 173 do CTN,  r  etifico  a decisão de fl s. 72, 
publicada no DOM de 18/11/11, para excluir a determinação de revisão de ofício e 
substituição do lançamento do exercício de 2006.
Os demais dados do despacho permanecem inalterados.

 Protocolo: 07/10/12236 e anexos 
 Interessado: Ilário Bocaletto 
 Assunto: Revisão de Lançamento do IPTU 
 C/C: 3223.41.32.0001.00000 
Consubstanciado nas disposições do art. 25 da Lei nº 13.104/07, considerando a ine-
xistência de impugnação válida para os lançamentos a partir do exercício de 2002, 
bem como, considerando o decurso do prazo legal para revisão de ofício dos lança-
mentos anteriores ao exercício de 2007, nos termos dos art. 145, 149 e 173 do CTN, 
considerando ainda a existência de pedido de transação para os exercícios de 1997 a 
1999 e de 2002 a 2006,  r  etifico  as decisões de fl s. 41, 112 e 126, publicadas nos DOM 
de 01/10/09, 09/04/11 e 16/12/11, respectivamente, para excluir a determinação de 
revisão de ofício dos lançamentos anteriores ao exercício de 2006, devendo ser substi-
tuídos somente os lançamentos de 2007 a 2012, com alteração da área tributável para 
24.737,02m² e do valor do m² do terreno para 12,2410 UFIC.
Os demais dados do despacho de fl s. 126 permanecem inalterados.
 

 LOURENÇO ANTÔNIO DOS SANTOS 
 Auditor Fiscal Tributário - Matrícula 43.572-4 - Diretor DRI/GP 

  

 COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO 
IMOBILIÁRIA   

  Protocolo: 2008-11-04165 Interessado(a): ALEIXO ROBERTO GALBIATTI 
 c.cartográficos: 3453.2436.0030.00000 3453.2436.0040.00000 

 3453.2436.0380.00000 3453.2436.0370.00000 
Comunicamos que fi ca o interessado notifi cado(a) a sanear processo em referência, no 
prazo de 15 dias da data desta publicação, juntando os seguintes documentos: 
Cópia da Certidão de Matrícula Atualizada (emitida nos últimos 360 dias) expedida 
pelo cartório de registro a que jurisdicionado o imóvel,  referente a ANEXAÇÃO   
DOS SEGUINTES LOTES: LOTE 018 com 300,00 m², LOTE 017 com 300,00 
m² LOTE 025 com 300,00 m² e LOTE 026 com 300,00 m² QUARTEIRÃO 04695 
QUADRA K nos SEGUINTES LOTES: LOTE 018 com 600,00 m² e LOTE 026 
com 600,00 m²;  NOS TERMOS DO ART. 21 DA LEI 11.111/01. 
Obs.: tal solicitação se faz necessária tendo em vista a divergência entre os dados do 
requerente e os dados constantes do cadastro imobiliário municipal.
O atendimento da notifi cação, no prazo determinado, é condição indispensável ao 
conhecimento e análise do pedido formulado, cuja inobservância determina o seu 
respectivo arquivamento.PROTOCOLIZAR OS DOCUMENTOS MEDIANTE RE-
QUERIMENTO NO PROTOCOLO GERAL TERREO GUICHE Nº 01.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 SOLANGE RAQUEL DO AMARAL GOLIA 

 AGENTE FISCAL TRIBUTARIO 
  

 COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO 
IMOBILIÁRIA   

  Protocolo: 1951-17712 Interessado(a): ANTONIO GOUVEA 
 - C. Cartográfico: 3432.24.91.0001.01001 
Comunicamos que fi ca o interessado notifi cado(a) a sanear processo em referência, 
no prazo de 15 dias da data desta publicação, juntando os seguintes documentos: Có-
pia da certidão de matrícula atualizada (emitida nos últimos 360 dias) expedida pelo 
cartório de registro a que jurisdicionado o imóvel, pois há divergência na metragem 
do terreno. No Cadastro Imobiliário da Prefeitura consta metragem de 250,00 m² e na 
Planta consta metragem de 200,00 m². PROTOCOLIZAR OS DOCUMENTOS ME-
DIANTE REQUERIMENTO NO PROTOCOLO GERAL TERREO GUICHE Nº 01
 

 SOLANGE RAQUEL DO AMARAL GOLIA 
 AGENTE FISCAL TRIBUTARIO 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  Pr  otocolo:  2009/03/7089(principal) 
 Impugnação:  Protocolo   2009/10/32850  (anexado) 
 Interessad  o:  Caixa   Econômica   Federal 
 Assunto:  Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  001410/2009 
Com base no inciso II e § 2º do artigo 25 da Lei Municipal 13.104/07, declaro a nulida-
de da decisão de primeira instância publicada no Diário Ofi cial do Município em 24 de 
novembro de 2010, proferindo nova decisão a seguir, restando prejudicado o recurso 
voluntário protocolizado sob nº 2010/10/48037.
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 13.104/07, com base nos 
documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente  defiro   parcial-
mente  a impugnação retifi cando o  AIIM  001410/2009 para excluir do imposto exigido 
o valor de R$ 24,54, equivalente a 13,7702 UFIC, recolhido pela impugnante no mês 
de março de 2007, passando o valor do crédito tributário para  5.768,7881  UFIC, com 
fundamento no artigo 145, inciso I, da Lei 5.172/66 - CTN, mantendo-se inalterados 
os demais elementos do AIIM impugnado. Não acolho as demais alegações apresenta-
das, pois em se tratando de lançamento de ofício aplica-se na contagem do prazo deca-
dencial o disposto no artigo 173, inciso I, e parágrafo único, da Lei 5.172/66 - CTN; a 
prestação de serviços sujeitos à incidência do ISSQN é caracterizada pela natureza da 
atividade desenvolvida, e não pela sua nomenclatura ou pelo fato de não estar expres-
samente mencionada na Lista de Serviços da Lei Complementar 116/03, a qual não é 
taxativa; os valores que compõem a base de cálculo do imposto exigido são decorren-
tes de taxas e tarifas cobradas dos clientes, preço dos serviços, nos termos do artigo 
21, § 1º, da Lei Municipal 11.829/03 e artigo 22, § 1º, da Lei Municipal 12.392/05, e 
a aplicação da multa pelo não recolhimento do imposto decorre de expressa disposi-
ção legal, e independe da intenção do agente, conforme preceitua o artigo 136 da Lei 
5.172/66 - CTN.. Nos termos do artigo 76 da Lei municipal 13.104/07, fi ca facultado 
ao interessado interpor novo recurso voluntário.
 Pr  otocolo:  2011/03/1409(principal) 
 Impugnação:  Protocolo   2011/10/21110  (anexado) 
 Interessad  o:  Caixa   Econômica   Federal 
 Assunto:  Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  002059/2011 
Com base no inciso II e § 2º do artigo 25 da Lei Municipal 13.104/07, declaro a nuli-
dade da decisão de primeira instância publicada no Diário Ofi cial do Município em 27 
de outubro de 2011, proferindo nova redação a seguir, restando prejudicado o recurso 
voluntário protocolizado sob nº 2011/10/50977.
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 13.104/07, com base 
nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente  indefiro  a 
impugnação do  AIIM  002059/2011 , lavrado de acordo com as disposições do artigo 
31 da Lei Municipal 13.104/07, tendo em vista que não procedem as alegações apre-
sentadas, pois em se tratando de lançamento de ofício aplica-se na contagem do prazo 
decadencial o disposto no artigo 173, inciso I, e parágrafo único, da Lei 5.172/66 - 
CTN, e a autuação abrange o período de janeiro de 2004 a dezembro de 2005, tendo a 
Impugnante recebido a notifi cação sobre o início da ação fi scal em 23 de dezembro de 
2009. Nos termos do artigo 76 da Lei municipal 13.104/07, fi ca facultado ao interes-
sado interpor novo recurso voluntário.
 Pr  otocolo:  2011/03/1433(principal) 
 Impugnação:  Protocolo   2011/10/25128  (anexado) 
 Interessad  o:  Caixa   Econômica   Federal 
 Assunto:  Impugnação   de   Lançamento  do  ISSQN   -   AIIM  002104/2011 
Com base no inciso II e § 2º do artigo 25 da Lei Municipal 13.104/07, declaro a nulida-
de da decisão de primeira instância publicada no Diário Ofi cial do Município em 25 de 
novembro de 2011, proferindo nova decisão a seguir, restando prejudicado o recurso 
voluntário protocolizado sob nº 2011/10/54753.
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 13.104/07, com base 
nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente  indefiro  a 
impugnação do  AIIM  002104/2011 , lavrado de acordo com as disposições do artigo 
31 da Lei Municipal 13.104/07, tendo em vista que não procedem as alegações apre-
sentadas, pois em se tratando de lançamento de ofício aplica-se na contagem do prazo 
decadencial o disposto no artigo 173, inciso I, e parágrafo único, da Lei 5.172/66 - 
CTN, e a autuação abrange o período de janeiro de 2004 a dezembro de 2005, tendo 
a Impugnante recebido a notifi cação sobre o início da ação fi scal em 23 de dezembro 
de 2009. Todavia, com fundamento do artigo 149, inciso VIII, da Lei 5.172/66 - CTN, 
de ofício determino sua retifi cação para alterar no relato da infração, capitulação legal, 
item primeiro, o período da autuação, que passa a ser  "  janeiro   de   200 5  a   novembro 
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  de   2005  " , mantendo-se inalterados os demais elementos do AIIM impugnado. Nos 
termos do artigo 76 da Lei municipal 13.104/07, fi ca facultado ao interessado interpor 
novo recurso voluntário.
 Pr  otocolo:  2011/03/1408(principal) 
 Impugnação:  Protocolo   2011/10/21109  (anexado) 
 Interessad  o:  Caixa   Econômica   Federal 
 Assunto:  Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  002058/2011 
Com base no inciso II e § 2º do artigo 25 da Lei Municipal 13.104/07, declaro a nuli-
dade da decisão de primeira instância publicada no Diário Ofi cial do Município em 27 
de outubro de 2011, proferindo nova decisão a seguir, restando prejudicado o recurso 
voluntário protocolizado sob nº 2011/10/50976.
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 13.104/07, com base 
nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente  indefiro  a 
impugnação do  AIIM  002058/2011 , lavrado de acordo com as disposições do artigo 
31 da Lei Municipal 13.104/07, tendo em vista que não procedem as alegações apre-
sentadas, pois em se tratando de lançamento de ofício aplica-se na contagem do prazo 
decadencial o disposto no artigo 173, inciso I, e parágrafo único, da Lei 5.172/66 - 
CTN, e a autuação abrange o período de janeiro de 2004 a dezembro de 2005, tendo a 
Impugnante recebido a notifi cação sobre o início da ação fi scal em 23 de dezembro de 
2009. Nos termos do artigo 76 da Lei municipal 13.104/07, fi ca facultado ao interes-
sado interpor novo recurso voluntário.
 Pr  otocolo:  2011/03/1341(principal) 
 Impugnação:  Protocolo   2011/10/17578  (anexado) 
 Interessad  o:  Caixa   Econômica   Federal 
 Assunto:  Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  002029/2011 
Com base no inciso II e § 2º do artigo 25 da Lei Municipal 13.104/07, declaro a nuli-
dade da decisão de primeira instância publicada no Diário Ofi cial do Município em 27 
de outubro de 2011, proferindo nova decisão a seguir, restando prejudicado o recurso 
voluntário protocolizado sob nº 2011/10/50975.
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 13.104/07, com base 
nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente  indefiro  a 
impugnação do  AIIM  002029/2011 , lavrado de acordo com as disposições do artigo 
31 da Lei Municipal 13.104/07, tendo em vista que não procedem as alegações apre-
sentadas, pois em se tratando de lançamento de ofício aplica-se na contagem do prazo 
decadencial o disposto no artigo 173, inciso I, e parágrafo único, da Lei 5.172/66 - 
CTN, e a autuação abrange o período de janeiro de 2004 a dezembro de 2005, tendo a 
Impugnante recebido a notifi cação sobre o início da ação fi scal em 23 de dezembro de 
2009. Nos termos do artigo 76 da Lei municipal 13.104/07, fi ca facultado ao interes-
sado interpor novo recurso voluntário.
 Protocolo: nº 2007/10/51974 (principal) 
 Protocolo da impugnação: nº 2007/10/54295 (anexado) 
 Interessado/Impugnante: Tênis Clube de Campinas 
 Procurador: Alexandre Gindler de Oliveira 
 Assunto: Impugnação ao AIIM nº 000932/2007 
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/07, com base 
na instrução do setor competente e nos documentos constantes nos autos,  indefiro  a 
impugnação, mantendo-se integralmente o AIIM nº 000932/2007, devidamente lavra-
do nos termos do art. 31 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista a incidência 
do ISSQN sobre os serviços previstos no item 12 da lista anexa à Lei Municipal nº 
11.829/03 e à Lei Municipal nº 12.392/05, considerando, ainda, que a receita origi-
nada dos sócios reveste-se de caráter remuneratório, como contraprestação aos ser-
viços prestados e não se confunde com a natureza das mensalidades cobradas pela 
impugnante, bem como, a aplicação da multa de 60%, em face do descumprimento de 
obrigação principal, que decorre de expressa disposição legal, sendo considerada nula 
a decisão que negue vigência, aplicação ou efi cácia à legislação municipal, vedada, 
ainda, a apreciação de matéria constitucional em instância administrativa, nos termos 
dos artigos 88 e 89 da Lei Municipal no 13.104/07.
 Protocolo: nº 2007/10/51973 (principal) 
 Protocolo da impugnação: nº 2007/10/54291 (anexado) 
 Interessado/Impugnante: Tênis Clube de Campinas 
 Procurador: Alexandre Gindler de Oliveira 
 Assunto: Impugnação ao AIIM nº 000929/2007 
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/07, com base 
na instrução do setor competente e nos documentos constantes nos autos e com funda-
mento nos art. 145, I, e 148 da Lei Federal nº 5.172/66,  defiro parcialmente  a impug-
nação, retifi cando o AIIM nº 000929/2007, conforme Proposta de Retifi cação, às fl s. 
542 a 545, alterando-se a base de cálculo do tributo, conforme Planilha para Apuração 
da Base de Cálculo, à fl . 541, excluindo-se da tributação os valores que se referem 
efetivamente a materiais, de acordo com a documentação apresentada junto à impug-
nação, resultando na alteração do crédito tributário constituído de 13.899,8133 UFIC 
para 3.902,1955 UFIC, mantidos inalterados os demais dados e valores do AIIM, em 
vista da responsabilidade pelo crédito tributário, na condição de substituto tributário, 
que independe de ter sido efetuada a retenção do ISSQN na fonte, nos termos do art. 
14, III, alínea "j", da Lei Municipal nº 12.392/05 e do art. 6º, § 1º, da Lei Comple-
mentar nº 116/2003, e da aplicação da multa de 60%, em face do descumprimento de 
obrigação principal, que decorre de expressa disposição legal, sendo considerada nula 
a decisão que negue vigência, aplicação ou efi cácia à legislação municipal, vedada, 
ainda, a apreciação de matéria constitucional em instância administrativa, nos termos 
dos artigos 88 e 89 da Lei Municipal no 13.104/07.
 Protocolo: nº 2007/10/51972 (principal) 
 Protocolo da impugnação: nº 2007/10/54294 (anexado) 
 Interessado/Impugnante: Tênis Clube de Campinas 
 Procurador: Alexandre Gindler de Oliveira 
 Assunto: Impugnação ao AIIM nº 000931/2007 
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/07, com base 
na instrução do setor competente e nos documentos constantes nos autos,  indefiro  a 
impugnação, mantendo-se integralmente o AIIM nº 000931/2007, devidamente lavra-
do nos termos do art. 31 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista a incidência 
do ISSQN sobre os serviços previstos no item 60 do parágrafo único do art. 2º da Lei 
Municipal nº 11.110/01, considerando, ainda, que a receita originada dos sócios reves-
te-se de caráter remuneratório, como contraprestação aos serviços prestados e não se 
confunde com a natureza das mensalidades cobradas pela impugnante, bem como, a 
aplicação da multa de 60%, em face do descumprimento de obrigação principal, que 
decorre de expressa disposição legal, sendo considerada nula a decisão que negue 
vigência, aplicação ou efi cácia à legislação municipal, vedada, ainda, a apreciação de 
matéria constitucional em instância administrativa, nos termos dos artigos 88 e 89 da 
Lei Municipal no 13.104/07.
 Pr  otocolo:  2009/03/12024(principal) 
 Impugnação:  Protocolo  2009/10/39495  (anexado) 

 Interessad  o:  WCR   Trade   Marketing   Ltda. 
 Assunto:  Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  001506/2009 
Com base no inciso II e § 2º do artigo 25 da Lei Municipal 13.104/07, declaro a nuli-
dade da decisão de primeira instância publicada no Diário Ofi cial do Município em 15 
de outubro de 2010, proferindo nova redação a seguir, restando prejudicado o recurso 
voluntário protocolizado sob nº 2010/10/42966.
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 13.104/07, com base nos 
documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente  indefiro  a impug-
nação do  AIIM  001506/2009 , lavrado de acordo com as disposições do artigo 31 da 
Lei Municipal 13.104/07, tendo em vista que não procedem as alegações apresenta-
das, pois menciona cerceamento do direito de defesa pela indisponibilidade de acesso 
aos autos sem apresentar quaisquer provas de sua efetiva ocorrência, e os serviços 
objeto da autuação não se referem a fornecimento de mão de obra, mas merchandising, 
conforme descrição nas notas fi scais de prestação de serviços, sendo o imposto devido 
ao município de Campinas, consoante dispõe o artigo 3º da Lei Complementar 116/03. 
Todavia, visando evidenciar o tipo de serviço prestado, determino de ofício, com fun-
damento no artigo 149, inciso III, da Lei 5.172/66 - CTN, a retifi cação do AIIM para 
alterar o relato da infração que passa a ter a seguinte redação: "O contribuinte recolheu 
a menor o ISSQN sobre os serviços prestados de merchandising, previstos no subitem 
17.01 da lista de serviços anexa à Lei Municipal 12.392/05, referente aos meses de 
março de 2007 a maio de 2008 e deixou de recolher nos meses de fevereiro de 2007 e 
junho de 2008 a julho de 2009, tudo conforme dados constantes na planilha anexa do 
período de fevereiro de 2007 a julho de 2009.". Ficam ratifi cados os demais elementos 
do AIIM impugnado. Nos termos do artigo 76 da Lei municipal 13.104/07, fi ca facul-
tado ao interessado interpor novo recurso voluntário.
 Pr  otocolo:  2009/03/9816(principal) 
 Impugnação:  Protocolo  2009/10/36243  (anexado) 
 Interessad  o:  L.  L.  Teixeira  &  Cia  Ltda.  EPP 
 Assunto:  Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  001485/2009 
Com base no inciso II e § 2º do artigo 25 da Lei Municipal 13.104/07, declaro a nulida-
de da decisão de primeira instância publicada no Diário Ofi cial do Município em 25 de 
novembro de 2010, proferindo nova decisão a seguir, restando prejudicado o recurso 
voluntário protocolizado sob nº 2010/10/46427.
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 13.104/07, com base nos 
documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente  indefiro  a impug-
nação e mantenho na íntegra o  AIIM  001485/2009, lavrado de acordo com as dispo-
sições do artigo 31 da Lei Municipal 13.104/07, tendo em vista que não procedem as 
alegações apresentadas,pois a impugnante é responsável pelo recolhimento integral do 
imposto incidente sobre os serviços tomados, consoante disposição da legislação tri-
butária municipal mencionada no auto de infração, a qual está em conformidade com 
as disposições do artigo 128 da Lei 5.172/66 - CTN e artigo 6º da Lei Complementar 
116/03, sendo descabida a menção ao artigo 135 do CTN, que trata de outras hipóteses 
de responsabilidade tributária. Nos termos do artigo 76 da Lei municipal 13.104/07, 
fi ca facultado ao interessado interpor novo recurso voluntário.
 Protocolo: nº 2007/10/51965 (principal) 
 Protocolo da impugnação: nº 2007/10/54287 (anexado) 
 Interessado/Impugnante: Tênis Clube de Campinas 
 Procurador: Alexandre Gindler de Oliveira 
 Assunto: Impugnação ao AIIM nº 000927/2007 
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/07, com base 
na instrução do setor competente e nos documentos constantes nos autos e com funda-
mento nos art. 145, I, e 148 da Lei Federal nº 5.172/66,  defiro parcialmente  a impug-
nação, retifi cando o AIIM nº 000927/2007, conforme Proposta de Retifi cação, às fl s. 
399 a 402, alterando-se a base de cálculo do tributo, conforme Planilha para Apuração 
da Base de Cálculo, à fl . 398, excluindo-se da tributação os valores que se referem 
efetivamente a materiais, de acordo com a documentação apresentada junto à impug-
nação, resultando na alteração do crédito tributário constituído de 9.478,7351 UFIC 
para 3.595,2198 UFIC, mantidos inalterados os demais dados e valores do AIIM, em 
vista da responsabilidade pelo crédito tributário, na condição de substituto tributário, 
que independe de ter sido efetuada a retenção do ISSQN na fonte, nos termos do art. 
14, II, § 1º, XIII, §§ 2º e 3º da Lei Municipal nº 11.829/03 e alterações e do art. 6º, § 
1º, da Lei Complementar nº 116/2003, e da aplicação da multa de 60%, em face do 
descumprimento de obrigação principal, que decorre de expressa disposição legal, 
sendo considerada nula a decisão que negue vigência, aplicação ou efi cácia à legis-
lação municipal, vedada, ainda, a apreciação de matéria constitucional em instância 
administrativa, nos termos dos artigos 88 e 89 da Lei Municipal no 13.104/07.
 Protocolo: nº 2007/10/51970 (principal) 
 Protocolo da impugnação: nº 2007/10/54293 (anexado) 
 Interessado/Impugnante: Tênis Clube de Campinas 
 Procurador: Alexandre Gindler de Oliveira 
 Assunto: Impugnação ao AIIM nº 000930/2007 
Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/07, com base 
na instrução do setor competente e nos documentos constantes nos autos e com fun-
damento nos art. 145, I, e 148 da Lei Federal nº 5.172/66,  defiro parcialmente  a im-
pugnação, retifi cando-se o AIIM nº 000930/2007, conforme Proposta de Retifi cação, 
às fl s. 1794 a 1797, alterando-se a base de cálculo do tributo, conforme Planilha para 
Apuração da Base de Cálculo, às fl s. 1788 a 1793, excluindo-se da tributação os va-
lores que se referem efetivamente a compra de materiais, de acordo com a documen-
tação apresentada junto à impugnação, resultando na alteração do crédito tributário 
constituído de 20.307,6534 UFIC para 13.828,9259 UFIC, mantidos inalterados os 
demais dados e valores do AIIM, em vista da responsabilidade pelo crédito tributário, 
na condição de substituto tributário, que independe de ter sido efetuada a retenção do 
ISSQN na fonte, nos termos do art. 14, III, alínea "j", da Lei Municipal nº 12.392/05 e 
do art. 6º, § 1º, da Lei Complementar nº 116/2003, e da aplicação da multa de 60%, em 
face do descumprimento de obrigação principal, que decorre de expressa disposição 
legal, sendo considerada nula a decisão que negue vigência, aplicação ou efi cácia à 
legislação municipal, vedada, ainda, a apreciação de matéria constitucional em ins-
tância administrativa, nos termos dos artigos 88 e 89 da Lei Municipal no 13.104/07.
 

 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 
 Diretor DRM/GP 

  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  Protocolo nº 2005/10/42411 
 Interessado: Devair Lopes da Silva 
 Assunto: Impugnação de ISS construção civil - notif. 220.004.290 
Atendendo ao disposto nos arts. 68, 69 e 70 da lei 13.104/07, à vista do requerimen-
to apresentado, com base nos elementos do presente protocolado e na manifestação 
fi scal,  indefiro  o pedido protocolado sob nº 05/10/42411 em nome de Devair Lopes 
da Silva e mantenho a notifi cação de lançamento nº 220.004.290 que se refere a ISS 
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sobre serviços de construção civil relativos ao imóvel situado na r. Henrique Torres, 
170, Jd. Sta. Lúcia, em Campinas, SP, tendo em vista que foi constatado por técnico 
que efetuou vistoria no imóvel, área de 32,49m² construída irregularmente, conforme 
elementos extraídos do protocolo nº 7156/00. Considera-se notifi cado o interessado 
com a publicação desta nos termos do art. 22, III, da Lei Municipal nº 13.104/07, o 
qual poderá ter conhecimento do seu inteiro teor mediante agendamento de data e 
horário para vista do protocolado através do telefone nº (19) 3755-6000, ou protoco-
lizando seu pedido de certidão de inteiro/parcial teor no Protocolo Geral, na forma da 
legislação municipal pertinente. 
 Protocolo nº 2005/10/43078 (anexado ao protocolo nº 05/10/43077) 
 Interessado: Fernando José Reginato 
 Assunto: Impugnação de ISS construção civil - notif. 220.004.271 
Atendendo ao disposto nos arts. 68, 69 e 70 da lei 13.104/07, à vista do requerimen-
to apresentado, com base nos elementos do presente protocolado e na manifestação 
fi scal,  indefiro  o pedido protocolado sob nº 2005/10/43078 (anexado ao protocolo nº 
05/10/43077) em nome de Fernando José Reginato, referente ao imóvel situado na 
r. Gil Vicente, 468, Parque Taquaral, em Campinas, SP e mantenho a notifi cação de 
lançamento nº 220.004.271, tendo em vista que a comprovação da demolição deve-se 
à diferença entre a metragem da área construída constante da aerofoto de fl s. 29 e a 
área regularizada constante do processo de aprovação de planta de fl s. 10. Considera-
-se notifi cado o interessado com a publicação desta nos termos do art. 22, III, da Lei 
Municipal nº 13.104/07, o qual poderá ter conhecimento do seu inteiro teor mediante 
agendamento de data e horário para vista do protocolado através do telefone nº (19) 
3755-6000, ou protocolizando seu pedido de certidão de inteiro/parcial teor no Proto-
colo Geral, na forma da legislação municipal pertinente. 
 Protocolo nº 2004/10/60859 e juntada 05/10/04024 
 Interessado: Munir Chiquie Dippo/Marco Antonio Fonseca Chiquie 
 Assunto: Impugnação de ISS construção civil - notif. 220.001.798 
Atendendo ao disposto nos arts. 68, 69 e 70 da lei 13.104/07, à vista do requerimen-
to apresentado, com base nos elementos do presente protocolado e na manifestação 
fi scal,  indefiro  o pedido protocolado sob nº 2004/10/60859 e juntada 05/10/04024em 
nome de Munir Chiquie Dippo/Marco Antonio Fonseca Chiquie e mantenho a notifi -
cação de lançamento nº 220.001.798 que se refere a ISS sobre serviços de construção 
civil relativos ao imóvel situado na r. Araticum, 16, Alphaville Campinas, em Campi-
nas, SP, tendo em vista que conforme parecer fi scal e relatório de instrução processual 
de fl s. 32 e 33, não se constatou erro de fato que pudesse alterar o padrão de classifi ca-
ção do imóvel, que foi assim mantido para 2004 conforme consta do cadastro, ou seja, 
A-5. O valor da mão-de-obra, por sua vez, está amparado pelo Decreto 11.442/94, 
não havendo motivos para não aplicá-lo. Considera-se notifi cado o interessado com 
a publicação desta nos termos do art. 22, III, da Lei Municipal nº 13.104/07, o qual 
poderá ter conhecimento do seu inteiro teor mediante agendamento de data e horário 
para vista do protocolado através do telefone nº (19) 3755-6000, ou protocolizando 
seu pedido de certidão de inteiro/parcial teor no Protocolo Geral, na forma da legisla-
ção municipal pertinente. 
 Protocolo   n   o   20  09/03/07018  (principal) 
 Impugnação:   Protocolo  nº  2009/10/26838  (anexado) 
 Interessada:  Laboratório   de   Análises   Clínicas   Samuel   Pessoa   Ltda 
 Assunto:  Impugnação  do  AIIM  nº  001336/2009 
Em cumprimento à decisão de segunda instância administrativa publicada no Diário 
Ofi cial do Município - DOM de 18/11/2011, que declarou a nulidade da decisão de 
primeira instância anteriormente proferida, e atendendo ao disposto nos artigos 68 
a 70 da Lei Municipal nº 13.104/07, com base nos documentos anexados aos au-
tos e na instrução do setor competente,  indefiro a impugnação em questão quanto à 
alegação de que a autuação seria ilegal, uma vez que a impugnante obtivera tutela 
antecipada determinada pelo TJSP impedindo a lavratura do AIIM, mantendo-se o 
AIIM nº  001336/2009  devidamente lavrado nos termos do artigo 31 da Lei Muni-
cipal nº 13.104/07, tendo em vista que a existência de processo judicial, conforme 
alegada pela impugnante, não impede a constituição do crédito tributário, mas apenas 
suspende sua exigibilidade, nos termos do artigo 151, incisos IV e V, da Lei Federal 
no 5.172/66 (CTN),  bem   como   julgo   prejudicada   a   análise   do   pedido,  devido   à   
desistência   do   mesmo   pela   impugnante, com base no artigo 84 da Lei Municipal nº 
13.104/07 - quanto a sua alegação de que a legislação municipal não pode ser contrária 
à federal, devendo reconhecer o seu direito ao enquadramento no recolhimento do 
ISSQN na forma prevista no artigo 9º, §§ 1º e 3º do Decreto-Lei 406/68 -, uma vez 
que este objeto é o mesmo da medida judicial proposta pela impugnante. Nos termos 
do art. 76 da Lei Municipal nº 13.104/07, fi ca facultado à interessada interpor novo 
recurso voluntário.
 Protocolo  n  o  20  09/03/07017  (principal) 
 Impugnação:  Protocolo  nº  2009/10/26839  (anexado) 
 Interessada:  Laboratório   de   Análises   Clínicas   Samuel   Pessoa   Ltda 
 Assunto:  Impugnação  do  AIIM  nº  001335/2009 
Em cumprimento à decisão de segunda instância administrativa publicada no Diário Ofi -
cial do Município - DOM de 18/11/2011, que declarou a nulidade da decisão de primeira 
instância anteriormente proferida, e atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei 
Municipal nº 13.104/07, com base nos documentos anexados aos autos e na instrução 
do setor competente,  indefiro a impugnação em questão quanto à alegação de que a 
autuação seria ilegal, uma vez que a impugnante obtivera tutela antecipada determinada 
pelo TJSP impedindo a lavratura do AIIM, mantendo-se o AIIM nº  001335/2009  devi-
damente lavrado nos termos do artigo 31 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista 
que a existência de processo judicial, conforme alegada pela impugnante, não impede 
a constituição do crédito tributário, mas apenas suspende sua exigibilidade, nos termos 
do artigo 151, incisos IV e V, da Lei Federal no 5.172/66 (CTN),  bem   como   julgo   pre-
judicada   a   análise   do   pedido,  devido   à   desistência   do   mesmo   pela   impugnante, com 
base no artigo 84 da Lei Municipal nº 13.104/07 - quanto a sua alegação de que a legis-
lação municipal não pode ser con trária à federal, devendo reconhecer o seu direito ao 
enquadramento no recolhimento do ISSQN na forma prevista no artigo 9º, §§ 1º e 3º do 
Decreto-Lei 406/68 -, uma vez que este objeto é o mesmo da medida judicial proposta 
pela impugnante. Nos termos do art. 76 da Lei Municipal nº 13.104/07, fi ca facultado à 
interessada interpor novo recurso voluntário.
 

 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 
 Diretor DRM/GP 

  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  Protocolo:  2009/10/2009(principal) 
 Impugnação:  Protocolos   2009/10/5315   e   2009/10/20793  (anexos) 
 Interessada  :  Quimi   San   Engenharia   Consultiva,  Produtos   e   Serviços   Ltda. 
 Assunto :  ISSQN   -   Impugnação   do   AIIM   001049/2009 
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliária, nos 
documentos juntados e em face do que dispõem os artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº. 

13.104/07,  defiro  parcialmente  a impugnação, com fundamento no artigo 145, inciso 
I, da Lei 5.166/72 - CTN, retifi cando o  AIIM  001049/2009  para excluir da base de cál-
culo os valores cuja responsabilidade pelo recolhimento do imposto é do tomador dos 
serviços estabelecido neste Município, nos termos da Legislação Tributária Munici-
pal, e excluir do valor do tributo reclamado valores já recolhidos nos meses de agosto 
e setembro de 2008, passando o valor do crédito tributário para  80.283,6185  UFIC , 
mantendo-se inalterados os demais elementos do AIIM impugnado. Não acolho as 
demais alegações por improcedentes, pois foram observadas na lavratura do AIIM as 
disposições do artigo 173, inciso I, e parágrafo único da Lei 5.172/66 - CTN; o impos-
to incidente sobre os serviços prestados pela Impugnante, enquadrados essencialmente 
no item 30 da Lista de Serviços, é devido ao município onde está localizado o presta-
dor, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar 116/03, e no período da autuação a 
Impugnante não atendia o requisito do artigo 7º da Lei Municipal 12.151/04 para ser 
enquadrada no Regime das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Municí-
pio de Campinas - TICO. Recorro de ofício à Junta de Recursos Tributários, consoante 
dispõe o artigo 74 da Lei Municipal 13.104/07. 
 Protocolo:  2009/10/17191(principal) 
 Impugnação:  Protocolo  2009/10/20553  (anexado) 
 Interessado:  Coopus   -   Cooperativa   de   Usuários   do   Sistema   de   Saúde   de   Campinas 
 Assunto:  ISSQN   -   Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN  -  AIIM  001198/2009 
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliária, nos 
documentos juntados e em face do que dispõem os artigos 68 a 70 da Lei Muni-
cipal nº. 13.104/07,  defiro   parcialmente  a impugnação com fundamento no artigo 
145, inciso I, da Lei 5.172/66 - CTN, retifi cando o  AIIM  001198/2009  para excluir 
da base de cálculo os valores dos pagamentos efetuados aos prestadores de serviço 
regularmente inscritos no cadastro mobiliário municipal de Campinas e aos prestado-
res inscritos e domiciliados em outros municípios, no período da autuação, sujeitos ao 
regime de lançamento do ISSQN de ofício, passando o valor do crédito tributário para 
 73.962,6015  UFIC , mantendo-se inalterados os demais elementos do AIIM impugna-
do. Não acolho as demais alegações por improcedentes, pois a Impugnante é respon-
sável pelo integral recolhimento do imposto incidente sobre os serviços tomados, na 
forma da Legislação Tributária Municipal, conforme consignado no auto de infração, 
não se tratando de hipótese de solidariedade tributária passiva, e na lavratura do AIIM 
foram observadas as disposições do artigo 173, inciso I, e parágrafo único, da Lei 
5.172/66 - CTN, que disciplina a contagem do prazo decadencial quando se trate de 
lançamento efetuado de ofício. Recorro de ofício à Junta de Recursos Tributários nos 
termos do artigo 74 da Lei Municipal 13.104/07.  

 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 
 Diretor DRM/GP 

  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  INSTRUÇÃO NORMATIVA DRM/GP Nº 001, DE 02 DE JULHO DE 2012 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de abertura de inscrição no Cadastro Municipal de 
Receitas Mobiliárias, para o prestador de serviços pessoa jurídica não estabelecido no 
Município de Campinas que prestar serviços a tomadores estabelecidos neste Muni-
cípio e sobre a responsabilidade do tomador de serviços pelo pagamento do ISSQN 
quando o referido prestador de serviços não possuir situação cadastral ativa.
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DO GA-
BINETE DO PREFEITO - DRM/GP , no uso de suas atribuições legais, particular-
mente as que lhe conferem a Lei Municipal nº 10.248, de 15 de setembro de 1999, o 
art. 66 da Lei Municipal nº 12.392, de 20 de outubro de 2005, e o art. 129 do Decreto 
Municipal nº 15.356, de 26 de dezembro de 2005, e
 CONSIDERANDO  que as pessoas jurídicas tomadoras ou intermediárias de todos 
os serviços previstos na lista de serviços anexa à Lei Municipal nº 12.392, de 20 de 
outubro de 2005, quando o prestador de serviços pessoa jurídica estabelecido em ou-
tro Município não possuir situação cadastral regular ativa no Cadastro Municipal de 
Receitas Mobiliárias do Município de Campinas, são responsáveis pelo crédito tribu-
tário decorrente do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, estando 
obrigadas ao pagamento integral e atualizado do imposto e demais acréscimos legais, 
quando o imposto for devido neste Município, conforme disposto no inciso IV do art. 
14 da Lei Municipal nº 12.392, de 20 de outubro de 2005, alterada pela Lei Municipal 
nº 13.519, de 31 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o ISSQN; 
 CONSIDERANDO  que a Administração Tributária poderá exigir que o prestador 
de serviços pessoa jurídica não estabelecido no Município de Campinas que prestar 
serviços neste Município promova sua inscrição no Cadastro Municipal de Receitas 
Mobiliárias, conforme disposto no parágrafo único do art. 19 da Lei Municipal nº 
12.392, de 20 de outubro de 2005, incluído pela Lei Municipal nº 13.208, de 21 de 
dezembro de 2007, que dispõe sobre o ISSQN;
 CONSIDERANDO  a necessidade de resguardar os contribuintes regularmente es-
tabelecidos no Município de Campinas da concorrência predatória de empresas que, 
embora nele efetivamente operem, simulam seu estabelecimento em cidades onde as 
alíquotas do ISSQN são inferiores às vigentes no Município de Campinas;
 CONSIDERANDO  que a mencionada simulação confi gura fraude contra a Adminis-
tração Tributária do Município de Campinas, à qual compete o dever de coibi-la, a fi m 
de evitar graves prejuízos ao Erário Público Municipal; 
 EXPEDE  a seguinte Instrução Normativa:
 Art. 1º  Fica instituído o Cadastro de Empresas não Estabelecidas no Município de 
Campinas - CENE Campinas, integrante do Cadastro Municipal de Receitas Mobiliá-
rias, do Departamento de Receitas Mobiliárias, da Prefeitura Municipal de Campinas.
 Art. 2º  O prestador de serviços pessoa jurídica, exceto o Microempreendedor Indivi-
dual (MEI) de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2003, que 
emitir nota fi scal de serviços autorizada por outro município ou pelo Distrito Fede-
ral, para tomador de serviço pessoa jurídica estabelecido no Município de Campinas, 
referente aos serviços previstos na Tabela I do Anexo II integrante desta Instrução 
Normativa, todos constantes da lista de serviços anexa à Lei Municipal nº 12.392, de 
20 de outubro de 2005, fi ca obrigado a efetuar a sua inscrição no CENE Campinas, 
conforme procedimentos constantes no Anexo I desta Instrução Normativa. 
 § 1º  Excetuam-se do disposto no  caput  deste artigo os serviços:
 I  - provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País;
 II  - previstos na Tabela II do Anexo II desta Instrução Normativa, prestados exclusiva-
mente às operadoras, inclusive seguradoras, de planos privados de assistência à saúde 
estabelecidas no Município de Campinas.
 III  - previstos na Tabela III do Anexo II desta Instrução Normativa, prestados exclusi-
vamente às sociedades seguradoras estabelecidas no Município de Campinas.
 IV  - previstos na Tabela IV do Anexo II desta Instrução Normativa, prestados exclu-
sivamente às sociedades de capitalização estabelecidas no Município de Campinas.
 V  - previstos na Tabela V do Anexo II desta Instrução Normativa, prestados exclusi-
vamente às agências de viagens, agências de viagem e turismo e empresas de aviação 
estabelecidas no Município de Campinas.
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 § 2º  A solicitação de inscrição será efetuada exclusivamente pela página da Prefeitu-
ra Municipal de Campinas na internet, no endereço http://www.campinas.sp.gov.br/
governo/fi nancas/.
 § 3º  A solicitação de inscrição será enquadrada em uma das seguintes situações ca-
dastrais:
 I  - Deferimento Provisório, com a recepção de todos os arquivos exigidos, sujeito a 
posterior homologação;
 II  - Deferida, se acolhida a solicitação após a análise dos documentos apresentados;
 III  - Indeferida, se não acolhida a solicitação após a análise dos documentos apre-
sentados, 
 § 4º  O indeferimento da solicitação de inscrição retroagirá à data do deferimento 
provisório, fi cando o prestador de serviços pessoa jurídica obrigado ao pagamento 
do imposto devido a este Município, com os acréscimos legais desde a data de seu 
vencimento, relativo ao período em que esteve enquadrado na situação cadastral "De-
ferimento Provisório".
 § 5º  - As situações cadastrais previstas nos incisos I e II do § 3º deste artigo correspon-
dem à situação cadastral ativa.
 § 6º  Os efeitos do cadastramento só serão válidos para as notas fi scais de serviços 
emitidas em data igual ou posterior ao seu deferimento provisório.
 § 7º  O não atendimento do previsto no  caput  implica a responsabilidade do tomador 
dos serviços pelo pagamento do ISSQN.
 Art. 3º  O indeferimento do pedido de inscrição poderá ser objeto de pedido de recon-
sideração, à autoridade titular da unidade administrativa responsável pelo Cadastro 
Municipal de Receitas Mobiliárias, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 
data da notifi cação do interessado nos termos dos artigos 21 e 22 da Lei Municipal nº 
13.104 de 17 de outubro de 2007. 
 § 1º  O pedido de reconsideração de que trata o  caput  deste artigo poderá ser interposto 
uma única vez, não cabendo recurso contra seu indeferimento.
 § 2º  O pedido de reconsideração deverá ser subscrito pelo representante legal da pes-
soa jurídica ou por seu procurador e protocolizado no Protocolo Geral da Prefeitura 
Municipal de Campinas. 
 § 3º  Ao pedido de reconsideração deverá ser juntado original ou cópia autêntica dos 
documentos relacionados no item 3 do Anexo I desta Instrução Normativa.
 Art. 4º  O Departamento de Receitas Mobiliárias poderá, a qualquer tempo, proceder 
de ofício à atualização dos dados cadastrais, bem como promover a abertura, alteração 
ou cancelamento da inscrição do prestador de serviços de que trata o  caput  do art. 2º. 
 Parágrafo único.  A abertura, a alteração e o cancelamento previstos no  caput  deste 
artigo retroagirão à data da constatação dos fatos que os fundamentam.
 Art. 5º  O Departamento de Receitas Mobiliárias fará publicar, no Diário Ofi cial do 
Município, a relação das solicitações de inscrição deferidas, indeferidas e das inscri-
ções abertas, alteradas e canceladas de ofício.
 Art. 6º  A comunicação dos atos ao prestador de serviços de que trata o art. 2º poderá 
ser efetuada por meio eletrônico, aos endereços cadastrados. 
 Art. 7º  Fica o prestador de serviços pessoa jurídica de que trata o  caput  do art. 2º 
obrigado a franquear a vistoria do estabelecimento cadastrado, apresentar documen-
tos e atender outras exigências da Administração Tributária que forem necessárias 
a comprovar a veracidade das informações prestadas, sob pena de indeferimento da 
solicitação de inscrição ou cancelamento da inscrição. 
 Art. 8º  As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de Campinas, ainda que 
imunes ou isentas, são responsáveis pelo pagamento integral e atualizado do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e demais acréscimos legais, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços a que se refere o  caput  do art. 2º, observadas as 
exceções do § 1º do art. 2º, executados por prestadores de serviços pessoa jurídica não 
inscritos na situação cadastral ativa no CENE Campinas e que emitirem nota fi scal de 
serviços autorizada por outro Município.
 § 1º  O disposto no  caput  não se aplica ao Microempreendedor Individual (MEI) de 
que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2003.
 § 2º  Os tomadores de serviços deverão verifi car a situação cadastral da inscrição do 
prestador de serviços, no Cadastro Municipal de Receitas Mobiliárias, Departamento 
de Receitas Mobiliárias do Gabinete do Prefeito - DRM/GP na página da Prefeitura 
Municipal de Campinas na internet, no endereço http://www.campinas.sp.gov.br/go-
verno/fi nancas/, por meio do número da inscrição do prestador de serviços no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Receita Federal do Brasil - RFB constante da 
nota fi scal de serviços por ele emitida, que apresentará uma das seguintes mensagens: 
I - "Pessoa Jurídica regularmente  INSCRITA  no Cadastro de Empresas não Esta-
belecidas no Município de Campinas - CENE Campinas do Cadastro Municipal de 
Receitas Mobiliárias, Departamento de Receitas Mobiliárias do Gabinete do Prefeito 
- DRM/GP a partir de  dd/mm/aaaa . Paraas notas fi scais de serviços emitidas a partir 
dessa data, o tomador de serviços  não é responsável  pelo pagamento do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, nos termos da legislação tributária 
municipal vigente no Município de Campinas." 
II - "Pessoa Jurídica  NÃO INSCRITA  no Cadastro de Empresas não Estabelecidas 
no Município de Campinas - CENE Campinas do Cadastro Municipal de Receitas 
Mobiliárias, Departamento de Receitas Mobiliárias do Gabinete do Prefeito - DRM/
GP. O tomador de serviços  é responsável  pelo pagamento integral e atualizado do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e demais acréscimos legais no 
Município de Campinas, conforme previsto na legislação tributária municipal vigente 
em Campinas. Informe esta situação ao Prestador de Serviços para que ele regularize 
sua situação." 
 § 3º  A regularidade ou não da inscrição dos prestadores de serviços pode sofrer al-
teração, motivo pelo qual os tomadores de serviços devem consultá-la sempre que 
necessário.
 Art. 9º  Serão passíveis de submissão ao Ministério Público as declarações falsas, com 
indícios de violação à ordem tributária, eventualmente fornecidas por prestadores de 
serviços no atendimento às disposições contidas nesta Instrução Normativa.
 Art. 10  A solicitação da inscrição no CENE Campinas prevista no  caput  do art. 2º 
deverá ser feita a partir de 16 de julho de 2012.
 Art. 11  O disposto no  caput  do art. 8º produzirá efeitos para as notas fi scais emitidas 
a partir de 1º de setembro de 2012.
 Art. 12  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Campinas, 02 de julho de 2012
 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 

Diretor do Departamento de Receitas Mobiliárias-DRM/GP
 ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001, DE 02 DE JULHO DE 2012 

 DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS DE INSCRIÇÃO NO CENE - 
CAMPINAS  

1. As informações necessárias para inscrição no CENE - Campinas deverão ser for-
necidas pelo prestador de serviços, por meio da internet, no endereço http://www.
campinas.sp.gov.br/governo/fi nancas/, mediante o preenchimento do "Requerimento 

de Inscrição no CENE Campinas". 
2. O "Requerimento de Inscrição no CENE Campinas" após a transmissão por meio 
da Internet receberá um número de "Protocolo de Inscrição Mobiliária - CENE Cam-
pinas", que servirá como validação da operação de preenchimento e transmissão do 
requerimento. 
3. O "Requerimento de Inscrição no CENE Campinas", constante do Anexo III desta 
Instrução Normativa deverá ser impresso e assinado pelo representante legal ou procu-
rador, com fi rma reconhecida, e transmitido juntamente com os seguintes documentos 
digitalizados:
a) cópia do instrumento de constituição da pessoa jurídica (Contrato Social, Estatuto, 
Ata, Declaração de Empresário - Firma Individual ou outro documento) e, se for o 
caso, suas alterações posteriores, regularmente registrados no órgão competente; 
b) cópia do comprovante de inscrição da empresa no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ da Receita Federal do Brasil - RFB;
c) cópia do Documento de Identidade do sócio da empresa com representatividade 
para fazer a solicitação de inscrição; 
d) cópia do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do sócio da empresa com representati-
vidade para fazer a solicitação de inscrição;
e) procuração com fi rma reconhecida, acompanhada de cópia do RG e do CPF do 
mandante e do mandatário da procuração; 
f) cópia do lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do imóvel onde 
a empresa está estabelecida, referente ao exercício corrente ou anterior; 
g) cópia do recibo de entrega da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, relati-
va ao estabelecimento, dos 2 (dois) exercícios anteriores ao da solicitação da inscrição; 
h) cópia do contrato de locação do imóvel, onde a empresa está estabelecida, se for o 
caso, com fi rma reconhecida dos signatários;
i) cópia das faturas dos últimos 6 (seis) meses de pelo menos 1 (um) número de tele-
fone em que conste o endereço da empresa; 
j) cópia das faturas dos últimos 6 (meses) da conta de energia elétrica em que conste 
o endereço da empresa; 
k) cópia das faturas dos últimos 6 (meses) da conta de água e esgoto em que conste o 
endereço da empresa, somente quando a fatura for individualizada;
l) fotografi as do estabelecimento, com o registro das seguintes imagens:
- das instalações internas;
- da fachada frontal onde apareça o número do imóvel;
- de detalhe do número do imóvel;
- em caso de condomínio, da fachada da unidade onde o estabelecimento está funcio-
nando.
3.1. Os documentos previstos no item 3 deverão ser digitalizados e transmitidos por 
meio da internet como parte integrante do "Requerimento de Inscrição no CENE Cam-
pinas", devendo estar no formato PDF ou JPEG, com tamanho máximo de 5MB cada.
4. A solicitação de inscrição no CENE - Campinas deverá ser verifi cada por meio 
da internet, no endereço eletrônico http://www.campinas.sp.gov.br/governo/fi nancas/, 
utilizando-se do número do "Protocolo de Inscrição no CENE Campinas".
4.1 A solicitação de inscrição apresentará uma das seguintes situações cadastrais: 
a) Inscrição Mobiliária - CENE Campinas Deferimento Provisório - Documentos em 
Análise;
b) Inscrição Mobiliária - CENE Campinas Deferida;
c) Inscrição Mobiliária - CENE Campinas Indeferida;
d) Inscrição Mobiliária - CENE Campinas Cancelada de Ofício.
 ANEXO II DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001, DE 02 DE JULHO DE 2012

TABELA I
ITEM DA LISTA 
DO ANEXO À 
LEI MUNICIPAL 
Nº 12.392 DE 20 
DE OUTUBRO 
DE 2005.

DESCRIÇÃO

1 - SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E CONGÊNERES

1.01 ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS.

1.02 PROGRAMAÇÃO.

1.03 PROCESSAMENTO DE DADOS E CONGÊNERES.

1.04 ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTADORES, INCLUSIVE DE 
JOGOS ELETRÔNICOS.

1.05 LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTAÇÃO.

1.06 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM INFORMÁTICA.

1.07
SUPORTE TÉCNICO EM INFORMÁTICA, INCLUSIVE INSTALAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO E MANUTENÇÃO
DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO E BANCOS DE DADOS.

1.08 PLANEJAMENTO, CONFECÇÃO, MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE 
PÁGINAS ELETRÔNICAS.

2 - SERVIÇOS DE PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO DE QUALQUER NATUREZA.

2.01 SERVIÇOS DE PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO DE QUALQUER 
NATUREZA.

3 - SERVIÇOS PRESTADOS MEDIANTE LOCAÇÃO, CESSÃO DE DIREITO DE USO E 
CONGÊNERES.

3.02 CESSÃO DE DIREITO DE USO DE MARCAS E DE SINAIS DE 
PROPAGANDA.

3.03

EXPLORAÇÃO DE SALÕES DE FESTAS, CENTRO DE CONVENÇÕES, 
ESCRITÓRIOS VIRTUAIS, STANDS,
QUADRAS ESPORTIVAS, ESTÁDIOS, GINÁSIOS, AUDITÓRIOS, CASAS DE 
ESPETÁCULOS, PARQUES DE DIVERSÕES, CANCHAS E CONGÊNERES, 
PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS OU NEGÓCIOS DE QUALQUER 
NATUREZA.
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3.04
LOCAÇÃO, SUBLOCAÇÃO, ARRENDAMENTO, DIREITO DE PASSAGEM 
OU PERMISSÃO DE USO,
COMPARTILHADO OU NÃO, DE FERROVIA, RODOVIA, POSTES, CABOS, 
DUTOS E CONDUTOS DE QUALQUER NATUREZA.

4 - SERVIÇOS DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA MÉDICA E CONGÊNERES.

4.01 MEDICINA E BIOMEDICINA.

4.02
ANÁLISES CLÍNICAS, PATOLOGIA, ELETRICIDADE MÉDICA, 
RADIOTERAPIA, QUIMIOTERAPIA,
ULTRA-SONOGRAFIA, RESSONÂNCIA MAGNÉTICA, RADIOLOGIA, 
TOMOGRAFIA E CONGÊNERES.

4.04 INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA.

4.05 ACUPUNTURA.

4.06 ENFERMAGEM, INCLUSIVE SERVIÇOS AUXILIARES.

4.07 SERVIÇOS FARMACÊUTICOS.

 4.08 TERAPIA OCUPACIONAL, FISIOTERAPIA E FONOAUDIOLOGIA.

4.09 TERAPIAS DE QUALQUER ESPÉCIE DESTINADAS AO TRATAMENTO 
FÍSICO, ORGÂNICO E MENTAL.

4.10 NUTRIÇÃO.

4.11 OBSTETRÍCIA.

4.12 ODONTOLOGIA.

4.13 ORTÓPTICA.

4.14 PRÓTESES SOB ENCOMENDA.

4.15 PSICANÁLISE.

4.16 PSICOLOGIA.

4.18 INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL, FERTILIZAÇÃO IN VITRO E CONGÊNERES.

4.19 BANCOS DE SANGUE, LEITE, PELE, OLHOS, ÓVULOS, SÊMEN E 
CONGÊNERES.

4.20
COLETA DE SANGUE, LEITE, TECIDOS, SÊMEN, ÓRGÃOS E MATERIAIS 
BIOLÓGICOS DE QUALQUER
ESPÉCIE.

4.21 UNIDADE DE ATENDIMENTO, ASSISTÊNCIA OU TRATAMENTO MÓVEL E 
CONGÊNERES.

4.22
PLANOS DE MEDICINA DE GRUPO OU INDIVIDUAL E CONVÊNIOS PARA 
PRESTAÇÃO DE
ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR, ODONTOLÓGICA E CONGÊNERES.

4.23

OUTROS PLANOS DE SAÚDE QUE SE CUMPRAM ATRAVÉS DE SERVIÇOS 
DE TERCEIROS
CONTRATADOS, CREDENCIADOS, COOPERADOS OU APENAS PAGOS 
PELO OPERADOR DO PLANO
MEDIANTE INDICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO.

5 - SERVIÇOS DE MEDICINA E ASSISTÊNCIA VETERINÁRIA E CONGÊNERES.

5.01 MEDICINA VETERINÁRIA E ZOOTECNIA.

5.03 LABORATÓRIOS DE ANÁLISE NA ÁREA VETERINÁRIA.

5.04 INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL, FERTILIZAÇÃO IN VITRO E CONGÊNERES.

5.05 BANCOS DE SANGUE E DE ÓRGÃOS E CONGÊNERES.

5.06
COLETA DE SANGUE, LEITE, TECIDOS, SÊMEN, ÓRGÃOS E MATERIAIS 
BIOLÓGICOS DE QUALQUER
ESPÉCIE.

5.07 UNIDADE DE ATENDIMENTO, ASSISTÊNCIA OU TRATAMENTO MÓVEL E 
CONGÊNERES.

5.08 GUARDA, TRATAMENTO, AMESTRAMENTO, EMBELEZAMENTO, 
ALOJAMENTO E CONGÊNERES.

5.09 PLANOS DE ATENDIMENTO E ASSISTÊNCIA MÉDICO-VETERINÁRIA.

6 - SERVIÇOS DE CUIDADOS PESSOAIS, ESTÉTICA, ATIVIDADES FÍSICAS E CONGÊNERES.

6.01 BARBEARIA, CABELEIREIROS, MANICUROS, PEDICUROS E 
CONGÊNERES.

6.02 ESTETICISTAS, TRATAMENTO DE PELE, DEPILAÇÃO E CONGÊNERES.

6.03 BANHOS, DUCHAS, SAUNA, MASSAGENS E CONGÊNERES.

6.04 GINÁSTICA, DANÇA, ESPORTES, NATAÇÃO, ARTES MARCIAIS E DEMAIS 
ATIVIDADES FÍSICAS.

7 - SERVIÇOS RELATIVOS A ENGENHARIA, ARQUITETURA, GEOLOGIA, URBANISMO, 
CONSTRUÇÃO CIVIL, MANUTENÇÃO, LIMPEZA, MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E 
CONGÊNERES.

7.01
ENGENHARIA, AGRONOMIA, AGRIMENSURA, ARQUITETURA, 
GEOLOGIA, URBANISMO,
PAISAGISMO E CONGÊNERES.

7.03

ELABORAÇÃO DE PLANOS DIRETORES, ESTUDOS DE VIABILIDADE, 
ESTUDOS ORGANIZACIONAIS E
OUTROS, RELACIONADOS COM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA; 
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETOS, PROJETOS BÁSICOS E PROJETOS 
EXECUTIVOS PARA TRABALHOS DE ENGENHARIA.

7.06
COLOCAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TAPETES, CARPETES, ASSOALHOS, 
CORTINAS, REVESTIMENTOS
DE PAREDE, VIDROS, DIVISÓRIAS, PLACAS DE GESSO E CONGÊNERES, 
COM MATERIAL FORNECIDO PELO TOMADOR DO SERVIÇO.

7.07 RECUPERAÇÃO, RASPAGEM, POLIMENTO E LUSTRAÇÃO DE PISOS E 
CONGÊNERES.

7.08 CALAFETAÇÃO.

7.13
DEDETIZAÇÃO, DESINFECÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, IMUNIZAÇÃO, 
HIGIENIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO,
PULVERIZAÇÃO E CONGÊNERES.

7.20
AEROFOTOGRAMETRIA (INCLUSIVE INTERPRETAÇÃO), CARTOGRAFIA, 
MAPEAMENTO,
LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS, BATIMÉTRICOS, GEOGRÁFICOS, 
GEODÉSICOS, GEOLÓGICOS, GEOFÍSICOS E CONGÊNERES.

7.21

PESQUISA, PERFURAÇÃO, CIMENTAÇÃO, MERGULHO, PERFILAGEM, 
CONCRETAÇÃO,
TESTEMUNHAGEM, PESCARIA, ESTIMULAÇÃO E OUTROS SERVIÇOS 
RELACIONADOS COM A EXPLORAÇÃO E EXPLOTAÇÃO DE PETRÓLEO, 
GÁS NATURAL E DE OUTROS RECURSOS MINERAIS.

7.22 NUCLEAÇÃO E BOMBARDEAMENTO DE NUVENS E CONGÊNERES.

8 - SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO, ENSINO, ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, 
INSTRUÇÃO, TREINAMENTO E AVALIAÇÃO PESSOAL DE QUALQUER GRAU OU 
NATUREZA.

8.02
INSTRUÇÃO, TREINAMENTO, ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA E 
EDUCACIONAL, AVALIAÇÃO DE
CONHECIMENTOS DE QUALQUER NATUREZA.

9 - SERVIÇOS RELATIVOS A HOSPEDAGEM, TURISMO, VIAGENS E CONGÊNERES.

9.02
AGENCIAMENTO, ORGANIZAÇÃO, PROMOÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E 
EXECUÇÃO DE PROGRAMAS
DE TURISMO, PASSEIOS, VIAGENS, EXCURSÕES, HOSPEDAGENS E 
CONGÊNERES.

9.03 GUIAS DE TURISMO.

10 - SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO E CONGÊNERES.

10.01
AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERMEDIAÇÃO DE CÂMBIO, DE 
SEGUROS, DE CARTÕES
DE CRÉDITO, DE PLANOS DE SAÚDE E DE PLANOS DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.

10.02
AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERMEDIAÇÃO DE TÍTULOS EM 
GERAL, VALORES
MOBILIÁRIOS E CONTRATOS QUAISQUER.

10.03
AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERMEDIAÇÃO DE DIREITOS DE 
PROPRIEDADE
INDUSTRIAL, ARTÍSTICA OU LITERÁRIA.

10.04
AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERMEDIAÇÃO DE CONTRATOS 
DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL (LEASING), DE FRANQUIA (FRANCHISING) E DE 
FATURIZAÇÃO (FACTORING).

10.05

AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERMEDIAÇÃO DE BENS MÓVEIS 
OU IMÓVEIS, NÃO
ABRANGIDOS EM OUTROS ITENS OU SUBITENS, INCLUSIVE AQUELES 
REALIZADOS NO ÂMBITO DE BOLSAS DE MERCADORIAS E FUTUROS, 
POR QUAISQUER MEIOS.

10.06 AGENCIAMENTO MARÍTIMO.

10.07 AGENCIAMENTO DE NOTÍCIAS.

10.08
AGENCIAMENTO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA, INCLUSIVE O 
AGENCIAMENTO DE
VEICULAÇÃO POR QUAISQUER MEIOS.

10.09 REPRESENTAÇÃO DE QUALQUER NATUREZA, INCLUSIVE COMERCIAL.

10.10 DISTRIBUIÇÃO DE BENS DE TERCEIROS.

11 - SERVIÇOS DE GUARDA, ESTACIONAMENTO, ARMAZENAMENTO, VIGILÂNCIA E 
CONGÊNERES.

11.03 ESCOLTA, INCLUSIVE DE VEÍCULOS E CARGAS.



9Campinas, terça-feira, 03 de julho de 2012 Diário Ofi cial do Município de Campinas

12 - SERVIÇOS DE DIVERSÕES, LAZER, ENTRETENIMENTO E CONGÊNERES.

12.13
PRODUÇÃO, MEDIANTE OU SEM ENCOMENDA PRÉVIA, DE EVENTOS, 
ESPETÁCULOS,
ENTREVISTAS, SHOWS, BALLET, DANÇAS, DESFILES, BAILES, TEATROS, 
ÓPERAS, CONCERTOS, RECITAIS,FESTIVAIS E CONGÊNERES.

13 - SERVIÇOS RELATIVOS A FONOGRAFIA, FOTOGRAFIA, CINEMATOGRAFIA E 
REPROGRAFIA.

13.02
FONOGRAFIA OU GRAVAÇÃO DE SONS, INCLUSIVE TRUCAGEM, 
DUBLAGEM, MIXAGEM E
CONGÊNERES.

13.03
FOTOGRAFIA E CINEMATOGRAFIA, INCLUSIVE REVELAÇÃO, 
AMPLIAÇÃO, CÓPIA, REPRODUÇÃO,
TRUCAGEM E CONGÊNERES.

13.04 REPROGRAFIA, MICROFILMAGEM E DIGITALIZAÇÃO.

13.05 COMPOSIÇÃO GRÁFICA, FOTOCOMPOSIÇÃO, CLICHERIA, ZINCOGRAFIA, 
LITOGRAFIA, FOTOLITOGRAFIA.

14 - SERVIÇOS RELATIVOS A BENS DE TERCEIROS.

14.01

LUBRIFICAÇÃO, LIMPEZA, LUSTRAÇÃO, REVISÃO, CARGA E RECARGA, 
CONSERTO, RESTAURAÇÃO,
BLINDAGEM, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS, 
VEÍCULOS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS, MOTORES, ELEVADORES OU 
DE QUALQUER OBJETO (EXCETO PEÇAS E PARTES EMPREGADAS, QUE 
FICAM SUJEITAS AO ICMS).

14.02 ASSISTÊNCIA TÉCNICA.

14.03
RECONDICIONAMENTO DE MOTORES (EXCETO PEÇAS E PARTES 
EMPREGADAS, QUE FICAM
SUJEITAS AO ICMS).

14.04 RECAUCHUTAGEM OU REGENERAÇÃO DE PNEUS.

14.05

RESTAURAÇÃO, RECONDICIONAMENTO, ACONDICIONAMENTO, 
PINTURA, BENEFICIAMENTO,
LAVAGEM, SECAGEM, TINGIMENTO, GALVANOPLASTIA, ANODIZAÇÃO, 
CORTE, RECORTE, POLIMENTO, PLASTIFICAÇÃO E CONGÊNERES, DE 
OBJETOS QUAISQUER.

14.06
INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE APARELHOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS, INCLUSIVE
MONTAGEM INDUSTRIAL, PRESTADOS AO USUÁRIO FINAL, 
EXCLUSIVAMENTE COM MATERIAL POR ELE FORNECIDO.

14.07 COLOCAÇÃO DE MOLDURAS E CONGÊNERES.

14.08 ENCADERNAÇÃO, GRAVAÇÃO E DOURAÇÃO DE LIVROS, REVISTAS E 
CONGÊNERES.

14.09
ALFAIATARIA E COSTURA, QUANDO O MATERIAL FOR FORNECIDO PELO 
USUÁRIO FINAL, EXCETO
AVIAMENTO.

14.10 TINTURARIA E LAVANDERIA.

14.11 TAPEÇARIA E REFORMA DE ESTOFAMENTOS EM GERAL.

14.12 FUNILARIA E LANTERNAGEM.

14.13 CARPINTARIA E SERRALHERIA.

15 - SERVIÇOS RELACIONADOS AO SETOR BANCÁRIO OU FINANCEIRO, INCLUSIVE 
AQUELES PRESTADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS AUTORIZADAS A FUNCIONAR 
PELA UNIÃO OU POR QUEM DE DIREITO.

15.01
ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS QUAISQUER, DE CONSÓRCIO, DE CARTÃO 
DE CRÉDITO OU DÉBITO
E CONGÊNERES, DE CARTEIRA DE CLIENTES, DE CHEQUES PRÉ-
DATADOS E CONGÊNERES.

15.02

ABERTURA DE CONTAS EM GERAL, INCLUSIVE CONTA-CORRENTE, 
CONTA DE INVESTIMENTOS E
APLICAÇÃO E CADERNETA DE POUPANÇA, NO PAÍS E NO EXTERIOR, 
BEM COMO A MANUTENÇÃO DAS REFERIDAS CONTAS ATIVAS E 
INATIVAS.

15.03
LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COFRES PARTICULARES, DE TERMINAIS 
ELETRÔNICOS, DE
TERMINAIS DE ATENDIMENTO E DE BENS E EQUIPAMENTOS EM GERAL.

15.04
FORNECIMENTO OU EMISSÃO DE ATESTADOS EM GERAL, INCLUSIVE 
ATESTADO DE
IDONEIDADE, ATESTADO DE CAPACIDADE FINANCEIRA E CONGÊNERES.

15.05
CADASTRO, ELABORAÇÃO DE FICHA CADASTRAL, RENOVAÇÃO 
CADASTRAL E CONGÊNERES,
INCLUSÃO OU EXCLUSÃO NO CADASTRO DE EMITENTES DE CHEQUES 
SEM FUNDOS - CCF OU EM QUAISQUER OUTROS BANCOS CADASTRAIS.

15.06

EMISSÃO, REEMISSÃO E FORNECIMENTO DE AVISOS, COMPROVANTES E 
DOCUMENTOS EM
GERAL; ABONO DE FIRMAS; COLETA E ENTREGA DE DOCUMENTOS, 
BENS E VALORES; COMUNICAÇÃO COM OUTRA AGÊNCIA OU COM 
A ADMINISTRAÇÃO CENTRAL; LICENCIAMENTO ELETRÔNICO 
DE VEÍCULOS; TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS; AGENCIAMENTO 
FIDUCIÁRIO OU DEPOSITÁRIO; DEVOLUÇÃO DE BENS EM CUSTÓDIA.

15.07

ACESSO, MOVIMENTAÇÃO, ATENDIMENTO E CONSULTA A CONTAS EM 
GERAL, POR QUALQUER
MEIO OU PROCESSO, INCLUSIVE POR TELEFONE, FAC-SÍMILE, INTERNET 
E TELEX, ACESSO A TERMINAIS DE ATENDIMENTO, INCLUSIVE VINTE E 
QUATRO HORAS; ACESSO A OUTRO BANCO E A REDE COMPARTILHADA; 
FORNECIMENTO DE SALDO, EXTRATO E DEMAIS INFORMAÇÕES 
RELATIVAS A CONTAS EM GERAL, POR QUALQUER MEIO OU PROCESSO.

15.08

EMISSÃO, REEMISSÃO, ALTERAÇÃO, CESSÃO, SUBSTITUIÇÃO, 
CANCELAMENTO E REGISTRO DE
CONTRATO DE CRÉDITO; ESTUDO, ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO; EMISSÃO,
CONCESSÃO, ALTERAÇÃO OU CONTRATAÇÃO DE AVAL, FIANÇA, 
ANUÊNCIA E CONGÊNERES; SERVIÇOS RELATIVOS A ABERTURA DE 
CRÉDITO, PARA QUAISQUER FINS.

15.09

ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) DE QUAISQUER BENS, 
INCLUSIVE CESSÃO DE DIREITOS
E OBRIGAÇÕES, SUBSTITUIÇÃO DE GARANTIA, ALTERAÇÃO, 
CANCELAMENTO E REGISTRO DE CONTRATO, E DEMAIS SERVIÇOS 
RELACIONADOS AO ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING).

15.10

SERVIÇOS RELACIONADOS A COBRANÇAS, RECEBIMENTOS OU 
PAGAMENTOS EM GERAL, DE
TÍTULOS QUAISQUER, DE CONTAS OU CARNÊS, DE CÂMBIO, DE 
TRIBUTOS E POR CONTA DE TERCEIROS, INCLUSIVE OS EFETUADOS 
POR MEIO ELETRÔNICO, AUTOMÁTICO OU POR MÁQUINAS DE 
ATENDIMENTO; FORNECIMENTO DE POSIÇÃO DE COBRANÇA, 
RECEBIMENTO OU PAGAMENTO; EMISSÃO DE CARNÊS, FICHAS DE 
COMPENSAÇÃO, IMPRESSOS E DOCUMENTOS EM GERAL.

15.11
DEVOLUÇÃO DE TÍTULOS, PROTESTO DE TÍTULOS, SUSTAÇÃO DE 
PROTESTO, MANUTENÇÃO DE
TÍTULOS, REAPRESENTAÇÃO DE TÍTULOS, E DEMAIS SERVIÇOS A ELES 
RELACIONADOS.

15.12 CUSTÓDIA EM GERAL, INCLUSIVE DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS.

15.13

SERVIÇOS RELACIONADOS A OPERAÇÕES DE CÂMBIO EM GERAL, 
EDIÇÃO, ALTERAÇÃO,
PRORROGAÇÃO, CANCELAMENTO E BAIXA DE CONTRATO DE CÂMBIO; 
EMISSÃO DE REGISTRO DE
EXPORTAÇÃO OU DE CRÉDITO; COBRANÇA OU DEPÓSITO NO 
EXTERIOR; EMISSÃO, FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE CHEQUES 
DE VIAGEM; FORNECIMENTO, TRANSFERÊNCIA, CANCELAMENTO E 
DEMAIS SERVIÇOS RELATIVOS A CARTA DE CRÉDITO DE IMPORTAÇÃO, 
EXPORTAÇÃO E GARANTIAS RECEBIDAS; ENVIO E RECEBIMENTO DE 
MENSAGENS EM GERAL RELACIONADAS A OPERAÇÕES DE CÂMBIO.

15.14
FORNECIMENTO, EMISSÃO, REEMISSÃO, RENOVAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DE CARTÃO
MAGNÉTICO, CARTÃO DE CRÉDITO, CARTÃO DE DÉBITO, CARTÃO 
SALÁRIO E CONGÊNERES.

15.15

COMPENSAÇÃO DE CHEQUES E TÍTULOS QUAISQUER; SERVIÇOS 
RELACIONADOS A DEPÓSITO,
INCLUSIVE DEPÓSITO IDENTIFICADO, A SAQUE DE CONTAS 
QUAISQUER, POR QUALQUER MEIO OU
PROCESSO, INCLUSIVE EM TERMINAIS ELETRÔNICOS E DE 
ATENDIMENTO.

15.16

EMISSÃO, REEMISSÃO, LIQUIDAÇÃO, ALTERAÇÃO, CANCELAMENTO E 
BAIXA DE ORDENS DE
PAGAMENTO, ORDENS DE CRÉDITO E SIMILARES, POR QUALQUER MEIO 
OU PROCESSO; SERVIÇOS
RELACIONADOS À TRANSFERÊNCIA DE VALORES, DADOS, FUNDOS, 
PAGAMENTOS E SIMILARES, INCLUSIVE ENTRE CONTAS EM GERAL.

15.17
EMISSÃO, FORNECIMENTO, DEVOLUÇÃO, SUSTAÇÃO, CANCELAMENTO 
E OPOSIÇÃO DE
CHEQUES QUAISQUER, AVULSO OU POR TALÃO.

15.18

SERVIÇOS RELACIONADOS A CRÉDITO IMOBILIÁRIO, AVALIAÇÃO E 
VISTORIA DE IMÓVEL OU
OBRA, ANÁLISE TÉCNICA E JURÍDICA, EMISSÃO, REEMISSÃO, 
ALTERAÇÃO, TRANSFERÊNCIA E
RENEGOCIAÇÃO DE CONTRATO, EMISSÃO E REEMISSÃO DO TERMO 
DE QUITAÇÃO E DEMAIS SERVIÇOS RELACIONADOS A CRÉDITO 
IMOBILIÁRIO.

17 - SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO, ADMINISTRATIVO, JURÍDICO, CONTÁBIL, 
COMERCIAL E
CONGÊNERES.

17.01

ASSESSORIA OU CONSULTORIA DE QUALQUER NATUREZA, NÃO 
CONTIDA EM OUTROS ITENS
DESTA LISTA; ANÁLISE, EXAME, PESQUISA, COLETA, COMPILAÇÃO 
E FORNECIMENTO DE DADOS E INFORMAÇÕES DE QUALQUER 
NATUREZA, INCLUSIVE CADASTRO E SIMILARES.

17.02

DATILOGRAFIA, DIGITAÇÃO, ESTENOGRAFIA, EXPEDIENTE, 
SECRETARIA EM GERAL, RESPOSTA
AUDÍVEL, REDAÇÃO, EDIÇÃO, INTERPRETAÇÃO, REVISÃO, TRADUÇÃO, 
APOIO E INFRA-ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA E CONGÊNERES.

17.03
PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO, PROGRAMAÇÃO OU ORGANIZAÇÃO 
TÉCNICA, FINANCEIRA OU
ADMINISTRATIVA.

17.04 RECRUTAMENTO, AGENCIAMENTO, SELEÇÃO E COLOCAÇÃO DE MÃO-
DE-OBRA.

17.06

PROPAGANDA E PUBLICIDADE, INCLUSIVE PROMOÇÃO DE VENDAS, 
PLANEJAMENTO DE
CAMPANHAS OU SISTEMAS DE PUBLICIDADE, ELABORAÇÃO DE 
DESENHOS, TEXTOS E DEMAIS
MATERIAIS PUBLICITÁRIOS.

17.08 FRANQUIA (FRANCHISING).

17.09 PERÍCIAS, LAUDOS, EXAMES TÉCNICOS E ANÁLISES TÉCNICAS.

17.11
ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E RECEPÇÕES; BUFÊ (EXCETO O 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO
E BEBIDAS, QUE FICA SUJEITO AO ICMS).

17.12 ADMINISTRAÇÃO EM GERAL, INCLUSIVE DE BENS E NEGÓCIOS DE 
TERCEIROS.

17.13 LEILÃO E CONGÊNERES.

17.14 ADVOCACIA.

17.15 ARBITRAGEM DE QUALQUER ESPÉCIE, INCLUSIVE JURÍDICA.

17.16 AUDITORIA.
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17.17 ANÁLISE DE ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS.

17.18 ATUÁRIA E CÁLCULOS TÉCNICOS DE QUALQUER NATUREZA.

17.19 CONTABILIDADE, INCLUSIVE SERVIÇOS TÉCNICOS E AUXILIARES.

17.20 CONSULTORIA E ASSESSORIA ECONÔMICA OU FINANCEIRA.

17.21 ESTATÍSTICA.

17.22 COBRANÇA EM GERAL.

17.23

ASSESSORIA, ANÁLISE, AVALIAÇÃO, ATENDIMENTO, CONSULTA, 
CADASTRO, SELEÇÃO,
GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS A 
RECEBER OU A PAGAR E EM GERAL, RELACIONADOS A OPERAÇÕES DE 
FATURIZAÇÃO (FACTORING).

17.24 APRESENTAÇÃO DE PALESTRAS, CONFERÊNCIAS, SEMINÁRIOS E 
CONGÊNERES.

18 - SERVIÇOS DE REGULAÇÃO DE SINISTROS VINCULADOS A CONTRATOS DE SEGUROS; 
INSPEÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCOS PARA COBERTURA DE CONTRATOS DE SEGUROS; 
PREVENÇÃO E GERÊNCIA DE RISCOS SEGURÁVEIS E CONGÊNERES.

18.01
SERVIÇOS DE REGULAÇÃO DE SINISTROS VINCULADOS A CONTRATOS 
DE SEGUROS; INSPEÇÃO E
AVALIAÇÃO DE RISCOS PARA COBERTURA DE CONTRATOS DE SEGUROS; 
PREVENÇÃO E GERÊNCIA DE RISCOS SEGURÁVEIS E CONGÊNERES.

19 - SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO E VENDA DE BILHETES E DEMAIS PRODUTOS DE 
LOTERIA, BINGOS, CARTÕES, PULES OU CUPONS DE APOSTAS, SORTEIOS, PRÊMIOS, 
INCLUSIVE OS DECORRENTES DE TÍTULOS DE CAPITALIZAÇÃO E CONGÊNERES.

19.01
SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO E VENDA DE BILHETES E DEMAIS 
PRODUTOS DE LOTERIA, BINGOS, CARTÕES, PULES OU CUPONS DE 
APOSTAS, SORTEIOS, PRÊMIOS, INCLUSIVE OS DECORRENTES DE 
TÍTULOS DE CAPITALIZAÇÃO E CONGÊNERES.

21 - SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS, CARTORÁRIOS E NOTARIAIS.

21.01 SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS, CARTORÁRIOS E NOTARIAIS.

23 - SERVIÇOS DE PROGRAMAÇÃO E COMUNICAÇÃO VISUAL, DESENHO INDUSTRIAL E
CONGÊNERES.

23.01
SERVIÇOS DE PROGRAMAÇÃO E COMUNICAÇÃO VISUAL, DESENHO 
INDUSTRIAL E
CONGÊNERES.

24 - SERVIÇOS DE CHAVEIROS, CONFECÇÃO DE CARIMBOS, PLACAS, SINALIZAÇÃO 
VISUAL,
BANNERS, ADESIVOS E CONGÊNERES.

24.01
SERVIÇOS DE CHAVEIROS, CONFECÇÃO DE CARIMBOS, PLACAS, 
SINALIZAÇÃO VISUAL,
BANNERS, ADESIVOS E CONGÊNERES.

25 - SERVIÇOS FUNERÁRIOS.

25.01

FUNERAIS, INCLUSIVE FORNECIMENTO DE CAIXÃO, URNA OU 
ESQUIFES; ALUGUEL DE CAPELA;
TRANSPORTE DO CORPO CADAVÉRICO; FORNECIMENTO DE FLORES, 
COROAS E OUTROS PARAMENTOS; DESEMBARAÇO DE CERTIDÃO 
DE ÓBITO; FORNECIMENTO DE VÉU, ESSA E OUTROS ADORNOS; 
EMBALSAMAMENTO, EMBELEZAMENTO, CONSERVAÇÃO OU 
RESTAURAÇÃO DE CADÁVERES.

25.02 CREMAÇÃO DE CORPOS E PARTES DE CORPOS CADAVÉRICOS.

25.03 PLANOS OU CONVÊNIO FUNERÁRIOS.

25.04 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE JAZIGOS E CEMITÉRIOS.

26 - SERVIÇOS DE COLETA, REMESSA OU ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS, 
DOCUMENTOS, OBJETOS, BENS OU VALORES, INCLUSIVE PELOS CORREIOS E SUAS 
AGÊNCIAS FRANQUEADAS; COURRIER E CONGÊNERES.

26.01
SERVIÇOS DE COLETA, REMESSA OU ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS, 
DOCUMENTOS,
OBJETOS, BENS OU VALORES, INCLUSIVE PELOS CORREIOS E SUAS 
AGÊNCIAS FRANQUEADAS; COURRIER E CONGÊNERES.

27 - SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

27.01 SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

28 - SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA.

28.01 SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA.

29 - SERVIÇOS DE BIBLIOTECONOMIA.

29.01 SERVIÇOS DE BIBLIOTECONOMIA.

30 - SERVIÇOS DE BIOLOGIA, BIOTECNOLOGIA E QUÍMICA.

30.01 SERVIÇOS DE BIOLOGIA, BIOTECNOLOGIA E QUÍMICA.

31 - SERVIÇOS TÉCNICOS EM EDIFICAÇÕES, ELETRÔNICA, ELETROTÉCNICA, MECÂNICA, 
TELECOMUNICAÇÕES E CONGÊNERES.

31.01 SERVIÇOS TÉCNICOS EM EDIFICAÇÕES, ELETRÔNICA, ELETROTÉCNICA, 
MECÂNICA, TELECOMUNICAÇÕES E CONGÊNERES.

32 - SERVIÇOS DE DESENHOS TÉCNICOS.

32.01 SERVIÇOS DE DESENHOS TÉCNICOS.

33 - SERVIÇOS DE DESEMBARAÇO ADUANEIRO, COMISSÁRIOS, DESPACHANTES E 
CONGÊNERES.

33.01 SERVIÇOS DE DESEMBARAÇO ADUANEIRO, COMISSÁRIOS, 
DESPACHANTES E CONGÊNERES.

34 - SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÕES PARTICULARES, DETETIVES E CONGÊNERES.

34.01 SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÕES PARTICULARES, DETETIVES E 
CONGÊNERES.

35 - SERVIÇOS DE REPORTAGEM, ASSESSORIA DE IMPRENSA, JORNALISMO E RELAÇÕES 
PÚBLICAS.

35.01 SERVIÇOS DE REPORTAGEM, ASSESSORIA DE IMPRENSA, JORNALISMO E 
RELAÇÕES PÚBLICAS.

36 - SERVIÇOS DE METEOROLOGIA.

36.01 SERVIÇOS DE METEOROLOGIA.

37 - SERVIÇOS DE ARTISTAS, ATLETAS, MODELOS E MANEQUINS.

37.01 SERVIÇOS DE ARTISTAS, ATLETAS, MODELOS E MANEQUINS.

38 - SERVIÇOS DE MUSEOLOGIA.

38.01 SERVIÇOS DE MUSEOLOGIA.

39 - SERVIÇOS DE OURIVESARIA E LAPIDAÇÃO.

39.01
SERVIÇOS DE OURIVESARIA E LAPIDAÇÃO (QUANDO O MATERIAL FOR 
FORNECIDO PELO
TOMADOR DO SERVIÇO).

40 - SERVIÇOS RELATIVOS A OBRAS DE ARTE SOB ENCOMENDA.

40.01 OBRAS DE ARTE SOB ENCOMENDA.

TABELA II
ITEM DA LISTA 
DO ANEXO À LEI 
MUNICIPAL Nº 
12.392 DE 20 DE 
OUTUBRO DE 2005.

DESCRIÇÃO

4.01 MEDICINA E BIOMEDICINA.

4.02
ANÁLISES CLÍNICAS, PATOLOGIA, ELETRICIDADE MÉDICA, RADIO-
TERAPIA, QUIMIOTERAPIA, ULTRA-SONOGRAFIA, RESSONÂNCIA 
MAGNÉTICA, RADIOLOGIA, TOMOGRAFIA E CONGÊNERES.

4.04 INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA.

4.05 ACUPUNTURA.

4.06 ENFERMAGEM, INCLUSIVE SERVIÇOS AUXILIARES.

4.07 SERVIÇOS FARMACÊUTICOS.

4.08 TERAPIA OCUPACIONAL, FISIOTERAPIA E FONOAUDIOLOGIA.

4.09 TERAPIAS DE QUALQUER ESPÉCIE DESTINADAS AO TRATAMENTO 
FÍSICO, ORGÂNICO E MENTAL.

4.10 NUTRIÇÃO.

4.11 OBSTETRÍCIA.

4.12 ODONTOLOGIA.

4.13 ORTÓPTICA.

4.14 PRÓTESES SOB ENCOMENDA.

4.15 PSICANÁLISE.
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4.16 PSICOLOGIA.

4.18 INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL, FERTILIZAÇÃO “IN VITRO” E CONGÊNE-
RES.

4.19 BANCOS DE SANGUE, LEITE, PELE, OLHOS, ÓVULOS, SÊMEN E 
CONGÊNERES.

4.20 COLETA DE SANGUE, LEITE, TECIDOS, SÊMEN, ÓRGÃOS E MATERIAIS 
BIOLÓGICOS DE QUALQUER ESPÉCIE.

4.21 UNIDADE DE ATENDIMENTO, ASSISTÊNCIA OU TRATAMENTO MÓVEL 
E CONGÊNERES.

4.22
PLANOS DE MEDICINA DE GRUPO OU INDIVIDUAL E CONVÊNIOS 
PARA PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR, ODONTO-
LÓGICA E CONGÊNERES.

4.23
OUTROS PLANOS DE SAÚDE QUE SE CUMPRAM POR MEIO DE SERVI-
ÇOS DE TERCEIROS CONTRATADOS, CREDENCIADOS, COOPERADOS 
OU APENAS PAGOS PELO OPERADOR DO PLANO MEDIANTE INDICA-
ÇÃO DO BENEFICIÁRIO.

10.01
AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERMEDIAÇÃO DE CÂMBIO, 
SEGUROS, CARTÕES DE CRÉDITO, PLANOS DE SAÚDE E PLANOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA.

TABELA III
ITEM DA LISTA 
DO ANEXO À LEI 
MUNICIPAL Nº 
12.392 DE 20 DE 
OUTUBRO DE 
2005.

DESCRIÇÃO

10.01
AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERMEDIAÇÃO DE CÂMBIO, 
SEGUROS, CARTÕES DE CRÉDITO, PLANOS DE SAÚDE E PLANOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA.

14.01
LUBRIFICAÇÃO, LIMPEZA, LUSTRAÇÃO, REVISÃO, CARGA E RECAR-
GA, CONSERTO, RESTAURAÇÃO, BLINDAGEM, MANUTENÇÃO E CON-
SERVAÇÃO DE MÁQUINAS, VEÍCULOS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS, 
MOTORES, ELEVADORES OU DE QUALQUER OBJETO.

14.03 RECONDICIONAMENTO DE MOTORES.

14.12 FUNILARIA E LANTERNAGEM.

18.01
SERVIÇOS DE REGULAÇÃO DE SINISTROS VINCULADOS A CON-
TRATOS DE SEGUROS; INSPEÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCOS PARA 
COBERTURA DE CONTRATOS DE SEGUROS; PREVENÇÃO E GERÊNCIA 
DE RISCOS SEGURÁVEIS E CONGÊNERES.

24.01 SERVIÇOS DE CHAVEIROS, CONFECÇÃO DE CARIMBOS, PLACAS, 
SINALIZAÇÃO VISUAL, BANNERS, ADESIVOS E CONGÊNERES.

25.01

FUNERAIS, INCLUSIVE FORNECIMENTO DE CAIXÃO, URNA OU ES-
QUIFES; ALUGUEL DE CAPELA; TRANSPORTE DO CORPO CADAVÉRI-
CO; FORNECIMENTO DE FLORES, COROAS E OUTROS PARAMENTOS; 
DESEMBARAÇO DE CERTIDÃO DE ÓBITO; FORNECIMENTO DE VÉU, 
ESSA E OUTROS ADORNOS; EMBALSAMENTO, EMBELEZAMENTO, 
CONSERVAÇÃO OU RESTAURAÇÃO DE CADÁVERES.

TABELA IV
ITEM DA LISTA 
DO ANEXO À LEI 
MUNICIPAL Nº 
12.392 DE 20 DE OU-
TUBRO DE 2005.

DESCRIÇÃO

10.02
10.02 AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERMEDIAÇÃO DE 
TÍTULOS EM GERAL, VALORES MOBILIÁRIOS E CONTRATOS QUAIS-
QUER.

TABELA V
ITEM DA LISTA 
DO ANEXO À LEI 
MUNICIPAL Nº 
12.392 DE 20 DE 
OUTUBRO DE 
2005.

DESCRIÇÃO

9.02
AGENCIAMENTO, ORGANIZAÇÃO, PROMOÇÃO, INTERMEDIAÇÃO 
E EXECUÇÃO DE PROGRAMAS DE TURISMO, PASSEIOS, VIAGENS, 
EXCURSÕES, HOSPEDAGENS E CONGÊNERES.

 
 ANEXO III DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº001, DE 02 DE JULHO DE 2012 

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO NO CENE-CAMPINAS
Prestador de serviços:________________________________________
CNPJ nº____________________________________________________
Endereço:___________________________________________________
CEP:_____________Cidade:______________________________UF:___
Requer sua inscrição no Cadastro Municipal de Empresas não Estabelecidas no Município de 
Campinas - CENE-Campinas.
Declaro, sob as penas da lei, que a pessoa jurídica supracitada possui estabelecimento localizado 
no Município de _________________, Rua_________________________________________
______________,CEP:____________, no Estado de _____________, local onde desenvolve a 
atividade de prestação de serviços de modo permanente ou temporário e mantém sua unidade 
econômica.
Declaro, ainda, serem fi dedignas as informações deste requerimento e do protocolo de inscrição.
Nestes Termos
Pede Deferimento
___________________ _______________
Local Data
Nome e assinatura com fi rma reconhecida do representante legal ou procurador
CPF nº:______________________ 
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 

 Diretor DRM/GP 
  

 COORDENADORIA SETORIAL DE PROGRAMAÇÃO 
FISCAL E ADMINISTRAÇÃO   

 Protocolo nº: 2011/10/50399
Interessado: RITA GONCALES CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA LTDA
IM nº: 48481-4
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 41 emitida em setembro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005.
Protocolo nº: 2011/10/50400
Interessado: FRAZÃO LEITE CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA LTDA
IM nº: 49006-7
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, INDEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 15 emitida em agosto de 2011 tendo em vista a não comprovação do 
alegado, pelo não atendimento da notifi cação, nos termos dos artigos 6º e 63, § 2º da 
Lei Municipal nº 13.104/2007.
Protocolo nº: 2011/10/50420
Interessado: M AFONSO FERREIRA ME
IM nº: 138816-9
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 28 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005. 
Protocolo nº: 2011/10/50438
Interessado: GINASTICA PREVENTIVA LABOR FIT LTDA
IM nº: 114027-2
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 360 emitida em outubro de 2011 nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005. 
De ofício, face ao pagamento do tributo pelo tomador, CCM 5604-9, caracterizando o 
indébito tributário, autorizo a compensação do valor de 11,0970 UFIC, nos termos dos 
artigos 44 a 49 da Lei Municipal nº 13.104/2007.
Protocolo nº: 2011/10/50714
Interessado: GRÁFICA E EDITORA MAGISTER-BARON LTDA
IM nº: 17376-2
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 513 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005.
Protocolo nº: 2011/10/57028
Interessado: PIRASA VEICULOS LTDA
IM nº: 1460-5
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 2276 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005. 
De ofício, face ao pagamento do tributo, caracterizando o indébito tributário, autorizo 
a compensação do valor de 2,2601UFIC, nos termos dos artigos 44 a 49 da Lei Mu-
nicipal nº 13.104/2007.
Protocolo nº: 2011/10/57029
Interessado: NIPPOKAR LTDA
IM nº: 106948-9
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 13355 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005. 
De ofício, face ao pagamento do tributo, caracterizando o indébito tributário, autorizo 
a compensação do valor de 1,3696 UFIC, nos termos dos artigos 44 a 49 da Lei Mu-
nicipal nº 13.104/2007.
Protocolo nº: 2012/10/05774
Interessado: VALEC DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
IM nº: 109205-7
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 12369 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005.
Protocolo nº: 2012/10/05777
Interessado: VALEC DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
IM nº: 109205-7
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 12423 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005.
Protocolo nº: 2012/10/05779
Interessado: VALEC DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
IM nº: 109205-7
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 12612 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005.
Protocolo nº: 2012/10/05780
Interessado: VALEC DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
IM nº: 109205-7
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 12641 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005.
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Protocolo nº: 2012/10/05781
Interessado: VALEC DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
IM nº: 109205-7
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 12714 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005.
Protocolo nº: 2012/10/05785
Interessado: VALEC DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
IM nº: 109205-7
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 13046 emitida em outubro de 2011, nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005.
Protocolo nº: 2012/10/07588
Interessado: CAVOZOTTO VEICULOS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
IM nº: 31286-0
Assunto: Cancelamento de NFSe
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE CANCELAMEN-
TO DA NFSe nº 433 emitida em janeiro de 2012 nos termos da IN DRM/SMF nº 
004/2009, com redação dada pelo artigo 1º da IN DRM/SMF nº 002/2011, pela não 
ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal nº 12.392/2005.
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 

 DIRETOR DO DRM/GP 

 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 REVOGAÇÃO DE ITEM E HOMOLOGAÇÃO   
  Processo Administrativo  nº 11/10/52.570  Interessado:  Secretaria Municipal de Saúde 
 Pregão Eletrônico  nº 038/2012  Objeto:  Aquisição de suprimentos para impressoras.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com o art. 3º, inciso II e 
art. 9º, inciso II, do Decreto Municipal n.º 17.518/2012, resolvo:
1.  REVOGAR  o item  05 , a pedido da Secretaria Municipal de Saúde, uma vez que a 
impressora HP 3005 foi desativada.
2.  HOMOLOGAR  o Pregão Eletrônico nº 038/2012, referente ao objeto em epígrafe, 
com os respectivos valores unitários entre parênteses para os itens indicados e o valor 
total, ofertados pelas empresas adjudicatárias abaixo relacionadas, já considerado o adi-
tamento solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, observando-se que os acrésci-
mos não ultrapassam o limite legal de 25%, conforme indicado na planilha de fl . 573:
-  BNB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA. - ME  para o 
item  09  (R$ 56,00) no valor total de R$ 3.472,00(três mil quatrocentos e setenta e dois reais);
-  MODEN - SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA. - ME  para o item  06 
 (R$ 19,49) no valor total de R$ 721,13(setecentos e vinte e um reais e treze centavos);
 - REPRINT AMPERE DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADO-
RA LTDA. - ME  para o item  12  (R$ 29,00) no valor total de R$ 32.625,00 (trinta e 
dois mil seiscentos e vinte e cinco reais);
 -   SANTANA RECICLAGEM DE CARTUCHOS LTDA. - ME  para os itens  01  (R$ 
57,00),  02  (R$ 61,00),  03  (R$ 62,00),  04  (R$ 62,00),  07  (R$ 25,20),  08  (R$ 17,90) e 
 10  (R$ 25,90) no valor total de R$ 6.888,70 (seis mil oitocentos e oitenta e oito reais 
e setenta centavos);
-  TAFE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA. - ME  para o item  11  (R$ 35,39) no valor total 
de R$ 4.423,75 (quatro mil quatrocentos e vinte e três reais e setenta e cinco centavos).
Publique-se na forma da lei. Encaminhe-se:
1 - à Secretaria Municipal de Saúde para autorização das despesas nos termos do De-
creto Municipal nº 17.518/2012;
2 - à Equipe de Pregão para registro da homologação no Sistema de Informação Mu-
nicipal - SIM;
3 - à Secretaria Municipal de Saúde para as demais providências.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 MARCELO GONÇALVES DE SOUZA 

 Diretor - Depto. Central Compras Respondendo Cumulativamente Pela Secretaria Mun. 
Administração 

  

 SUSPENSÃO DO CONVITE Nº 036/2012   
  Processo Administrativo n°  12/10/9.463  
 Interessado:  Secretaria Municipal de Educação
 Objeto:  Execução de obras para reforma dos banheiros masculino, feminino e cons-
trução de rampa de acesso na EMEI Hilário Pereira Magro Júnior.
A Prefeitura Municipal de Campinas, por intermédio da Comissão Permanente de Li-
citações para a Modalidade Convite, comunica aos interessados a suspensão  sine die  
do procedimento licitatório sob referência, em virtude da necessidade de correções e 
adequações no Projeto Básico a pedido da Secretaria Municipal de Educação. 
Oportunamente, será divulgada nova data para reabertura da licitação em epígrafe. 
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES PARA MODALIDADE 

CONVITE   
  

 HOMOLOGAÇÃO   
  Processo Administrativo   nº  11/10/29.961  Interessado:  Secretaria Municipal de 
Educação  Pregão Eletrônico nº  091/2012  Objeto:  Contratação de empresa para for-
necimento parcelado de mobiliários.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com o art. 3º, inciso II 
e art. 9º, inciso II, do Decreto Municipal nº 17.518/2012,  HOMOLOGO  o Pregão 
Eletrônico nº 091/2012, referente ao objeto em epígrafe, com os respectivos preços 
unitários entre parênteses e valores globais para os itens indicados, ofertados pelas 
empresas adjudicatárias abaixo relacionadas:
-  JOÃO PAULO DE TOLEDO NOGUEIRA - EPP , para o item  01  (R$ 259,00), no 
valor global de R$ 77.700,00 (setenta e sete mil e setecentos reais);
-  UNIVERSO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME , para o item  02  (R$ 54,00), 
no valor global de R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais);
 - COMERCIAL MGD LTDA. - ME , para o item  03  (R$ 24,49), no valor global de 
R$ 97.960,00 (noventa e sete mil novecentos e sessenta reais).
Publique-se na forma da lei. Encaminhe-se:

1. à Secretaria Municipal de Educação, para autorização da despesa, nos termos do 
Decreto Municipal n° 17.518/12;
2. à Equipe de Pregão, para registro da homologação no Sistema de Informação Mu-
nicipal - SIM; e
3. à Secretaria Municipal de Educação, para as demais providências.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 MARCELO GONCALVES DE SOUZA 

 Diretor - Depto. Central Compras Respondendo Cumulativamente Pela Secretaria Mun. 
Administração 

  

 AVISO DE LICITAÇÃO   
 Acha-se aberto na Prefeitura Municipal de Campinas o  Pregão Eletrônico  nº 128  /2012  
-  Processo Administrativo nº  12/10/20.688 -  Interessado : Secretaria Municipal de Es-
portes e Lazer -  Objeto : Registro de Preços de serviços de transporte, através de caminhão 
tipo baú e carroceria ¾, com motoristas e ajudantes -  Obtenção do Edital : a partir do dia 
04/07/2012 -  Recebimento das Propostas dos lotes 01 a 03 : das 08h do dia 18/07/12 
às 09h30min do dia 19/07/12 -  Abertura das Propostas dos lotes 01 a 03 : a partir das 
09h30min do dia 19/07/12. Demais informações constam no preâmbulo do edital, no ende-
reço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br ou pelo telefone (19) 2116-0294.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 GIOVANA CRISTINA ALVES DE SOUZA 

 PREGOEIRA 
  

 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO   
  Processo Administrativo nº  12/10/08.787  Interessado:  Secretaria Municipal de Saú-
de  Pregão Presencial  nº 096/2012  Objeto:  Registro de Preços de serviços de confec-
ção de pastas para prontuário familiar.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com o art. 3º, inciso II e 
art. 9º, inciso II, do Decreto Municipal n.º 17.518/2012,  ADJUDICO  o objeto à em-
presa  DISCOPEL GRÁFICA E EDITORA LTDA - ME  e  HOMOLOGO  o Pregão 
Presencial n° 096/2012 referente ao objeto em epígrafe, com o valor unitário de R$ 
0,83 (oitenta e três centavos).
Publique-se na forma da lei. Encaminhe-se:
1. à Equipe de Pregão, para registro da homologação no Sistema de Informação Mu-
nicipal - SIM;
2. à Coordenadoria Setorial de Controle e Custos - DCC, para anotações;
3. à Coordenadoria Setorial de Formalização de Ajustes - SMAJ, para lavratura da Ata 
de Registro de Preços; e
4. à Secretaria Municipal de Saúde, para as demais providências, devendo emitir Or-
dem de Fornecimento à detentora da Ata, após o registro da reserva orçamentária 
no SIAFEM, cumprimento do disposto nos artigos 7º e 8º do Decreto Municipal nº 
17.494/2012 e autorização das respectivas despesas.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 MARCELO GONCALVES DE SOUZA 

 Diretor - Depto. Central Compras Respondendo Cumulativamente Pela Secretaria Mun. 
Administração 

 ESCLARECIMENTO DE QUESTIONAMENTO   
  Processo Administrativo nº  12/10/06.219  Interessado:  Secretaria Municipal de Edu-
cação  Assunto:  Pregão Eletrônico nº 108/2012  Objeto:  Contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de carne bovina, peixe, frango e pão de queijo, congelados.
A Prefeitura Municipal de Campinas, por intermédio da Pregoeira, após avaliação téc-
nica da Secretaria Municipal de Educação, apresenta aos interessados resposta à solici-
tação de esclarecimento formulada pela empresa AIM COMÉRCIO & REPRESENTA-
ÇÕES LTDA., em relação aos itens 12 e 13 do Memorial Descritivo, conforme segue:
 Pergunta:  “ Item 12 e 13: na descrição do produto no Edital é pedida embalagem 
inicial de 01 kg, gostaríamos de saber se podemos participar com os nossos produtos, 
porém eles apresentam embalagem primária com 02 kg e 03 kg, respectivamente, e 
embalagem secundária de 12kg? As demais especifi cações os nossos produtos aten-
dem as exigências conforme o edital.” 
 Resposta:  Serão aceitos produtos que estiverem de acordo com as especifi cações do 
Edital, ou seja,  “a embalagem primária  de cada item deverá ser em sacos plásticos 
atóxicos, resistentes ao transporte e armazenamento, lacrados, termossoldado e re-
sistente, contendo apenas 01 kg (um quilo) do produto”.   
A opção por produtos com capacidade de 01 Kg se deu pelo fato de serem produtos 
congelados, sendo necessário o descongelamento antecipado, garantindo a segurança 
alimentar, uma vez que a manipulação ocorre em quantidades pequenas. Além disso, 
quando ocorre alteração na frequência de alunos, as embalagens pequenas também pos-
sibilitam maior aproveitamento, isto porque é possível “provocar” um descongelamento 
forçado sem que haja necessidade de descongelar uma grande quantidade do produto. 
Considerando que o questionamento apresentado e a respectiva resposta não afetam a 
formulação das propostas, fi cam mantidas as datas e horários de recebimento, abertura 
e disputa do Pregão Eletrônico n° 108/2012.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 MARCELO GONCALVES DE SOUZA 

 Diretor - Depto. Central Compras Respondendo Cumulativamente Pela Secretaria Mun. 
Administração 

 SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 DEPARTAMENTO DE ASSESSORIA JURÍDICA 

 EXTRATOS   
  Processo Administrativo n.º  11/10/54088  Interessado  :  Secretaria Municipal de Saú-
de  Modalidade  :  Pregão Eletrônico n.º 66/12  Ata de Registro de Preços n.º  202/12 
 Detentora da Ata:  PORT DISTRIBUIDORA DE INFORMÁTICA E PAPELARIA 
LTDA.  Objeto : Registro de preços papel A3  Preço Unitário:  Item: 01 (R$ 21,90) 
 Prazo  :  12 meses  Assinatura:  02/07/12
 

  

 NOTIFICAÇÃO 
 PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

  Protocolo Administrativo n° 12/10/28350 
 ORIGINAL COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA EPP 

 Rua José Guilguer Sobrinho, nº 240 - 244/248/252/256 - SANTO AMARO/SP - 
CEP: 04756-030.  

 A Administração Municipal de Campinas, através da Secretaria Municipal de 
Assuntos Jurídicos, NOTIFICA a empresa ORIGINAL COMÉRCIO DE PE-
ÇAS LTDA EPP inscrita no CNPJ sob o n° 07.199.891/0001-04 na pessoa de seu 
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representante legal, nos autos do Protocolado Administrativo n° 12/10/28350, que 
cuida da abertura de procedimento de aplicação de penalidade decorrente do 
procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA n° 39/2010 (Procedi-
mentos Administrativos n° 10/10/17.098) que, por decisão do Ilmo. Sr. Secretário 
Municipal de Assuntos Jurídicos, exarada às fls. 123 do protocolado em epígrafe, 
foi autorizada a abertura do procedimento de aplicação de penalidade nos exatos 
termos do disposto nos artigos 78, incisos I, II, III e IV e 87 incisos II e III da lei 
nº 8.666/93, e em conformidade com as cláusulas 14.1, 14.1.5 e 14.1.6 do Termo 
de Contrato nº 84/11, observando-se, para tanto, preliminarmente, os princípios 
do contraditório e da ampla defesa, ou seja, o devido processo legal, tendo em 
vista a morosidade na realização dos serviços e na apresentação dos orçamentos, 
a precária qualidade dos serviços prestados, o fornecimento de orçamentos fora 
dos parâmetros definidos, a falta de zelo na organização dos serviços e a utili-
zação de veículos oficiais por funcionários da contratada para fins particulares 
com a ocorrência de infrações de trânsito, constituindo infração aos itens 4.6.2.1, 
 'd' , 4.6.2.3, 4.6.2.4 e 7.2 do Anexo I - Projeto Básico do Edital da Concorrência nº 
39/2010, justificando a aplicação da penalidade de multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor total do contrato, e de suspensão temporária do direito de licitar 
e impedimento de contratar com o Município de Campinas pelo prazo de até 02 
(dois) anos, com a consequente rescisão do Termo de Contrato nº 84/11. 
Está facultada à empresa a apresentação de Defesa Prévia, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da data do recebimento da notifi cação ou, em caso de não recebimento, 
a contar da data da publicação no Diário Ofi cial do Município de Campinas.
Na oportunidade de apresentação de defesa prévia, a empresa deverá apresentar todos 
os documentos comprobatórios de suas alegações, sob pena de preclusão.
Da decisão do procedimento caberá recurso a ser interposto no prazo legal, somente 
após o trânsito em julgado ocorrerá a execução das penalidades impostas.
Os autos do protocolado estarão com vista franqueada no Paço Municipal, Avenida 
Anchieta, 14° andar, Departamento de Assessoria Jurídica, das 9:00hs às 12:00hs, e 
das 14:00hs às 16:30hs, de segunda a sexta-feira.
A defesa deverá ser protocolada no Setor de Expediente do Departamento de Asses-
soria Jurídica - SMAJ, da Prefeitura Municipal de Campinas, no local e horário su-
pracitados. 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 ANA PAULA LEOPARDI MELLO BACCHI BERENGUEL 

 Diretora Do DAJ/SMAJ 

 SECRETARIA DE CULTURA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

 CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
DE CAMPINAS - CONDEPACC 

 Edital De Notifi cação De Abertura De Estudo De Tombamento 
 A Secretaria Municipal de Cultura através do Presidente do CONDEPACC, no uso 
de suas atribuições legais,  notifica  a todos os interessados que o Egrégio Colegiado 
do CONDEPACC - Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas - em 
sua sessão ordinária do dia 14 de junho de 2012, Ata 408,  decidiu pela abertura do 
Processo de Estudo de Tombamento  do(s) bem(ens) abaixo discriminado(s). Infor-
mamos que o(s) bem(ens) em questão passa(m) a ser objeto das sanções e benefícios 
previstos pela Lei Municipal nº 5585 de 17 de dezembro de 1987; como conseqüência, 
qualquer intervenção no(s) local(ais)  deverá ser precedida de autorização do CON-
DEPACC.  Informamos ainda, que conforme o Decreto nº 9585/88, artigos 11, 12 e 13 
o (s) interessado (s) poderá (ão) apresentar recurso com relação ao tombamento nos 
termos deste Decreto no prazo de 15 dias.

BENS PROCESSO

“ANTIGA CAPELA SANTA CRUZ DO FUNDÃO, ATUALMENTE CAPELA NOSSA 
SENHORA DA PENHA, ASSIM COMO O TÚMULO DO ESCRAVO”. SITUADOS À 
RUA DA ABOLIÇÃO Nº. 1017, LOTE S/Nº., QT. 1214, BAIRRO PONTE PRETA.

003/12

 

 Campinas, 27 de junho de 2012 
 FLÁVIO SANNA 

 Secretário Municipal De Cultura
Presidente Do CONDEPACC 

  

 CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
DE CAMPINAS - CONDEPACC 

 Edital De Notifi cação De Abertura De Estudo De Tombamento  
A Secretaria Municipal de Cultura através do Presidente do CONDEPACC, no uso 
de suas atribuições legais,  notifica  a todos os interessados que o Egrégio Colegiado 
do CONDEPACC - Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas - em 
sua sessão ordinária do dia 14 de junho de 2012, Ata 408,  decidiu pela abertura do 
Processo de Estudo de Tombamento  do(s) bem(ens) abaixo discriminado(s). Infor-
mamos que o(s) bem(ens) em questão passa(m) a ser objeto das sanções e benefícios 
previstos pela Lei Municipal nº 5585 de 17 de dezembro de 1987; como conseqüência, 
qualquer intervenção no(s) local(ais)  deverá ser precedida de autorização do CON-
DEPACC.  Informamos ainda, que conforme o Decreto nº 9585/88, artigos 11, 12 e 13 
o (s) interessado (s) poderá (ão) apresentar recurso com relação ao tombamento nos 
termos deste Decreto no prazo de 15 dias.

BENS PROCESSO

“SUBESTAÇÃO LIX DA CUNHA”, LOCALIZADA NA AVENIDA LIX DA CUNHA, 
ENTRE A RUA EUGÊNIO F. CAMARGO NA VILA TEIXEIRA E PRÓXIMO AO 
ANTIGO CONJUNTO DE CASAS DO IAPI.

004/12

 

 Campinas, 27 de junho de 2012 
 FLÁVIO SANNA 

 Secretário Municipal De Cultura
Presidente Do CONDEPACC 

  

 CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
DE CAMPINAS - CONDEPACC 

 REUNIÃO ORDINÁRIA - ATA 407  
Aos 10 dias do mês de maio de 2012, com início às 10h05m, realiza-se no Planetário 
- Parque Portugal - Portão 07, a quadringentésima sétima reunião do Conselho de De-
fesa do Patrimônio Cultural de Campinas - CONDEPACC, na ausência do presiden-
te Flávio Sanna assume os trabalhos o vice-presidente Herberto Guimarães e com a 
presença dos seguintes conselheiros: Daniel de Almeida Trindade, suplente da Secre-
taria de Urbanismo - Cláudio Natal Orlandi, titular da Secretaria Municipal de Infra-
-Estrutura - Monna Hamssi Taha, suplente da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Desenvolvimento Urbano - Maria Lucia Perez Ferrez, titular da Secretaria Municipal 
de Assuntos Jurídicos - Daisy Serra Ribeiro, Antonio Henrique Felice Anunziata, ti-
tular e suplente da Coordenadoria Setorial do Patrimônio Cultural (CSPC) - Tereza 
Penteado, Ana Maria Sorrosal, titular e suplente do Conselho Municipal de Meio Am-
biente - COMDEMA - Marcelo Alexandre Juliano, titular do Instituto dos Arquitetos 
do Brasil - I.A.B. - Caio Plínio Aguiar Alves de Lima, titular do Centro de Ciências, 
Letras e Artes - Sérgio Galvão Caponi, titular da Academia Campineira de Letras e 
Artes - Regina Márcia Moura Tavares, titular da Academia Campinense de Letras - 
Renato Ferraz de Arruda Veiga, titular do Instituto Agronômico de Campinas - IAC 
- Rose Mary Lopes Lima, suplente das Entidades Ambientalistas - Orlando Rodrigues 
Ferreira, titular da Associação Campineira de Imprensa - Welton Nahas Cury, titular 
da HABICAMP - Maria Rita S. de Paula Amoroso, suplente do Sindicato da Indústria 
da Construção Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON - João Manuel Verde dos 
Santos, titular da Associação Regional de Escritórios de Arquitetura - AREA - Cristia-
no Ortiz Spinoza, suplente do Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI 
- Iracema Salgado, titular de Museologia - Olga R. de Moraes von Simson, titular do 
Instituto Histórico, Geográfi co e Genealógico de Campinas - IHGGC - Adriana Flosi, 
Associação Comercial e Industrial da Campinas - ACIC.  EXPEDIENTE : Apreciação 
da ATA 406  - APROVADA .  COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE:  O conselheiro 
e vice-presidente Herberto Guimarães cumprimenta todos, justifi ca a ausência do Pre-
sidente Flávio Sanna e coloca em apreciação a ata 406, que é  APROVADA.  Diz que 
tem observado a iniciativa de muitos Conselheiros titulares de trazerem seus suplentes 
às reuniões. Nestes 34 anos de CONDEPACC, observou uma acentuada renovação no 
Conselho. Não lidamos com valores fi nanceiros, mas com a história e seus alicerces e 
a conservação do passado. Enfatiza que a vinda às reuniões dos suplentes em conjunto 
com os titulares é muito importante, pois têm a possibilidade de participar e entender 
o nosso trabalho, sem ganho monetário, mas com ganho pessoal. Permite a sequência 
nos assuntos. Continuando 
 407.1 
explica que na presença dos titulares não podem votar, pois existe uma hierarquia, mas 
substituem na integralidade em sua ausência. Após pequena discussão entre os Conse-
lheiros sobre o papel dos suplentes quanto a votar e a participar fi ca esclarecido que em 
qualquer circunstância podem participar, mas votar apenas na ausência do titular como 
seu substituto legal. O conselheiro Orlando Rodrigues Ferreira diz que começou no 
Conselho como suplente e sempre foi muito respeitado, tendo inclusive sido respon-
sável por algumas relatorias. É uma presença muito salutar. O próprio vice-presidente 
é um suplente do Presidente do Conselho. O conselheiro e vice-presidente Herberto 
Guimarães passa para a Ordem do Dia por não haver comunicação dos Conselheiros. 
 ORDEM DO DIA:  A conselheira e coordenadora da CSPC Daisy Serra Ribeiro ex-
plica que os três primeiros itens já foram discutidos pelo Conselho em outras reuniões. 
A defi nição das intervenções fi ca a cargo do Conselho e se terá aprovação ou não. São 
assuntos que geram algumas polêmicas. Continuando diz que a CSPC tem recebido 
diversas manifestações como o caso da Feira de Artesanato no Centro de Convivência 
de Campinas, assim como o Bosque dos Jequitibás, onde a Câmara Municipal exige 
uma ação concreta. A CSPC tem feito visitas, fi scalizações e orientações constantes de 
conservação e preservação. Abriu-se espaço para que fossem apresentados projetos, 
mas não são projetos simples de paisagismo, pois o Bosque é tombado e necessita de 
cuidados especiais. Continuando diz que quanto aos Monumentos, só alguns dos 50 
existentes são tombados. Os técnicos da CSPC fi zeram o levantamento de todas as 
peças e algumas medidas práticas e objetivas, mais ou menos simples, serão utiliza-
das, mas não em termos de restauro e sim de limpeza e conservação. O conselheiro e 
vice-presidente Herberto Guimarães pede a inversão da pauta começando pelo item d 
da Ordem do Dia.  d - Protocolado nº. 11/10/22318 PG.  Interessado: Hélcio de Abreu 
Júnior. Assunto: solicitação de abertura de Estudo de Tombamento da Mata Ciliar 
contígua à Mata Nativa da Praça 10 do Condomínio Caminhos de San Conrado por 
não ter sido apresentado nenhum óbice das Secretarias de Assuntos Jurídicos, Plane-
jamento e Urbanismo (Decreto nº. 15471/06). A conselheira e coordenadora da CSPC 
Daisy Serra Ribeiro lembra a todos que o Conselho no dia do Tombamento da Praça 
10 e 11 do Condomínio Caminhos de San Conrado achou conveniente que se abrisse 
o estudo de tombamento dessa Mata Ciliar que é contígua à Praça 10. Conforme o 
Decreto nº. 15.471/06 foi encaminhado ofício às Secretarias de Assuntos Jurídicos, 
de Planejamento e de Urbanismo, sendo que até a presente data não houve a mani-
festação de óbice. O conselheiro e vice-presidente Herberto Guimarães coloca em 
votação a abertura de estudo de tombamento -  APROVADO POR UNNIMIDADE . 
O Conselho  APROVA por unanimidade a Abertura de Estudo de   Tombamento 
da   Mata Ciliar contígua à Mata Nativa da Praça 10 do Condomínio Caminhos de 
San Conrado  por não ter sido apresentado nenhum óbice das Secretarias de Assuntos 
Jurídicos, Planejamento e Urbanismo (Decreto nº. 15471/06) -  Processo nº. 002/12. / 
  e - Ofício s/nº . Interessado: Presidência Administrativa da SANASA. Assunto: solici-
tação de intervenções para adequação do espaço para o Arquivo Municipal do Imóvel 
 407.2 
à Rua Barão de Parnaíba nº. 07 esquina com Rua General Osório nº. 79 - Processo de 
Tombamento nº. 025/08 - Edifi cações Remanescentes da antiga Companhia Mac Har-
dy - Resolução nº. 099/10. A conselheira e coordenadora da CSPC Daisy Serra Ribeiro 
explica que o Presidente do Conselho Administrativo da SANASA, Alcides Mami-
zuka está solicitando ao Conselho aprovação para intervenções no imóvel referente ao 
quarteirão 61, que fi gura entre os remanescentes da Cia. Mac Hardy. Essa intervenção 
tem como objetivo colocar o prédio em condições de abrigar a sede do Arquivo Muni-
cipal de Campinas. Continuando diz que está sendo conseguido recurso para recupe-
ração da fachada e telhados e para projeto interno. O arquivo pode utilizar o interior 
do prédio construindo uma espécie de caixa. O coordenador do Arquivo Municipal é 
o Antonio Carlos Galdino e ele pediu a alguns técnicos da CSPC a feitura do projeto. 
As intervenções pretendidas obedecem à determinação da preservação das fachadas, 
volumetria e gabarito de altura da Resolução nº. 099/10. O conselheiro João Manuel 
Verde dos Santos se posiciona favorável, inclusive pelo prédio abrigar o Arquivo Mu-
nicipal. A conselheira Iracema Salgado pergunta se o Arquivo sairia do Lago do Café 
para este prédio. A conselheira e coordenadora da CSPC Daisy Serra Ribeiro responde 
afi rmativamente. A conselheira Olga von Simson acha que deve haver na verdade uma 
interlocução com a CSPC e com o Arquivo do Centro de Memória para dar uma asses-
soria tanto para os técnicos que trabalharão na adequação do espaço interno como para 
a parte dos documentos. Uma conversa para adequação do espaço. O Conselho  acata 
a proposta de intervenção solicitando que os técnicos da CSPC fiquem encarre-
gados de elaborar projeto com as modificações necessárias. /   c -   Protocolado nº. 
12/10/13644 PG.  Interessado: Ordem dos Advogados do Brasil. Assunto: solicitação 
de fi scalização por parte da Secretaria de Cultura na Praça Imprensa Fluminense - 
Processo de Tombamento nº. 013/01 - Resolução nº. 067/08, com o objetivo de coibir 
o mau uso dos comerciantes e usuários da referida feira. A conselheira e coordenadora 
da CSPC Daisy Serra Ribeiro relembra que este protocolado se refere a questionamen-
tos quanto ao uso da Praça Imprensa Fluminense. Podemos intervir quando o bem em 



14 Campinas, terça-feira, 03 de julho de 2012Diário Ofi cial do Município de Campinas

si está sendo deteriorado. A responsabilidade do bom ou do mau uso não é competên-
cia do Conselho. O conselheiro João Manuel Verde dos Santos comenta que há muitos 
anos houve uma discussão sobre o Jardim Carlos Gomes e que à época o Toninho 
brigou muito. A administração Magalhães Teixeira queria inclusive tirar o Coreto da 
Praça. O Conselho, no caso do Jardim Carlos Gomes, trabalhou para tirar a Feira de 
lá. Depois do restauro da Praça, a feira não voltou, permanecendo na Praça Imprensa 
Fluminense. O que deve estar acontecendo é a falta de cuidado, colocando cadeiras e 
sacolas de forma a prejudicar o jardim. Se estiver prejudicando o ambiente da Praça, o 
Conselho pode solicitar uma intervenção. A conselheira Ana Sorrosal diz que destruiu 
tanto a Praça que a feira esteve uma época na Estação Cultura. Houve uma discussão, 
pois era para ter apenas 300 barracas de 1,5 m por 1,2 m, mas existem mais barracas 
do que o permitido a princípio. As pessoas fazem gato da iluminação. Tudo isso sobre 
o auspício da Secretaria de Cultura. Usam a luz pública e não pagam um 
 407.3 
centavo. A conselheira e coordenadora da CSPC Daisy Serra Ribeiro explica que o 
tombamento dos Imóveis do Cambuí faz parte de um grande tombamento, Processo 
nº. 013 de 2001. O prédio do Centro de convivência foi tombado pelo uso, que deverá 
ser sempre área de cultura e teatro. A Praça foi tombada pelo traçado, como tradição 
de espaço de embelezamento da Cidade. A construção do Teatro de Arena teve como 
objetivo o uso pela população. Como é tombado podemos cuidar para que a quanti-
dade de barracas seja menor, preservando o espaço. O CONDEPACC nunca recebeu 
"layout" de ocupação da Praça pela Feira, nem quantas barracas têm permissão de 
uso para poder avaliar a movimentação no local. Podemos sim, através de uma fi sca-
lização avaliar como o espaço está sendo usado, assim como pedir que a Secretaria 
de Cultura através do Secretário converse com os responsáveis pela Feira. Um bem 
tombado não pode sofrer com situações que causem prejuízo e deteriorem o local. O 
conselheiro Orlando Rodrigues Ferreira diz que o CONDEPACC já fez uma interfe-
rência em uma situação que queriam colocar um prédio de dois andares. O CONDE-
PACC interviu pela estética de um bem. Nossa função é aconselhar, pois as normas 
precisam ser seguidas. O conselheiro e vice-presidente Herberto Guimarães pondera 
que precisamos observar se quando do tombamento, o espaço já era utilizado para 
Feira, lembrando também que o tombamento foi do traçado da Praça. A conselheira 
Olga von Simson enfatiza que a questão é o aconselhamento para que haja melhor 
organização.A conselheira Ana Sorrosal avalia que se houver o cumprimento do regu-
lamento já será de grande valia. O problema é que eles mandam e não podemos falar 
nada. O conselheiro e vice-presidente Herberto Guimarães diz que se refere sempre 
de que maneira o CONDEPACC pode intervir, para que seja de forma legal. A técnica 
da CSPC, Sandra Maria Geraldi Milne-Watson coloca que a análise técnica feita por 
ela, o Augusto e o Henrique se pautou no tombamento do espaço, a rotatória, pois o 
desenho é que foi tombado. O parecer técnico foi que: "a SETEC - Serviços Técnicos 
de Campinas tome providências quanto à disciplina e ordenação no uso do espaço 
físico da Praça Imprensa Fluminense e Teatro de Arena, tombados pelo CONDEPACC 
de acordo com a Resolução 67/2008 cuidando da conscientização e fi scalização dos 
feirantes e frequentadores no que diz respeito: - a) ao ordenamento e disposição das 
barracas, programando-as mais afastadas dos canteiros; b) a proteção dos jardins (não 
permitindo o pisoteio, o trânsito e a colocação de caixas e outros objetos sobre os 
canteiros vegetados com fl ores, gramas e árvores); e c) ao estacionamento de veículos 
em locais específi cos e destinados a tal função. Com a sugestão ainda que a Secretaria 
Municipal de Cultura providencie projeto de layout de ocupação da área tombada em 
questão pela Feira de Artes e Artesanato que deverá ser encaminhado ao CONDE-
PACC para análise e deliberação". O conselheiro João Manuel Verde dos Santos faz 
a ressalva de que essa foi a primeira praça, em 1878, a ser urbanizada em Campinas, 
com árvores, uma gruta e um lago. É totalmente contra o prédio do Teatro não ter sido 
tombado enquanto bem material. É um marco da arquitetura brasileira. Atualmente 
temos engenharia para que o prédio seja cuidado e com soluções para as questões de 
alvenaria, como o problema de infi ltração. Deveríamos 
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rever, pois não tombamos porque o Dr. Hélio queria derrubar. O ex-secretário de Cul-
tura Walter Pomar tirou o estacionamento que existia dentro do traçado da Praça. Hoje 
o Teatro não tem estacionamento e quem lá comparece precisa se utilizar dos estacio-
namentos adjacentes. O conselheiro e vice-presidente Herberto Guimarães coloca que 
à época houve uma propositura para o tombamento, e que foi aceita, o que não impede 
que se faça, hoje, um novo pedido. A conselheira e coordenadora da CSPC Daisy 
Serra Ribeiro comenta que tem ouvido sempre e em várias reuniões a justifi cativa de 
que não foi tombado porque o Prefeito não deixou. Por isso quando vamos fazer uma 
votação devemos fi car muito atentos como o caso do Integral. Os Conselheiros podem 
discordar de uma propositura e se achar conveniente pode propor de novo em uma 
nova solicitação; aliás, qualquer cidadão pode solicitar o estudo para o tombamento de 
um bem que julgue relevante. É só fazer um ofício e protocolar. A conselheira Regina 
Márcia Moura Tavares diz que a Feirinha é de competência do CONDEPACC, pois 
trata da questão do artesanato que é patrimônio cultural considerado imaterial. O saber 
fazer popular, devemos sim proteger; produtos artesanais passados de pai para fi lho, 
diz respeito a nós sim. Precisamos avaliar o que de fato está sendo comercializado na 
Feira, que tipo de artesanato e se é artesanato. Continuando diz que o problema é estar 
em um lugar tombado. Em Florença, nos locais históricos não tem nada que interfi ra 
no bem, normalmente o comércio fi ca em rua que leva ao local. Nessas ruas há um 
fl uxo de pessoas muito grande, mas que não interfere nos espaços históricos que se 
vai visitar. O comércio fi ca nas ruas que convergem ao bem histórico. Sugere que o 
Instituto Histórico, Geográfi co e Genealógico de Campinas abarque o prédio e sugira 
a saída da feirinha do espaço, que pode ser colocada em espaços vazios como em 
Casarões que podem ser recuperados para esse fi m. Um exemplo é o antigo Carandiru 
que foi transformado em Centro Cultural e não utilizar um espaço em que a população 
pode usufruir para o lazer. A conselheira Olga von Simson diz que por outro lado há 
necessidade de cuidar da nossa fúria. Particularmente gosta de participar e visitar a 
Feira, pois existe barracas bem interessantes que representam o saber fazer da nossa 
região. Não dá para tratar todos da mesma maneira. Pensando na preservação do nosso 
patrimônio devemos cuidar do patrimônio humano. Cuidar dos verdadeiros artesãos 
que inclusive sobrevivem disso e eliminar o que é camelô. Devemos cuidar dos que 
estão fazendo um trabalho sério. A conselheira Ana Sorrosal diz que há muitas barra-
cas sem credenciamento. A conselheira Regina Márcia Moura Tavares coloca que tem 
insistido de longa data sobre o serviço educativo. Fazer tombar no coração das pesso-
as, senão vamos fi car policialescos eternamente. Há necessidade de serviços educa-
tivos de patrimônio cultural. No CONDEPHAAT uma vez por semestre era feito um 
seminário de 3 (três) dias onde toda a questão do patrimônio era debatido. A Prefeitura 
de Campinas tem uma rádio educativa; poderíamos todos os dias no fi nal da tarde 
usar um espaço na programação para divulgação e informação do que é patrimônio 
histórico, tombamento. Foi criada uma Lei estipulando que toda Primeira Semana de 
Julho, o Centro da Cidade é nosso; poderíamos começar por fazer um Seminário nessa 
primeira semana. Por que não 
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aproveitar para que o CONDEPACC em conjunto com a Câmara faça uma discussão 
sobre patrimônio? Verifi car também a possibilidade de usar a TV Educativa. Precisa-
mos começar para não nos tornar policialescos e propiciar o "tombar no coração". A 
conselheira Olga Von Simson pondera a necessidade de educar os professores das Es-
colas Públicas, sendo que essa orientação os membros do CONDEPACC podem fazer. 
Pode-se elaborar um curso para formar os professores para depois formar os alunos. 
Educar os educadores. O conselheiro Sérgio Caponi comenta a situação da Catedral, 
onde até cachorro fi ca preso por uma corda. Precisa urgentemente de um splinter, pois 
é toda de madeira e corre sério risco de pegar fogo. Uma pessoa atacou o Padre Daniel 
com uma faca. Os mendigos invadem tudo. Na França há guardas armados dentro dos 
bens tombados. Campinas não tem dinheiro para pagar um guarda. Em frente ao túmu-
lo do Carlos Gomes também tem uma feirinha. Foi tirada uma árvore que compunha 
o visual da Catedral porque alguém liberou, mas se permite colocar nesse espaço um 
monte de barracas. O conselheiro João Manuel Verde dos Santos diz que é questão de 
educação. O CONDEPACC tomba, mas não temos uma estrutura de educação. A SA-
NASA promove redação, passeios com as crianças com relação à água. Em um curso 
que ministra na PUC, muitos alunos nunca tinham visitado o Centro da Cidade. Nas 
escolas deveria ter um curso ou uma matéria sobre Campinas, que falasse inclusive so-
bre a importância econômica da Cidade para o Estado. Teríamos uma população com 
mais orgulho da Cidade, valorizando o local onde vivem. A conselheira e coordena-
dora da CSPC Daisy Serra Ribeiro conta que participou várias vezes no Programa das 
9 h da Rádio Educativa como convidada. O programa tinha 10 minutos que utilizava 
para falar sobre patrimônio. Tentou várias vezes levar um debate para a rádio, mas não 
conseguiu. Fizemos a Cartilha e distribuímos em todas as Escolas. A técnica da CSPC 
Rita Francisco fez um trabalho em conjunto com a Secretaria de Educação onde foi 
estabelecido um curso para os professores com trabalhos optativos que contavam pon-
tos, com apresentação de um projeto e com número de horas. Após o curso duas pro-
fessoras participaram como convidadas de uma reunião do Conselho e apresentaram 
uma Cartilha didática que tinha sido elaborada por elas. Continuando conta que teve 
também um curso na CEPROCAMP para auxiliar de restauro, onde dois funcionários 
da CSPC davam aulas; mas que em mudança de Secretário de Educação o curso foi 
extinto. A CEPROCAMP achou que a quantidade de alunos era pequena, mas era para 
ser uma atividade contínua. O Conselho  toma ciência das solicitações apresentadas 
no protocolado e por ser um bem tombado requisita ao Setor encarregado da 
Feira (SMC) que apresente "layout" e demais detalhes para avaliação do uso. / 
  a - Bosque dos Jequitibás - Processo de Tombamento nº. 003/93 - Resolução nº. 
013/93 - projetos de revitalização.  O conselheiro e vice-presidente Herberto Guima-
rães passa a palavra para o engenheiro agrônomo Hélcio de Abreu Júnior, técnico da 
CSPC: "várias visitas de vistoria em conjunto com a fi scalização da CSPC foram feitas 
no Bosque dos Jequitibás, sendo constatados os problemas e as possíveis soluções. 
Temos uma breve relação de situações que podem ser melhoradas e 
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com recomendações desejadas de acordo com o objetivo da preservação e valorização 
do Patrimônio Histórico Tombado pelo CONDEPACC, ou seja, a mata existente no 
local. No último dia 24 de maio foi realizada mais uma vistoria ao Bosque com a 
fi nalidade de verifi car as condições do bem tombado e sugerir intervenções, melhorias 
e prioridades de investimentos já que o Departamento de Parques e Jardins (DPJ) 
vem realizando a REVITALIZAÇÃO DO LOCAL. Avaliamos como deveria estar e 
as respectivas recomendações: - Restauro completo da casinha na frente do Bosque 
dos Jequitibás, com a reconstituição de todos os adornos e cores originais; - Retirada 
de entulhos e recuperação dos bancos, mantendo padrão aceitável; - Uniformização 
de piso, dando preferência a pedra portuguesa e paralelepípedo; - Retirada de calçadas 
desnecessárias, priorizando o aumento de área de mata; - Retirada de calçada pouco 
ou nada utilizada pelos frequentadores do bosque, priorizando a sobrevivência das 
árvores e aumento da mata tombada pelo patrimônio histórico de Campinas - CON-
DEPACC; - Retiradas de calçadas estreitas e danifi cadas, transferência do pequeno 
muro feito de paralelepípedo; - Asfaltamento total da via principal; - Troca de todos 
os brinquedos por equipamentos mais seguros e adaptados as crianças a exemplo da 
Praça 15 de novembro, (Largo Santa Cruz - Cambuí); - Recuperação dos calçamentos 
com preferência a pedra portuguesa e dos jardins entorno do museu; - Padronização do 
estilo das construções, seja das lanchonetes, como guichês, escritórios, laboratórios; - 
Troca de todos os conjuntos de mesas com bancos por materiais mais fáceis de limpar; 
- Retirada de pisos que estejam estrangulando árvores, aumentando a área de jardim e/
ou mata; - Retirada dos entulhos, inclusive os cacos de telha, pisos, cimento seco, pos-
tes. Colocação de terra apropriada e plantio de árvores nativas na área. Incremento da 
mata tombada; - Retirada sistemática de todas ervas trepadoras exóticas, tanto da copa 
como do sub-bosque (Jibóia, hera e outras plantas trepadoras exóticas que se depen-
duram nas árvores aumentando o peso e provocando a queda das mesmas). Favorecer 
o incremento da mata e a sucessão vegetal nativa. Outras providências que necessi-
tam de atenção: - Recuperação e padronização das lixeiras; - Cercamento de trilhas, 
impedindo o pisoteio do interior da mata; - Colocação de sinalização padronizada e 
feita com material de grande durabilidade; - Recuperação do chafariz e do jardim com 
plantas nativas da mata atlântica; - Recuperação da biquinha com materiais originais; 
- Reforma total do banheiro existente e manutenção das condições de utilização; - Re-
forma do setor de vestiário e refeição dos funcionários. Hoje insalubre em precárias 
condições de higiene; - Modernização dos recintos dos animais, dando preferência a 
vidros temperados e com redução das grades.  Toda e qualquer modificação sugerida 
neste relatório, quando vier a intervir na estrutura dos equipamentos, deverá 
ter projeto aprovado pelo CONDEPACC.  Em todas estas ações deve haver o com-
promisso de se realizar a manutenção, limpeza, recuperação quando houver quebras, 
danos, realizando rápida intervenção. Com a devida manutenção, tendo o cuidado de 
se manter a homogeneidade e estilo das instalações, manteremos o bosque como um 
cartão postal da cidade de Campinas". A conselheira e coordenadora 
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da CSPC Daisy Serra Ribeiro coloca que em primeiro lugar precisa ser elaborado 
um projeto geral com o acompanhamento do CONDEPACC, pois é um lugar que 
não se pode mexer estabanadamente. A população está muito nervosa e com razão. 
Precisa ser feito um roteiro para o DPJ com atitudes mínimas e básicas com manu-
tenção cotidiana até ter um projeto que contemple o Bosque como um todo. A con-
selheira Ana Sorrosal sugere que tenha a participação de técnicos do COMDEMA, 
do CONDEPHAAT e do IAC. O conselheiro e vice-presidente Herberto Guimarães 
pergunta o que se pode fazer já e agora? A conselheira Olga von Simson sugere que 
haja uma assessoria de biólogos para avaliar os animais que estão vivendo com falta 
de acomodações específi cas. É vergonhoso. Urge cuidar dos animais. A conselheira e 
coordenadora da CSPC Daisy Serra Ribeiro diz que o primeiro passo é encaminhar 
um documento ao DPJ, ao Secretário que é responsável colocando a necessidade e a 
urgência de uma limpeza geral com a retirada de todos os entulhos. O conselheiro e 
vice-presidente Herberto Guimarães pondera que é possível deliberar todas as colo-
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cações e fazer solicitação como sugestão do CONDEPACC à Prefeitura de um modo 
geral e a todas as Secretarias que de alguma forma estão envolvidas com o Bosque. 
Fazer um documento ofi cial do CONDEPACC a todos os órgãos envolvidos para que 
o Conselho não seja taxado de ausente. Como está presidente desta reunião, se coloca 
à disposição para assinar os ofícios, pois essa atitude saindo do CONDEPACC elimina 
qualquer conotação política. A conselheira Iracema Salgado comenta que por conta do 
Museu do Bosque, a Secretaria de Cultura está mais ou menos informada do que está 
acontecendo lá. O Bosque tem vários pais: a Secretaria de Cultura (Teatro, Museu da 
História dos Animais, Aquário, Museu dos Animais Interessantes); o DPJ (Parques e 
Jardins); a SETEC (arrecadação e vigilância na questão alimentícia, uso de solo públi-
co). Concorda que se faça uma proposta que agregue todos os responsáveis. A Denise 
Polidoro, chefe da Mata Santa Genebra, está empenhada para que haja essa movimen-
tação pró-bosque, além de estar sempre interessada em falar da vegetação. Seria uma 
pessoa muito importante para ajudar. Continuando fala que o Flávio Abrahão, Coor-
denador do Museu, tem uma opinião quanto aos animais e poderia também ser útil. O 
conselheiro e vice-presidente Herberto Guimarães pede que a CSPC faça os ofícios 
e ele como vice-presidente assina. O conselheiro Sérgio Caponi diz que o Bosque 
não tem um diretor, uma pessoa que responda pelo local como um todo. Acredita ser 
necessário que se encaminhe ofício a todos os departamentos e também que haja um 
projeto habilitado que trate do Bosque de forma global. A conselheira Regina Márcia 
Moura Tavares coloca que as construções na área envoltória pelo adensamento podem 
comprometer o lençol freático, além de que os prédios ao redor do Bosque propiciam 
sombreamento. À época das construções, era conselheira do CONDEPHAAT, foi pe-
dido um relatório ao Departamento de Urbanismo, o que não foi apresentado; isso há 
quase 20 anos. Se preocupa se ainda estão dando permissão para construir nessa área, 
pois as fundações podem comprometer o lençol freático. Há necessidade de se verifi -
car se esse espaço está sendo respeitado. O conselheiro João Manuel Verde dos Santos 
comenta que anos atrás Alexandre Nassralla fez 
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uma proposta de drenos que fariam a captura das águas de chuva. A proposta foi re-
chaçada porque o interesse era outro. O problema não é a questão de prédios altos, 
mas muito das casas que acabam com os jardins. O problema é do subsolo, pois as 
edifi cações altas podem preservar a taxa de permeabilidade do solo e terem caixas de 
captação de água. Continuando diz que o IAC, que o conselheiro Renato é seu repre-
sentante, tem um trabalho signifi cativo sobre a questão de sombreamento de edifício 
com relação às árvores. Em uma situação foi proibido à construção de um prédio ao 
sul, sendo que o sol anda de leste a oeste. Por favor, caros Conselheiros, vamos prestar 
atenção no que estamos falando. Na Mata Santa Genebra foram plantados eucaliptos 
para segurarem os ventos e proteger as árvores da Mata. Não conhece nenhum estudo 
que prove que um prédio atrapalha o crescimento de árvores. A conselheira Olga von 
Simson diz que não conhecia essa história de captação quando apontou o sombrea-
mento e o lençol freático, que foi o que norteou o tombamento pelo CONDEPHAAT, 
onde técnicos trouxeram a questão de prospecção do lençol freático no local. O con-
selheiro João Manuel Verde dos Santos fala que sobre a questão do sombreamento 
não existe estudo que prove isso. O conselheiro Caio Plínio Alves de Lima parabeniza 
o conselheiro João Verde e cita uma frase de Confúcio: "Não saiba nada antes de ter 
aprendido". O conselheiro Sérgio Caponi diz que não se pode querer resolver tudo, 
mas no caso tem uma experiência pessoal. Se a Cidade inteira captasse a água de 
chuva, acabariam as enchentes. Fazendo um buraco de 10 m de profundidade, a água 
não sai e vai para o lençol freático. Continuando diz que mora colado em eucalipto e 
o mesmo lança um pólen, uma resina que mata tudo ao redor. É uma árvore agressiva. 
O conselheiro Renato Ferraz de Arruda Veiga pondera que a situação do Bosque é 
uma questão polêmica. Com relação a isso tem a lembrança que remete à infância, 
onde o primeiro animal que viu foi lá. Que se estude, pois ao se pensar em cultura, 
se pense que os animais fazem parte no contexto geral. Continuando diz que não en-
controu nenhum trabalho científi co que prove que a sombra atrapalhe as árvores; mas 
algumas espécies não sobrevivem sem sol, o que não é o caso das espécies nativas. 
A conselheira Tereza Penteado diz que a árvore em 60 a 70% retém a água da chuva 
impedindo enchentes. O conselheiro Sérgio Caponi coloca que a fundação de prédio 
não coíbe o lençol freático, o que coíbe são as garagens subterrâneas. O conselheiro 
Marcelo Juliano comenta que por uma mudança da legislação, os prédios precisam 
ter garagem e há algum tempo atrás elas começaram a ocupar todo o subsolo. Uma 
garagem sobre solo coibiria esse problema. A conselheira Iracema Salgado diz que 
hoje em dia através de novos estudos apareceu um novo personagem o "Curador Eco-
lógico" que pode ser um advogado com especialidade em questões ambientais. Uma 
nova estrutura administrativa. O Curador Ecológico é que daria posição sobre todas 
as situações. O Conselho  assistiu a apresentação sobre o Bosque dos Jequitibás 
e solicitou que sejam seguidas as orientações e intervenções apresentadas pela 
CSPC. /   b - Monumentos - Projeto de Revitalização.  A conselheira e coordenadora 
da CSPC Daisy Serra Ribeiro coloca que como é preciso dar uma resposta sobre os 
Monumentos, necessita saber quais providências o Conselho 
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sugere. Passa a palavra ao historiador Henrique Anunziata, técnico da CSPC, que pas-
sa a explicação: "no dia 09 de maio de 2012 (quarta-feira) foi realizado uma vistoria 
entre as Praças Floriano Peixoto e Carlos Gomes passando-se nas Avenidas dos Expe-
dicionários, Campos Sales, Francisco Glicério, na Rua Barão de Jaguara fi nalizando 
na Avenida Anchieta defronte a Praça. Neste "corredor" foram vistoriados os monu-
mentos: 25 anos de fundação da Cia. Mogiana de Estradas de Ferro, Campos Sales, 
Guilherme de Almeida, Fundação da Cidade de Campinas, Dom Nery, Carlos Gomes, 
Bento Quirino, César Bierrenbach, Bicentenário, Padre José de Anchieta, Ruy Bar-
bosa e Thomaz Alves. Foram feitas considerações gerais a respeito dos monumentos 
visitados e constatou-se a necessidade de conservação, limpeza e retirada de sujidades 
em todas as peças. Ficou com o DLU a responsabilidade de fazer limpeza com água 
e sabão uma vez por semana. Com relação à pichação foi contatado o SARASÁ que 
através de contratação providenciará os produtos e ensinará os funcionários do DLU 
como fazer, sendo que acompanharão a limpeza nas primeiras peças. O Conselho  as-
sistiu a apresentação sobre o Projeto de Conservação dos Monumentos e aprovou 
a limpeza e remoção das sujidades dos mesmos.   REFERENDO DO CONSELHO   
- Ciência (ficando aberto para vistas de Conselheiros por 05 dias): 01 - Protocola-
do nº. 12/10/18793 PG.  Interessado: Loja Maçônica Independência. Assunto: consul-
ta visando a utilização de Transferência de Potencial Construtivo quanto a metragem 
que poderá ser objeto desse fator - Imóvel à Avenida Campos Sales nº. 514 - Loja Ma-
çônica Independência - Processo de Tombamento nº. 003/95 - Resolução nº. 080/09. O 
Conselho  referendou ciência e autorizou o encaminhamento de solicitação quanto 
à  Transferência de Potencial Construtivo referente a metragem que poderá ser objeto 
desse fator do Imóvel à Avenida Campos Sales nº. 514 - Loja Maçônica Independên-
cia, Processo de Tombamento nº. 003/95, Resolução nº. 080/09 para a Secretaria de 
Assuntos Jurídicos para iniciar o processo referente à legislação.  REFERENDO DO 
CONSELHO   aos pareceres favoráveis da CSPC (ficando aberto para vistas de 

Conselheiros por 05 dias): 02 - Ofício s/nº.  Interessado: Associação dos Amigos do 
Bosque dos Italianos (Praça Samuel Wainer). Assunto: solicitação de autorização de 
corte de árvores e transplante de indivíduos jovens dentro do Bosque dos Italianos - 
Processo de Estudo de Tombamento nº. 004/03. Parecer favorável da CSPC por ter 
sido verifi cado que todas as árvores citadas necessitam ser retiradas com exceção da 
espécie listada como nº. 04 - ARATICUM, que está próxima ao telhado, podendo ser 
utilizado um estirante para segurar e afastar a árvore da beira do telhado. O Conselho 
 referendou e aprovou  conforme parecer favorável da CSPC por ter sido verifi cado 
que todas as árvores citadas necessitam ser retiradas  com exceção da espécie listada 
como nº. 04 - ARATICUM , que está próxima ao telhado, podendo ser utilizado um 
estirante para segurar e afastar a árvore da beira do telhado.  /   03 - Protocolado nº. 
12/10/15642 PG.  Interessado: Antonio Gonçalves Leite Filho. Assunto: solicitação de 
autorização para reforma parcial de imóvel à Rua Prudente de Moraes, 83, Vila Indus-
trial, indicado para preservação parcial da fachada e total da volumetria - Resolução 
nº. 004/90 - 
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Complexo Ferroviário Central. Parecer favorável da CSPC quanto ao pretendido por 
serem necessárias tais obras de manutenção para garantia da preservação do imóvel. 
O Conselho  referendou e aprovou  conforme parecer favorável da CSPC quanto ao 
pretendido  por serem necessárias tais obras de manutenção para garantia da pre-
servação do imóvel .  /   04 - Protocolado nº. 12/10/15728 PG.  Interessado: Bianca 
Sichieri Bernardi. Assunto: solicitação para nova construção à Avenida Doutor Mo-
raes Sales, 2215, lote 07, QT. 717, em área em Estudo de Tombamento - Processo nº. 
003/04 - Bairro Nova Campinas. Parecer favorável da CSPC ao pretendido por possuir 
gabarito menor que 10 m de altura. O Conselho  referendou e aprovou  conforme pa-
recer favorável da CSPC ao pretendido por possuir gabarito menor que 10 m de altura. 
Nada mais havendo, o vice-presidente Herberto Guimarães agradece a todos e encerra 
a reunião, da qual eu, Rita de Cássia Barthasar de Paula, transcrevo a presente Ata, que 
deverá ser aprovada pelo CONDEPACC. Campinas, 10 de maio de 2012.
 407.11  

 Campinas, 27 de junho de 2012 
 FLÁVIO SANNA 

 Secretário Municipal De Cultura
Presidente Do CONDEPACC 

  

 CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
DE CAMPINAS - CONDEPACC 

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - RETIRADA DE IMÓVEIS DE PROCESSO 
DE ESTUDO DE TOMBAMENTO 

 A Secretaria Municipal de Cultura através do Presidente do CONDEPACC, no uso 
de suas atribuições legais,  notifica  a todos os interessados que o Egrégio Colegia-
do do CONDEPACC - Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas 
- em sua sessão ordinária do dia 15 de Dezembro de 2012, Ata 403,  decidiu pela 
retirada de listagem de Imóveis em Estudo de Tombamento  o(s) bem(ens) abaixo 
discriminado(s):

BENS PROCESSO

“IMÓVEIS À: RUA 11 DE AGOSTO Nº. 708 – QT. 140 – LOTE 01; AVENIDA AN-
DRADE NEVES Nº. 313/315 – QT. 59 – LOTE 09; AVENIDA ANDRADE NEVES Nº. 
319 – QT. 59 – LOTE 08”.

029/08

 

 Campinas, 27 de junho de 2012 
 FLÁVIO SANNA 

 Secretário Municipal De Cultura
Presidente Do CONDEPACC 

 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 COMUNICADO ÀS ENTIDADES CONVENIADAS EM 2012   
 Conforme disposto nos Termos de Convênios, Cláusula Décima, Item 10, a prestação 
de contas deverá ser entregue mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, na 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da Coordenadoria Setorial de Adminis-
tração e Gerenciamento de Convênios, no  9º Andar - Sala 13,  composta por Ofi cio de 
Encaminhamento, Planilha de Despesa e Conciliação Bancária, modelos 2012, ORI-
GINAIS E CÓPIAS DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE DESPESA, 
EXTRATO BANCÁRIO DA CONTA CORRENTE E APLICAÇÃO FINANCEIRA, 
bem como  DEMAIS DOCUMENTAÇÕES EXIGIDAS CONFORME INSTRU-
ÇÕES E NORMATIZAÇÕES DO ANO DE 2011.    
  Com o objetivo de organizar o recebimento das prestações de contas dos recursos 
repassados correspondente ao  2º Trimestre  do Convênio ( Despesas do mês de Junho 
2012 ), as Entidades abaixo relacionadas deverão efetuar a entrega dos documentos da 
citada prestação de contas nos dias e horários abaixo:

 Dia: 10/07/2012 
 Horário:  das 8:30h às 11:30h e das 13:00h às 16h00min.
 Educação Infantil 
Associação das Franciscanas Missionárias do Coração Imaculado de Maria - Escola 
de Educação Infantil -  Lar Sagrada Família 
Associação do  Pão dos Pobres de Santo Antônio 
Associação dos Amigos da Criança -  AMIC 
Associação Douglas Andreani -  ADA 
Associação Evangélica Assistencial -  AEA 
Associação Franciscana de Assistência Social Coração de Maria - Creche  Irmã Maria 
Ângela - CIMA  
Associação Franciscana de Assistência Social Coração de Maria -  Centro Educacio-
nal e de Assistência Coração de Maria - AFASCOM - CEASCOM 
Associação Presbiteriana de Ação Social -  APAS I  
Associação Presbiteriana de Ação Social -  APAS II 
 CEAK -  Creche  Gustavo Marcondes 
 Abrace  Solidário 
Creche Casa das Crianças  Caminho Feliz 
Creche  Estrelinha do Oriente 
 Fundação Gerações -  Creche Adélia Correia Zorning
Fundação Irmã Ruth de Maria Camargo Sampaio -  FIRMACASA 
Grupo das Servidoras Lea Duchovni - Creche  Tia Lea Duchovni 
Grupo de Oração Esperança -  GOE 
Grupo Espírita Cairbar Schutel -  Creche Mãe Cristina 
Instituição Assistencial  Dias da Cruz -  Creche Pingo de Luz
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Instituto Educacional  Profª Maria do Carmo Arruda Toledo 

 Educação Especial 
Associação Benefi cente dos 13 Pais -  Lar da Criança Feliz 
 Aldeias Infantis -  Casa Lares
Associação de Educação do Homem de Amanhã -  Guardinha - Unidade I - Convívio 
Aparecida 
Associação dos Amigos da Criança -  AMIC 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Campinas -  APAE 
Associação de Pais e Amigos dos Surdos de Campinas -  APASCAMP 
Casa da  Criança Paralítica 
Centro Cultural  Louis Braille  de Campinas
Centro de Apoio e Integração do  Surdocego e Múltiplo Deficiente - CAIS 
Centro de Educação Especial  Síndrome de Down - CEESD 
Centro Educacional Integrado Pe. Santi Capriotti -  CEI 
Instituto Educacional  Profª Maria do Carmo Arruda Toledo 

 Dia:11/07/2012 
 Horário:  das 8:30 às 11:30h e das 13:00h às 16h00min.  
 Educação Infantil 
Instituto  Dom Nery 
 CEAK - Educandário Eurípedes -  Creche  Mãe Luiza 
 CEAK -  Instituto Popular  Humberto de Campos 
Casa da  Criança de Sousas 
Casa da Criança  Meimei 
Centro Assistencial  Cândida Penteado Queiroz Martins -  Creche  Santa Rita de 
Cássia 
Centro de Estudos e Promoção da Mulher Marginalizada -  CEPROMM 
Centro de Formação  Semente da Vida 
Centro Educacional de Assistência Social  Menino Jesus de Praga 
Centro Promocional  Nossa Senhora da Visitação 
Instituto  Jacarandá  de Educação Infantil
Lar Escola  Jesus de Nazaré 
Lar  Pequeno Paraíso 
 Lar Ternura 
Obra Social  São João Bosco 
Serviço Social  Nova Jerusalém 
Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração -  Casa da Criança Ma-
dre Anastácia 
Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração -  Casa da Criança Ma-
ria Luiza Hartzer 
Sociedade Feminina de Assistência a Infância - Creche  Bento Quirino - Unidade I 
Sociedade Feminina de Assistência a Infância - Creche  Jorge Rafful Kanawatty - 
Unidade II (Bento Quirino II) 

 Educação Especial 
Associação para o Desenvolvimento dos Autistas em Campinas -  ADACAMP 
Associação de  Equoterapia  de Campinas -  AEC 
Associação  Pestalozzi  de Campinas
Associação Promocional Oração e Trabalho -  APOT 
Casa Maria de Nazaré -  Casa Betel 
Casa dos  Menores  de Campinas 
Centro Infantil de Investigações Hematológicas  Dr. Domingos A. Boldrini - CINHE 
Fundação  Síndrome de Down 
Instituto de Educação Especial  Recriar - IEER 
Instituto de Pedagogia Terapêutica Professor  Norberto de Souza Pinto 
 Pró-Visão  Sociedade Campineira de Atendimento ao Defi ciente Visual 

Dessa forma, considerando o estabelecido pelo citado Termo de Convênio, a ausência da 
entrega da prestação de contas na data mencionada implicará medidas administrativas 
obrigatórias pelo Poder Público. Solicitamos às Entidades a observância dos prazos e 
períodos, ora assinalados, a fi m de garantirmos a continuidade do referido Convênio.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 CARLOS ROBERTO CECÍLIO 

 Secretário Municipal De Educação 
  

 PORTARIA SME Nº 38/2012   
 O Secretário Municipal de Educação, no uso das atribuições do seu cargo,
RESOLVE:
 Art. 1º  Designar a servidora ADRIANA DE SOUZA CAMPOS BARRETO KREFT, 
matrícula 108.310-4, para atuar como administradora de segurança do Sistema Gestão 
Dinâmica da Administração Escolar (GDAE), da Secretaria Estadual de Educação.
 Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 CARLOS ROBERTO CECÍLIO 

 Secretário Municipal De Educação 

 FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARA EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA 

 ERRATA    
Errata ao expediente despachado pelo Exmo. Sr. Presidente da FUMEC, nos autos 
do protocolado nº 2008/10/18669, relativo a concessão de licença prêmio em favor 
do servidor,  Aristides Fernandes Peres , publicado no Diário Ofi cial do Município de 
Campinas em 18 de junho de 2012, fl s. 06, a saber:
ONDE SE LÊ:

REQUERENTE PROTOCOLO VIGÊNCIA

ARISTIDES FERNANDES PERES 2008/10/18669 01/07 A 30/07/2012

LEIA-SE:

REQUERENTE PROTOCOLO VIGÊNCIA

ARISTIDES FERNANDES PERES 2008/10/18669 02/07 A 31/07/2012

 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 CARLOS ROBERTO CECÍLIO 

 Presidente Da Fumec 
  

 PORTARIA FUMEC Nº 60/12   
 O Presidente da Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC, no uso 
das atribuições do seu cargo,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a Sr.  OSMAR JESUS CALIGARI , RG n.º 15.304.866-9, SSP/SP, 
CPF nº 096.979.498-32, viúvo da servidora,   Tania Regina Saraiva Caligari,   matrícu-
la nº 10223,  pensão vitalícia,  a contar da data do óbito, nos termos do Art. 74, inciso I, 
da Lei nº 8.213/91, cc. § 12, do Art. 40, da Constituição Federal e Art. 88 da LC 10/04 
e de acordo com os elementos constantes do protocolado n.º 2012/25/765.
Art. 2º As despesas com a resolução acima correrão por conta do Instituto de Previdên-
cia Social do Município de Campinas - CAMPREV.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos para 30 de março de 2012.
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 CARLOS ROBERTO CECÍLIO 

 Presidente Da Fumec 
  

 PORTARIA FUMEC Nº 61/2012   
 O Presidente da Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC, no uso 
das atribuições do seu cargo,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a Sra.  MARIA FRANCISCA TEIXEIRA MARQUES , matrícula 
496, RG n.º 16.445.489, SSP/SP, PASEP 10560155368,  aposentadoria por invali-
dez, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição , calculados na forma 
da Lei Federal Nº 10.887/04, com base nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar Mu-
nicipal Nº 10/2004 e no artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional Nº 41/03, no Cargo de “Agente de Apoio Operacio-
nal”, Grupo A, Nível 3, Grau D, com jornada de 36 (trinta e seis) horas semanais, de 
acordo com os elementos constantes do protocolado n.º 09/10/03937.
Art. 2º As despesas com a resolução acima correrão por conta do Instituto de Previdên-
cia Social do Município de Campinas - CAMPREV.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 18/06/2012.
 

 Campinas, 28 de junho de 2012 
 CARLOS ROBERTO CECÍLIO 

 Presidente Da Fumec 
  

 EXTRATO   
  Processo Administrativo nº  11/10/30679.  Modalidade:  Convite nº 03/2012.  Con-
tratante:  Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC.  Contratada: 
 J. J. ANTONIOLI & CIA. LTDA.  Carta-Contrato n°  01/2012.  Objeto:  Contratação 
de empresa(s) para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para os Cursos 
de Higiene na Manipulação de Alimentos, Cozinheiro Básico, Padaria e Confeitaria do 
Ceprocamp, de acordo com as especifi cações e os quantitativos descritos no Anexo I - 
Formulário “Cotação de Preços”, Anexo II - Planilha de Quantitativo Semanal, Anexo 
IV - Projeto Básico e nas condições estabelecidas na Carta-Contrato.  Valor Total:  R$ 
21.257,16 (vinte e um mil, duzentos e cinquenta e sete reais e dezesseis centavos). 
 Dotação:  60.401.12.363.1009.4188.33.90.30.01.200.01.  Prazo:  Estimado 18 (dezoi-
to) meses, a contar da data de recebimento da primeira Ordem de Fornecimento, ou 
até quanto durar o quantitativo dos produtos apresentados no Formulário “Cotação de 
Preços”.  Assinatura:  06/06/2012.
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 CARLOS ROBERTO CECÍLIO 

 Presidente Da Fumec 

 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO   
 O Secretário Municipal de Esportes e Lazer e Presidente do Conselho Municipal de 
Esportes e Lazer, faz saber que a entidade  ASSOCIAÇÃO CAMPINEIRA DE BAS-
QUETEBOL - ACB , inscrita no Edital FIEC 2012 teve seu projeto aprovado, mas 
desistiu do mesmo. 
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 CAIO CARNEIRO CAMPOS 

 Secretário Municipal De Esportes 
  

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO   
  LIGA REGIONAL DESPORTIVA PAULISTA - Protocolado nº 12/10/24658.  
Compareça a interessada no prazo de 10 (dez) dias, junto à Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer, FIEC, Praça Marechal Floriano Peixoto, s/nº, Estação Cultura, para 
tomar vistas do protocolado nº: 09/10/13910, conforme solicitado.
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 CAIO CARNEIRO CAMPOS 

 Secretário Municipal De Esportes 
  

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER   

  Processo Administrativo:  11/10/18382
 Interessado:  Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SMEL
 Assunto:  Pregão Presencial n° 106/2011
 Objeto:  Registro de Preços de serviços de transporte, tipo ônibus, micro-ônibus e van, 
com motoristas devidamente habilitados.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao dispos-
to no art. 3º do Decreto Municipal nº 14.217/03 e suas alterações,  AUTORIZO  a 
despesa no valor total de R$ 175.410,00 (cento e setenta e cinco mil e quatrocentos 
e dez reais), sendo o valor de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) a favor da 
empresa V. M. De Souza Transportes - EPP, referente aos lotes 05 e 08, conforme Ata 
de Registro de Preços n° 217/11 e o valor de R$ 121.410,00 (cento e vinte e um mil e 
quatrocentos e dez reais) a favor da empresa Viação Princesa D´Oeste Ltda., conforme 
Ata de Registro de Preços n° 218/11, referente aos lotes 01, 03, 04 e 06.
Publique-se.  

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 CAIO CARNEIRO CAMPOS 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
  

 ATOS DO CONSELHO   
 O Conselho Municipal de Esportes e Lazer de Campinas, criado pela Lei 12.357 de 
10 de setembro de 2005, vem através do Regimento Interno do Conselho Municipal 
de Esportes e Lazer (comunicado 15/2006 publicado no Diário Ofi cial do Município 
de 18 de março de 2006) no âmbito de sua competência legal, CONVOCAR seus 
Conselheiros Titulares e convidar os Suplentes para Reunião Extraordinária do CMEL 
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a realizar-se em sede, sito à Praça Marechal Floriano Peixoto, s/nº, Centro, Campinas.
Data:  04  / 07 /2012  Hora:  9:00 horas 
PAUTA:
1) Informes;
2) Justifi cativas de Ausências;
Deliberação sobre:
3) Edital FIEC 2013;
4) Substituição de Conselheiros;
5) Deliberação sobre pedido da Associação Campineira de Ginástica Rítmica de Elite;
6) Proposta da Comissão de Ranking.
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 CAIO CARNEIRO CAMPOS 

 Secretário Municipal De Esportes 
  

 ATOS DO CONSELHO   
 O Conselho Diretor do Fundo de Assistência ao Desporto Amador, criado pela Lei 
4.334 de 29 de outubro de 1973, vem através da sua Presidência no âmbito de sua 
competência legal, CONVOCAR seus Conselheiros Titulares para reunião Extraor-
dinária do Conselho do FADA a realizar-se em sede, sito à Praça Marechal Floriano 
Peixoto, s/nº, Centro, Campinas.
Data:  04  / 07 /2012  Hora:  14:00 horas 
PAUTA:
1) Informes;
2) Justifi cativas de Ausências;
Deliberação sobre:
3) Apresentação e deliberação sobre ordem de serviço do FADA;
4) Edital de "Concurso Interno" de projetos para os professores da SMEL;
5) Jogos Regionais. 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 CAIO CARNEIRO CAMPOS 

 Secretário Municipal De Esportes 

 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 COMUNICADO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
   PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS - PMGI-RSU
De acordo com o artigo 26 do Decreto nº 7.217 de 21 de junho de 2010, que regula-
menta a Lei nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para 
o saneamento básico, amparada pela Lei 12.305/10 - PNR, a Prefeitura Municipal de 
Campinas através da Secretaria Municipal de Infraestrutura - Departamento de Lim-
peza Urbana, comunica a realização de Audiência Pública, afi m de garantir a ampla 
participação das comunidades, dos movimentos e das entidades da sociedade civil, 
no recebimento de sugestões e criticas, que venham a contribuir com a conclusão do 
Plano Municipal de Gestão Integrada Resíduos Sólidos - PMGI-RS, a seguir:
Dia: 17 de julho de 2012
Horário: 10h00
Local: Salão Vermelho do Paço Municipal
Público: Órgãos de controle ambiental, COMDEMA, entidades representativas de in-
dústria e comercio, Universidades etc
Dia: 20 de julho de 2012
Horário: 10h00
Local: Salão Vermelho do Paço Municipal
Público: COMDEMA, Cooperativas, Incubadoras, Ong's, sociedade civil etc

Campinas, 29 de junho de 2012
 

 ENGº DIRCEU PEREIRA JUNIOR 
 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

  

 GABINETE DO SECRETÁRIO 
 CONVOCAÇÃO 

 De Auto Posto Global Ltda. - Protocolo n.º 2003/10/45587; "Compareça o repre-
sentante legal do Auto Posto Global Ltda., no prazo de 30 (trinta) dias, das 9h00 às 
12h00, para prestar esclarecimentos acerca do assunto tratado nos autos do processo".  

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 ENG,º DIRCEU PEREIRA JÚNIOR  

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
 COMUNICADO SMMA Nº 01/2012 

 O Secretário Municipal de Meio Ambiente, no uso das atribuições de seu cargo,
CONSIDERANDO a mudança física das diversas áreas da SMMA, necessitando, in-
clusive de alocação e instalação de equipamentos;
 COMUNICA  que:
1 - Fica suspenso o atendimento ao público nos dias 02 a 05 de julho de 2012.
2 - A partir do dia 06 de julho de 2012 os atendimentos ao público dar-se-ão: 
2.1 - No 17º andar da Prefeitura Municipal de Campinas - Licenciamento e Fiscali-
zação Ambiental;
2.2 - No 19º andar da Prefeitura Municipal de Campinas - Gabinete do Secretário, 
Expediente, COMDEMA, Planejamento e Educação Ambiental. 

 Campinas, 28 de junho de 2012 
 HILDEBRANDO HERRMANN 

 Secretário Municipal De Meio Ambiente 

 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO 

 CONSELHO GESTOR DO PARQUE LINEAR DO 
CAPIVARI - CGPC 

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO - 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
 INFORMAMOS os(as) senhores(as) conselheiros(as) titulares e suplentes do  Con-
selho Gestor da Operação Urbana Consorciada Parque Linear do Rio Capivari, 
  que estamos TRANSFERINDO  a 20ª Reunião Ordinária, que seria realizada nesta 
 2ª feira dia 02 de julho de 2012,   para 4ª feira dia 04 de julho de 2012, às 18h30 no 

19º andar, Paço Municipal, Sala Milton Santos, Campinas/SP. 
PAUTA:
Apresentação das informações sobre as obras;
Apresentação do projeto viário das marginais do Córrego do Lixão;
Discussão do critério adotado pela Comissão de Avaliação de Imóvel;
Discussão da proposta de emissão de CEPAC's administrativamente;
Comunicados da presidência;
Comunicado dos conselheiros
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 ALAIR ROBERTO GODOY 

 Presidente Do CGPC 

 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 

 CONCURSO PÚBLICO - PROCURADOR 
 EDITAL Nº 010/2012 

 A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público para pro-
vimento de cargo de Procurador, sob o regime estatutário, de acordo com o disposto neste Edi-
tal e seus Anexos, na Lei Municipal nº 12.985, de 28 de junho de 2007 e no Decreto nº 16.779, 
de 21 de setembro de 2009, a ser realizado sob a responsabilidade técnica da  Cetro Concursos 
Públicos, Consultoria e Administração ,doravante denominada  Cetro Concursos .
 I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 1.  O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos vagos, 
ou daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do presente certame, 
conforme relação apresentada no Capítulo II deste Edital.
 1.1.  Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candidatos classifi ca-
dos, em número estritamente necessário, obedecendo ao limite das vagas existentes ou das que 
vierem a vagar ou a serem criadas posteriormente, durante o prazo da validade do Concurso 
Público, desde que haja disponibilidade orçamentária, não havendo, portanto, obrigatoriedade 
de aproveitamento total dos candidatos aprovados.
 2.  O candidato classifi cado poderá ser convocado para ocupar cargo efetivo na Prefeitura Mu-
nicipal de Campinas, obedecendo ao critério de necessidades específi cas da Municipalidade e 
o relevante interesse público.
 3.  A supervisão e fi scalização das etapas do Concurso Público serão realizadas pelas Comis-
sões Organizadora e Fiscalizadora do certame, indicadas pela Prefeitura Municipal de Campi-
nas, cujos nomes foram publicados em Diário Ofi cial do Município de Campinas.
 II - DAS CARACTERÍSTICAS DO CARGO 
 1.  O cargo de Procurador será regido pelo Regime Jurídico Estatutário, conforme informações 
estabelecidas neste Edital e de acordo com a legislação específi ca, sendo:
 1.1. Denominação do cargo:  Procurador (código: 95510)
 1.2. Número de vagas previstas:  05 (cinco)
 1.3. Jornada de trabalho:  36 horas semanais
 1.4. Pré-requisitos/ Escolaridade:  Bacharel em Direito + Registro Profi ssional na OAB
 1.5. Atribuições do cargo:  Prestar assistência jurídica à Municipalidade através de represen-
tação judicial e extrajudicial, bem como exercer atribuições de consultoria e assessoria jurídica 
do executivo e da administração em geral.
 1.6.  Salário base:  R$ 5.516,94 + prêmios mensais variáveis (Sucumbência e Gratifi cação de 
Incentivo à Produtividade do Procurador - GIPP).
 2.  Não haverá reserva legal de vagas para candidatos com defi ciência, uma vez que o número 
de vagas previstas não comporta o percentual exigido, nos termos do disposto na legislação 
pertinente. 
 2.1.  Caso surjam mais vagas durante o prazo de validade deste Concurso Público, os candi-
datos com defi ciência, que tiverem indicado esta condição no momento da inscrição, poderão 
ser convocados de acordo com legislação específi ca e o disposto nos itens 16 a 25 - Capítulo 
V deste Edital.
 3.  O valor da taxa de inscrição será de R$ 100,00 (cem reais).
 III - DOS BENEFÍCIOS 
 1.  A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios aos seus servidores:
 1.1.  Auxílio Refeição/Alimentação:
 a)  Servidores com carga horária igual ou superior a 30 (trinta) horas semanais: o valor do 
benefício será de R$ 528,00 (quinhentos e vinte e oito reais) mensais;
 b)  O Auxílio Refeição somente é devido no mês seguinte ao da admissão, e seu respectivo 
valor refere-se ao mês vigente.
 1.2.  A Prefeitura Municipal de Campinas subsidia parcialmente o Vale-Transporte dos servi-
dores municipais:
 a)  O Vale-Transporte é um benefício opcional, a ser utilizado dentro dos limites do município 
de Campinas e concedido mediante o desconto de 3% (três por cento) dos vencimentos;
 b)  A concessão do Vale-Transporte é efetuada no mês seguinte ao da solicitação.
 IV - DOS REQUISITOS PARA O CARGO 
 1.  Além do pré-requisito citado no Capítulo II, o candidato deverá atender, cumulativamente, 
no ato da posse no cargo, aos seguintes requisitos:
 1.1.  Ter sido aprovado e classifi cado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital 
e seus Anexos;
 1.2.  Ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos di-
reitos políticos, nos termos do parágrafo 1º, artigo 12 da Constituição Federal e do Tratado 
de Amizade, Cooperação e Consulta, promulgado no Brasil através do Decreto nº 3927/01;
 1.3.  Gozar dos direitos políticos;
 1.4.  Haver cumprido as obrigações eleitorais;
 1.5.  Haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do sexo 
masculino;
 1.6.  Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
 1.7.  Não registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integralmente as 
penas cominadas;
 1.8.  Não ter sido demitido/ exonerado da Prefeitura Municipal de Campinas por justa causa, 
em decorrência de processo administrativo disciplinar ou, ainda, após avaliação da Comissão 
Permanente de Estágio Probatório;
 1.9.  Não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, responsável por 
atos julgados irregulares por decisão defi nitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal 
de Contas do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, ainda, do Conselho de Contas 
do Município; punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo 
disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público de qualquer esfera do governo; condenado 
em processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública, capitulados nos 
títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/86, e na 
Lei nº 8.429, de 02/06/92;
 1.10.  Não acumular cargo, emprego ou função pública, nos termos dos incisos XVI e XVII do 
art. 37 da Constituição Federal;
 1.11.  Apresentar, no ato da posse, os documentos listados no Anexo I deste Edital, além de 
outros documentos exigidos pela Prefeitura Municipal de Campinas em razão de regulamen-
tação municipal.
 2.  No ato da posse, o pré-requisito especifi cado no Capítulo II, bem como os descritos no item 
1 deste capítulo, deverão ser comprovados através da apresentação de documento original 
juntamente com fotocópia, sendo excluído do concurso aquele que não os apresentar.
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 V - DAS INSCRIÇÕES 
 1.  As inscrições serão efetuadas, exclusivamente via internet, por meio do endereço eletrôni-
co www.cetroconcursos.org.br, no período de  09/07/2012 a 29/07/2012,  iniciando-se no dia 
 09/07/2012, às 10h  e encerrando-se, impreterivelmente,  às 23h59min  do dia  29/07/2012. 
 2.  Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certifi car-se de que 
preenche todos os pré-requisitos exigidos neste Edital e seus Anexos.
 3.  Não será aceita inscrição fora do prazo estabelecido.
 4.  Para efetivar sua inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição, por 
meio de boleto bancário, emitido pela Internet, até data do seu vencimento.
 5.  Não haverá restituição total ou parcial do valor da taxa de inscrição, seja qual for motivo 
alegado.
 6.  Não será aceito pedido de isenção de pagamento da taxa de inscrição, exceto nos casos 
previstos na Lei Municipal no 13.550/09, que dispõe sobre a isenção desse pagamento às 
pessoas doadoras de sangue.
 7.  Os candidatos doadores de sangue deverão realizar a inscrição pela internet, conforme es-
pecifi cações dos itens 13 a 15 deste capítulo.
 8.  A inscrição do candidato implicará o seu conhecimento e aceitação formal das normas e 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, das quais não poderá alegar desconhe-
cimento.
 9.  As informações prestadas na fi cha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo a Prefeitura Municipal de Campinas e a Cetro Concursos do direito de excluir deste 
concurso aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar infor-
mações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente, sob pena de praticar o 
crime previsto no artigo 299 do Código Penal, além da responsabilidade civil pelos eventuais 
prejuízos que causou ou vier a causar à Prefeitura Municipal de Campinas.
 9.1.  No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes dos pré-requisitos e das exigên-
cias contidas no Capítulo IV deste Edital. No entanto, será automaticamente eliminado do con-
curso, aquele que não os apresentar por ocasião do ato de sua posse na Prefeitura Municipal de 
Campinas, sendo declarada nula a sua nomeação e todos os atos dela decorrentes.
 9.2.  As informações fornecidas na fi cha de inscrição, referentes a endereço, data de nascimen-
to e número de fi lhos menores de 18 (dezoito) anos ou civilmente incapazes ou relativamente 
capazes na forma do Código Civil vigente, também deverão ser comprovadas no ato da ad-
missão.
 Procedimentos para as inscrições 
 10.  O candidato deverá ler atentamente este Edital e seus Anexos, que serão disponibilizados 
no endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br, preencher a fi cha de inscrição e emitir o 
boleto bancário para pagamento da taxa correspondente.
 10.1.  O candidato deverá pagar a taxa de inscrição somente na rede bancária de compensação 
(qualquer banco) ou via internet, através de pagamento do boleto bancário.
 10.2.  NÃO SERÁ ACEITO PAGAMENTO EFETUADO EM  casas lotéricas, supermerca-
dos, correio, por depósito em caixa eletrônico, agendamento, transferência eletrônica, DOC, 
DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, ou por qualquer 
outro meio que não os especifi cados neste Edital.
 10.3.  O pagamento do valor da taxa de inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque 
do próprio candidato. O pagamento efetuado em cheque somente será considerado quitado 
após sua compensação e, caso haja devolução do cheque por qualquer motivo, a inscrição será 
considerada sem efeito.
 10.4.  O candidato deverá estar atento ao horário de funcionamento bancário para pagamento 
do boleto, que deverá ser efetuado até o dia  30/07/2012 .
 10.5.  O pagamento realizado fora do período estabelecido  não será considerado e o valor da 
taxa de inscrição não será devolvido.
 11.  O deferimento da inscrição dependerá do correto e completo preenchimento da fi cha e do 
pagamento da respectiva taxa, no prazo estabelecido.
 12.  A Prefeitura Municipal de Campinas e a Cetro Concursos não se responsabilizarão por 
solicitação de inscrição não recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas 
ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica 
que impossibilitem a transferência de dados.
 Inscrições - Exclusivo aos doadores de sangue 
 13.  O candidato que desejar se inscrever obtendo o benefício da isenção de pagamento da taxa 
de inscrição, em função da Lei Municipal nº 13.550/09, deverá proceder da seguinte forma:
 13.1.  Efetuar sua inscrição pela internet no período de  09/07/2012 a 11/07/2012  no endereço 
eletrônico www.cetroconcursos.org.br;
 13.2.  Enviar por meio de SEDEX, a Cetro Concursos - aos cuidados do Departamento de 
Planejamento de Concursos - Av. Paulista, 2001, 13º andar - São Paulo - SP - CEP: 01311-300, 
REF. CAMPINAS / PROCURADOR - ISENÇÃO, impreterivelmente,  até o dia  12/07/2012 , 
a seguinte documentação:
 a)  Formulário (Anexo II) corretamente preenchido e assinado;
 b)  Cópias autenticadas de, no mínimo, 03 (três) comprovantes de doação de sangue (sem ra-
suras ou emendas), sendo uma cópia de cada comprovante, datados do período de 18 (dezoito) 
meses antecedentes à data limite para inscrição como isento, ou seja, relativas ao período de 
11/01/2011 a 11/07/2012.
 13.3.  Para efeito do prazo estipulado no subitem 13.2. deste capítulo, será considerada a data 
de postagem fi xada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).
 14.  Será indeferida a concessão do benefício de isenção de pagamento da taxa de inscrição ao 
candidato que não atender a todos os procedimentos descritos no item 13.
 15.  Ao término da apreciação dos requerimentos de solicitação para isenção do pagamento da 
taxa de inscrição e dos respectivos documentos, o resultado das análises (deferimento ou inde-
ferimento), será publicado em Diário Ofi cial do Município e divulgado por meio de consulta 
individualizada no endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br.
 15.1.  É de responsabilidade do candidato o acompanhamento do resultado das análises das 
respectivas solicitações.
 15.2.  Caso a solicitação tenha sido deferida, o candidato deverá confi rmar sua inscrição no 
período de 23/07/2012 a 29/07/2012, via internet, em formulário específi co, conforme os pro-
cedimentos estabelecidos abaixo:
 a)  acessar o endereço eletrônico da  Cetro Concursos - www.cetroconcursos.org.br, através dos 
 links  disponibilizados para o certame e efetuar a confi rmação da sua inscrição na condição de 
candidato isento do pagamento da taxa de inscrição; 
 b)  imprimir o comprovante de inscrição como candidato isento.
 15.3.  O interessado que tiver seu pedido de isenção de taxa de inscrição deferido e que não 
efetuar a confi rmação da inscrição na forma estabelecida no subitem 15.2. não terá a inscrição 
efetivada.
 15.4.  Caso a solicitação tenha sido indeferida, o candidato poderá garantir a sua participação 
no Concurso Público, acessando o endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br, gerando 
o boleto e efetuando o pagamento da taxa de inscrição, conforme instruções estabelecidas no 
item 10.
 15.4.1.  O candidato que não proceder como estabelece o subitem 15.4., não terá a inscrição 
efetivada.
 Candidatos com deficiência 
 16.  De acordo com a legislação pertinente, as pessoas com defi ciência poderão participar deste 
Concurso Público desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a sua defi ciência.
 16.1.  Para tanto, será reservado a elas o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que 
vierem a existir ou forem criadas no prazo de validade do certame.
 16.2.  Para cálculo do número de vagas, serão desprezadas as frações inferiores a 0,5 (cinco 
décimos), respeitando-se o critério de aproximação para o número inteiro subsequente, das 
frações iguais ou superiores a 0,5 (cinco décimos).
 17.  Serão consideradas pessoas com defi ciência aquelas que se enquadrarem nas categorias 

discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20/12/99, alterado pelo Decreto Fe-
deral nº 5.296 de 02/12/04:
Art. 4º. É considerada pessoa com defi ciência a que se enquadra nas seguintes categorias:
 a)  defi ciência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo huma-
no, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de para-
plegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, na-
nismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e 
as que não produzam difi culdades para o desempenho de funções;
 b)  defi ciência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 
 c)  defi ciência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signifi ca acuidade visual entre 0,3 e 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores;
 d)  defi ciência mental: funcionamento intelectual signifi cativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como:
1. comunicação
2. cuidado pessoal
3. habilidades sociais
4. utilização dos recursos da comunidade
5. saúde e segurança
6. habilidades acadêmicas
7. lazer
8. trabalho
 e)  defi ciência múltipla - associação de duas ou mais defi ciências.
 17.1.  Não serão considerados como defi ciência os distúrbios passíveis de correção.
 18.  As pessoas com defi ciência, resguardadas as condições especiais previstas nos Decretos 
Federais nº 3.298 de 20/12/99 e nº 5.296 de 02/12/04, participarão do Concurso Público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à 
forma de avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, 
bem como à nota mínima exigida para os demais candidatos.
 18.1.  Antes de efetuar sua inscrição, o candidato com defi ciência deverá observar as atribui-
ções para o cargo, constantes no Capítulo II do presente Edital, as quais deverá ter plenas 
condições de cumprir, independentemente da sua defi ciência.
 19.  Os candidatos com defi ciência deverão enviar, impreterivelmente, até o dia 30/07/2012, 
por meio de SEDEX, endereçado a Cetro Concursos - aos cuidados do Departamento de Pla-
nejamento de Concursos - Av. Paulista 2001, 13º andar - São Paulo - SP - CEP: 01311-300, 
REF. CAMPINAS / PROCURADOR - LAUDOS, a seguinte documentação:
 a)  laudo médico, original ou autenticado, de preferência de órgão público ofi cial, expedido 
no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores à data limite para o término das inscrições, 
que ateste a espécie e o grau ou nível da defi ciência, com expressa referência ao código cor-
respondente da Classifi cação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da 
defi ciência, inclusive para assegurar previsão de adaptação de sua prova;
 b)  requerimento (Anexo III) com a especifi cação da necessidade especial do candidato e, se 
for o caso, solicitação de prova em Braille, fonte ampliada, linguagem libras ou condição 
diferenciada para realização da prova, com justifi cativa acompanhada de parecer emitido por 
especialista da área de sua defi ciência.
 20.  O não recebimento dos documentos conforme estabelecido nas alíneas “a” e “b” do item 
anterior deste capítulo, durante o período de inscrição, acarretará o indeferimento da inscrição 
como candidato com defi ciência e, consequentemente:
 a)  o nome do candidato não constará na listagem de pessoas com defi ciência;
 b)  não haverá preparação de prova especial, mesmo que solicitada na fi cha de inscrição.
 20.1.  Para efeito do prazo estipulado no item 19 deste capítulo, será considerada a data de 
postagem fi xada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.
 21.  Os candidatos defi cientes visuais (cegos) deverão identifi car sua condição, indicando na 
fi cha de inscrição se desejam realizar a Prova de Conhecimentos com o auxílio de um ledor, 
indicado pela Cetro Concursos, ou se preferem que a mesma seja confeccionada em Braille.
 21.1.  No caso de utilização de ledor, este transcreverá as respostas para o candidato, não po-
dendo a Prefeitura Municipal de Campinas e/ou a Cetro Concursos serem responsabilizadas, 
posteriormente, por qualquer alegação, por parte do candidato, de eventuais erros de transcri-
ção provocados pelo ledor.
 21.2.  No caso de Prova no sistema Braille, as respostas deverão ser transcritas também em 
Braille e os candidatos deverão levar, para esse fi m, no dia da aplicação da prova, reglete e 
punção.
 21.3.  Aos defi cientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com tamanho de 
letra correspondente a corpo 24, desde que solicitada no ato da inscrição.
 22.  Aos candidatos defi cientes auditivos (surdos) será oferecido intérprete de Libras, indicado 
pela Cetro Concursos, desde que solicitado no ato da inscrição.
 23.  Os candidatos com defi ciência, habilitados na Prova de Conhecimentos e na Avaliação 
Psicológica, serão submetidos à avaliação pela Junta Médica Ofi cial da Prefeitura Municipal 
de Campinas, após a homologação do Concurso Público.
 23.1.  A Junta Médica Ofi cial da Prefeitura Municipal de Campinas, observando as informa-
ções prestadas pelo candidato no ato da inscrição e em exame físico específi co, emitirá parecer 
terminativo sobre a condição de existência de defi ciência, defi nida pelo Decreto Federal nº 
5296, de 02/12/04.
 23.2.  Caso a conclusão seja pela condição de candidato com defi ciência, o mesmo terá a re-
serva legal confi rmada e deverá aguardar, juntamente com os outros candidatos, a convocação 
para reunião de preenchimento de vagas, a ser publicada no Diário Ofi cial do Município.
 23.3.  Caso a Junta Médica conclua pela ausência de defi ciência, o candidato não terá a reserva 
legal confi rmada, devendo, neste caso, aguardar convocação para reunião de preenchimento 
de vagas, observando-se a sua classifi cação na listagem geral de candidatos habilitados.
 23.4.  O candidato que não comparecer na data e horário para avaliação pela Junta Médica 
Ofi cial, não terá a reserva legal confi rmada, devendo, neste caso, aguardar convocação para 
reunião de preenchimento de vagas, observando-se a sua classifi cação na listagem geral de 
candidatos habilitados.
 24.  As defi ciências dos candidatos, admitindo-se o uso de equipamentos, adaptações, meios ou 
recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especifi cadas para 
o cargo, sob pena de exclusão do Concurso Público.
 24.1.  A defi ciência do candidato não poderá ser apresentada como motivo para justifi car a 
concessão de readaptação do cargo, bem como para a aposentadoria por invalidez.
 25.  A publicação do resultado fi nal do certame será feita em duas listagens, contendo, a pri-
meira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos com defi ciência, e a 
segunda, somente a pontuação desses últimos.
 VI - DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
 1.  O candidato poderá obter as informações sobre sua inscrição no Concurso Público por meio 
do endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br.
 2.  Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data 
de nascimento ou outros, deverão ser corrigidos somente no dia das respectivas provas em 
formulário específi co.
 2.1.  Caso haja inexatidão na informação relativa à condição de pessoa com defi ciência, o 
candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da 
Cetro Concursos, pelo telefone (11) 3146-2777 das 8h00 às 19h00 (exceto sábados, domingos 
e feriados), com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação das 
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etapas do certame.
 3.  No dia da realização da Prova de Conhecimentos, na hipótese do candidato não constar 
das listagens ofi ciais relativas aos locais estabelecidos em edital de convocação, a Cetro Con-
cursos procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de formulário 
específi co, mediante a apresentação do comprovante de inscrição e do documento original de 
identidade do candidato.
 3.1.  A inclusão de que trata o item 3 será realizada de forma condicional e será confi rmada pela 
Cetro Concursos na fase de julgamento das etapas do certame, com o intuito de se verifi car a 
pertinência da referida inclusão.
 3.1.1.  Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 3, a mesma será, automa-
ticamente, cancelada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer formalidade, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
 4.  É de responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à sua inscrição.
 VII - DAS ETAPAS DO CONCURSO 
 1.  O Concurso será composto das seguintes etapas:
 a)  Prova de Conhecimentos: sendo Prova Objetiva e Peça Processual, de caráter eliminatório 
e classifi catório;
 b)  Avaliação Psicológica: de caráter eliminatório.
 2.  O conteúdo programático para a Prova de Conhecimentos encontra-se no Anexo IV deste 
Edital.
 2.1.  A Prefeitura Municipal de Campinas e a Cetro Concursos não fornecerão e não se res-
ponsabilizarão por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este 
Concurso Público, sendo de responsabilidade do candidato a escolha e busca do material de 
estudo.
 3.  Todas as etapas do Concurso Público serão realizadas, exclusivamente, na cidade de Cam-
pinas, em locais, datas e horários a serem comunicados oportunamente, por meio de publica-
ção de edital de convocação no Diário Ofi cial do Município e no endereço eletrônico www.
cetroconcursos.org.br.
 3.1.  O Diário Ofi cial do Município de Campinas poderá ser acessado pela internet, no endere-
ço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 4.  É de inteira responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à realiza-
ção das etapas do certame.
 4.1.  A Secretaria Municipal de Recursos Humanos não fornecerá informações, por telefone 
ou pessoalmente, sobre data, local e horário de qualquer uma das etapas do Concurso Público.
 5.  Não será permitida a participação do candidato nas etapas do Concurso Público fora do 
local, data e horário, previamente designados.
 6.  Não haverá segunda chamada ou vista de prova e/ou de documentos considerados sigilosos.
 7.  O candidato deverá comparecer aos locais designados com antecedência mínima de 60 
(sessenta) minutos do horário previsto para o fechamento dos portões, munido de caneta es-
ferográfi ca de tinta preta ou azul, de documento ofi cial e original de identidade, contendo 
fotografi a e assinatura, além do comprovante de inscrição e de outros documentos solicitados 
na convocação.
 7.1.  Serão considerados documentos ofi ciais de identidade: carteiras expedidas pelos Coman-
dos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Identifi cação e Cor-
pos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scalizadores de exercício pro-
fi ssional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certifi cado de Reservista; carteiras funcionais 
do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, 
valham como identidade; Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitação (somente o 
modelo novo, com foto).
 7.2.  Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fi ns, protocolos, Certidão 
de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente à Lei 
9.503/97, carteira de estudante, crachás, identidade funcional de natureza privada, boletins de 
ocorrência (B.O.).
 7.3.  Não serão aceitos protocolos ou cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, 
ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
 7.4.  Os documentos não poderão ter rasuras e deverão estar em perfeitas condições, de forma 
a permitir, com clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura.
 8.  Será excluído do Concurso Público, o candidato que:
 a)  chegar ao local após o horário fi xado para o início de qualquer uma das etapas, ou compa-
recer em local diferente do designado na convocação ofi cial;
 b)  não comparecer ao local indicado, seja qual for o motivo alegado;
 c)  não apresentar o documento de identidade exigido;
 d)  agir com descortesia em relação aos membros da equipe de fi scalização, assim como pro-
ceder de forma a perturbar a ordem e a tranquilidade necessárias à realização de qualquer uma 
das etapas;
 e)  ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fi scal, ou antes de decorridas 03 
(três) horas do início da prova objetiva;
 f)  lançar mão de meios ilícitos para a execução das etapas;
 g)  utilizar-se de máquinas calculadoras e similares, telefones celulares, agendas eletrônicas, 
BIP, pager, walkman, MP3 ou qualquer tipo de consulta durante as etapas;
 h)  utilizar-se, na Prova Objetiva, de livros, códigos e/ou impressos;
 i)  não devolver integralmente o material solicitado;
 j)  for surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada, verbal-
mente, por escrito ou por qualquer outra forma;
 k)  utilizar-se de boné/chapéu ou de qualquer outro material que não seja o estritamente ne-
cessário;
 l)  descumprir qualquer das instruções relativas a cada etapa do certame;
 m)  não atender às determinações do presente Edital e de seus Anexos.
 8.1.  Também será excluído do certame o candidato que permitir o funcionamento de qualquer 
tipo de equipamento eletrônico durante a realização das etapas do Concurso Público.
 9.  Durante a realização das etapas do Concurso Público não será permitida a permanência de 
acompanhantes nos locais designados. 
 9.1.  Abrir-se-á uma exceção para a candidata que estiver amamentando. Neste caso, será ne-
cessária a presença de acompanhante que fi cará em dependência indicada pela coordenação do 
certame e será responsável pela guarda da criança; 
 9.2.  Caso não haja a presença de acompanhante responsável, a candidata não realizará a res-
pectiva etapa do Concurso Público, fi cando, automaticamente, excluída do certame.
 9.3.  O acompanhante, responsável pela criança, deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação e se submeterá às normas e orientações da equipe de fi scalização, inclusive no 
tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular.
 9.4.  Não haverá compensação do período utilizado para a amamentação no tempo de duração 
das etapas.
 10.  Durante a realização das etapas do certame, o candidato que desejar ir ao banheiro so-
licitará ao fi scal da sala sua saída e este designará um fi scal volante para acompanhá-lo no 
deslocamento, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o percurso, podendo 
ser submetido a revista por meio de detector de metais.
 10.1.  Na situação descrita no item 10, o candidato que estiver portando qualquer tipo de equi-
pamento eletrônico será, automaticamente, eliminado do concurso.
 VIII - DA PROVA DE CONHECIMENTOS 
 1.  A Prova de Conhecimentos constará de Prova Objetiva e Peça Processual.
 2.  A Prova de Conhecimentos está  prevista  para o dia  26/08/2012,  sendo a Prova Objetiva no 
período matutino e a Peça Processual no período vespertino.
 2.1.  Esta data poderá ser alterada a qualquer momento e só estará confi rmada após a publica-
ção do Edital de Convocação no Diário Ofi cial do Município, conforme cronograma previsto, 
disponibilizado ao fi nal deste Edital.
 3.  Os candidatos deverão acompanhar a convocação ofi cial para a Prova de Conhecimentos, 

que será publicada no Diário Ofi cial do Município, podendo também ser consultada através do 
endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br.  
 3.1.  Os candidatos poderão receber, como complemento, informações através do e-mail cadas-
trado na sua fi cha de inscrição.
 3.2.  O envio do e-mail tem apenas caráter auxiliar na informação ao candidato, não sendo 
aceita a alegação do não recebimento como justifi cativa de ausência ou do comparecimento 
em data, local ou horários incorretos.
 3.3  .  Não serão fornecidas informações por telefone sobre data, local e horário desta etapa do 
certame.  
 Prova Objetiva 
 4.  A Prova Objetiva conterá 100 (cem) questões de múltipla escolha, divididas por áreas de 
conhecimento e de acordo com o conteúdo programático constante no Anexo IV deste Edital, 
sendo:
Língua Portuguesa: 12 questõesDireito Administrativo: 14 questõesDireitos Difusos e Coleti-
vos: 12 questõesDireito do Trabalho e Previdenciário: 10 questões Direito Penal e Processual 
Penal: 06 questõesDireito Constitucional: 14 questõesDireito Financeiro e Tributário: 10 ques-
tõesDireito Civil e Comercial: 10 questõesDireito Processual Civil: 12 questões 
 4.1.  A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como 
alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objetos de avaliação 
nas provas do certame.
 4.2.  A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e cada questão 
valerá 01 (um) ponto.
 4.3.  As questões da Prova Objetiva terão 05 (cinco) alternativas, sendo somente 01 (uma) 
correta.
 4.4.  A Prova Objetiva terá duração prevista de 05 (cinco) horas, contadas a partir de seu efetivo 
início, incluindo-se o tempo necessário para transcrição das respostas do caderno de questões 
para a folha de respostas.
 4.5.  Para a realização da Prova Objetiva, não será permitido qualquer tipo de consulta em 
livros, códigos ou outros impressos.
 5.  No dia da prova, após assinar a lista de presença, o candidato receberá do fi scal a folha de 
respostas da Prova Objetiva.
 5.1.  O candidato deverá conferir as informações existentes na folha de respostas da Prova 
Objetiva e assinar seu nome em local apropriado.
 5.2.  Caso o candidato identifi que erro(s) durante a conferência das informações contidas na 
folha de respostas da Prova Objetiva, este(s) deve(m) ser informado(s) ao fi scal de sala.
 5.3.  A Prova Objetiva terá correção eletrônica, sendo obrigatória a identifi cação do candidato 
no campo específi co da folha de respostas.
 5.4.  O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfi ca de tinta preta ou azul, as 
respostas da Prova Objetiva para a folha de respostas, que será o único documento válido para 
a correção eletrônica.
 5.5.  O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específi cas nela contidas.
 5.6.  Não haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
 5.7.  Não poderá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assina-
tura, pois estas poderão ser identifi cadas pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do 
candidato.
 5.8.  Será atribuída nota zero à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao gabarito 
ofi cial ou que contiver mais de 01 (uma) ou nenhuma resposta assinalada, emenda ou rasura.
 6.  Por motivo de segurança, serão adotados os procedimentos a seguir:
 6.1.  Após ser identifi cado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala sem autorização e 
acompanhamento da fi scalização;
 6.2.  Somente após 03 (três) horas do início da prova o candidato poderá entregar a folha de 
respostas e o caderno de questões para retirar-se da sala. O candidato que insistir em sair, 
descumprindo o aqui disposto, deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência 
do Concurso Público, o que será lavrado pelo coordenador do local, passando à condição de 
excluído do certame;
 6.3.  Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fi scal de sala, a sua folha 
de respostas e o caderno de questões;
 6.4.  Quanto aos cadernos de questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob 
hipótese de ocorrência de imperfeições na impressão, haverá substituição dos cadernos com 
manchas, borrões e/ou qualquer falha que impeça a nítida visualização da prova.
 6.4.1.  Na hipótese de falta de cadernos para substituição, será feita a leitura dos itens onde 
ocorreram as imperfeições, utilizando-se um caderno completo.
 6.4.2.  A verifi cação de eventuais falhas no caderno de questões, mencionadas no item 6.4., 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, após determinação do fi scal, não 
sendo aceitas reclamações posteriores.
 6.5.  A Prova Objetiva será disponibilizada para consulta no endereço eletrônico www.cetro-
concursos.org.br, juntamente com a divulgação do gabarito.
 Peça Processual 
 7 . A Peça Processual terá duração de 02 (duas) horas, contadas a partir de seu início.
 7.1  A Peça Processual terá caráter eliminatório e classifi catório e será feita de acordo com o 
mesmo conteúdo programático da Prova Objetiva.
 7.2.  A Peça Processual será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos.
 7.2.1.  Na avaliação da Peça Processual serão considerados: o acerto das respostas, o grau de 
conhecimento do tema demonstrado, a fl uência e a coerência da exposição, a correção grama-
tical e a precisão da linguagem jurídica.
 7.3.  Serão atribuídos os seguintes pontos para avaliação da Peça Processual: 
 a)  acerto das respostas (10 pontos);
 b)  grau de conhecimento ao tema demonstrado (10 pontos);
 c)  fl uência e coerência da exposição (10 pontos);
 d)  correção gramatical (10 pontos);
 e)  precisão da linguagem jurídica (10 pontos).
 7.4.  Será atribuída nota zero à Peça Processual quando esta:
 a)  fugir à proposta apresentada;
 b)  apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e 
palavras soltas em forma de verso, ou de outras formas);
 c)  for assinada fora do local apropriado;
 d)  apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identifi cação do candidato;
 e)  for escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade;
 f)  estiver em branco;
 g)  apresentar letra ilegível.
 8.  Somente será avaliada a Peça Processual dos candidatos que estiverem entre as 200 (duzen-
tas) maiores pontuações da Prova Objetiva, respeitados os empates nesta última colocação, 
conforme estabelecido no item 15.2. deste Capítulo.
 8.1.  Os candidatos que não estiverem colocados entre as 200 maiores pontuações da Prova 
Objetiva não terão sua Peça Processual corrigida e estarão, automaticamente, excluídos do 
certame.
 9.  No momento de realização desta etapa, após assinar a lista de presença, o candidato recebe-
rá do fi scal o material necessário para a elaboração da Peça Processual.
 9.1.  A fi m de impedir a identifi cação do candidato por qualquer integrante da banca de avalia-
ção, serão adotados os seguintes procedimentos:
 a)  o caderno de texto defi nitivo para a elaboração da Peça Processual não poderá ser assinado 
ou rubricado, nem conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 
identifi que o candidato, sob pena de anulação da prova;
 b)  a detecção de qualquer marca identifi cadora do candidato, no espaço destinado à transcri-
ção de texto defi nitivo, acarretará a anulação da prova;
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 c)  no material a ser utilizado para a elaboração da Peça Processual, haverá um espaço destina-
do à assinatura do candidato, em campo codifi cado (código de barras), o qual será destacado 
pelo fi scal, na presença do candidato;
 d)  o canhoto codifi cado e destacado na presença do candidato, será acondicionado em en-
velope separado do caderno de texto defi nitivo, para que não haja possibilidade da banca de 
avaliação identifi car nominalmente o candidato, durante a correção da Peça Processual;
 e)  o caderno de texto defi nitivo da Peça Processual conterá a mesma codifi cação do canhoto 
destacado, que contém a assinatura do candidato;
 f)  a decodifi cação do caderno de texto defi nitivo ocorrerá após a correção da Peça Processual, 
pela banca de avaliação.
 9.1.1.  A banca de avaliação somente terá acesso ao caderno de texto defi nitivo com a Peça 
Processual elaborada pelo candidato.
 9.2.  O caderno de texto defi nitivo não será substituído por erro de preenchimento do candidato.
 9.3.  O caderno de texto defi nitivo será o único documento válido para avaliação da Peça Pro-
cessual. A folha para rascunho é de preenchimento facultativo e não valerá para tal fi nalidade.
 10.  Para a elaboração da Peça Processual, o candidato poderá consulta a Constituição Federal 
e demais legislações (“lei seca”), desacompanhadas de quaisquer anotações ou comentários, 
podendo consultar, também, súmulas, sem comentários ou anotações.
 10.1.  A elaboração da Peça Processual será de inteira responsabilidade do candidato, que de-
verá proceder em conformidade com as instruções específi cas nela contidas.
 10.2.  A Peça Processual deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfi ca de 
tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras pessoas.
 11.  Por motivo de segurança, serão adotados os procedimentos a seguir:
 11.1.  Após ser identifi cado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala sem autorização e 
acompanhamento da fi scalização;
 11.2.  Ao terminar a Peça Processual, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fi scal de sala, 
todo o material correspondente à esta.
 11.3.  O candidato somente poderá entregar o material, a fi m de retirar-se da sala, após decorri-
da 01 (uma) hora de seu início. O candidato que insistir em sair, descumprindo o aqui disposto, 
deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência do Concurso Público, o que 
será lavrado pelo coordenador do local, passando à condição de eliminado;
 11.3.1.  O enunciado da Peça Processual será, posteriormente, disponibilizado para consulta no 
endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br.
 11.4.  Após entregar a sua Peça Processual e todo o material correspondente para o fi scal de 
sala, o candidato deverá, imediatamente, retirar-se da sala e do prédio onde estará sendo rea-
lizada a Prova de Conhecimentos.  
 11.4.1.  O candidato que desejar usar o banheiro antes de sair do prédio, deverá solicitar o 
acompanhamento de um fi scal antes de entregar o material descrito no item 11.2.
 12.  Durante a realização da Prova de Conhecimentos (Prova Objetiva e Peça Processual), 
além do estabelecido no item 8 - Capítulo VII, terá sua prova anulada e será, automaticamente, 
eliminado do Concurso Público o candidato que:
 a)  for surpreendido trocando informações ou se comunicando com outro candidato durante a 
realização da prova;
 b)  utilizar-se de máquinas de calcular e/ou equipamento similar;
 c)  fi zer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer meio que não o per-
mitido;
 d)  recusar-se a entregar o material da Prova de Conhecimentos ao término do tempo destinado 
para a sua realização;
 e)  afastar-se da sala, durante a realização da Prova de Conhecimentos, sem o acompanhamento 
de fi scal;
 f)  ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o material da Prova de Conhecimentos;
 g)  descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na folha de respostas;
 h)  permitir o funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização 
das etapas do Concurso Público;
 i)  utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 
terceiros.
 j)  consultar material diferente do especifi cado no item 10 deste Capítulo, durante a elaboração 
da Peça Processual. 
 13.  O gabarito, as notas da Prova Objetiva, em ordem alfabética e as notas da Peça Processual 
serão publicados no Diário Ofi cial do Município de Campinas, conforme cronograma previs-
to, disponibilizado ao fi nal deste Edital.
 13.1.  O espelho de correção da Peça Processual será divulgado na mesma data de publicação 
das notas da Prova de Conhecimentos.
 Pontuação da Prova de Conhecimentos (Objetiva e Peça Processual) 
 14.  A nota fi nal da Prova de Conhecimentos consistirá na soma de pontos obtida na Prova 
Objetiva e na Peça Processual, sendo: NOTA FINAL = Prova Objetiva + Peça Processual.
 14.1.  A análise a ser empreendida na Prova de Conhecimentos resultará no conceito de APRO-
VADO ou REPROVADO.
 15.  Para pontuação da Prova de Conhecimentos e para fi ns de aprovação nesta etapa do cer-
tame, será aplicado critério de nota de corte, e somente serão considerados aprovados para a 
segunda etapa do certame (Avaliação Psicológica) os candidatos que obedecerem, simultane-
amente, aos seguintes critérios: 
 15.1. Critério 01:  Ter obtido pontuação igual ou superior a 50% da Prova Objetiva, ou seja, ter 
alcançado 50 pontos (50 questões), sendo obrigatório ter obtido os acertos mínimos em cada 
grupo de disciplinas, conforme tabela abaixo:

TABELA I – PONTUAÇÃO MÍNIMA

DISCIPLINAS
NÚMERO 

DE
QUESTÕES

ACERTOS
MÍNIMOS

(QUESTÕES)

LÍNGUA PORTUGUESA 12 06

DIREITO ADMINISTRATIVO 14 07

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 12 06

DIREITO DO TRABALHO, PROCESSUAL DO TRABALHO E 
PREVIDENCIÁRIO 10 05

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 06 03

DIREITO CONSTITUCIONAL 14 07

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 10 05

DIREITO CIVIL E COMERCIAL 10 05

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 12 06

TOTAL 100 50

 15.2. Critério 02:  Para que sua peça processual seja avaliada, além da pontuação mínima exi-
gida na Tabela I, o candidato deverá obter, na Prova Objetiva, pontuação que o mantenha posi-

cionado entre as 200 (duzentas) maiores notas, respeitados os empates nesta última colocação.
 15.3. Critério 03:  Ter obtido pontuação minima de 50% na peça processual (25 pontos).
 15.4. Critério 04:  Ter obtido nota fi nal (soma da nota da Prova Objetiva e da nota da Peça Pro-
cessual), que o mantenha classifi cado preliminarmente até a 50ª posição.
 16.  Os candidatos que não atenderem, simultaneamente, aos quatro critérios descritos no item 15 
serão considerados reprovados na Prova de Conhecimentos e excluídos do certame.
 16.1.  Os candidatos que não estiverem posicionados entre as 200 (duzentas) maiores pontuações 
da Prova Objetiva, considerando o mínimo de acerto em cada grupo de disciplina, ainda que 
tenham acertado 50% das questões, também não terão a Peça Processual corrigida e estarão, 
automaticamente, excluídos do certame. 
 16.2.  Os candidatos que obtiverem, na Peça Processual, menos que 25 (vinte e cinco) pontos, 
independentemente da sua nota na Prova Objetiva, serão considerados reprovados e estarão, 
automaticamente, excluídos do certame.
 16.3.  Os candidatos que não estiverem posicionados entre as 50 melhores pontuações na Nota 
Final, ainda que tenham obtido as 200 (duzentas) maiores notas da Prova Objetiva (considerando 
o mínimo de acertos por cada grupo de disciplina), além dos 25 (vinte e cinco) pontos mínimos 
na Peça Processual, também serão considerados reprovados na Prova de Conhecimentos e esta-
rão, automaticamente, excluídos do certame. 
 17.  A nota de corte da Prova de Conhecimentos será publicada por ocasião da convocação dos 
candidatos aprovados para a Avaliação Psicológica.
 17.1.  Todos os candidatos que estiverem empatados na nota de corte serão convocados para a 
próxima etapa do certame.
 18.  A relação dos candidatos aprovados para a próxima etapa será publicada no Diário Ofi cial 
do Município, em ordem decrescente de nota, conforme cronograma previsto, disponibilizado 
ao fi nal deste Edital.  
 IX - DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
 1.  Os candidatos aprovados na Prova Objetiva, conforme item 15 - Capítulo VIII, serão listados 
em ordem decrescente de notas e convocados para a Avaliação Psicológica.
 2.  A Avaliação Psicológica está  prevista  para ser realizada no dia  21/10/2012 .
 2.1.  Esta data poderá ser alterada a qualquer momento e só estará confi rmada após a publicação 
do edital de convocação no Diário Ofi cial do Município, conforme cronograma previsto, dispo-
nibilizado ao fi nal deste Edital.
 2.1.1.  Não haverá segunda chamada e não será permitida a realização desta etapa do certame fora 
do local, data e horário previamente designado.
 3.  Os candidatos deverão acompanhar a convocação ofi cial para a Avaliação Psicológica, que 
será publicada no Diário Ofi cial do Município, podendo também, ser consultada através do en-
dereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br.  
 3.1  Os candidatos poderão receber como complemento, informações através do e-mail cadastra-
do na sua fi cha de inscrição.
 3.2.  O envio do e-mail tem apenas caráter auxiliar na informação ao candidato, não sendo aceita 
a alegação do não recebimento como justifi cativa de ausência ou do comparecimento em data, 
local ou horários incorretos.
 4.  Os testes psicológicos serão aplicados por profi ssionais credenciados da área de Psicologia e 
este credenciamento será explicitado, por ocasião da aplicação, por meio dos respectivos núme-
ros de inscrição no Conselho Regional de Psicologia.
 5.  Esta etapa, de caráter eliminatório, tem como objetivo identifi car as características de per-
sonalidade e aptidões necessárias ao desempenho adequado das atividades inerentes ao cargo 
pleiteado, a saber:
 a)   capacidade de concentração:  capacidade em manter o foco na atividade apesar de outros 
estímulos externos;
 b)   dedicação:  atenção, empenho, concentração e consideração na execução dos trabalhos;
 c)   disciplina:  cumprimento das normas, restrições e regulamentos;
 d)   firmeza:  persistência, constância nas ações rumo aos objetivos propostos;
 e)   iniciativa:  capacidade de infl uenciar o curso dos acontecimentos, colocando-se de forma atu-
ante, não passiva, diante das necessidades de tarefas ou situações;
 f)   integridade:  capacidade de agir de forma correta e íntegra em qualquer situação;
 g)   interação:  habilidade para interagir com os outros, conhecendo e entendendo suas necessida-
des, trocando informações, conquistando e reunindo esforços de pessoas em torno de objetivos 
comuns, tendo em vista a satisfação dos envolvidos e da população;
 h)   precisão:  exatidão nas informações prestadas;
 i)   produtividade:  capacidade de atingir metas, apresentando resultados satisfatórios com qua-
lidade;
 j)   trabalho em equipe:  capacidade para desenvolver trabalhos em grupo, mantendo postura 
participativa e colaboradora, contribuindo para atingir o resultado estabelecido.
 5.1.  Essa verifi cação se dará por meio de instrumental competente, embasado em normas e pro-
cedimentos reconhecidos pela comunidade científi ca, validado em nível nacional e em confor-
midade com as normas do Conselho Federal de Psicologia.
 6.  A análise a ser empreendida na Avaliação Psicológica resultará no conceito de APTO ou 
INAPTO, sendo:
 a)  apto: o candidato apresentou, nesta etapa do certame, perfi l psicológico compatível com o 
perfi l do cargo, descrito no presente Edital;
 b)  inapto: o candidato não apresentou, nesta etapa do certame, perfi l psicológico compatível com 
o perfi l do cargo, descrito no presente Edital.
 7.  Os candidatos considerados inaptos serão excluídos do Concurso Público.
 7.1 . A inaptidão nessa etapa de avaliação signifi ca apenas a não-adequação ao perfi l solicitado, 
neste momento, pela Prefeitura Municipal de Campinas, não tendo qualquer outra implicação 
para a vida pessoal e profi ssional do candidato.
 7.2.  A inaptidão, quando ocorrer, produzirá efeitos apenas para o presente Concurso Público.
 7.3.  Não será aplicada nova Avaliação Psicológica dentro do presente certame, para os candida-
tos considerados inaptos.
 7.4.  A inaptidão nessa etapa de avaliação não tem relação com a experiência profi ssional e/ou 
conhecimento técnico do candidato.
 8.  O resultado da Avaliação Psicológica será publicado no Diário Ofi cial do Município.
 8.1.  Os candidatos considerados aptos serão listados em ordem alfabética.
 8.2.  Os candidatos considerados inaptos serão listados pelos respectivos números de inscrição e 
estarão, automaticamente, excluídos do certame.
 X - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 1.  Os candidatos aprovados nas 02 (duas) etapas do Concurso Público serão classifi cados, segun-
do a ordem decrescente da nota fi nal.
 1.1.  A nota fi nal dos candidatos será igual à soma de pontos obtidos na Prova Objetiva e na Peça 
Processual.
 2.  Em caso de igualdade na nota fi nal, para fi ns de classifi cação, o desempate far-se-á segundo 
os seguintes critérios:
 a)  Maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (de acordo com o Artigo 
27 da Lei nº 10.741/2003 - Estatuto do Idoso);
 b)  Maior pontuação obtida na Peça Processual;
 c)  Maior pontuação nas questões de Direito Administrativo;
 d)  Maior pontuação nas questões de Direito Constitucional.
 3.  Caso persista algum empate, aplicar-se-ão os seguintes critérios de desempate:
 a)  maior número de fi lhos dependentes (menores de 18 (dezoito) anos ou civilmente incapazes 
ou relativamente capazes na forma do Código Civil vigente);
 b)  maior idade dos candidatos (não abrangidos pelo Estatuto do Idoso).
 3.1.  Este critério será aplicado de acordo com as informações da fi cha de inscrição.
 3.2.  No ato da posse, estas informações deverão ser comprovadas e, caso sejam consideradas 
inverídicas, o candidato será excluído do Concurso Público, de acordo com o item 9 - Capítulo 
V deste Edital.  
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 4.  A classifi cação fi nal dos candidatos habilitados no Concurso Público será publicada em Diá-
rio Ofi cial do Município e estará disponível no endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br.
 XI - DOS RECURSOS 
 1.  Será assegurado aos candidatos o direito a recursos em relação à aplicação e/ou resultados de 
todas as etapas do certame.
 2.  Os recursos e/ou solicitação de entrevista devolutiva da Avaliação Psicológica deverão ser 
interpostos no período de 48 (quarenta e oito) horas subsequentes à realização e/ou divulgação 
de cada etapa do Concurso Público em Diário Ofi cial do Município, considerando-se como data 
para início da contagem do prazo o primeiro dia útil seguinte à realização e/ou divulgação da 
referida etapa.
 3.  Para a interposição de recursos, o candidato deverá, obrigatoriamente acessar o endereço ele-
trônico www.cetroconcursos.org.br, preencher o formulário próprio disponibilizado para recurso 
e enviá-lo via internet.
 4.  Somente serão analisados os recursos enviados, conforme os itens 2 e 3 deste capítulo, expres-
sos em termos convenientes e que apontarem as circunstâncias que os justifi quem.
 5.  Não serão apreciados os recursos que forem apresentados:
 a)  em desacordo com as especifi cações contidas neste capítulo;
 b)  fora do prazo estabelecido;
 c)  sem fundamentação lógica e consistente;
 d)  com argumentação idêntica a outros recursos anteriormente interpostos pelo mesmo candi-
dato.
 6.  No caso de provimento do recurso interposto dentro das especifi cações, este poderá, even-
tualmente, alterar a nota/classifi cação inicial obtida pelo candidato para uma nota/classifi cação 
superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassifi cação do candidato que não obtiver nota 
mínima exigida para aprovação, conforme item 15 - Capítulo VIII. 
 7.  Não serão aceitas vistas de provas, revisão de recurso ou recurso de gabarito fi nal defi nitivo.
 8.  Os pontos correspondentes às questões, porventura anuladas, serão atribuídos a todos os can-
didatos presentes concorrentes ao mesmo cargo.
 9.  Os recursos relacionados ao resultado da Prova de Conhecimentos (Prova Objetiva e Peça 
Processual) e da Avaliação Psicológica serão respondidos pela banca examinadora, que encami-
nhará, ao candidato, a resposta por escrito.
 10.  A banca examinadora da Cetro Concursos é a única instância para recursos referentes à Prova 
de Conhecimentos (Prova Objetiva e Peça Processual) e Avaliação Psicológica, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não serão aceitos recursos adicionais.
 XII - DO PREENCHIMENTO DE VAGAS 
 1.  O candidato habilitado, obedecendo à estrita ordem de classifi cação, poderá ser convocado 
para reunião de preenchimento de vagas, através de publicação específi ca no Diário Ofi cial do 
Município de Campinas, na forma da legislação municipal, determinando local, data e hora para 
a apresentação.
 1.1.  As convocações ocorrerão durante o período de vigência deste Edital.
 2.  O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo sua 
responsabilidade acompanhar,durante toda a validade do certame, o Diário Ofi cial do Município 
de Campinas, que deverá ser acessado pela internet, no endereço eletrônico www.campinas.
sp.gov.br/diario-ofi cial.
 3.  O candidato classifi cado ou seu procurador, devidamente documentado, deverá se apresentar 
no dia, local e horário determinados no Diário Ofi cial do Município, segundo a listagem de 
classifi cação previamente publicada, para reunião de preenchimento de vagas.
 4.  O candidato que não comparecer no dia e horário agendado ou, ainda, não optar por uma das 
vagas oferecidas, por ocasião da reunião de preenchimento de vagas, estará, automaticamente, 
excluído do Concurso Público, não havendo possibilidade de reconvocação neste certame.
 XIII - DO EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL 
 1.  Após a homologação do Concurso Público e da reunião de preenchimento de vagas, o candi-
dato será submetido a exame de saúde ocupacional, de caráter eliminatório, no qual será avaliada 
sua capacidade laborativa para o cargo a que se propõe.
 2.  Os exames serão realizados sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Recursos Hu-
manos - Coordenadoria Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho, ou por empresa contratada 
para este fi m, com critérios estabelecidos pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, 
consistindo de exame clínico geral, sendo: anamnese geral e ocupacional, exame físico geral e 
específi cos, sendo avaliados os sistemas: vascular, linfático, osteo-muscular, cardio-respiratório, 
digestivo, pele e anexos, genito-urinário, neurológico, endócrino, cabeça/pescoço e órgãos do 
sentido. 
 2.1.  A critério médico, poderão ser solicitados exames complementares e/ou avaliações espe-
cífi cas.
 3.  A candidata que não puder realizar um ou mais exames mencionados no item 2 deste capítulo, 
por encontrar-se gestante na ocasião da sua convocação para reunião de preenchimento de vagas, 
irá realizá-los posteriormente.
 3.1.  A candidata deverá comparecer ao Departamento de Promoção à Saúde do Servidor nos 45 
(quarenta e cinco) dias posteriores ao parto, a fi m de realizar os exames pendentes.
 3.1.1.  O não comparecimento dentro do prazo especifi cado no item anterior signifi cará a desis-
tência da candidata que será, automaticamente, excluída do certame.
 3.2.  As especifi cações da vaga oferecida somente serão defi nidas pela Municipalidade no mo-
mento em que a candidata tiver sido considerada apta em todas as etapas do Exame Médico 
Pré-Admissional, segundo as necessidades específi cas da Administração.
 4.  A critério do médico de Saúde Ocupacional do Departamento de Promoção à Saúde do Servi-
dor, o candidato poderá ser submetido a exames complementares e/ou avaliações especializadas, 
sempre nos órgãos de saúde do município de Campinas, ou clínicas indicadas pela Instituição, 
não sendo, nestes casos, emitido parecer de avaliação de imediato.
 5.  Para os fi ns a que se destina, só terá validade o Exame Médico Pré-Admissional executado 
pelos profi ssionais e nos locais indicados ao candidato.
 5.1  Não será aceita qualquer avaliação que não as solicitadas pelo Departamento de Promoção 
à Saúde do Servidor.
 6.  O candidato deverá comparecer para o Exame Médico Pré-Admissional na data, horário e 
local determinados pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor.
 7.  O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido com a conclusão de APTO ou INAPTO 
para o cargo pretendido.
 8.  Serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem alterações clínicas incompatíveis 
com o cargo pleiteado e/ou psicopatologias graves, ou outras patologias gerais que impeçam o 
exercício da função, seja parcialmente ou integralmente e que possam ser agravadas pelo exer-
cício da mesma.
 9.  O candidato participante do Concurso Público, inscrito e confi rmado como candidato com 
defi ciência pela Junta Médica Ofi cial da Prefeitura Municipal de Campinas, será submetido a 
Exame Médico Pré-Admissional, observando-se a natureza das atribuições do cargo, as condi-
ções de acessibilidade ao ambiente de trabalho, assim como a eventual necessidade da utilização 
de equipamentos ou acessos.
 10.  Será considerado excluído do Concurso Público o candidato que:
 a)  for considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional;
 b)  não se apresentar ao Exame Médico Pré-Admissional no local e horário estabelecidos;
 c)  não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado;
 d)  não apresentar, no retorno, os exames complementares solicitados.
 XIV - DA NOMEAÇÃO E POSSE 
 1.  A aprovação e classifi cação fi nal no Concurso Público não asseguram ao candidato o direito de 
ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele nomeado, fi cando a concre-
tização deste ato condicionada à oportunidade e à conveniência da Administração, durante todo 
o prazo de vigência deste Edital.
 1.1.  A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se ao direito de proceder à convocação e à 
nomeação, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades.

 2.  Após a reunião de preenchimento de vagas e a realização do Exame Médico Pré-Admissional, 
o candidato deverá acompanhar a publicação de sua nomeação no Diário Ofi cial do Município 
de Campinas, que deverá ser acessado pela internet, no endereço eletrônico www.campinas.
sp.gov.br/diario-ofi cial.
 3.  De acordo com o Art. 29 da Lei Municipal Nº 1.399/55, o candidato deverá tomar posse no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da publicação de sua nomeação no Diário Ofi cial do 
Município.
 3.1.  Será excluído do Concurso Público o candidato que não aceitar as condições estabelecidas 
para o exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Campinas e/ou recusar a nomeação ou, 
se nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em exercício nos prazos estabelecidos pela 
legislação municipal vigente.
 4.  Para efeitos de comprovação da documentação exigida, só serão válidos os diplomas registra-
dos no órgão competente (Ministério da Educação e Cultura - MEC).
 XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 1.  O resultado fi nal do Concurso Público será publicado no Diário Ofi cial do Município de Cam-
pinas e também divulgado através do endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br.
 2.  A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se ao direito de proceder à convocação e à no-
meação, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades, dentro do prazo de 
validade do certame.
 3.  O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados a partir da 
publicação de sua homologação, em Diário Ofi cial do Município, podendo ser prorrogado, uma 
única vez, por igual período.
 4.  Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retifi cações, enquanto não con-
sumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em 
edital ou comunicado a ser publicado no Diário Ofi cial do Município.
 5.  A Prefeitura Municipal de Campinas e a Cetro Concursos se eximem de quaisquer despesas 
decorrentes de viagens, estadas e alimentação dos candidatos para comparecimento a qualquer 
das etapas deste Concurso Público.
 6.  Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classifi cação no Con-
curso Público, valendo, para esse fi m, as listagens divulgadas no Diário Ofi cial do Município.
 7. Até a homologação do Concurso Público , todas as convocações, os comunicados e os re-
sultados ofi ciais, referentes à sua realização, serão publicados no Diário Ofi cial do Município e 
divulgados no endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br.
 7.1.  Após a homologação , as convocações, os comunicados e os resultados ofi ciais do Con-
curso Público serão publicados,  exclusivamente , no Diário Ofi cial do Município, que poderá 
ser acessado pela internet,  durante toda a validade do certame , no endereço eletrônico www.
campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 7.2.  É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as publicações, não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
 8.  Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o 
horário ofi cial de Brasília. 
 9.  A Prefeitura Municipal de Campinas e a Cetro Concursos não se responsabilizam por eventu-
ais problemas de comunicação e prejuízos ao candidato, decorrentes de e-mail não informado, 
e-mail incorreto ou não atualizado.
 10.  Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos da Pre-
feitura de Campinas.

Campinas, 29 de junho de 2012
 NILSON JOSÉ BALBO 

 Secretário Municipal de Recursos Humanos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

CONCURSO PÚBLICO - PROCURADOR - EDITAL 010/2012

CRONOGRAMA PREVISTO (*)

EVENTO DATAS
PREVISTAS

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES VIA INTERNET 09/07 A 29/07

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES DOS ISENTOS 09, 10 E 11/07

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DA RELAÇÃO 
DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS E INDEFERIDAS DE ISENTOS 23/7/2012

PERÍODO PARA OS CANDIDATOS ISENTOS EFETIVAREM A INSCRIÇÃO ATÉ 29/07

PERÍODO PARA PAGAMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO DOS CANDIDA-
TOS QUE TIVERAM SEUS REQUERIMENTOS DE ISENÇÃO INDEFERIDOS 30/7/2012

DATA LIMITE PARA O PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 30/7/2012

DIVULGAÇÃO, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO DA CETRO DA LISTA 
GERAL DOS CANDIDATOS INSCRITOS COM CONSULTA DO STATUS DO 

CANDIDATO 
6/8/2012

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DA CONVO-
CAÇÃO PARA A PROVA DE CONHECIMENTOS 17/8/2012

PROVA DE CONHECIMENTOS 26/8/2012

PUBLICAÇÃO DO GABARITO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM) 28/8/2012

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RESUL-
TADO DOS RECURSOS CONTRA O GABARITO E APLICAÇÃO DA PROVA 

+ GABARITO DEFINITIVO (PÓS-RECURSOS) + NOTAS EM ORDEM 
ALFABÉTICA (PROVA OBJETIVA E PEÇA PROCESSUAL) + PUBLICAÇÃO 

DO ESPELHO DE CORREÇÃO DA PEÇA PROCESSUAL

26/9/2012

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RESUL-
TADO DOS RECURSOS DE NOTAS + NOTA DE CORTE + CONVOCAÇÃO 

PARA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
11/10/2012

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 21/10/2012

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RESULTA-
DO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 7/11/2012

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DAS RESPOS-
TAS AOS RECURSOS RECEBIDOS CONTRA O RESULTADO DA AVALIA-

ÇÃO PSICOLÓGICA + CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR
21/11/2012



22 Campinas, terça-feira, 03 de julho de 2012Diário Ofi cial do Município de Campinas

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DAS RESPOS-
TAS AOS RECURSOS RECEBIDOS CONTRA A CLASSIFICAÇÃO PRELIMI-

NAR + CLASSIFICAÇÃO FINAL 
30/11/2012

HOMOLOGAÇÃO 3/12/2012

(*) OBS.: AS DATAS DESTE CRONOGRAMA SÃO PREVISTAS E PODERÃO 
SOFRER ALTERAÇÕES A QUALQUER MOMENTO. SOMENTE SERÃO CON-
FIRMADAS APÓS A PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 

CAMPINAS.

 ANEXO I 
 DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS NO ATO DA POSSE 

Todos os candidatos deverão apresentar, no ato da posse, os documentos relacionados 
na listagem geral e os documentos específi cos para cada cargo, sendo:
 LISTA DE DOCUMENTOS 
- 01 foto 3x4 recente;
- Diploma de Bacharel em Direito;
- Registro Profi ssional (carteira da OAB);
- Certidão de Nascimento (quando for solteiro);
- Certidão de Casamento;
- Certidão de Óbito (viúvo);
- Carteira de Trabalho e Previdência Social;
- Comprovante de endereço com o CEP;
- Título de Eleitor com o(s) comprovante(s) de votação da última eleição ou Título 
de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo endereço eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral;
- Carteira de Identidade (R.G.);
- Cadastro Pessoa Física (C.P.F.);
- Certifi cado de Reservista ou Carta Patente (para o sexo masculino);
- Comprovante de PIS ou PASEP;
- Carteira de vacinação dos fi lhos menores de 18 (dezoito) anos;
- Atestado de Antecedentes Criminais expedido pela Polícia Federal;
- Atestado de Antecedentes Criminais expedido pela Polícia Estadual dos locais em 
que tenha residido o candidato nos últimos 05 (cinco) anos; o atestado deverá ter sido 
expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses;
- Certidão de Distribuição dos Foros Cíveis, Fiscais, Criminais da Justiça Federal e 
Estadual dos locais em que tenha residido o candidato nos últimos 05 (cinco) anos.
 OBSERVAÇÃO  : Além dos documentos listados, a Prefeitura Municipal de Cam-
pinas poderá (à época da posse) em razão da regulamentação municipal, solicitar 
outros documentos, podendo ser revogada a nomeação do candidato que não os 
apresentar.   

 ANEXO II 
 REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE 

INSCRIÇÃO NA CONDIÇÃO DE DOADOR DE SANGUE 
NOME: ____________________________________________________________________

CARGO: PROCURADOR

RG: ___________________________________ CPF: ____________________________

SOLICITO ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO REFERENTE AO CONCURSO PÚBLICO 
– PROCURADOR - EDITAL Nº 010/2012, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, CONFORME CAPÍ-
TULO V - DAS INSCRIÇÕES, DO EDITAL DE ABERTURA DO CERTAME.

ENVIO ANEXO A ESTE FORMULÁRIO OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

- 01 CÓPIA, AUTENTICADA, DE CADA UM DOS COMPROVANTES DE DOAÇÃO DE SANGUE, REALIZA-
DOS NO PERÍODO DE 11/01/2011 A 11/07/2012 CONFORME ABAIXO:

DATA DO COMPROVANTE 01: ______/______/______
DATA DO COMPROVANTE 02: ______/______/______
DATA DO COMPROVANTE 03: ______/______/______

ATESTO SEREM VERÍDICAS AS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS ANEXOS A ESTE FORMULÁRIO E TE-
NHO CIÊNCIA DE QUE, CASO SEJA INDEFERIDA ESTA SOLICITAÇÃO, DEVEREI EFETUAR O PAGAMEN-
TO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, CONFORME DESCRITO NO CAPÍTULO V, NO ITEM 15 E SEUS SUBITENS.

DATA LIMITE PARA PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO
30/07/2012

DATA: ______/______/______

ASSINATURA

 ANEXO III 
 REQUERIMENTO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

NOME: _______________________________________________________________________________

CARGO: PROCURADOR

RG: ___________________________________ CPF: ___________________________________
____

REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL

ASSINALE COM X NO QUADRADO CORRESPONDENTE, CASO NECESSITE OU NÃO DE PROVA ESPE-
CIAL:

SIM ( ) NÃO ( )

ESCREVA A SEGUIR O TIPO DE PROVA ESPECIAL NECESSÁRIA:

_______________________________________________________________________________________________

DATA: ______/______/ 20______

ASSINATURA:______________________________________

 ANEXO IV 

 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - PROCURADOR 
 LÍNGUA PORTUGUESA:  
Ortografi a. Emprego da crase. Acentuação gráfi ca. Flexão nominal. Flexão verbal. 
Classes das palavras. Pronomes: emprego, colocação dos pronomes oblíquos e átonos. 
Verbos: conjugação e vozes, regulares e impessoais. Concordância verbal. Concordân-
cia nominal. Regência verbal. Regência nominal. Pontuação. Sintaxe da oração e do 
período. Linguagem formal. Interpretação de texto.
 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
-  DIREITO ADMINISTRATIVO:  Princípios constitucionais do Direito Adminis-
trativo. Controle interno e externo da Administração Pública. Administração pública: 
conceito, estrutura, poderes e deveres do administrador público. Responsabilidade dos 
prefeitos municipais. Administração Indireta: conceito. Autarquias, associações públi-
cas, empresas públicas, fundações públicas e sociedades de economia mista. Consór-
cio. Controle da administração indireta. Poderes administrativos. Ato administrativo: 
conceito, elementos, atributos, espécies. Discricionariedade e vinculação. Abuso e 
desvio de poder. Ato administrativo punitivo. Ato administrativo: anulação, revisão e 
revogação. Controle jurisdicional. Procedimento administrativo: conceito, princípios, 
pressupostos, objetivos. Contratos administrativos: conceito, espécies, disposições 
peculiares. Cláusulas necessárias. Inadimplemento. Rescisão. Anulação. Convênios. 
Licitação: natureza jurídica, fi nalidades, espécies. Dispensa e inexigibilidade. Parce-
ria público-privada. Serviço público: conceito, classifi cação. Concessão, permissão 
e autorização. Agentes públicos. Servidores públicos: conceito, categorias, direitos 
e deveres. Cargo, emprego e função: normas constitucionais, provimento, vacância. 
Responsabilidades dos agentes públicos: civil, administrativa e criminal. Processo 
administrativo disciplinar. Regime previdenciário do servidor público. Concurso pú-
blico. Bens públicos: regime jurídico e classifi cação. Formas de utilização, concessão, 
permissão e autorização de uso. Desafetação e alienação. Desapropriação: conceito. 
Desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse social. Indeniza-
ção. Desapropriação indireta. Limitações administrativas. Função social da proprieda-
de. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Responsabilidade pelos atos danosos 
praticados pelos agentes públicos. Responsabilidade pela omissão ou defi ciência de 
serviço. Excludentes de responsabilidade. Responsabilidade civil pessoal dos agentes 
públicos. Improbidade administrativa. Lei Federal nº 8.429/92. Tombamento. Agên-
cias Reguladoras. Autarquias especiais. Fundações. Terceirização do serviço público.
-  DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS:  Interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos. Proteção ao patrimônio público e social. Políticas públicas. Ação Civil 
Pública: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Litisconsórcio e assistência. 
Competência. Transação. Sentença. Recursos. Coisa julgada. Execução. Fundo para 
reparação dos bens lesados. Inquérito civil. Termo de ajustamento de conduta. Ação 
popular: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Ação popular destinada à anu-
lação de ato lesivo ao interesse público e à tutela de interesses difusos. Competência. 
Sentença. Coisa julgada. Recursos. Posição processual das pessoas de direito públi-
co. Improbidade administrativa: natureza do ilícito. Modalidades. Sanções. Ação de 
responsabilidade por ato de improbidade administrativa. Legitimação. Competência. 
Ações cautelares. Sentença, coisa julgada. Prescrição. Atuação da pessoa jurídica de 
direito público. Direito ambiental. Direito Ambiental na Constituição Federal. Política 
Nacional do Meio Ambiente. Princípios. Responsabilidade civil ambiental. Licencia-
mento ambiental. Ilícitos penais e sanções administrativas. Desapropriação ambiental. 
Áreas de proteção. Águas. Mananciais. Relações de Consumo. Princípios gerais e 
âmbito de aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Responsabilidade pelos 
vícios e pelos fatos dos produtos e dos serviços. Prescrição, decadência e garantia. 
Práticas abusivas. Oferta e publicidade. Cláusulas abusivas. Contrato de adesão. San-
ções administrativas. Serviços públicos no Código de Defesa do Consumidor. Criança 
e Adolescente. Princípios. Direitos fundamentais. Política de atendimento. Medidas de 
proteção. Proteção da criança e do adolescente em juízo: individual e coletiva. Con-
selho tutelar. Estatuto do Idoso. Princípios. Direitos fundamentais. Outros interesses 
difusos e coletivos: patrimônio histórico, artístico, turístico, urbanístico. A tutela dos 
interesses metaindividuais pelo Município. Legitimação e interesse.
-  DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO:  Relações de trabalho. Na-
tureza jurídica. Caracterização. Sujeitos da relação de emprego: empregador, em-
pregado, autônomos, avulsos, temporários. Sucessão de empregadores. Contrato de 
trabalho: defi nição. Diferenças entre contrato de trabalho e prestação de serviços, em-
preitada, representação comercial, mandato, parceria. Espécies e efeitos. Alteração. 
Término. Remuneração. Conceito. Distinção entre remuneração e salário. Repouso. 
Férias. Sindicatos. Condições de registro e funcionamento. Atividades e prerrogativas. 
A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. Seguridade social. Conceitos funda-
mentais. Princípios. Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos. 
Terceirização no serviço público.
-  DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL:  Crime e imputabilidade penal. 
Aplicação da Lei Penal. Inquérito policial. Ação penal. Efeitos da condenação. Crimes 
em espécie: crimes contra a Administração Pública, crimes contra a fé pública, crimes 
contra o patrimônio, crimes contra a honra. Crimes contra as fi nanças públicas. Lei de 
Imprensa. Crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal.
-  DIREITO CONSTITUCIONAL:  Constituição: conceito e conteúdo. Poder cons-
tituinte originário e derivado. Efi cácia, aplicação e integração das normas constitucio-
nais. Leis Complementares à Constituição. Controle de constitucionalidade das leis. 
Não cumprimento de leis inconstitucionais. Controle jurisdicional: sistema difuso e 
concentrado. Controle de constitucionalidade das leis municipais. Ação Direta de In-
constitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamental. Direitos e garantias individuais. Remédios cons-
titucionais:  habeas corpus , mandado de segurança, ação popular, direito de petição, 
mandado de injunção e  habeas data . Separação de poderes, delegação. Poder Legis-
lativo: composição e atribuições. Processo legislativo. Poder Executivo: composição 
e atribuições. Poder Judiciário: composição e atribuições. Estado Federal: a União, os 
Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios. Descentralização e coo-
peração administrativa na Federação brasileira: territórios federais, regiões de desen-
volvimento, regiões metropolitanas. Princípios e normas referentes à Administração 
direta e indireta. Posição do Município na federação brasileira. Criação e organização 
dos municípios. Autonomia municipal: Leis Orgânicas Municipais e Intervenção nos 
municípios. Regime jurídico dos servidores públicos civis. Princípios constitucionais 
do orçamento. Bases e valores da ordem econômica e fi nanceira. Política urbana: ba-
ses constitucionais do direito urbanístico. Ordem Social. Seguridade social. O Municí-
pio e o direito à saúde, assistência social e educação. Advocacia pública.
-  DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO:  DIREITO FINANCEIRO: Respon-
sabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00), Controle de Orçamentos e de Balan-
ços: Lei Federal nº 4.320/64. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei 
orçamentária anual. Precatórios. DIREITO TRIBUTÁRIO: Defi nição e conteúdo do 
direito tributário. Tributos: conceito, natureza jurídica, classifi cação e espécies de tri-
butos. Fontes do direito tributário. Fontes primárias. Fontes secundárias. Competência 
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tributária e limitações do direito de tributar. Impostos: disposições gerais; imposto so-
bre o patrimônio; Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. Taxas. Contribuição 
de Melhoria. Legislação tributária: alcance da expressão; matéria disciplinada por lei 
e por normas complementares. O sistema constitucional brasileiro. Princípios cons-
titucionais tributários, competência tributária, discriminação das receitas tributárias, 
limitações ao poder de tributar. Obrigação Tributária: fato gerador; sujeito ativo e su-
jeito passivo, solidariedade; capacidade tributária; responsabilidade tributária. Crédito 
Tributário: constituição; modalidades de Lançamento; suspensão, extinção e exclusão 
do crédito tributário. Sigilo Fiscal. Dívida Ativa. Inscrição do crédito tributário. Pres-
supostos legais. Presunção de certeza e liquidez da dívida inscrita, emendas e substi-
tuições de certidões de dívida ativa. Certidões negativas, sigilo fi scal, divulgação de 
informações, limitações. Imunidades e isenções tributárias. Anistia.
-  DIREITO CIVIL E COMERCIAL:  Lei de Introdução ao Código Civil Brasi-
leiro. Pessoa natural. Conceito, capacidade, domicílio. Nascituro. Direitos da perso-
nalidade. Pessoas jurídicas. Espécies. Pessoas jurídicas de direito público e privado. 
Associações, sociedades civis e empresárias. Fundações públicas e privadas. Coo-
perativas. Consórcios. Organização Social de Interesse Público. Organização Social. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Responsabilidade dos sócios, diretores 
e administradores. Fato jurídico. Negócio jurídico, ato jurídico lícito e ato jurídico 
ilícito. Condições, termo e encargo. Defeitos dos negócios jurídicos. Invalidade dos 
negócios jurídicos. Forma e prova dos negócios jurídicos. Representação. Prescrição 
e decadência. Prazos prescricionais e decadenciais contra as Pessoas Jurídicas de Di-
reito Público. Bens. Conceito, classifi cação, espécies. Bens imateriais. Bens públicos. 
Terras devolutas. Obrigações: conceito, classifi cação, modalidades. Efeitos, extinção 
e inadimplemento das obrigações. Transmissão das obrigações. Contratos. Dispo-
sições gerais. Contratos preliminares. Formação e extinção dos contratos. Distrato. 
Vícios redibitórios. Evicção. Contratos aleatórios. Cláusula resolutiva. Exceção de 
contrato não cumprido. Resolução por onerosidade excessiva. Revisão judicial dos 
contratos. Espécies de contratos: compra e venda, troca, contrato estimatório, doação, 
locação, locação predial urbana (Lei nº 8.245/91), empréstimo, prestação de serviço, 
empreitada, depósito, mandato, comissão, agência e distribuição, corretagem, trans-
porte, seguro, constituição de renda, fi ança, transação, compromisso. Atos unilaterais. 
O Município como parte nas modalidades contratuais do direito privado. Títulos de 
crédito. Leis especiais. Responsabilidade civil. Responsabilidade objetiva e subjetiva. 
Indenização. Dano material e dano moral. Preferências e privilégios creditórios. Di-
reito de empresa. Empresário. Sociedade: não personifi cada e personifi cada. Espécies. 
Estabelecimento. Recuperação judicial. Falência. Posse. Conceito, teorias. Aquisição, 
efeitos e perda. Interditos possessórios. Juízo petitório. Propriedade: função social. 
Aquisição e perda da propriedade móvel e imóvel. Privação da propriedade e justa 
indenização. Usucapião: modalidades. Registro imobiliário. Condomínio voluntário e 
necessário. Condomínio Edilício. Propriedade resolúvel e propriedade fi duciária. In-
corporação imobiliária. Direito de vizinhança. Uso anormal da propriedade. Passagem 
forçada. Águas. Limites entre prédios e direito de tapagem. Direito de construir. Dano 
infecto. Direitos reais sobre coisas alheias. Superfície, servidões, passagem de canos e 
tubulações, usufruto, uso e habitação. Direito do promitente comprador. Adjudicação 
compulsória. Direitos reais de garantia: penhor, hipoteca e anticrese. Direito de famí-
lia: casamento, relações de parentesco. Regime de bens entre os cônjuges. Alimentos. 
Bem de família. União Estável. Ausência. Curatela e tutela. Direito das sucessões: 
sucessão legítima e testamentária. Partilha. Herança jacente. Herança vacante. Direito 
autoral: conceito, princípios. Direito material e moral do Autor. O Estado como parte 
nos contratos de direito autoral.
-  PROCESSO CIVIL:  Princípios constitucionais e gerais de processo civil. O pro-
cesso civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação direta de incons-
titucionalidade de lei ou ato normativo. Ação declaratória de constitucionalidade. 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Declaração incidental de 
inconstitucionalidade. Intervenção federal e estadual. Sequestro de renda. Jurisdição. 
Jurisdição contenciosa e voluntária. Competência: conceito, espécies e critérios de 
determinação da competência. Modifi cações da competência. Declaração e confl itos 
de competência. Atos processuais: classifi cação, forma, tempo, lugar, prazo, comuni-
cação e nulidades. As pessoas jurídicas de direito público no processo civil. Especi-
fi cidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento. 
Procedimentos e suas espécies. Antecipação da tutela de mérito. Tutelas de urgência. 
Petição inicial. Resposta do réu. Contestação. Reconvenção e exceções. Impugnação 
ao valor da causa. Revelia e seus efeitos. Litisconsórcio e assistência. Intervenção de 
terceiros. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Noções gerais, sistema, 
espécies, produção. Audiência. Sentença e coisa julgada. Ação rescisória. Recursos. 
Noções gerais, princípios, espécies. Recurso adesivo. Recursos regimentais. Recurso 
Extraordinário e Repercussão Geral. O processo nos tribunais. Uniformização de ju-
risprudência. Súmula Vinculante. Liquidação da sentença. Execução. Espécies. Cum-
primento de sentença. Impugnação ao cumprimento de sentença. Embargos do de-
vedor. Penhora. Expropriação: adjudicação, alienação por iniciativa particular, hasta 
pública, usufruto de bem móvel ou imóvel. Exceção de pré-executividade. Execução 
contra as pessoas jurídicas de direito público. Precatórios. Processo cautelar. Princí-
pios. Poder geral de cautela. Procedimentos cautelares específi cos. Ações petitórias 
e possessórias. Nunciação de obra nova e demolição. Embargos de terceiros. Ação 
de usucapião. Retifi cação de área, divisão, retifi cação de registro imobiliário. Ação 
de desapropriação. Ação monitória. Ação declaratória. Ação declaratória incidental. 
Execução Fiscal. Lei Federal n.º 6.830/80. Ação de despejo, ação revisional de aluguel 
e ação renovatória.
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 Secretário Municipal De Recursos Humanos 
  

 CONCURSO PÚBLICO - GUARDA MUNICIPAL 
 EDITAL Nº 011/2012 

 A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público para 
provimento de cargo de Guarda Municipal sob o regime estatutário, de acordo com o dis-
posto neste Edital e seus Anexos, na Lei Municipal nº 12.986, de 28 de junho de 2007 e no 
Decreto nº 16.779, de 21 de setembro de 2009, a ser realizado sob a responsabilidade técnica 
do Instituto Brasieiro de Administração Municipal - IBAM, doravante denominado IBAM. 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.  O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos vagos, 
ou daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do presente certa-
me, conforme relação apresentada no Capítulo II deste Edital.
 1.1.  Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candidatos classi-
fi cados, em número estritamente necessário, obedecendo ao limite das vagas existentes ou 
das que vierem a existir ou a serem criadas posteriormente, durante o prazo da validade 
do Concurso Público, desde que haja disponibilidade orçamentária, não havendo, portanto, 
obrigatoriedade do aproveitamento total dos aprovados no certame.
 2.  O candidato classifi cado poderá ser convocado para ocupar cargo efetivo na Secretaria 

Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública, obedecendo ao critério de 
necessidades específi cas da Municipalidade e o relevante interesse público.
 3.  A supervisão e fi scalização das fases do Concurso Público serão realizadas pelas Co-
missões Organizadora e Fiscalizadora do certame, indicadas pela Prefeitura Municipal de 
Campinas, cujos nomes de seus integrantes foram publicados em Diário Ofi cial do Muni-
cípio de Campinas. 
II - DAS CARACTERÍSTICAS DOS CARGOS  
1.  Os cargos, o salário, o número de vagas previstas e o valor da taxa de inscrição são os 
estabelecidos abaixo:

TABELA I – CARACTERÍSTICAS DOS CARGOS

CÓD. CARGO SALÁRIO VAGAS
PREVISTAS

TAXA DE 
INSCRIÇÃO

91952
GUARDA MUNICIPAL 

MASCULINO - NÍVEL 1 
(3ª CLASSE - GRAU A)

SALÁRIO BASE DE R$ 
1.834,37 + 25% (ADICIONAL 

DE RISCO DE VIDA) = R$ 
2.292,96

80

R$ 55,00

91951
GUARDA MUNICIPAL 

FEMININO - NÍVEL 1 (3ª 
CLASSE - GRAU A)

SALÁRIO BASE DE R$ 
1.834,37 + 25% (ADICIONAL 

DE RISCO DE VIDA) = R$ 
2.292,96

20

TOTAL 100

 2.  O horário dos turnos de trabalho será fi xado de acordo com a natureza e a necessidade do 
serviço e os campos de atuação, não ultrapassando o limite de 180 (cento e oitenta) horas 
mensais efetivamente trabalhadas, sujeito à escala de revezamento e plantões.
 3.  Os pré-requisitos necessários para o ingresso no quadro da Guarda Municipal, conforme Lei 
Municipal nº 12.986/07, são:
 3.1.  ser brasileiro nato ou naturalizado;
 3.2.  possuir ensino médio completo;
 3.3.  possuir Carteira Nacional de Habilitação, mínimo exigido categoria “B”;
 3.4.  ter altura mínima de 1,70m (um metro e setenta centímetros) para homens e de 1,65m (um 
metro e sessenta e cinco centímetros) para mulheres;
 3.5.  ter idade mínima de 18 (dezoito) anos e máxima de 30 (trinta) anos,  na data de inscrição  
no Concurso Público;
 3.6.  não possuir antecedentes criminais.
 3.6.1.  O candidato deverá apresentar folha com Pesquisa de Antecedentes Criminais emitida 
pela Polícia Civil do Estado de São Paulo e do Estado onde tenha residido nos últimos 05 (cin-
co) anos, e Certidão Negativa de Distribuição de Feitos na Justiça Estadual, Federal e Militar.
 3.7.  Todos os pré-requisitos descritos neste item deverão ser comprovados por ocasião do 
início do Curso de Formação, defi nido nos artigos 6º e 7º da Lei Municipal nº 12.986/07 e no 
Capítulo XIV deste Edital.
 4.  As atribuições dos cargos englobam os seguintes campos de atuação: 
 4.1 .  Operacional,  que abrange as atividades relativas:
 a)  ao planejamento, à elaboração, à execução, ao controle e ao gerenciamento das medidas 
cabíveis na vigilância interna e externa dos bens municipais, garantindo o exercício do poder 
de polícia da administração direta e indireta, observados os procedimentos padrões emanados 
da autoridade municipal;
 b)  patrulhamento das diversas regiões, áreas escolares e unidades administrativas, de saúde 
e outros serviços, parques e outros bens, integrado à promoção e educação para a cidadania;
 c)  a colaboração na fi scalização do solo municipal, inclusive em áreas de preservação am-
biental;
 d)  à preservação da integridade física de autoridades municipais; 
 e)  ao auxílio às polícias estadual e federal, dentro dos limites constitucionais. 
 4.2.  Administrativo , que abrange as atividades relativas ao planejamento, à elaboração, à 
execução e ao gerenciamento das áreas responsáveis pela gestão de pessoal, comunicação, 
estatística, suprimentos, logística e manutenção da guarda municipal, desde que as atividades 
desenvolvidas nessas áreas guardem estrita relação com as atividades específi cas da guarda 
municipal.
 4.3.  Tanto nas atividades realizadas no campo de atuação operacional e no campo de atuação 
administrativo, o profi ssional integrante da guarda municipal deverá portar armamento letal e 
não letal, desde que autorizado. 
 4.4.  Realização ações de patrulhamento, preferencialmente a pé.
 III - DOS BENEFÍCIOS 
 1.  A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios aos seus servidores:
 1.1.  Auxílio Refeição/Alimentação, no valor de R$ 528,00 (quinhentos e vinte e oito reais) 
mensais, devido no mês seguinte ao da admissão e seu respectivo valor refere-se ao mês vi-
gente.
 1.2.  A Prefeitura Municipal de Campinas subsidia parcialmente o Vale-Transporte dos servi-
dores municipais:
 a)  O Vale-Transporte é um benefício opcional, a ser utilizado dentro dos limites do município 
de Campinas e concedido mediante o desconto de 3% (três por cento) dos vencimentos;
 b)  A concessão do Vale-Transporte é efetuada no mês seguinte ao da solicitação.
 IV - DOS REQUISITOS PARA O CARGO 
 1.  Além dos pré-requisitos citados no Capítulo II, o candidato deverá atender, cumulativamen-
te, no ato da posse no cargo, aos seguintes requisitos:
 1.1.  Ter sido aprovado e classifi cado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital 
e seus Anexos;
 1.2.  Gozar dos direitos políticos;
 1.3.  Estar em dia com suas obrigações perante o Serviço Militar e a Justiça Eleitoral;
 1.4.  Não ter sido demitido/exonerado da Prefeitura Municipal de Campinas por justa causa, 
em decorrência de processo administrativo disciplinar ou, ainda, após avaliação da Comissão 
Permanente de Estágio Probatório;
 1.5.  Não ter sido demitido por justa causa de qualquer órgão público da administração direta e 
indireta, ou ainda exonerado por não ter atendido os requisitos do estágio probatório;
 1.6.  Não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, responsável por 
atos julgados irregulares por decisão defi nitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal 
de Contas do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, ainda, do Conselho de Contas 
do Município; punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo 
disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público de qualquer esfera do governo; condenado 
em processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública, capitulados nos 
títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/86, e na 
Lei nº 8.429, de 02/06/92;
 1.7.  Não acumular cargo, emprego ou função pública, nos termos dos incisos XVI e XVII do 
art. 37 da Constituição Federal;
 1.8.  Possuir aptidão física e idoneidade moral que o recomendem ao ingresso na carreira, 
fatores estes que serão verifi cados, respectivamente, no Teste de Aptidão Física e na Pesquisa 
Social, fases eliminatórias deste Concurso Público, conforme Capítulo VII deste Edital;
 1.9.  Apresentar, no ato da posse, os documentos listados no Anexo I deste Edital, além de 
outros documentos exigidos pela Prefeitura Municipal de Campinas em razão de regulamen-
tação municipal.
 2.  No ato da posse, os requisitos especifi cados no item 1 deste capítulo, deverão ser comprova-
dos através da apresentação de documento original juntamente com fotocópia, sendo excluído 
do concurso aquele que não os apresentar.
 2.1.  Os pré-requisitos especifi cados no Capítulo II deverão ser comprovados por ocasião do 
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início do Curso de Formação, através da apresentação de documento original juntamente com 
fotocópia, sendo excluído do concurso aquele que não os apresentar.
 V - DAS INSCRIÇÕES 
 1.  As inscrições serão efetuadas, exclusivamente via internet, por meio do endereço eletrônico 
www.ibamsp-concursos.org.br, no período de  10 de julho de 2012 a 02 de agosto de 2012,  
iniciando-se no dia 10 de julho de 2012 ,  e encerrando-se, impreterivelmente,  às 23h59min  do 
dia 02 de agosto de 2012. 
 2.  Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certifi car-se de que 
preenche todos os pré-requisitos exigidos neste Edital e seus Anexos.
 3.  Não será aceita inscrição fora do prazo estabelecido.
 4.  Para efetivar sua inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição, 
com o valor correspondente, por meio de boleto bancário, emitido pela internet, até data do 
seu vencimento.
 5.  Não haverá restituição total ou parcial do valor da taxa de inscrição, seja qual for motivo 
alegado.
 6.  Não será aceito pedido de isenção de pagamento da taxa de inscrição, exceto nos casos 
previstos na Lei Municipal no 13.550/09, que dispõe sobre a isenção desse pagamento às 
pessoas doadoras de sangue.
 7.  Os candidatos doadores de sangue deverão realizar a inscrição pela internet, conforme es-
pecifi cações dos itens 13 a 15 deste capítulo.
 8.  A inscrição do candidato implicará o seu conhecimento e aceitação formal das normas e 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como nas eventuais retifi cações, das 
quais não poderá alegar desconhecimento.
 9.  As informações prestadas no formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato, dispondo a Prefeitura Municipal de Campinas e o IBAM do direito de excluir deste 
concurso aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar infor-
mações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente, sob pena de praticar o 
crime previsto no artigo 299 do Código Penal, além da responsabilidade civil pelos eventuais 
prejuízos que causou ou vier a causar à Prefeitura Municipal de Campinas.
 9.1.  No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes dos pré-requisitos e das exigên-
cias contidas nos Capítulos II e IV deste Edital. No entanto, será, automaticamente, eliminado 
do concurso aquele que não os apresentar por ocasião do início do Curso de Formação ou no 
ato de sua posse na Prefeitura Municipal de Campinas, sendo declarada nula a sua nomeação 
e todos os atos dela decorrentes.
 9.2.  As informações fornecidas no formulário de inscrição, referentes a endereço, data de nas-
cimento e número de fi lhos menores de 18 (dezoito) anos ou civilmente incapazes ou relativa-
mente capazes na forma do Código Civil vigente, deverão ser comprovadas quando solicitado 
pela Prefeitura Municipal de Campinas.
 Procedimentos para as inscrições 
 10.  O candidato deverá ler atentamente este Edital e seus Anexos, que serão disponibilizados 
no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br, preencher o formulário de inscrição e 
emitir o boleto bancário para pagamento da taxa correspondente.
 10.1.  O candidato deverá pagar a taxa de inscrição somente na rede bancária de compensação 
(qualquer banco) ou via internet, através de pagamento do boleto bancário.
 10.2.  NÃO SERÁ ACEITO PAGAMENTO EFETUADO EM  casas lotéricas, supermerca-
dos, correio, por depósito em caixa eletrônico, agendamento, transferência eletrônica, DOC, 
DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, ou por qualquer 
outro meio que não os especifi cados neste Edital.
 10.3.  O pagamento do valor da taxa de inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque 
do próprio candidato. O pagamento efetuado em cheque somente será considerado quitado 
após sua compensação e, caso haja devolução do cheque por qualquer motivo, a inscrição será 
considerada sem efeito.
 10.4.  O candidato deverá estar atento ao horário de funcionamento bancário para pagamento 
do boleto, que deverá ser efetuado até o dia  03 de agosto de 2012 .
 10.5.  O pagamento realizado fora do período estabelecido não será considerado e o valor da 
taxa de inscrição não será devolvido.
 11.  O deferimento da inscrição dependerá do correto e completo preenchimento do formulário 
e do pagamento da respectiva taxa, no prazo estabelecido.
 12.  A Prefeitura Municipal de Campinas e o IBAM não se responsabilizarão por solicitação 
de inscrição não recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas ou con-
gestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados.
 12.1 . As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento 
de comunicação no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br nos últimos dias de 
inscrição.
 Inscrições - Exclusivo aos doadores de sangue 
 13.  O candidato que desejar se inscrever, obtendo o benefício da isenção de pagamento da taxa 
de inscrição, em função da Lei Municipal nº 13.550/09, deverá proceder da seguinte forma:
 13.1.  Efetuar sua inscrição pela internet no período de  10 a 15 de julho de 2012  no endereço 
eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br;
 13.2.  Enviar por meio de SEDEX, à Caixa Postal 18.120 - aos cuidados do IBAM-SP - De-
partamento de Concursos - CEP: 04626-970, REF. CAMPINAS / GUARDA MUNICIPAL 
- ISENÇÃO, impreterivelmente, até o dia 16 de julho de 2012, a seguinte documentação:
 a)  Formulário (Anexo II) corretamente preenchido e assinado;
 b)  Cópias autenticadas de, no mínimo, 03 (três) comprovantes de doação de sangue (sem ra-
suras ou emendas), sendo uma cópia de cada comprovante, datados do período de 18 (dezoito) 
meses antecedentes à data limite para inscrição como isento, ou seja, relativas ao período de 
15 de janeiro de 2011 a 15 de julho de 2012.
 13.3.  Para efeito do prazo estipulado no subitem 13.2. deste capítulo, será considerada a data 
de postagem fi xada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).
 14.  Será indeferida a concessão do benefício de isenção de pagamento da taxa de inscrição ao 
candidato que não atender a todos os procedimentos descritos no item 13.
 15.  Ao término da apreciação dos requerimentos de solicitação para isenção do pagamento da 
taxa de inscrição e dos respectivos documentos, o resultado das análises (deferimento ou inde-
ferimento), será publicado em Diário Ofi cial do Município e divulgado por meio de consulta 
individualizada no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br
 15.1.  É de responsabilidade do candidato o acompanhamento do resultado das análises das 
respectivas solicitações.
 15.2.  Caso a solicitação tenha sido deferida ,  o candidato deverá confi rmar sua inscrição no pe-
ríodo de 23 de julho a 02 de agosto de 2012, via internet, em formulário específi co, conforme 
os procedimentos estabelecidos abaixo:
 a)  acessar o endereço eletrônico do IBAM - www.ibamsp-concursos.org.br - durante o período 
de inscrição determinado, através dos  links  disponibilizados para o certame e efetuar a confi r-
mação da sua inscrição na condição de candidato isento do pagamento da taxa de inscrição; 
 b)  imprimir o comprovante de inscrição como candidato isento.
 15.3.  O interessado que tiver seu pedido de isenção de taxa de inscrição deferido e que não 
efetuar a confi rmação da inscrição na forma estabelecida no subitem 15.2. não terá a inscrição 
efetivada.
 15.4.  Caso a solicitação tenha sido indeferida, o candidato poderá garantir a sua participação 
no Concurso Público, acessando o endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br, geran-
do o boleto e efetuando o pagamento da taxa de inscrição, conforme instruções disponibiliza-
das na forma estabelecida no item 10 e sub itens.
 15.4.1.  O candidato que não proceder como estabelece o subitem 15.4., não terá a inscrição 
efetivada.
 Candidatos com deficiência 
 16.  Nos termos do que dispõe o Decreto Federal nº 3.298/99, em seu artigo 38, inciso II, não 

se aplica a reserva de vagas para candidatos com defi ciência para o cargo de Guarda Civil 
Municipal (Feminino e Masculino).
Decreto Federal nº 3.298/99:
 “Art.38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 
 II - emprego ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candi-
dato.” 
 VI - DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
 1.  O candidato poderá obter as informações sobre sua inscrição no Concurso Público por meio 
do endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br.
 1.1.  A partir de 02 (dois) dias úteis após o pagamento do boleto, o candidato poderá conferir no 
endereço eletrônico do IBAM se os dados da inscrição efetuada pela internet estão corretos, se 
foram recebidos e se o valor da inscrição foi creditado.
 1.2.  Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-
-concursos.org.br e no link “área do candidato” digitar seu CPF e data de nascimento. 
 1.2.1.  Caso o candidato não tenha cadastrado seus dados corretamente, não será possível o seu 
acesso ao sistema de inscrição. 
 2.  As correções dos dados cadastrais poderão ser feitas somente até o término das inscrições 
e mediante pedido do candidato, por e-mail enviado ao IBAM: atendimento@ibamsp.org.br. 
 2.1.  O candidato que não efetuar as correções dos dados cadastrais não poderá interpor recurso 
em favor de sua situação, após a divulgação dessas informações na lista de classifi cação.
 2.2.  Caso haja inexatidão na informação relativa à indicação do cargo para a qual o candidato 
concorre, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - 
SAC do IBAM, através do e-mail atendimento@ibamsp.org.br, com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação da Prova Objetiva.
 3.  No dia da realização das provas, na hipótese do candidato não constar das listagens ofi ciais 
relativas aos locais estabelecidos em edital de convocação, o IBAM procederá à inclusão do 
referido candidato, através de preenchimento de formulário específi co, mediante a apresenta-
ção do comprovante de inscrição e do documento original de identidade do candidato.
 3.1.  A inclusão de que trata o item 3 será realizada de forma  condicional  e será confi rmada 
pelo IBAM na época de julgamento das fases do concurso, com o intuito de se verifi car a 
pertinência da referida inclusão.
 3.1.1.  Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 3, a mesma será, automa-
ticamente, cancelada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer formalidade, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
 4.  É de responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à sua inscrição.
 VII - DAS FASES DO CONCURSO 
 1.  Conforme o Art. 6º da Lei nº 12.986/07, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos da Guarda Municipal de Campinas, o Concurso Público para o referido cargo 
será composto das seguintes fases:
 a)   Primeira Fase:  Prova Objetiva, de conhecimentos gerais e específi cos, de caráter classifi -
catório e eliminatório;
 b)   Segunda Fase:  Exame Antropométrico, de caráter eliminatório;
 c)   Terceira Fase:  Teste de Aptidão Física, de caráter classifi catório e eliminatório;
 d)   Quarta Fase:  Avaliação Psicológica específi ca para o cargo, de caráter eliminatório;
 e)   Quinta Fase:  Exame Médico específi co para o cargo, de caráter eliminatório;
 f)   Sexta Fase:  Pesquisa Social, de caráter eliminatório;
 g)   Sétima Fase:  Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal, de caráter elimina-
tório.
 1.1.  De acordo com o Art. 7º, Parágrafo 1º da Lei Nº 12.986/2007, durante o Curso de Forma-
ção da Academia da Guarda Municipal, os candidatos terão uma nova avaliação psicológica, 
também de caráter eliminatório, para concessão de porte de arma.
 1.1.1.  Por tratar-se de Concurso Público, esta nova avaliação psicológica será feita uma única 
vez, não havendo possibilidade de repetir a aplicação dos testes, ou ainda, de reavaliar os 
testes já realizados.
 2.  Todas as fases do Concurso Público serão realizadas, exclusivamente, na cidade de Cam-
pinas, em locais, datas e horários a serem comunicados oportunamente, por meio de publica-
ção de edital de convocação no Diário Ofi cial do Município e no endereço eletrônico www.
ibamsp-concursos.org.br.
 2.1.  O Diário Ofi cial do Município de Campinas deverá ser acessado pela internet, no endere-
ço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 2.1.1.  Para as fases de 1 a 4, o candidato também poderá obter informações sobre as con-
vocações, os comunicados e os resultados ofi ciais referentes à sua realização, no endereço 
eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br.
 3.  É de inteira responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à realiza-
ção de todas as fases do certame.
 3.1.  A Secretaria Municipal de Recursos Humanos não fornecerá informações, por telefone 
ou pessoalmente, sobre data, local e horário de qualquer uma das fases do Concurso Público.
 4.  Não será permitida a participação do candidato nas fases do Concurso Público fora do local, 
data e horário, previamente designados.
 5.  Não haverá segunda chamada ou vista de prova e/ou de documentos considerados sigilosos.
 6.  Será excluído do Concurso Público, o candidato que:
 a)  chegar ao local após o horário fi xado para o início de qualquer uma das fases, ou compare-
cer em local diferente do designado na convocação ofi cial;
 b)  não comparecer ao local indicado, seja qual for o motivo alegado;
 c)  não apresentar o documento de identidade exigido;
 d)  agir com descortesia em relação aos membros da equipe de fi scalização, assim como pro-
ceder de forma a perturbar a ordem e a tranquilidade necessárias à realização de qualquer uma 
das fases;
 e)  ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fi scal, ou antes de decorridas 02 
(duas) horas do início da Prova Objetiva;
 f)  lançar mão de meios ilícitos para a execução das fases;
 g)  utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, telefones ce-
lulares, agendas eletrônicas, BIP, pager, walkman, MP3 ou qualquer tipo de consulta durante 
as fases;
 h)  não devolver integralmente o material solicitado;
 i)  for surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada, verbal-
mente, por escrito ou por qualquer outra forma;
 j)  utilizar-se de boné/chapéu ou de qualquer outro material que não seja o estritamente ne-
cessário;
 k)  descumprir qualquer das instruções relativas a cada fase do certame;
 l)  não atender às determinações do presente Edital e de seus Anexos.
 6.1.  Também será excluído do certame o candidato que permitir o funcionamento de qualquer 
tipo de equipamento eletrônico durante a realização das fases do Concurso Público.
 6.2 . Ao ingressar no local de realização das provas, o candidato deverá, obrigatoriamente, 
manter desligado qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo os sinais de 
alarme e os modos de vibração e silencioso. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, 
tais como bip, telefone celular, aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda ele-
trônica, notebook ou similares, calculadora, palm-top, relógio digital com receptor, resultará 
na exclusão do candidato do certame, mesmo que o aparelho esteja dentro do envelope de 
segurança que será distribuído pelo IBAM.
 7.  Durante a realização das fases do Concurso Público não será permitida a permanência de 
acompanhantes nos locais designados. 
 7.1.  Abrir-se-á uma exceção para a candidata que estiver amamentando. Neste caso, será ne-
cessária a presença de acompanhante que fi cará em dependência indicada pela coordenação do 
certame e será responsável pela guarda da criança. 
 7.2.  Caso não haja a presença de acompanhante responsável, a candidata não realizará a res-
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pectiva fase do Concurso Público, fi cando, automaticamente, excluída do certame.
 7.3.  O acompanhante responsável pela criança deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação e se submeterá às normas e orientações da equipe de fi scalização, inclusive no 
tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular.
 7.4.  Não haverá compensação do período utilizado para a amamentação no tempo de duração 
das fases.
 8.  Durante a realização das fases do certame, o candidato que desejar ir ao banheiro solicitará 
ao fi scal da sala sua saída e este designará um fi scal volante para acompanhá-lo no desloca-
mento, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o percurso, podendo, antes da 
entrada no sanitário e depois da utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.
 8.1.  Na situação descrita no item 9, caso o candidato esteja portando qualquer tipo de equipa-
mento eletrônico, será, automaticamente, eliminado do concurso.
 9.  As convocações e resultados de todas as fases do Concurso Público serão divulgados no 
Diário Ofi cial do Município, na seção: Secretaria Municipal de Recursos Humanos.
 VIII - DA PROVA OBJETIVA 
 1.  O conteúdo programático para a Prova Objetiva encontra-se no Anexo III deste Edital.
 1.1.  A Prefeitura Municipal de Campinas e o IBAM não fornecerão e não se responsabilizarão 
por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público, 
sendo de responsabilidade do candidato a escolha e busca do material de estudo.
 2.  A Prova Objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões do tipo múltipla escolha, divi-
didas por áreas de conhecimento e conforme conteúdo programático constante no Anexo III 
deste Edital, sendo:
 a)  15 (quinze) questões sobre Português;
 b)  10 (dez) questões sobre Matemática;
 c)  10 (dez) questões sobre Conhecimentos Gerais;
 d)  15 (quinze) questões sobre Conhecimentos Específi cos.
 3.  A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
 3.1  Cada questão valerá 02 (dois) pontos.
 3.2.  Cada questão conterá 04 (quatro) alternativas, sendo somente 01 (uma) correta.
 Da realização da Prova Objetiva 
 4.  A Prova Objetiva terá duração prevista de 04 (quatro) horas, contadas a partir de seu efetivo 
início, incluindo-se aí o tempo necessário para transcrição das respostas do caderno de ques-
tões para a folha de respostas.
 5.  A Prova Objetiva está prevista para o dia  02 de setembro de 2012 .
 5.1.  Esta data poderá ser alterada a qualquer momento e só estará confi rmada após a publica-
ção do edital de convocação no Diário Ofi cial do Município, conforme cronograma previsto, 
disponibilizado ao fi nal deste Edital.
 6.  Os candidatos deverão acompanhar a convocação ofi cial para a Prova Objetiva, que será pu-
blicada no Diário Ofi cial do Município, podendo também ser consultada através do endereço 
eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br.  
 6.1.  Os candidatos receberão, como complemento, informações através do e-mail cadastrado 
no seu formulário de inscrição.
 6.2.  O envio do e-mail tem apenas caráter auxiliar na informação ao candidato, não sendo 
aceita a alegação do não recebimento como justifi cativa de ausência ou do comparecimento 
em data, local ou horários incorretos.
 7.  O candidato deverá comparecer ao local designado com antecedência mínima de 60 (sessen-
ta) minutos do horário previsto para o fechamento dos portões, munido de caneta esferográfi ca 
de tinta preta ou azul, de documento ofi cial e original de identidade, contendo fotografi a e assi-
natura, além do comprovante de inscrição e de outros documentos solicitados na convocação.
 7.1.  Serão considerados documentos ofi ciais de identidade: carteiras expedidas pelos Coman-
dos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Identifi cação e Cor-
pos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scalizadores de exercício pro-
fi ssional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certifi cado de Reservista; carteiras funcionais 
do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, 
valham como identidade; Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitação (somente o 
modelo novo, com foto).
 7.2.  Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fi ns, protocolos, Certidão 
de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente à Lei 
9.503/97, carteira de estudante, crachás, identidade funcional de natureza privada, Boletins de 
Ocorrência (B.O.).
 7.3.  Não serão aceitos protocolos ou cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, 
ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
 7.4.  Os documentos não poderão ter rasuras e deverão estar em perfeitas condições, de forma 
a permitir, com clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura.
 8.  No dia da prova, após assinar a lista de presença, o candidato receberá do fi scal a folha de 
respostas da Prova Objetiva.
 8.1.  O candidato deverá conferir as informações existentes na folha de respostas e assinar seu 
nome em local apropriado, visando ao cumprimento do § 3º do art. 18 da Lei Municipal nº 
6.790/91.
 8.2.  Caso o candidato identifi que erros durante a conferência das informações contidas na 
folha de respostas, estes devem ser informados ao fi scal de sala, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.
 8.3.  A Prova Objetiva terá correção eletrônica, sendo obrigatória a identifi cação do candidato 
no campo específi co da folha de respostas.
 8.4.  O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na capa do caderno de questões 
e na folha de respostas.
 8.5.  As instruções contidas no caderno de questões e na folha de respostas deverão ser rigo-
rosamente seguidas, sendo o candidato o único responsável por eventuais erros cometidos.
 8.6.  O candidato deverá informar ao fi scal de sua sala qualquer falha ou incorreção no material 
recebido no momento da aplicação das provas, não sendo aceitas reclamações posteriores.
 8.7.  O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfi ca de tinta preta ou azul, as 
respostas da Prova Objetiva para a folha de respostas, que será o único documento válido para 
a correção eletrônica.
 8.8.  O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específi cas nela contidas.
 8.8.1.  Não haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
 8.9.  Não poderá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assina-
tura, pois estas poderão ser identifi cadas pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do 
candidato.
 8.10.  Será atribuída nota zero à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao gabarito 
ofi cial ou que contiver mais de 01 (uma) ou nenhuma resposta assinalada, emenda ou rasura.
 9.  Por motivo de segurança, serão adotados os procedimentos a seguir:
 9.1.  Após ser identifi cado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala sem autorização e 
acompanhamento da fi scalização;
 9.2.  O IBAM solicitará aos candidatos, quando da aplicação das provas, o registro de sua 
assinatura em campo específi co na folha de respostas, bem como de sua autenticação digital; 
 9.3.  Somente após 02 (duas) horas do início da prova, o candidato poderá entregar a folha 
de respostas e o caderno de questões para retirar-se da sala. O candidato que insistir em sair, 
descumprindo o aqui disposto, deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência 
do Concurso Público, o qual será lavrado pelo coordenador do local, passando à condição de 
excluído do certame;
 9.4.  Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fi scal de sala, a sua folha 
de respostas e o caderno de questões;
 9.5.  A Prova Objetiva será disponibilizada para consulta no endereço eletrônico www.ibamsp-
-concursos.org.br, juntamente com a divulgação do gabarito.

 10.  Durante a realização da Prova Objetiva, terá sua prova anulada e será, automaticamente, 
eliminado do Concurso Público o candidato que:
 a)  for surpreendido trocando informações ou se comunicando com outro candidato durante a 
realização da prova;
 b)  utilizar-se de máquinas de calcular e/ou equipamento similar;
 c)  fi zer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer meio que não o per-
mitido;
 d)  recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a sua reali-
zação;
 e)  afastar-se da sala, durante a realização da prova, sem o acompanhamento de fi scal;
 f)  ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas;
 g)  descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na folha de respostas;
 h)  utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 
terceiros.
 Dos resultados e do Julgamento da Prova Objetiva 
 11.  O gabarito e as notas da Prova Objetiva, em ordem alfabética, serão publicados no Diário 
Ofi cial do Município de Campinas, conforme cronograma previsto, disponibilizado ao fi nal 
deste Edital.
 12.  A análise a ser empreendida na Prova Objetiva resultará no conceito de APROVADO ou 
REPROVADO.  
 13.  Será aplicado critério de nota de corte na Prova Objetiva e somente serão considerados 
aprovados para as próximas fases do concurso (Exame Antropométrico e Teste de Aptidão 
Física), os candidatos que, atenderem, simultaneamente, aos dois critérios abaixo:
 a)   Critério 01:  nota mínima exigida de 50 (cinqüenta) pontos;
 b)   Critério 02:  estiverem posicionados, conforme tabela a seguir:

TABELA II – NOTA DE CORTE

CARGO VAGAS 
PREVISTAS

CONVOCAÇÃO PARA
A 2ª E 3ª FASE

GUARDA MUNICIPAL MASCULINO 80 800 MAIORES PONTUAÇÕES

GUARDA MUNICIPAL FEMININO 20 200 MAIORES PONTUAÇÕES

 13.1.  A nota de corte da Prova Objetiva será publicada por ocasião da convocação dos candi-
datos aprovados para o Exame Antropométrico e para o Teste de Aptidão Física.
 13.2.  Todos os candidatos que estiverem empatados na nota de corte estarão aprovados para 
as próximas fases do certame.
 13.3.  Os candidatos que não atenderem, simultaneamente, às exigências descritas neste item 
serão considerados reprovados na Prova Objetiva e excluídos do certame.
 13.3.1.  Os candidatos que obtiverem pontuação inferior a 50 (cinquenta) pontos na Prova 
Objetiva serão considerados reprovados e estarão, automaticamente, excluídos do certame.
 13.3.2.  Os candidatos que não obtiverem classifi cação sufi ciente, de acordo com a alínea “b” 
deste item, ainda que tenham obtido a pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos, também 
serão considerados reprovados e estarão, automaticamente, excluídos do certame.
 14.  A relação, em ordem decrescente de nota da Prova Objetiva, dos candidatos aprovados 
para o Exame Antropométrico e para o Teste de Aptidão Física será publicada no Diário Ofi -
cial do Município.  
 IX - DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 
 1.  A realização destas fases está prevista para o período de  17 a 19/10/2012 .
 1.1.  Este período poderá ser alterado a qualquer momento e só estará confi rmado após a publi-
cação do edital de convocação no Diário Ofi cial do Município, conforme cronograma previs-
to, disponibilizado ao fi nal deste Edital.
 2.  Não haverá segunda chamada e não será permitida a realização destas fases do Concurso 
fora do local, data e horário previamente designados.
 3.  Por ocasião da convocação para estas fases, os candidatos que não puderem realizá-las nos 
locais, datas e horários estabelecidos, seja qual for o motivo alegado, não poderão realizá-las 
em outros locais, datas e horários, estando, portanto, eliminados do Concurso Público.
 Da realização do Exame Antropométrico e do Teste de Aptidão Física 
 4.  O candidato deverá comparecer ao local designado em edital de convocação, com ante-
cedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para o seu início, munido de do-
cumento ofi cial e original de identidade, contendo fotografi a e assinatura, além do atestado 
médico descrito no item 9 deste capítulo e de outros documentos solicitados na convocação.
 4.1.  Serão considerados documentos ofi ciais de identidade: carteiras expedidas pelos Coman-
dos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Identifi cação e Cor-
pos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scalizadores de exercício pro-
fi ssional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certifi cado de Reservista; carteiras funcionais 
do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, 
valham como identidade; Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitação (somente o 
modelo novo, com foto).
 4.2.  Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fi ns, protocolos, Certidão 
de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente à Lei 
9.503/97, carteira de estudante, crachás, identidade funcional de natureza privada, boletins de 
ocorrência (B.O.).
 4.3.  Não serão aceitos protocolos ou cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, 
ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
 4.4.  Os documentos não poderão ter rasuras e deverão estar em perfeitas condições, de forma 
a permitir, com clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura.
 Segunda Fase: Exame antropométrico 
 5. O exame antropométrico terá caráter eliminatório e resultará no conceito de APTO ou 
INAPTO.
 5.1.  O candidato que não atender o pré-requisito legal de altura mínima exigida, conforme 
item 3.4. - Capítulo II, será considerado inapto estando, portanto, eliminado do Concurso 
Público e das demais fases.
 6.  Como instrumento de aferição do exame antropométrico será utilizado o equipamento  es-
tadiômetro com cursor móvel. 
 6.1. . Não será aceita outra forma de aferição de altura que não a especifi cada neste Edital, 
não sendo também, validado qualquer outro documento/atestado apresentado pelo candidato 
para este fi m.
 7.  Para a realização deste exame, os candidatos deverão estar descalços e com os pés desco-
bertos (sem meias).
 7.1.  O candidato deverá se posicionar de forma ereta, no local designado pelo avaliador, com 
a planta dos pés totalmente apoiada no chão.
 7.2.  O candidato deverá manter a posição indicada pelo avaliador, sendo excluído do certame 
aquele que se recusar a atender às orientações recebidas.
 Terceira Fase: Teste de Aptidão Física 
 8.  O Teste de Aptidão Física terá caráter eliminatório e classifi catório e resultará no conceito 
de APTO ou INAPTO.
 8.1.  Será considerado apto nesta fase o candidato que obtiver nota fi nal igual ou superior a 50 
(cinqüenta) pontos.
 8.2.  Será considerado inapto no Teste de Aptidão Física e estará eliminado do certame o candi-
dato que obtiver nota inferior a 50 (cinqüenta) pontos ou, ainda, aquele candidato que obtiver 
nota zero ou não realizar uma ou mais provas.
 9.  O Teste de Aptidão Física será realizado de acordo com as seguintes condições:
 9.1.  No momento de realização do Teste, os candidatos deverão portar atestado médico origi-
nal com expressa autorização para a realização dos esforços físicos exigidos, conforme expli-
citado no Anexo IV deste Edital.
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 9.2.  O atestado médico deverá, obrigatoriamente:
 a)  ser emitido com data não superior aos 10 (dez) dias anteriores à aplicação dos testes;
 b)  ser claro e descritivo, informando que o candidato está apto para realizar as 05 (cinco) 
provas físicas descritas no Anexo IV deste Edital;
 c)  conter nome legível, carimbo, assinatura e número do CRM do médico responsável.
 9.3.  A não apresentação do atestado médico, estritamente condizente com o item anterior, 
acarretará na impossibilidade de realização do Teste de Aptidão Física, fi cando o candidato 
excluído do Concurso Público.
 9.4.  Conforme item 2 - Capítulo IX, o candidato que estiver impossibilitado de realizar o 
Teste de Aptidão Física, por motivos médicos ou por qualquer outra razão alegada, não poderá 
realizá-lo em outra data, estando, portanto, eliminado do Concurso Público.
 9.5.  Caberá, exclusivamente, à banca examinadora responsável por esta fase do certame, a 
verifi cação e aceitação dos atestados médicos.
 9.6.  O Anexo V deste Edital apresenta um modelo sugerido de atestado médico a ser apresen-
tado no momento do Teste de Aptidão Física.
 10.  Será obrigatório o uso de traje esportivo (do próprio candidato) para a realização do teste 
de Aptidão Física, sendo:
 a)   Guarda Municipal Feminino:  calça de ginástica, camiseta e tênis;
 b)   Guarda Municipal Masculino:  calção ou calça de ginástica, camiseta e tênis.
 11.  A cada prova do Teste de Aptidão Física serão atribuídas notas de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos, tendo por base a avaliação efetuada segundo padrões mínimos das atividades estabe-
lecidas, discriminadas no Anexo IV deste Edital.
 12.  A nota fi nal do Teste de Aptidão Física será igual à média aritmética simples das notas 
obtidas nas 05 (cinco) provas, aplicando-se a seguinte fórmula:
NTAF = (P1+P2+P3+P4+P5), onde:
5
NTAF = nota do Teste de Aptidão Física
P1 = nota obtida na prova 1 - fl exão abdominal com os joelhos fl exionados - 01 (um) minuto
P2 = nota obtida na prova 2 - corrida de 50 metros
P3 = nota obtida na prova 3 - barra fi xa (masculino) / fl exão de braço (feminino)
P4 = nota obtida na prova 4 - impulsão horizontal
P5 = nota obtida na prova 5 - corrida de 12 minutos
 13.  Não haverá segunda tentativa para a realização de qualquer prova.
 14.  A nota fi nal obtida no Teste de Aptidão Física será somada à nota da Prova Objetiva.
 14.1.  Conforme determina a Lei Municipal nº 12.986/07, para fi ns de classifi cação, a nota 
fi nal do Teste de Aptidão Física será utilizada, também, como critério de desempate entre os 
candidatos que tenham obtido notas iguais na Prova Objetiva. 
 15.  Além das situações descritas no item 6 - Capítulo VII será excluído do Concurso Público 
o candidato que:
 a)  Não apresentar o atestado médico conforme estabelecido no item 9 deste capítulo;
 b)  Não apresentar-se com o traje conforme estabelecido no item 10 deste capítulo;
 c)  Ausentar-se do local das provas sem a autorização do fi scal;
 d)  Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
 e)  Utilizar-se de boné/chapéu ou de qualquer outro material que não seja o estritamente ne-
cessário.
 16.  Os resultados destas fases serão publicados no Diário Ofi cial do Município de Campinas 
em ordem alfabética.
 16.1.  Os candidatos que estiverem aptos na segunda e terceira fase serão convocados para a 
quarta fase do certame (Avaliação Psicológica).
 16.2.  Os candidatos considerados inaptos em uma destas fases estarão, automaticamente, ex-
cluídos do Concurso Público.
 X - DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
 1.  Os candidatos que forem considerados aptos no Exame Antropométrico e no Teste de Ap-
tidão Física serão listados em ordem decrescente de notas e convocados para a Avaliação 
Psicológica.
 2.  A Avaliação Psicológica está prevista para ser realizada no dia  09 de dezembro de 2012 .
 2.1.  Esta data poderá ser alterada a qualquer momento e só estará confi rmada após a publica-
ção do edital de convocação no Diário Ofi cial do Município de Campinas, conforme crono-
grama previsto, disponibilizado ao fi nal deste Edital.
 2.1.1.  Não haverá segunda chamada e não será permitida a realização desta etapa do certame 
fora do local, data e horário previamente designados.
 3.  Os candidatos deverão acompanhar a convocação ofi cial para a Avaliação Psicológica, que 
será publicada no Diário Ofi cial do Município, podendo também, ser consultada através do 
endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br.  
 3.1  Os candidatos receberão como complemento, informações através do e-mail cadastrado 
no seu formulário de inscrição.
 3.2.  O envio do e-mail tem apenas caráter auxiliar na informação ao candidato, não sendo 
aceita a alegação do não recebimento como justifi cativa de ausência ou do comparecimento 
em data, local ou horários incorretos.
 4.  O candidato deverá comparecer ao local designado com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos do horário previsto para o início, munido de caneta esferográfi ca de tinta preta ou 
azul, de documento ofi cial e original de identidade, contendo fotografi a e assinatura, além 
do comprovante de inscrição (boleto bancário) e de outros documentos solicitados na con-
vocação.
 4.1.  Serão considerados documentos ofi ciais de identidade: carteiras expedidas pelos Coman-
dos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Identifi cação e Cor-
pos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scalizadores de exercício pro-
fi ssional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certifi cado de Reservista; carteiras funcionais 
do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, 
valham como identidade; Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitação (somente o 
modelo novo, com foto).
 4.2.  Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fi ns, protocolos, Certidão 
de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente à Lei 
9.503/97, carteira de estudante, crachás, identidade funcional de natureza privada, Boletins de 
Ocorrência (B.O.)
 4.3.  Não serão aceitos protocolos, cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou 
quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
 4.4.  Os documentos não poderão ter rasuras e deverão estar em perfeitas condições, de forma 
a permitir, com clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura.
 5.  Os testes psicológicos serão aplicados por profi ssionais credenciados da área de Psicologia 
e este credenciamento será explicitado, por ocasião da aplicação, por meio dos respectivos 
números de inscrição no Conselho Regional de Psicologia.
 6.  Esta fase, de caráter eliminatório, tem como objetivo identifi car as características de perso-
nalidade e aptidões necessárias ao desempenho adequado das atividades inerentes ao cargo, 
constantes no item 4 - Capítulo II deste Edital.
 6.1.  Essa verifi cação se dará por meio de instrumental competente, embasado em normas e 
procedimentos reconhecidos pela comunidade científi ca, validado em nível nacional e em 
conformidade com as normas do Conselho Federal de Psicologia.
 6.2.  O conjunto de características a serem verifi cadas na Avaliação Psicológica está embasado 
na descrição a seguir:
 a)   concentração:  capacidade para fi car em alerta, selecionando unidades importantes de in-
formação entre as várias disponíveis, direcionando o pensamento para o plano de ação. 
 b)   controle e canalização produtiva da agressividade:  capacidade do candidato de controlar 
a manifestação da energia agressiva a fi m de que a mesma não surja de forma inadequada em 
seu comportamento, e para que, ao mesmo tempo, possa direcioná-la à realização de ativi-
dades que sejam benéfi cas para si e para a sociedade, mostrando-se uma pessoa combativa.

 c)   controle emocional:  capacidade para administrar suas emoções, evitando agir impulsiva-
mente diante das situações interpessoais e de trabalho.
 d)   cooperação:  capacidade para colaborar espontaneamente com colegas e chefes na execu-
ção dos trabalhos. 
 e)   disciplina:  cumprimento das normas, restrições e regulamentos. 
 f)   domínio psicomotor:  habilidade cinestésica, por meio da qual o corpo movimenta-se com 
efi ciência, atendendo com presteza às solicitações psíquicas e/ou emocionais;
 g)   energia:  potencial para executar trabalho ou realizar uma ação.
 h)   flexibilidade:  capacidade de adaptar-se a diferentes pessoas, situações e às mudanças no 
ambiente de trabalho. 
 i)   observação:  facilidade de perceber, ver e analisar situações e detalhes ao redor.
 j)   produtividade:  capacidade de atingir metas, apresentando resultados satisfatórios com 
qualidade. 
 k)   relacionamento interpessoal:  capacidade de perceber e reagir adequadamente às necessi-
dades, sentimentos e comportamentos dos outros.
 l)   resistência à fadiga psicofísica:  aptidão psíquica e somática do candidato para suportar 
uma longa exposição a agentes estressores, sem sofrer danos importantes em seu organismo e 
sem que tais agentes interfi ram na sua capacidade cognitiva.
 m)   trabalho em equipe:  capacidade para manter postura profi ssional participativa e colabo-
radora. 
 7.  Não haverá vista de documentos considerados sigilosos.
 8.  A análise a ser empreendida na Avaliação Psicológica resultará no conceito de APTO ou 
INAPTO, sendo:
- apto: o candidato apresentou, no concurso, perfi l psicológico pessoal compatível com o perfi l 
psicológico profi ssional, descrito no presente Edital;
- inapto: o candidato não apresentou, no concurso, perfi l psicológico pessoal compatível com 
o perfi l psicológico profi ssional, descrito no presente Edital.
 8.1. Os candidatos considerados inaptos serão excluídos do Concurso Público.
 8.2.  A inaptidão nessa fase de avaliação não pressupõe a existência de qualquer tipo de trans-
torno mental. Indica, tão somente, que o avaliado não atende, neste momento, aos parâmetros 
exigidos para o exercício das funções de Guarda Municipal da Prefeitura Municipal de Cam-
pinas, não tendo qualquer outra implicação para a vida pessoal e profi ssional do candidato.
 8.3.  Nenhum candidato inapto será submetido a novo exame ou prova dentro do presente 
certame.
 9.  A relação dos candidatos considerados aptos e inaptos será publicada no Diário Ofi cial do 
Município.
 9.1  Os candidatos considerados inaptos serão identifi cados apenas pelos respectivos números 
de inscrição ou respectivos números dos seus documentos de identidade.
 10.  Além das situações descritas no item 6 - Capítulo VII, será excluído do Concurso Público 
o candidato que:
 a)  Ausentar-se da sala de avaliação sem o acompanhamento ou autorização do fi scal;
 b)  Lançar mão de meios ilícitos;
 c)  Não devolver integralmente o material recebido;
 d)  For surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada, verbal-
mente, por escrito ou por qualquer outra forma;
 e)  Utilizar-se de boné/chapéu ou de qualquer outro material que não seja o estritamente ne-
cessário.
 XI - DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS 
 1.  A nota fi nal do candidato será igual à soma da pontuação obtida na Prova Objetiva e no Teste 
de Aptidão Física, sendo:
NOTA FINAL = Nota da Prova Objetiva + Nota do Teste de Aptidão Física
 2.  Os candidatos aprovados nas 04 (quatro) primeiras fases deste Concurso Público serão 
classifi cados, no cargo para o qual concorrem, segundo a ordem decrescente da nota fi nal.
 3.  Em caso de igualdade na nota fi nal, para fi ns de classifi cação, o desempate far-se-á segundo 
os seguintes critérios:
 a)  maior nota no Teste de Aptidão Física;
 b)  maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específi cos;
 c)  maior pontuação nas questões de Português.
 3.1.  Para os candidatos que ainda permanecerem empatados na classifi cação fi nal, aplicar-se-
-ão os seguintes critérios de desempate:
 a)  maior número de fi lhos dependentes (menores de 18 (dezoito) anos ou civilmente incapazes 
ou relativamente capazes na forma do Código Civil vigente);
 b)  maior idade dos candidatos.
 4.  O Concurso Público será homologado após a divulgação da Classifi cação Final.
 5.  A aprovação e classifi cação fi nal no Concurso Público não asseguram ao candidato o direito 
de ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele convocado para parti-
cipar das próximas fases do certame.
 5.1  .  Após a homologação do certame, os candidatos classifi cados deverão acompanhar as con-
vocações para a reunião de preenchimento de vagas e encaminhamento para Exame Médico 
(quinta fase do concurso).
 5.1.1.  As convocações para a quinta fase do concurso ocorrerão conforme exclusiva necessi-
dade da Prefeitura Municipal de Campinas e serão realizadas respeitando a ordem de classi-
fi cação fi nal.
 XII - DO EXAME MÉDICO 
 1.  A quinta fase deste Concurso Público será o Exame Médico, de caráter eliminatório.
 1.1.  Somente seráconvocado para esta fase do certame o número de candidatos necessário para 
atender à quantidade de vagas disponíveis e autorizadas pela Administração.
 1.2.  Os candidatos classifi cados no Concurso Público não serão, necessariamente, convocados 
de imediato e/ou simultaneamente, devendo a convocação ocorrer de acordo com as necessi-
dades da Administração, durante todo o período de vigência deste Edital.
 2.  A convocação para esta fase ocorrerá, exclusivamente, através de publicação no Diário 
Ofi cial do Município.
 2.1.  O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo 
sua responsabilidade acompanhar o Diário Ofi cial do Município de Campinas, que deverá ser 
acessado pela internet, no endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 2.2.  Não serão fornecidas informações por telefone sobre a convocação para esta fase do cer-
tame.
 3.  O Exame Médico tem como objetivo aferir se o candidato possui capacidade laborativa e se 
goza de boa saúde física para suportar os exercícios a que será submetido durante o Curso de 
Formação Profi ssional e para desempenhar as tarefas típicas da categoria funcional.
 3.1.  O Exame Médico será realizado em 02 (duas) etapas, sob responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos - Coordenadoria Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho, 
ou por empresa contratada para este fi m, com critérios estabelecidos pelo Departamento de 
Promoção à Saúde do Servidor.
 3.2.  A critério do Médico de Saúde Ocupacional, o candidato poderá ser submetido a exames 
complementares e/ou avaliações especializadas, sempre nos órgãos municipais de saúde, ou 
clínicas indicadas pela Prefeitura Municipal de Campinas, não sendo, nestes casos, emitido 
parecer de avaliação de imediato.
 3.3.  Não será aceita nenhuma avaliação que não as solicitadas pelo DPSS - Departamento de 
Promoção à Saúde do Servidor, bem como laudos/pareceres emitidos por médicos que não os 
indicados pela Prefeitura Municipal de Campinas.
 4.  O candidato deverá comparecer para o Exame Médico na data, horário e local determinados 
pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor.
  1ª Etapa - Exames diversos  
 5.  Os candidatos convocados para esta fase do concurso serão considerados APTOS ou INAP-
TOS conforme os resultados dos seguintes exames:
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 5.1. Exames Laboratoriais:  Hemograma, Glicemia, VDRL, TGO, TGP, Gama GT, Bilir-
rubinas Totais e Frações, Uréia, Creatinina, ABO, Fator Rh, Sorologia para Hepatite B e C.
 5.2. Exame Clínico Geral:  Anamnese geral e ocupacional, exame físico geral e específi co, 
sendo avaliados os sistemas: vascular, linfático, osteo-muscular, cardio-respiratório, digestivo, 
pele e anexos, genito-urinário, neurológico, endócrino, cabeça/pescoço e órgãos do sentido. A 
critério médico poderão ser solicitados exames complementares e/ou avaliações específi cas. 
 5.3. Avaliação oftalmológica : será observada a Escala de SNELL EN na acuidade visual:
 a) Sem Correção:  serão considerados aptos os candidatos com visão mínima de 0,7 (zero 
vírgula sete) grau em cada olho separadamente ou apresentar visão 1,0 (um) em um olho e no 
outro no mínimo 0,5 (meio);
 b) Com correção:  serão considerados aptos os candidatos com visão igual a 1,0 (um) em 
cada olho separadamente com a correção máxima de 1,50 (um e meio) dioptrias esférica ou 
cilíndrica.
 5.3.1.  Nas ametropias mistas será levado em conta seu equivalente esférico. Os candidatos 
deverão comparecer ao exame com as lentes dos óculos atualizadas, não sendo permitido o 
exame com lente de contato; as patologias oculares relacionadas serão analisadas individual-
mente, de acordo com o critério médico especializado: patologias degenerativas da conjuntiva 
e córnea; ceratocone; tumores que impeçam o seu desempenho parcial ou total da função; 
estrabismos de qualquer tipo (forias e tropias); discromatopias e acromatopias em qualquer 
das suas variantes.
 5.4. Avaliação otorrinolaringológica:  Será avaliado cerúmen que impossibilita a visualiza-
ção do conduto auditivo externo e da membrana timpânica. Otites externas. Otites médias agu-
das, crônicas e mastoidites. Perda auditiva e/ou zumbido que difi culte o exercício da função de 
Guarda Municipal. Distúrbios de equilíbrio. Cicatrizes de cirurgias otológicas que acarretem 
perdas auditivas. Deformidades nasais congênitas ou adquiridas, destruição do esqueleto na-
sal, desvio septal. Rinopatias e rinosinusopatias. Amidalites crônicas. Patologias da laringe 
(infl amatórias, infecciosas, tumorais, degenerativas, congênitas, pós-traumáticas). Surdo-mu-
dez e tarta-mudez. Deformidades congênitas ou adquiridas da região palato-faríngea. Tumores 
benignos/malignos deste sistema; qualquer patologia que impeça seu desempenho, mesmo 
que parcial.
 5.5. Avaliação osteomuscular:  Serão avaliados limites mínimos de motilidade; alterações da 
coluna cervical, torácica e lombo-sacra.
 5.5.1.  Para estabelecimento dos limites mínimos da motilidade serão considerados:

LIMITES MÍNIMOS DA MOTILIDADE DA EXTREMIDADE SUPERIOR

OMBROS ELEVAÇÃO PARA DIANTE A 90 (NOVENTA) GRAUS. 
ABDUÇÃO A 90 (NOVENTA) GRAUS

COTOVELOS FLEXÃO A 100 (CEM) GRAUS. EXTENSÃO A 15 (QUINZE) GRAUS

PUNHOS ALCANCE TOTAL A 15 (QUINZE) GRAUS

MÃOS SUPINAÇÃO/PRONAÇÃO A 90 (NOVENTA) GRAUS

DEDOS FORMAÇÃO DE PINÇA DIGITAL

LIMITES MÍNIMOS DA MOTILIDADE DA EXTREMIDADE INFERIOR

COXO-FEMORAL FLEXÃO A 90 (NOVENTA) GRAUS. EXTENSÃO A 10 (DEZ) GRAUS

JOELHOS EXTENSÃO TOTAL. FLEXÃO A 90 (NOVENTA) GRAUS

TORNOZELOS DORSIFLEXÃO A 10 (DEZ) GRAUS. FLEXÃO PLANTAR A 10 (DEZ) GRAUS

 6.  A candidata que não puder realizar um ou mais exames mencionados no item 5 deste capítu-
lo, por encontrar-se gestante na ocasião da sua convocação para reunião de preenchimento de 
vagas ou ainda, na data agendada para a realização dos exames, irá realizá-los posteriormente, 
conforme descrito abaixo:
 6.1.  A candidata deverá comparecer ao Departamento de Promoção à Saúde do Servidor nos 
45 (quarenta e cinco) dias posteriores ao parto, a fi m de realizar os exames pendentes.
 6.1.1.  O não comparecimento dentro do prazo especifi cado no item anterior signifi cará a de-
sistência da candidata que será, automaticamente, excluída do certame.
 6.2.  As especifi cações do Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal somente se-
rão defi nidas pela Municipalidade no momento em que a candidata tiver sido considerada apta 
em todas as etapas do Exame Médico, segundo as necessidades específi cas da Administração.
 7.  Serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem alterações clínicas incompatí-
veis com o cargo pleiteado e/ou psicopatologias graves, ou patologias visuais, cardiológicas, 
osteomusculares, otorrinolaringológicas, ou outras patologias gerais que impeçam o exercício 
da função, seja parcialmente ou integralmente e que possam ser agravadas pelo exercício da 
mesma.
 8.  O resultado desta primeira etapa do Exame Médico será publicado no Diário Ofi cial do 
Município de Campinas.
 8.1.  Os candidatos considerados APTOS serão convocados para a segunda etapa do Exame 
Médico: Testes Toxicológico.
 8.2.  Os candidatos considerados INAPTOS nesta primeira etapa do Exame Médico estarão, 
automaticamente, excluídos do Concurso Público.
  2ª Etapa - Teste Toxicológico  
 9 . O Teste Toxicológico de larga janela de detecção visa verifi car a presença de substâncias en-
torpecentes ilícitas, causadoras de dependência química ou psíquica de qualquer natureza (ma-
conha e metabólicos derivados do Delta 09 THC, cocaína, metabólicos e derivados do Merla, 
solventes, hidrocarbonetos, opiáceos, psicofármacos, “ecstasy” - MDMA e MDA, anfetamina, 
metanfetamina e PCP) e serão realizados a partir de amostras de materiais biológicos (cabelos) 
doados pelo candidato sob supervisão do laboratório credenciado, conforme procedimentos 
padronizados de coleta, encaminhamento do material, recebimento dos resultados e estabele-
cimento de contraprova defi nidos pelo laboratório.
 9.1.  No caso da impossibilidade da coleta por falta do material biológico previsto, o exame 
será feito pela coleta de amostra de pelos, pele ou unha.
 10.  O Teste Toxicológico será realizado por laboratório especializado neste tipo específi co de 
exame, cuja coleta do material biológico descrito no item 9 será coletado com supervisão da 
empresa responsável pela execução do exame admissional.
 11.  Na data da realização da coleta de material biológico, o candidato deverá assinar o termo 
de ciência de realização do Teste Toxicológico, bem como a declaração para a realização de 
referido teste através de amostra do material biológico indicado, pelo laboratório ao qual for 
encaminhado.
 11.1.  Ao assinar o presente termo, o candidato estará autorizando o laboratório a fornecer 
cópia do laudo (positivo ou negativo) para a avaliação médica credenciada.
 12.  O laboratório indicado pela Prefeitura Municipal de Campinas e especializado na realiza-
ção de testes toxicológicos assinará termo de compromisso, responsabilizando-se a fornecer a 
cópia do laudo (positivo ou negativo) para o médico credenciado.
 13.  O Teste Toxicológico é de caráter confi dencial e as respectivas cópias dos laudos (positivos 
ou negativos) permanecerão sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Campinas, no 
Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, em arquivo médico.
 14.  O candidato que não realizar o Teste será, automaticamente, eliminado do certame.
 15.  O candidato, cujo Teste Toxicológico resultar em laudo positivo, poderá requerer uma con-
traprova, que utilizará a porção do material reservada para tal fi m no momento de sua coleta, 
a fi m de confi rmar ou negar o laudo elaborado na primeira análise.
 15.1.  Para efeito desta contraprova, no dia da coleta serão colhidas 02 (duas) amostras do 
material.
 15.2.  Em nenhuma hipótese será permitida a coleta de material biológico em data diversa 

daquela coletada pela primeira vez.
 16.  A custódia do material biológico fi cará, exclusivamente, a cargo do laboratório que rea-
lizará o exame.
 17.  Será considerado reprovado no Teste Toxicológico o candidato que:
 a)  tiver resultado positivo para uma ou mais substâncias entorpecentes ilícitas;
 b)  recusar-se a realizar o exame, conforme especifi cações deste Edital;
 c)  chegar atrasado ou não comparecer para realizar o referido teste, na data, local e horário 
estabelecidos.
 18.  Será considerado excluído do Concurso Público o candidato que:
 a)  for considerado inapto em qualquer um dos exames citados neste capítulo;
 b)  apresentar uma das patologias/afecções descritas neste Edital;
 c)  não se apresentar ao Exame Médico no local e horário estabelecidos;
 d)  não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado;
 e)  não apresentar, no retorno, os exames complementares solicitados;
 f)  não realizar ou for reprovado no Teste Toxicológico.
 19.  Para os fi ns a que se destina, só terá validade o Exame Médico executado pelos profi ssio-
nais e nos locais indicados ao candidato.
 19.1.  Não será aceita avaliação que não as solicitadas pelo DPSS - Departamento de Promoção 
à Saúde do Servidor.
 20.  Será emitido, a todos os candidatos, o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), com a 
conclusão de APTO ou INAPTO para o cargo pretendido.
 20.1.  Os candidatos considerados aptos nesta fase, conforme Atestado de Saúde Ocupacional 
(ASO), serão convocados para a próxima fase do Concurso Público.
 20.2.  Os candidatos considerados inaptos, conforme Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), 
estarão, automaticamente, excluídos do Concurso Público.
 21.  A relação dos candidatos considerados aptos e inaptos será publicada no Diário Ofi cial do 
Município de Campinas.
 21.1.  Os candidatos considerados inaptos serão identifi cados pelos respectivos números de 
inscrição ou pelos respectivos números dos seus documentos de identidade.
 XIII - DA PESQUISA SOCIAL 
 1.  A Pesquisa Social será iniciada, simultaneamente, com o início do Curso de Formação da 
Academia da Guarda Municipal, devendo ser encerrada com a divulgação do seu resultado, no 
prazo máximo de 30 dias corridos, contados a partir do início do Curso de Formação.
 1.1.  A Pesquisa Social será realizada sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Coope-
ração nos Assuntos de Segurança Pública.
 2.  Entende-se por Pesquisa Social a investigação da vida pública do candidato, a fi m de que se 
comprove sua conduta ilibada e idoneidade moral.
 2.1.  Segundo a necessidade, poderão ser solicitados documentos complementares para a com-
posição desta pesquisa.
 3.  A fase da Pesquisa Social terá caráter eliminatório e terá como resultado, o conceito de 
APTO ou INAPTO.
 3.1.  O resultado fi nal da Pesquisa Social será encaminhado à Secretaria Municipal de Recursos 
Humanos.
 3.2.  A Secretaria Municipal de Recursos Humanos publicará, em Diário Ofi cial do Município, 
o resultado da Pesquisa Social.
 4.  O candidato considerado inapto, assim como aquele que não apresentar os documentos 
complementares solicitados, será desligado do Curso de Formação estando, automaticamente, 
excluído do Concurso Público.
 4.1.  Os candidatos considerados inaptos serão identifi cados apenas por meio da utilização 
dos respectivos números de matrícula ou dos respectivos números dos seus documentos de 
identidade.
 5.  Os candidatos considerados aptos na Pesquisa Social continuarão participando do Curso de 
Formação da Academia da Guarda Municipal.
 XIV - DO CURSO DE FORMAÇÃO DA ACADEMIA DA GUARDA MUNICIPAL 
 1.  A convocação para o Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal, obedecerá, 
rigorosamente, à ordem de classifi cação, estando habilitado para esta fase somente os candi-
datos considerados aptos no Exame Médico.
 2.  A convocação para esta fase ocorrerá, exclusivamente, através de publicação no Diário 
Ofi cial do Município.
 2.1.  O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo 
sua responsabilidade acompanhar o Diário Ofi cial do Município de Campinas, que deverá ser 
acessado pela internet, no endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 2.2.  Não serão fornecidas informações por telefone sobre a convocação para esta fase do cer-
tame.
 3.  Para participar desta fase, é indispensável que o candidato tenha plenas condições físicas.
 3.1.  O candidato que estiver impedido de participar do Curso de Formação da Academia, na 
época em que tiver sido convocado, não poderá participar em outro momento, sendo a única 
exceção o estabelecido no item 6 - Capítulo XII deste Edital.
 3.1.1.  Como esta fase não caracteriza vínculo empregatício com a Prefeitura de Campinas, não 
serão aceitos eventuais atestados médicos para justifi car e/ou abonar faltas durante o Curso 
de Formação da Academia, sendo indispensável, a todos, o cumprimento da carga horária 
obrigatória de 90% do curso.
 3.2.  Caso algum candidato, apesar de já ter sido considerado apto no Exame Médico, fi que 
impedido de participar do Curso de Formação da Academia, seja por motivos médicos, ou 
qualquer outro motivo, o mesmo será considerado desistente e estará reprovado no Concurso 
Público.
 4.  O Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal tem caráter eliminatório, com 
carga horária mínima de 400 (quatrocentas) horas, não podendo exceder a carga horária se-
manal de 44 horas.
 5.  De acordo com legislação pertinente, durante o Curso de Formação serão realizadas:
 a)  Pesquisa Social referida no inciso VI, do art. 6º da Lei Municipal nº 12.986/07;
 b)  Avaliação Psicológica, para concessão de porte de arma, de caráter eliminatório.
 5.1.  A Avaliação Psicológica para porte de armas será realizada na primeira semana do Curso 
de Formação, com profi ssionais credenciados, conforme legislação pertinente, sendo que:
 a)  Os candidatos considerados aptos nesta avaliação continuarão participando da referida fase 
do certame;
 b)  Os candidatos considerados inaptos estarão, automaticamente, eliminados do Concurso 
Público.
 5.1.1.  Por tratar-se de Concurso Público, não haverá reavaliação dos candidatos considerados 
inaptos na avaliação psicológica.
 6.  Durante o período do Curso de Formação o candidato receberá, a título de bolsa, o valor 
correspondente à metade do vencimento-base do Guarda Municipal 3ª Classe.
 7.  O candidato convocado cursará a Academia por até 05 (cinco) meses.
 7.1.  O Plano de Curso referente ao Curso de Formação será publicado em Diário Ofi cial do 
Município de Campinas, no prazo de 15 (quinze) dias anteriores ao seu início.
 7.2.  O Plano de Curso apresentará todo o desenvolvimento do Curso de Formação, com a 
grade curricular, horário do curso, cronograma das atividades e critérios de avaliação da disci-
plina “Estágio” e das disciplinas de conteúdo prático.
 8.  A disciplina denominada “Estágio” será parte integrante do Curso de Formação e deverá 
contribuir para consolidar conhecimentos e procedimentos.
 8.1.  A duração da disciplina “Estágio” será de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) horas.
 8.2.  A disciplina “Estágio” terá início nas primeiras semanas do Curso de Formação e, para 
fi ns de organização, os estagiários realizarão turnos de revezamento nos locais de estágio.
 9.  Ao fi nal do Curso de Formação será aplicada, a todos os candidatos, uma única avaliação, 
com questões abrangendo as disciplinas cursadas, cujos conteúdos tenham caráter teórico, 
exceto a disciplina “Português Aplicado”.
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 10.  As disciplinas serão agrupadas em Áreas de Estudo, especifi cadas na grade curricular 
integrante do Plano de Curso.
 10.1.  A média fi nal de cada Área de Estudo será a média aritmética das notas das disciplinas 
componentes da respectiva Área.
 10.2.  As disciplinas que implicarem em avaliações sob o ponto de vista prático, serão pontua-
das pelos instrutores, ao longo das atividades práticas do curso.
 11.  Para ser considerado apto no Curso de Formação o candidato deverá:
 11.1.  obter nota igual ou superior a 05 (cinco) pontos, em cada uma das seguintes Áreas de 
Estudo:
 a)  Instituições e Gestão Integrada de Segurança;
 b)  Conduta Profi ssional;
 c)  Conhecimentos Jurídicos;
 d)  Conhecimento do Espaço Urbano Local;
 e)  Instruções Específi cas.
 11.2.  ter sido considerado apto na disciplina “Estágio”;
 11.3.  ter sido considerado apto na disciplina “Armamento, Munição e Tiro”, que tem caráter 
eliminatório;
 11.4.  ter sido considerado apto na avaliação conjunta das disciplinas “Técnicas de Defesa 
Pessoal” e “Técnicas Operacionais”;
 11.5.  ter obtido freqüência mínima de 90% das horas totais do curso, explicitadas no Plano de 
Curso, a ser publicado de acordo com o item 7 deste capítulo;
 11.5.1.  A perda da freqüência mínima, decorrente de afastamentos de qualquer natureza, ainda 
que por motivos médicos, acarretará a reprovação do candidato.
 12.  O Curso de Formação contará com uma aula inaugural e um período de adaptação, durante 
o qual todas as informações necessárias sobre o desenvolvimento do curso e funcionamento 
da Academia serão repassadas aos alunos.
 13.  O resultado fi nal das avaliações do Curso de Formação será encaminhado à Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos.
 13.1.  A Secretaria Municipal de Recursos Humanos publicará, em Diário Ofi cial do Municí-
pio, o resultado do Curso de Formação.
 14.  O Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal terá caráter eliminatório e os 
candidatos serão avaliados segundo o conceito de APROVADO e REPROVADO.
 14.1.  Os candidatos aprovados no Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal 
serão nomeados em Diário Ofi cial do Município.
 XV - DOS RECURSOS 
 1.  Será assegurado aos candidatos o direito a recursos sobre todas as fases do certame.
 2.  Os recursos e/ou solicitação de entrevista devolutiva da Avaliação Psicológica deverão ser 
interpostos no período de 02 (dois) dias úteis após a divulgação de cada fase no Diário Ofi cial 
Eletrônico do Município de Campinas, considerando-se como data para início da contagem do 
prazo o primeiro dia útil seguinte à realização e/ou divulgação da referida fase.
 3.  Para a interposição de recursos, o candidato deverá, obrigatoriamente:
 3.1. Referentes às fases 1 a 4 (Prova Objetiva, Exame Antropométrico, Teste de Aptidão 
Física e Avaliação Psicológica):  acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.
br, preencher o formulário próprio disponibilizado para recurso e enviá-lo via internet.
 3.2. Referentes às fases 6 e 7 (Pesquisa Social e Curso de Formação):  entregar o seu recur-
so no Protocolo Geral, situado no saguão do Paço Municipal - Av. Anchieta, nº 200 - Centro 
- Campinas, mediante apresentação de documento de identidade original do candidato ou, 
apresentados através de terceiros, mediante procuração específi ca para esse fi m, que fi cará 
retida. Deverá ser anexada, a cada recurso, uma fotocópia da procuração e uma fotocópia do 
documento de identidade do candidato e do procurador. Neste caso, o candidato assumirá as 
conseqüências de eventuais erros de seu procurador. Estes recursos  deverão ser endereçados 
à SMRH - Coordenadoria de Concursos, Recrutamento e Seleção  e conter nome completo 
do candidato, número do documento de identidade, endereço, e-mail, telefone de contato e 
assinatura.
 3.3. Referentes ao Exame Médico:  entregar o seu recurso no Protocolo Geral, situado no sa-
guão do Paço Municipal - Av. Anchieta, nº 200 - Centro - Campinas, mediante apresentação de 
documento de identidade original do candidato ou, apresentados através de terceiros, mediante 
procuração específi ca para esse fi m, que fi cará retida. Deverão ser anexadas, a cada recurso, 
uma fotocópia da procuração e uma fotocópia do documento de identidade do candidato e 
do procurador. Neste caso, o candidato assumirá as conseqüências de eventuais erros de seu 
procurador. Estes recursos  deverão ser endereçados ao DPSS - Depto. de Promoção à Saú-
de do Servidor  e conter nome completo do candidato, número do documento de identidade, 
endereço, e-mail, telefone de contato e assinatura.
 4.  Somente serão analisados os recursos enviados, conforme os itens 2 e 3 deste capítulo, ex-
pressos em termos convenientes e que apontarem as circunstâncias que os justifi quem.
 4.1.  Admitir-se-á um único recurso para cada candidato, para cada fase, sendo desconsiderado 
recurso de igual teor.
 5.  No caso de provimento do recurso interposto dentro das especifi cações, este poderá, even-
tualmente, alterar a nota/classifi cação inicial obtida pelo candidato para uma nota/classifi cação 
superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassifi cação do candidato que não obtiver 
nota mínima exigida para aprovação, conforme item 13 - Capítulo VIII. 
 6.  Não serão aceitas vistas de provas, revisão de recurso ou recurso de gabarito fi nal defi nitivo.
 7.  Os pontos correspondentes às questões, porventura anuladas, serão atribuídos a todos os 
candidatos presentes à Prova Objetiva.
 8.  Os recursos referentes às fases 1 a 4 (Prova Objetiva, Exame Antropométrico, Teste de 
Aptidão Física e Avaliação Psicológica), serão recebidos, analisados e respondidos pela banca 
examinadora do IBAM. 
 8.1.  A banca examinadora do IBAM é a única instância para recursos referentes à Prova Obje-
tiva, Exame Antropométrico, Teste de Aptidão Física e Avaliação Psicológica, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
 9.  Os recursos referentes às fases 6 e 7 (Pesquisa Social e Curso de Formação) serão recebidos 
pela Coordenadoria de Concursos, Recrutamento e Seleção, da Secretaria Municipal de Re-
cursos Humanos, e encaminhados para a Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de 
Segurança Pública, que será responsável pela análise do mesmo e posterior retorno da resposta 
à SMRH - Coordenadoria de Concursos, Recrutamento e Seleção. 
 9.1.  A Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública é a únicains-
tância para recursos referentes à Pesquisa Social e ao Curso de Formação, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
 10.  Os recursos, referentes aos Exames Médicos serão recebidos, analisados e respondidos 
pelo DPSS - Depto. de Promoção à Saúde do Servidor. 
 10.1.  O DPSS - Departamento de Promoção à Saúde do Servidor - é a únicainstância para 
recursos referentes aos Exames Médicos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual 
não caberão recursos adicionais.
 11.  Será liminarmente indeferido o recurso:
 a)  que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consis-
tente que permita sua adequada avaliação;
 b)  que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso;
 c)  interposto por outra via, diferente da especifi cada neste capítulo;
 d)  em formulário diverso daquele disponibilizado no link próprio para a interposição dos re-
cursos;
 e)  que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, devendo 
o candidato utilizar um formulário para cada questão, objeto de questionamento;
 f)  cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
 g)  com argumentação idêntica a outros recursos anteriormente interpostos pelo mesmo can-
didato;

 h)  que esteja em desacordo com as especifi cações contidas neste capítulo e nas instruções 
constantes dos Editais de divulgação dos eventos.
 11.1.  Os resultados dos recursos (deferidos ou indeferidos) serão publicados no Diário Ofi cial 
do Município de Campinas.
 12.  Não haverá segunda instância de recurso administrativo, re-análise ou pedidos de revisão 
de recurso e recurso contra o gabarito ofi cial defi nitivo.
 13 . Caso haja alteração no gabarito divulgado por força de impugnações ou correção, as pro-
vas serão corrigidas de acordo com as alterações promovidas, considerando-se as marcações 
feitas pelos candidatos na(s) alternativa(s) considerada(s) correta(s) para a questão.
 14 . A decisão dos recursos interpostos sobre as fases 1 à 4 será divulgada no Diário Ofi cial do 
Município de Campinas e no site www.ibamsp-concursos.org.br. 
 14.1.  Os resultados dos recursos sobre as demais fases serão publicados, exclusivamente, no 
Diário Ofi cial do Município de Campinas, na seção Secretaria de Recursos Humanos.  
 15.  As manifestações das bancas aos recursos interpostos estarão disponíveis aos candidatos 
no mesmo link acessado para sua interposição até a data limite estabelecida no Edital de de-
cisão de recursos.
 16.  A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do concurso.
 XVI - DA NOMEAÇÃO E POSSE 
 1.  O candidato habilitado em todas as fases do Concurso Público será nomeado em Diário 
Ofi cial do Município para o ingresso na Prefeitura Municipal de Campinas.
 2.  O não cumprimento dos prazos legais para posse e efetivo exercício implicará a perda dos 
direitos legais decorrentes do Concurso Público.
 2.1.  Será excluído do Concurso Público o candidato que não aceitar as condições estabelecidas 
para o exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Campinas e/ou recusar a nomeação ou, 
se nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em exercício nos prazos estabelecidos pela 
legislação municipal vigente.
 3.  Para efeitos de comprovação da documentação exigida, serão válidos:
 3.1.  Diploma de conclusão do Ensino Médio OU
 3.2.  Histórico escolar do Ensino Médio com o certifi cado de conclusão OU
 3.3.  Diploma e histórico escolar do 2º grau técnico.
 4.  Conforme legislação vigente, não é permitido o acúmulo, ativo ou inativo, do cargo de 
Guarda Municipal com outros cargos, empregos ou funções públicas.
 5.  Em cumprimento ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal o candidato não poderá 
perceber remuneração superior ao subsídio mensal do Prefeito Municipal.
 XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 1.  Todos os resultados do Concurso Público serão publicados no Diário Ofi cial do Município 
de Campinas.
 2.  A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se ao direito de proceder à convocação e à 
nomeação, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades, dentro do prazo de 
validade do certame.
 3.  O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados a partir 
da publicação de sua homologação, em Diário Ofi cial do Município, podendo ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período.
 4.  Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retifi cações, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será menciona-
da em Edital ou comunicado a ser publicado no Diário Ofi cial do Município.
 5.  A Prefeitura Municipal de Campinas e o IBAM se eximem de quaisquer despesas decor-
rentes de viagens, estadas e alimentação dos candidatos para comparecimento a qualquer das 
fases deste Concurso Público.
 6.  Não será fornecido ao candidato, qualquer documento comprobatório de classifi cação no 
Concurso Público, valendo, para esse fi m, as listagens divulgadas no Diário Ofi cial do Mu-
nicípio.
 7. Até a homologação do Concurso Público , todas as convocações, os comunicados e os re-
sultados ofi ciais, referentes à sua realização, serão publicados no Diário Ofi cial do Município 
e divulgados no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br.
 7.1.  Após a homologação , as convocações, os comunicados e os resultados ofi ciais do Con-
curso Público serão publicados,  exclusivamente , no Diário Ofi cial do Município, que deve-
rá ser acessado pela internet,  durante toda a validade do certame , no endereço eletrônico 
www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 7.2.  É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as publicações, 
não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
 8.  Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência 
o horário ofi cial de Brasília. 
 9.  A Prefeitura Municipal de Campinas e o IBAM não se responsabilizam por eventuais pro-
blemas de comunicação e prejuízos ao candidato decorrentes de e-mail não informado, e-mail 
incorreto ou não atualizado.
 10.  Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos da 
Prefeitura de Campinas.

Campinas, 29 de junho de 2012
 NILSON JOSÉ BALBO 

 Secretário Municipal de Recursos Humanos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

CONCURSO PÚBLICO - GUARDA MUNICIPAL - EDITAL 011/2012

CRONOGRAMA PREVISTO

EVENTO DATA

PUBLICAÇÃO DO EDITAL 02, 03 E 04/JUL

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES VIA INTERNET 10/7 A 02/8

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES DOS ISENTOS 10/7 A 15/7

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DA RELA-
ÇÃO DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS E INDEFERIDAS DE ISENTOS 23/JUL

PERÍODO PARA OS CANDIDATOS ISENTOS EFETIVAREM A INSCRIÇÃO 23/07 A 02/08

DATA LIMITE PARA O PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 3/AGO

DIVULGAÇÃO, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO DO IBAM DA LISTA 
GERAL DOS CANDIDATOS INSCRITOS COM CONSULTA DO STATUS DO 

CANDIDATO 
10/AGO

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DA CONVO-
CAÇÃO PARA A PROVA OBJETIVA 23/AGO

PROVA OBJETIVA 2/SET
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PUBLICAÇÃO DOS GABARITOS NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
(DOM) 4/SET

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RESUL-
TADO DOS RECURSOS CONTRA OS GABARITOS + GABARITO DEFINITI-

VO (PÓS-RECURSOS) + NOTAS EM ORDEM ALFABÉTICA 
2/OUT

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RE-
SULTADO DOS RECURSOS DE NOTAS + NOTA DE CORTE POR CARGO 

+ CONVOCAÇÃO PARA O EXAME ANTROPOMÉTRICO E TESTE DE 
APTIDÃO FÍSICA

23 A 25/10

EXAME ANTROPOMÉTRICO E TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 17 A 19/OUT

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RESUL-
TADO NO EXAME ANTROPOMÉTRICO, DAS NOTAS DO TAF EM ORDEM 

ALFABÉTICA + RESPOSTAS AOS RECURSOS CONTRA OS EXAMES 
ANTROPOMÉTRICOS E O TAF.

9/NOV

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DAS 
RESPOSTAS AOS RECURSOS DAS NOTAS/RESULTADOS DOS ANTRO-

POMÉTRICOS E DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA + CONVOCAÇÃO PARA 
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

30/NOV

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 9/DEZ

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RESUL-
TADO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 07/01/13

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DAS RESPOS-
TAS AOS RECURSOS RECEBIDOS CONTRA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA + 

DIVULGAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR
28/01/13

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DAS 
RESPOSTAS AOS RECURSOS CONTRA CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR + 

CLASSIFICAÇÃO FINAL
14/02/13

HOMOLOGAÇÃO 18/02/13

EXAME MÉDICO
VER ITEM 1 - 

CAPÍTULO XII 
DO EDITAL

OBSERVAÇÃO: AS DATAS DESTE CRONOGRAMA SÃO PREVISTAS E PODERÃO 
SOFRER ALTERAÇÕES A QUALQUER MOMENTO. SOMENTE SERÃO CONFIRMA-

DAS APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINAS.

 ANEXO I - DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS NO ATO DA POSSE 
Todos os candidatos deverão apresentar, no ato da posse, os documentos relacionados na 
listagem abaixo:
 LISTA DE DOCUMENTOS 
- 01 foto 3x4 recente;
- Certidão de Nascimento (quando for solteiro);
- Certidão de Casamento;
- Certidão de Óbito (viúvo);
- Carteira de Trabalho e Previdência Social;
- Comprovante de endereço com o CEP;
- Título de Eleitor com o(s) comprovante(s) de votação da última eleição ou Título de Elei-
tor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo endereço eletrônico do Tribunal Re-
gional Eleitoral;
- Carteira de Identidade (R.G.);
- Cadastro Pessoa Física (C.P.F.);
- Carteira Nacional de Habilitação - Categoria “B”;
- Certifi cado de Reservista ou Carta Patente (para o sexo masculino);
- Comprovante de PIS ou PASEP;
- Carteira de vacinação dos fi lhos menores de 18 (dezoito) anos;
- Atestado de Antecedentes Criminais expedido pela Polícia Federal;
- Atestado de Antecedentes Criminais expedido pela Polícia Estadual dos locais em que 
tenha residido o candidato nos últimos 05 (cinco) anos; o atestado deverá ter sido expedido 
no prazo máximo de 06 (seis) meses;
- Certidão de Distribuição dos Foros Cíveis, Fiscais, Criminais da Justiça Federal e Estadual 
dos locais em que tenha residido o candidato nos últimos 05 (cinco) anos.
 OBSERVAÇÃO  : Além dos documentos listados, a Prefeitura Municipal de Campinas 
poderá (à época da posse) em razão da regulamentação municipal, solicitar outros 
documentos, podendo ser revogada a nomeação do candidato que não os apresentar. 
 ANEXO II - FORMULÁRIO PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA 

DE INSCRIÇÃO NA CONDIÇÃO DE DOADOR DE SANGUE 
NOME: ____________________________________________________________________

Nº INSCRIÇÃO: ________________________ CARGO: ____________________________

RG: _________________________________ CPF: _______________________________

SOLICITO ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO REFERENTE AO CONCURSO PÚBLICO 
DE GUARDA MUNICIPAL – EDITAL 011/2012, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, CONFORME 
CAPÍTULO V - DAS INSCRIÇÕES, DO EDITAL DE ABERTURA DO CERTAME.

ENVIO ANEXO A ESTE FORMULÁRIO OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

 - 01 CÓPIA, AUTENTICADA, DE CADA UM DOS COMPROVANTES DE DOAÇÃO DE SANGUE, REALIZA-
DOS NO PERÍODO DE 15 DE JANEIRO DE 2011 A 15 DE JULHO DE 2012, CONFORME ABAIXO:
DATA DO COMPROVANTE 01: ______/______/______
DATA DO COMPROVANTE 02: ______/______/______
DATA DO COMPROVANTE 03: ______/______/______

ATESTO SEREM VERÍDICAS AS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS ANEXOS A ESTE FORMULÁRIO E TE-
NHO CIÊNCIA DE QUE, CASO SEJA INDEFERIDA ESTA SOLICITAÇÃO, DEVEREI EFETUAR O PAGAMEN-
TO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, CONFORME DESCRITO NO CAPÍTULO V, NO ITEM 15 E SEUS SUBITENS.

DATA LIMITE PARA PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO:
03 DE AGOSTO DE 2012

DATA: ______/______/______

ASSINATURA

 ANEXO III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
   PORTUGUÊS:  
- Ortografi a.
- Acentuação gráfi ca. 
- Flexão nominal e verbal. 
- Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
- Emprego de tempos e modos verbais. 
- Vozes do verbo. 
- Concordância nominal e verbal. 
- Regência nominal e verbal. 
- Ocorrência da crase. 
- Pontuação. 
- Interpretação de texto.
 MATEMÁTICA:  
- Conceitos dos diferentes tipos de números: naturais, inteiros e racionais. 
- Procedimentos de cálculos: exato e/ou aproximado, mental e/ou escrito. 
- Diferentes unidades de medidas: transformações e resolução de problemas. 
- Estimativa e probabilidade. 
- Leitura, interpretação e construção de tabelas e gráfi cos. 
- Problemas envolvendo as quatro operações fundamentais. 
- Regra de três. 
- Porcentagem: cálculo e estimativa. 
- Raciocínio lógico.
 CONHECIMENTOS GERAIS: 
-   Atualidades:    Matérias relacionadas a fatos políticos, econômicos e sociais ocorridos 
no Brasil, veiculadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de realização da 
prova, em meios de comunicação de massa, como jornais, rádios, internet e televisão. 
Ética Profi ssional no Serviço Público. 
-   Noções de Direito Constitucional:   Princípios fundamentais da Constituição Federal 
de 1988. Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado e dos Poderes. 
-   Noções De Direito Penal:   Lei Orgânica do Município de Campinas: Artigos 131 e 
132. Dos crimes contra a Administração Pública - arts. 312 a 327 do Código Penal. 
 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
- Noções de Primeiros Socorros.
- Lei Orgânica do Município (arts. 1 a 5, arts. 123 a 149, art. 204) e as alterações 
vigentes.
- Lei nº 6.497 de 06 de junho de 1991 e as alterações vigentes
- Lei nº 13.282, de 4 de abril de 2008 e as alterações vigentes.
- Decreto nº 16.612, de 30 de Março de 2009 e as alterações vigentes.
- Decreto nº 16.643, de 04 de Maio de 2009 (arts 1º ao 10) e as alterações vigentes.
- Decreto nº 17.309, de 20 de Abril de 2011 e as alterações vigentes.

 ANEXO IV - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 
O Teste de Aptidão Física será composto por uma bateria de provas, que visa determi-
nar o perfi l de aptidão física do candidato ao cargo de Guarda Municipal, obedecendo 
a critérios científi cos de validade e objetividade.
As variáveis mensuradas serão analisadas através de 05 (cinco) provas, que envolvem 
as seguintes habilidades motoras, com suas respectivas conceituações:
-  Agilidade -  Capacidade de mudar de direção no menor tempo possível, com altera-
ção de seu centro de gravidade, em determinado ritmo e coordenação de segmentos.
-  Equilíbrio e Ritmo -  Capacidade de executar movimentos sem alteração da per-
formance, mesmo com mudança do centro de gravidade em determinada velocidade.
-  Força e Potência Muscular -  Capacidade de produzir tensão, resultado da contração 
muscular, executado em determinado tempo, levando ao movimento corporal.
-  Potência Anaeróbica Analítica -  Capacidade de produzir energia e movimentos em 
curta e curtíssima duração.
Prova 1 - FLEXÃO ABDOMINAL COM OS JOELHOS FLEXIONADOS – 01 
(um) minuto
Resistência abdominal (ambos os sexos).
O candidato se coloca em decúbito dorsal sobre o solo, com o corpo inteiramente 
estendido, bem como os braços, no prolongamento do corpo, acima da cabeça, 
tocando o solo. A prova será iniciada com as palavras: “ATENÇÃO, POSIÇÃO, 
COMEÇAR”. Através de contração da musculatura abdominal, o candidato adotará a 
posição sentada, fl exionando simultaneamente os joelhos. É requisito para a execução 
correta do movimento que os braços sejam levados à frente estendidos e paralelos 
ao solo, e ainda que a linha dos cotovelos ultrapasse a linha dos joelhos, durante a 
fl exão. Em seguida, o candidato retorna à posição inicial, até que toque o solo com 
as mãos, completando um movimento, quando então poderá dar início à execução de 
novo movimento. Quando encerrar o tempo, o avaliador interromperá a execução com 
a palavra “CESSOU”.

MASCULINO FEMININO

NUMERO DE FLEXÕES PONTOS NUMERO DE FLEXÕES PONTOS

DE 0 A 20 ELIMINADO DE 0 A 14 ELIMINADO

DE 21 A 24 50 DE 15 A 18 50

DE 25 A 28 60 DE 19 A 22 60

DE 29 A 32 70 DE 23 A 26 70

DE 33 A 36 80 DE 27 A 30 80

DE 37 A 40 90 DE 31 A 34 90

IGUAL OU SUPERIOR A 41 100 IGUAL OU SUPERIOR A 35 100

Prova 2 – CORRIDA 50 (cinquenta) METROS
O candidato deverá desenvolvê-lo em pista de atletismo ou em área de superfície lisa e 
demarcada. Este é um teste máximo de velocidade, devendo o avaliado passar a faixa 
de chegada, dentro de sua capacidade total. A posição de saída exige afastamento 
ântero-posterior das pernas, devendo o pé da frente estar o mais próximo possível 
da marca de largada (saída). A voz de comando para a largada será: “ATENÇÃO, 
POSIÇÃO, JÁ”. sendo o cronômetro acionado no “JÁ” e parado no momento em 
que o avaliado cruzar a marca de chegada. O resultado desse teste corresponderá ao 
tempo de percurso dos 50 metros, com precisão de centésimo de segundo.

MASCULINO FEMININO

TEMPO (SEGUNDOS) PONTOS TEMPO (SEGUNDOS) PONTOS

IGUAL OU MAIS QUE 9”50 ELIMINADO IGUAL OU MAIS QUE 9”50 ELIMINADO

DE 9”49 A 8”85 50 DE 9”49 A 8”85 50
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DE 8”84 A 8”20 60 DE 8”84 A 8”20 60

DE 8”19 A 7”55 70 DE 8”19 A 7”55 70

DE 7”54 A 6”90 80 DE 7”54 A 6”90 80

DE 6”89 A 6”25 90 DE 6”89 A 6”25 90

IGUAL OU MENOS QUE 6”24 100 IGUAL OU MENOS QUE 6”24 100

Prova 3 (a) – MASCULINO: BARRA FIXA
O candidato, se posicionará sob a barra horizontal fi xa. Em seguida, deverá empunhá-
la com a pegada em pronação, com os dedos polegares envolvendo-a (palmas das 
mãos para frente), braços totalmente estendidos; as mãos deverão permanecer com 
um afastamento entre si correspondente à largura dos ombros e o corpo deverá 
estar estático; braços totalmente estendidos; corpo suspenso, sem que os pés 
estejam apoiados no solo ou nas traves de sustentação da barra. Após o comando de 
“INICIAR”, o candidato deverá executar uma fl exão dos braços na barra até que o 
queixo ultrapasse completamente a barra (estando a cabeça na posição natural, sem 
hiperextensão do pescoço) e, imediatamente, descer o tronco até que os cotovelos 
fi quem completamente estendidos (respeitando as limitações articulares individuais), 
quando será completada uma repetição. O candidato deverá prosseguir executando 
repetições do exercício sem interrupções do movimento. O corpo do executante não 
poderá, em nenhum momento, tocar o solo nem os suportes da barra. O ritmo das 
fl exões de braços na barra é opção do candidato; não poderá haver qualquer tipo de 
impulso, nem balanço das pernas para auxiliar o movimento; a contagem de fl exões 
será encerrada no momento em que o candidato largar a barra.

MASCULINO

NUMERO DE FLEXÕES PONTOS

DE ZERO A 1 ELIMINADO

2 50

3 60

4 70

5 80

6 90

IGUAL OU SUPERIOR A 7 100

Prova 3 (b) – FEMININO: FLEXÃO DE BRAÇO - 01 (um) minuto
Flexão e extensão de cotovelos com apoio de frente sobre o solo. O objetivo do teste 
é verifi car o número de repetições corretas que a candidata é capaz de executar em 01 
(um) minuto. 
A candidata se posicionará sobre o solo, em decúbito ventral, com o corpo ereto, mãos 
espalmadas e joelhos apoiados no solo, indicadores paralelos voltados para frente, 
braços estendidos, com abertura entre as mãos um pouco maior que a largura biacromial, 
pernas fl exionadas e unidas e joelhos apoiados no chão. À voz de comando “POSIÇÃO 
COMEÇAR”, a candidata fl exionará os cotovelos, levando o tórax a aproximadamente 
05 (cinco) centímetros do solo, não devendo haver nenhum contato do corpo com o 
solo, exceto as palmas das mãos e os joelhos, devendo em seguida estender os cotovelos 
totalmente, ocasião em que completa um movimento, podendo dar início a uma nova 
repetição. O corpo deve permanecer ereto durante o teste, sendo que no caso de haver 
contato de outra parte do corpo (exceto as palmas das mãos e os joelhos), com o solo, 
durante sua execução, ou ainda a elevação ou abaixamento dos quadris com o intuito 
de descansar, a contagem será imediatamente interrompida, sendo consideradas tão 
somente as repetições corretas executadas até aquele momento. Durante eventuais 
interrupções do ritmo de execução, a candidata deverá permanecer na posição inicial, 
com braços estendidos. Ao terminar o tempo o avaliador interromperá a execução com 
a palavra “CESSOU”. A maior ou menor proximidade entre os cotovelos e o tronco 
durante a fase de fl exão de cotovelos fi ca a critério da avaliada.

FEMININO

NUMERO DE FLEXÕES PONTOS

DE 0 A 12 ELIMINADO

DE 13 A 16 50

DE 17 A 20 60

DE 21 A 24 70

DE 25 A 28 80

DE 29 A 32 90

IGUAL OU SUPERIOR A 33 100

Prova 4 - IMPULSÃO HORIZONTAL
Ao comando, o candidato deverá posicionar-se atrás da linha demarcatória inicial, em 
pé e com pés paralelos e sem tocar a linha. Ao comando “INICIAR”, o candidato 
deverá, com um único impulso e sem corrida de aproximação, saltar à frente a máxima 
distância possível, buscando ultrapassar o espaço entre as linhas demarcatórias inicial 
e fi nal. A marcação da distância saltada será considerada a distância entre a marca 
inicial e a região mais próxima do corpo do candidato que tocar o solo. Caso não seja 
atingida a marca mínima, será permitida ao avaliado uma segunda tentativa, devendo 
haver um intervalo de 30 (trinta) minutos entre uma tentativa e outra. A pontuação do 
teste de impulsão horizontal será atribuída conforme tabela a seguir:

MASCULINO FEMININO

DISTÂNCIA (METROS) PONTOS DISTÂNCIA (METROS) PONTOS

ABAIXO DE 1,59M ELIMINADO ABAIXO DE 1,19M ELIMINADO

DE 1,60M A 1,69M 50 DE 1,20M A 1,29M 50

DE 1,70M A 1,79M 60 DE 1,30M A 1,39M 60

DE 1,80M A 1,89M 70 DE 1,40M A 1,49M 70

DE 1,90M A 1,99M 80 DE 1,50M A 1,59M 80

DE 2,00M A 2,09M 90 DE 1,60M A 1,69M 90

IGUAL OU SUPERIOR A 2,10 M 100 IGUAL OU SUPERIOR A 1,70 M 100

Prova 5 – CORRIDA 12 (DOZE) MINUTOS
O teste deverá ser realizado em terreno plano, com demarcações de 100 em 100 (cem) metros. O candidato se 
posicionará, atrás da linha de largada, aguardando o sinal de partida. Ao sinal do avaliador, o candidato iniciará o 
teste, estabelecendo um ritmo apropriado de corrida, objetivando percorrer a maior distância possível em metros, 
dentro do limite de tempo de 12 (doze) minutos, que será anotada pelo avaliador ao término do teste. O teste iniciar-
-se-á com a voz de comando do avaliador. “ATENÇÃO!!!”, “JÁ!!!”. Ao comando “JÁ!!!” o avaliador acionará o 
cronômetro. Aos 10 (dez) minutos, será dado um apito para ciência dos candidatos, sendo o fi nal do teste sinalizado 
com 2 (dois) silvos longos, momento em que o candidato deverá interromper o esforço e aguardar na pista até 
que o avaliador constate e faça a anotação de sua marca. O candidato não deve interromper a realização do teste, 
permanecendo, no mínimo, ao ritmo de uma caminhada leve.

MASCULINO FEMININO

DISTÂNCIA (METROS) PONTOS DISTÂNCIA (METROS) PONTOS

DE ZERO A 2.000M ELIMINADO DE ZERO A 1600M ELIMINADO

DE 2.001M A 2.200M 50 DE 1.601M A 1.800M 50

DE 2.201M A 2.400M 60 DE 1.801M A 2.000M 60

DE 2.401M A 2.600M 70 DE 2.001M A 2.200M 70

DE 2.601M A 2.800M 80 DE 2.201M A 2.400M 80

DE 2.801M A 3.000M 90 DE 2.401M A 2.600M 90

DE 3.001M A 3.200M 95 DE 2.601M A 2.800M 95

IGUAL OU SUPERIOR A 3.201M 100 IGUAL OU SUPERIOR A 
2.801M 100

 ANEXO V - MODELO SUGERIDO DE ATESTADO MÉDICO 
ATESTADO MÉDICO PARA PROVA DE APTIDÃO FÍSICA

Atesto que, nesta data, o(a) candidato(a) ______________________________________, portador 
do RG nº ______________ está APTO(A) a realizar, sem restrições, as 05 (cinco) provas descri-
tas no Anexo IV do Edital 011/2012 – Guarda Municipal, da Prefeitura Municipal de Campinas, 
sendo:
PROVA 1 – Flexão abdominal com os joelhos fl exionados – 01 (um) minuto
PROVA 2 – Corrida 50 metros
PROVA 3 – Barra fi xa (masculino) / Flexão de braço – 01 (um) minuto (feminino)
PROVA 4 – Impulsão horizontal
PROVA 5 – Corrida de 12 minutos
Data: _____/_____/_____
Nome legível do médico responsável: __________________________________________
CRM: _______________________
__________________________________________
(assinatura e carimbo do médico)
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 NILSON JOSÉ BALBO 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 
  

 CONVOCAÇÃO   
 
A Junta Médica Ofi cial  CONVOCA  a Sra Rita de Cássia Oliveira  a comparecer no dia 
11/07/2012 às 8h45, com  Exames e Relatórios Médicos , para avaliação, à Rua Onze de 
Agosto, nº 744, 1º Andar.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 JUNTA MÉDICA OFICAL   

  

 COMUNICADO DE CONCURSO PÚBLICO 
 EDITAL 005/2011 

 O Departamento de Promoção à Saúde do Servidor da Secretaria Municipal de Re-
cursos Humanos COMUNICA que o candidato abaixo relacionado foi considerado 
eliminado do Processo Seletivo relativo ao Edital 005/2011 por não comparecimento 
ao Exame Médico Pré-admissional.
MEDICO MEDICINA INTENSIVA  ELTON SCARAMAL  

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 MARCELO DE MORAIS 

 Diretor  
  

 COMUNICADO DE CONCURSO PÚBLICO 
 EDITAL 006/2011 

 O Departamento de Promoção à Saúde do Servidor da Secretaria Municipal de Recur-
sos Humanos COMUNICA que os candidatos abaixo relacionados foram considera-
dos eliminados do Processo Seletivo relativo ao Edital 006/2011 por não compareci-
mento ao Exame Médico Pré-admissional.
TECNICO ENFERMAGEM  ALEKSANDRO SALVIANO DA SILVA 
TECNICO ENFERMAGEM  MARINA YUMI CRUBELATTI 
TECNICO ENFERMAGEM  IZABEL C DA R LEAO CRIVELLI 
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 MARCELO DE MORAIS 

 Diretor  
  

 COMUNICADO DE CONCURSO PÚBLICO 
 (EDITAL 005/2011) 

 O Departamento de Promoção à Saúde do Servidor da Secretaria Municipal de Re-
cursos Humanos COMUNICA o resultado do Exame Médico Pré-Admissional, do 
candidato ao cargo público relacionado abaixo:
NOME: MARCOS NASCIMENTO E SILVA 
AVALIAÇÃO MÉDICA: APTO
 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 MARCELO DE MORAIS 

 Diretor  
  

 COMUNICADO DE CONCURSO PÚBLICO 
 (EDITAL 006/2011) 

 O Departamento de Promoção à Saúde do Servidor da Secretaria Municipal de Re-
cursos Humanos COMUNICA o resultado do Exame Médico Pré-Admissional, do 
candidato ao cargo público relacionado abaixo:
NOME: JOSÉ MARIA NEVES

AVALIAÇÃO MÉDICA: APTO 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 MARCELO DE MORAIS 

 Diretor  
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 CONCURSO PÚBLICO - CARGOS OPERACIONAIS- 
EDITAL Nº 005/2012 

 CONVOCAÇÃO - PROVA OBJETIVA 
  A Prefeitura Municipal de Campinas - SP  torna pública a CONVOCAÇÃO para a 
Prova Objetiva dos cargos relacionados a seguir, relativos ao Concurso Público para o 
provimento de cargos efetivos, de acordo com a legislação pertinente e o disposto no 
Edital 005/2012, nos termos das seguintes instruções e escalonamento:
 1. DATA / HORÁRIO DAS PROVAS 
   Data:   08/07/2012 (DOMINGO) 
 Horário de Abertura dos Portões:  12h45min
 Horário de Fechamento dos Portões:  13h45min
 Início das Provas:  14h  
   2. LOCAIS DAS PROVAS 

 CÓD. LOCAL CARGOS INSCRI-
TOS

001
E.E.PROFº.CARLOS LENCASTRE 
RUA ANTONIO GRIGOLETO, 88 - 

JARDIM GARCIA

AGENTE OPERACIONAL (GERAL) 134

CONDUTOR DE VEÍCULOS E MÁ-
QUINAS (GERAL) 137

AGENTE OPERACIONAL (NUTRI-
ÇÃO) 172

AGENTE DE MANUTENÇÃO 
(GERAL) 72

002
E.E.PROFº.LUIS GALHARDO 

RUA PADRE BENTO DIAS PACHE-
CO, 62 - VILA CURA D’ARS

AGENTE DE MANUTENÇÃO (ELÉ-
TRICA, TELEFONIA E HIDRÁU-

LICA)
73

CONDUTOR DE VEÍCULOS E MÁ-
QUINAS (EMERGÊNCIA) 135

TELEFONISTA 306

003
E.E.JULIO MESQUITA 

RUA ITARARÉ, S/Nº - JARDIM 
OLIVEIRA

AGENTE DE APOIO OPERACIONAL 
(GERAL) 358

AGENTE DE APOIO OPERACIONAL 
(COSTURA) 62

AGENTE DE MANUTENÇÃO (OPE-
RADOR DE CALDEIRA 8

2.1.  A Prova Objetiva será realizada na cidade de  Campinas - SP .
2.2. O candidato deverá comparecer aos locais designados com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) minutos do horário previsto para o fechamento dos portões, munido 
de caneta esferográfi ca de tinta preta ou azul, de documento ofi cial e original de iden-
tidade, contendo fotografi a e assinatura, além do comprovante de inscrição e de outros 
documentos solicitados na convocação.
 3. IDENTIFICAÇÃO 
3.1 Serão considerados documentos ofi ciais de identidade: carteiras expedidas pelos 
Comandos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Iden-
tifi cação e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scaliza-
dores de exercício profi ssional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certifi cado de 
Reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho 
e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto).
3.2.  Não serão aceitos , protocolos, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira 
Nacional de Habilitação emitida anteriormente à Lei 9.503/97, carteira de estudante, 
crachás, identidade funcional de natureza privada, boletins de ocorrência (B.O).
3.3. Os documentos não poderão ter rasuras e deverão estar em perfeitas condições, de 
forma a permitir, com clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura.
 4. INSTRUÇÕES:   
4.1 Será excluído do Concurso Público, o candidato que:
 a)  chegar ao local após o horário fi xado para o início de qualquer uma das etapas, ou 
comparecer em local diferente do designado na convocação ofi cial;
 b)  não comparecer ao local indicado;
 c)  não apresentar o documento de identidade exigido;
 d)  agir com descortesia em relação aos membros da equipe de fi scalização, assim 
como proceder de forma a perturbar a ordem e a tranqüilidade necessárias à realização 
de qualquer uma das etapas;
 e)  ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fi scal, ou antes de decorri-
das 02 (duas) horas do início da Prova Objetiva;
 f)  lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
 g)  utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, telefo-
nes celulares, relógio digital ou eletrônico, agendas eletrônicas, BIP, Pager, walkman, 
MP3 ou qualquer tipo de consulta durante as provas;
 h)  não devolver integralmente o material solicitado;
 i)  for surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada, 
verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma;
 j)  utilizar-se de boné/chapéu ou de qualquer outro material que não seja o estritamente 
necessário;
 k)  descumprir qualquer das instruções relativas a cada etapa do certame;
 l)  não atender às determinações do Edital e de seus Anexos.
4.2.Também será excluído do certame o candidato que permitir o funcionamento de 
qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das etapas do Concurso 
Público.
4.3. O candidato, ao ingressar no local de realização das etapas, deverá, obrigatoriamen-
te, manter desligado qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo os 
sinais de alarme e os modos de vibração e silencioso. O uso de quaisquer funcionalida-
des de aparelhos, tais como bip, telefone celular, aparelhos sonoros, receptor/transmis-
sor, gravador, agenda eletrônica, notebook ou similares, calculadora, palm-top, relógio 
digital com receptor, resultará em exclusão do candidato do certame, mesmo que o apa-
relho esteja dentro do envelope de segurança e/ou bolsa do candidato.
4.4. O IBFC recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no 
subitem anterior, no dia de realização da prova.   
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 AIRTON APARECIDO SALVADOR 

 Diretor De Recursos Humanos 

 CONVOCAÇÃO CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 007/2011 
 PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I - EDUCAÇÃO INFANTIL 

 A Secretaria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Campinas convo-
ca os candidatos abaixo relacionados, por ordem de classifi cação, a comparecerem 
 dia 11/07/2012  , quarta-feira, às 8h30min, ao Salão Vermelho (saguão) do Paço 
Municipal - Av. Anchieta, 200 - Centro - Campinas,  para realização de reunião de 
preenchimento de vagas. Os candidatos deverão comparecer munidos de documento 
original de Identidade - R.G. A ausência implicará na perda dos direitos legais de-
correntes do Concurso Público. Não será permitida a presença de acompanhantes no 
local da reunião.

CLAS NOME RG

1 MARISA FERREIRA DE SOUZA 346048229

2 DENIECY DE LIMA 351989298

3 TATIANA MODESTO BASSO 443487455

4 JAQUELINE CRISTINA MASSUCATO 408699723

5 GISLAINE LUZIA SOLCIA PETRAUSKAS 203497946

6 ELIZABETH CARMONARIO 40686436

7 PATRICIA AMORIM DE PAULA 441782474

8 REGINA CÉLIA DOS SANTOS 272049396

9 CINTIA REGINA DE CAMARGO BASSETO 242919285

10 ADRIANA MARCELA PASSADOR 239740737

11 MARCIA MICHELETTE SUZIN 281446908

12 ROSANGELA ADRIANA DE SOUZA CARRASCO 285454493

13 ELISANGELA REGAZOLI 332925699

14 GISELI ROSIMARI DE SOUZA ESTEVAM 41521564X

15 SABRINA FERNANDA VIEIRA 486263940

16 NIVEA MARIA NOVETTI 230741137

17 BERNARDO MENDES RIBEIRO 44247748X

18 AMANDA SILVESTRINI 336478458

19 MAGDA CRISTINA GARDIN 139344342

20 KATIA CRISTIANE SOARES 92204251

21 RAFAEL PAULO FERREIRA 451792117

22 RENATA ALIAGA 410463024

23 JISELY LASINSKAS DE OLIVEIRA 306095415

24 KELLY ANÍSIA NOGUEIRA LIMA 295981040

25 ROBERTA CRISTINA GOBI 449525223

26 ROSELENY PINHEIRO DE SENA LEITE 261415219

27 PATRÍCIA APARECIDA SGARIONI OLIVEIRA 322547672

28 VIVIANE RODRIGUES DE CARVALHO CECCHI 280407774

29 SIMONE DA SILVA FARIA 303813246

30 PAULA CARVALHO SILVA 346016873

31 ALINE ALVES PACHECO 484176742

32 LUCIANA VIANA DA SILVA 232830241

33 RUTH RODRIGUES PESSOA 153851156

34 SIMONE DE OLIVEIRA 441658763

35 DAIANE LUCE DA SILVA TRIUMPHO 14374117MG

36 SUELLEN SILVA OLIVEIRA 441129262

37 CLEINE MARCELINO DE LIMA 8994691

38 CLAUDIA REGINA RODRIGUES LUBLANSKI 420805588

39 JULICEIA RESENDE MATSUMOTO 236311645

40 INÊZ JOSÉ DE LIMA PORTO 249972335

41 RUY BRAZ DA SILVA FILHO 2064286

42 PATRICIA DEL CORSO PEDROSO CAVA 339650710

43 BEATRIZ LEITE FIGUEIREDO 304243395

44 VANESSA DE FÁTIMA FARIA 338579011

45 FRANCIANE MARTINS DA COSTA 402529984

46 SAMARA ANNUAR HADDAD MESQUITA 296810137

47 DEBORA CRISTINA MARQUES DE OLIVEIRA 
SOUZA 328853367

 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 AIRTON APARECIDO SALVADOR 

 Diretor De Recursos Humanos  
  

 COMUNICADO CONCURSO PÚBLICO - EDITAIS 001 E 
002/2012 

 DIVULGAÇÃO GABARITOS - SAÚDE/ASSISTÊNCIA E BIOQUÍMICO 
 A Secretaria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Campinas divulga os 
gabaritos das Provas Objetivas, realizadas em 01/07/2012, do Concurso Público para 
cargos das áreas de Saúde/Assistência e Bioquímica, de acordo com a legislação per-
tinente e o disposto nos editais de abertura dos certames. 
Os candidatos deverão acompanhar pelo Diário Ofi cial do Município, disponível no 
endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario, a listagem das notas em ordem 
alfabética dos candidatos presentes,  prevista  para o dia 18/07/2012.
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COD 94060 - AGENTE DE APOIO À SAÚDE 

01- C 02- B 03- C 04- A 05- D 06- A 07- D 08- A 09- C 10- C

11- B 12- B 13- C 14- A 15- D 16- B 17- C 18- C 19- B 20- A

21- D 22- A 23- D 24- D 25- C 26- B 27- A 28- A 29- C 30- A

31- C 32- B 33- A 34- C 35- B 36- B 37- C 38- D 39- A 40- C

41- C 42- D 43- A 44- B 45- D 46- A 47- C 48- B 49- A 50- B

COD 94010 - AGENTE DE APOIO AO CONTROLE AMBIENTAL 

01- C 02- D 03- C 04- C 05- A 06- C 07- B 08- D 09- D 10- A

11- A 12- C 13- B 14- A 15- C 16- C 17- B 18- A 19- C 20- D

21- D 22- D 23- C 24- C 25- B 26- A 27- C 28- D 29- B 30- C

31- C 32- A 33- C 34- A 35- B 36- C 37- A 38- C 39- B 40- C

41- C 42- A 43- B 44- D 45- C 46- C 47- A 48- C 49- B 50- B

COD 94040 - AGENTE DE CONTROLE AMBIENTAL 

01- D 02- B 03- B 04- C 05- C 06- D 07- A 08- A 09- C 10- B

11- D 12- C 13- A 14- A 15- D 16- A 17- B 18- B 19- C 20- C

21- A 22- A 23- B 24- C 25- D 26- A 27- A 28- C 29- C 30- D

31- B 32- B 33- A 34- C 35- B 36- D 37- C 38- B 39- B 40- C

41- D 42- B 43- A 44- C 45- C 46- A 47- B 48- D 49- C 50- B

COD 94070 - AGENTE DE IMOBILIZAÇÃO 

01- D 02- C 03- B 04- A 05- A 06- D 07- D 08- B 09- C 10- A

11- D 12- B 13- C 14- C 15- D 16- A 17- B 18- D 19- D 20- D

21- A 22- C 23- B 24- C 25- D 26- A 27- C 28- C 29- B 30- C

31- A 32- D 33- C 34- D 35- A 36- A 37- B 38- C 39- C 40- C

41- D 42- A 43- C 44- A 45- B 46- D 47- C 48- C 49- D 50- B

COD 95330 - ASSISTENTE SOCIAL 

01- B 02- C 03- A 04- D 05- A 06- C 07- C 08- B 09- D 10- A

11- C 12- B 13- A 14- D 15- D 16- C 17- C 18- A 19- C 20- B

21- D 22- C 23- D 24- A 25- C 26- B 27- D 28- D 29- C 30- B

31- D 32- A 33- A 34- C 35- B 36- C 37- B 38- D 39- A 40- C

41- B 42- C 43- A 44- C 45- B 46- B 47- A 48- D 49- D 50- C

COD 94050 - AUXILIAR DE RADIOLOGIA 

01- C 02- D 03- C 04- B 05- A 06- C 07- D 08- B 09- B 10- C

11- B 12- C 13- C 14- A 15- D 16- D 17- C 18- B 19- A 20- D

21- C 22- B 23- C 24- A 25- D 26- B 27- B 28- A 29- A 30- A

31- C 32- D 33- C 34- D 35- B 36- D 37- A 38- C 39- B 40- B

41- A 42- D 43- C 44- B 45- C 46- C 47- A 48- D 49- C 50- D

COD 94190 - BIÓLOGO 

01- D 02- B 03- B 04- A 05- D 06- C 07- B 08- C 09- A 10- D

11- B 12- B 13- A 14- C 15- C 16- D 17- A 18- C 19- B 20- D

21- C 22- B 23- A 24- C 25- D 26- C 27- B 28- C 29- A 30- D

31- B 32- B 33- A 34- C 35- C 36- C 37- B 38- D 39- A 40- C

41- A 42- C 43- B 44- C 45- A 46- D 47- C 48- C 49- B 50- A

COD 94251 - FÍSICO EM MEDICINA 

01- C 02- B 03- D 04- A 05- C 06- B 07- A 08- D 09- C 10- D

11- B 12- A 13- A 14- C 15- D 16- C 17- B 18- A 19- C 20- A

21- B 22- D 23- C 24- A 25- C 26- D 27- B 28- C 29- B 30- A

31- D 32- D 33- D 34- C 35- A 36- A 37- B 38- D 39- B 40- D

41- B 42- C 43- A 44- C 45- A 46- C 47- C 48- D 49- C 50- A

COD 94260 - FISIOTERAPEUTA 

01- C 02- B 03- B 04- D 05- A 06- A 07- C 08- A 09- D 10- C

11- B 12- C 13- A 14- D 15- A 16- B 17- C 18- A 19- C 20- B

21- B 22- D 23- C 24- B 25- C 26- A 27- D 28- C 29- D 30- C

31- B 32- C 33- A 34- D 35- A 36- C 37- B 38- D 39- C 40- C

41- D 42- C 43- A 44- B 45- A 46- B 47- C 48- A 49- D 50- B

COD 94270 - FONOAUDIÓLOGO 

01- D 02- C 03- B 04- C 05- C 06- A 07- A 08- D 09- C 10- B

11- A 12- D 13- C 14- B 15- B 16- C 17- C 18- D 19- A 20- D

21- A 22- C 23- B 24- C 25- B 26- C 27- A 28- A 29- C 30- C

31- C 32- A 33- B 34- A 35- C 36- B 37- C 38- A 39- D 40- C

41- B 42- A 43- B 44- C 45- D 46- C 47- A 48- C 49- B 50- A

COD 94280 - NUTRICIONISTA 

01- B 02- A 03- A 04- C 05- D 06- C 07- A 08- B 09- D 10- B

11- D 12- A 13- C 14- B 15- C 16- D 17- A 18- A 19- C 20- B

21- D 22- D 23- B 24- B 25- C 26- C 27- D 28- C 29- A 30- B

31- C 32- A 33- A 34- C 35- D 36- B 37- C 38- B 39- A 40- C

41- B 42- D 43- C 44- A 45- C 46- B 47- A 48- D 49- C 50- B

COD 94290 - PSICÓLOGO 

01- D 02- B 03- B 04- A 05- A 06- D 07- D 08- C 09- B 10- C

11- C 12- D 13- A 14- C 15- B 16- A 17- D 18- B 19- B 20- C

21- C 22- A 23- D 24- C 25- B 26- A 27- B 28- B 29- C 30- A

31- B 32- C 33- A 34- D 35- C 36- A 37- A 38- B 39- D 40- C

41- C 42- A 43- D 44- C 45- B 46- A 47- C 48- B 49- A 50- D

COD 94310 - TERAPEUTA OCUPACIONAL 

01- A 02- B 03- B 04- C 05- A 06- D 07- A 08- C 09- B 10- C

11- A 12- D 13- C 14- A 15- C 16- B 17- D 18- D 19- A 20- C

21- C 22- B 23- C 24- D 25- C 26- D 27- B 28- A 29- A 30- B

31- B 32- C 33- C 34- C 35- A 36- B 37- C 38- D 39- C 40- A

41- D 42- A 43- B 44- A 45- C 46- D 47- C 48- B 49- B 50- A

COD 94200 - BIOQUÍMICO 

01- C 02- C 03- B 04- B 05- D 06- D 07- A 08- C 09- A 10- D

11- A 12- B 13- A 14- C 15- C 16- D 17- D 18- D 19- C 20- B

21- C 22- C 23- A 24- D 25- C 26- B 27- C 28- A 29- D 30- C

31- C 32- B 33- C 34- D 35- A 36- C 37- A 38- B 39- D 40- C

41- A 42- B 43- A 44- C 45- C 46- B 47- B 48- A 49- D 50- D

  Campinas, 02 de julho de 2012 
 AIRTON APARECIDO SALVADOR 

 Diretor De Recursos Humanos 
  

 COMUNICADO CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 003/2012 
 DIVULGAÇÃO GABARITOS - EXATAS 

 A Secretaria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Campinas divulga os gabaritos das Provas Objetivas, realizadas em 01/07/2012, do Concurso Público para cargos da área 
de Exatas, de acordo com a legislação pertinente e o disposto no Edital 003/12. 
Os candidatos deverão acompanhar pelo Diário Ofi cial do Município, disponível no endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario, a listagem das notas em ordem alfa-
bética dos candidatos presentes,  prevista  para o dia 18/07/2012.

COD 95170 - AGENTE DE SUPORTE EM TECNOLOGIAS 

01- D 02- D 03- C 04- B 05- A 06- C 07- B 08- C 09- D 10- A

11- A 12- C 13- B 14- B 15- B 16- A 17- A 18- D 19- D 20- C

21- B 22- A 23- C 24- D 25- A 26- C 27- C 28- B 29- D 30- A

31- A 32- C 33- B 34- C 35- D 36- A 37- C 38- C 39- B 40- B

41- A 42- D 43- D 44- C 45- A 46- B 47- D 48- C 49- A 50- C

COD 95180 - AGENTE DE SUPORTE TÉCNICO (GERAL) 

01- B 02- C 03- C 04- C 05- D 06- A 07- D 08- A 09- C 10- B

11- B 12- C 13- C 14- B 15- C 16- A 17- D 18- C 19- C 20- A

21- D 22- A 23- B 24- C 25- A 26- D 27- C 28- B 29- C 30- C

31- A 32- C 33- B 34- D 35- A 36- C 37- D 38- A 39- C 40- B

41- A 42- D 43- B 44- B 45- C 46- C 47- A 48- C 49- B 50- D

COD 95190 - DESENHISTA 

01- D 02- C 03- A 04- A 05- B 06- C 07- D 08- A 09- C 10- B

11- B 12- C 13- A 14- D 15- B 16- C 17- D 18- D 19- A 20- C

21- B 22- C 23- D 24- A 25- C 26- C 27- D 28- B 29- D 30- A

31- C 32- C 33- B 34- C 35- D 36- A 37- A 38- C 39- B 40- C

41- A 42- D 43- B 44- C 45- A 46- C 47- C 48- D 49- D 50- A

COD 95320 - ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

01- C 02- C 03- D 04- B 05- A 06- A 07- A 08- C 09- B 10- D

11- D 12- C 13- A 14- B 15- D 16- D 17- A 18- C 19- B 20- C

21- C 22- A 23- B 24- B 25- C 26- A 27- C 28- D 29- C 30- A

31- C 32- B 33- C 34- A 35- B 36- A 37- C 38- C 39- D 40- C

41- A 42- B 43- A 44- A 45- C 46- B 47- C 48- A 49- D 50- C
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COD 95340 - ASTRÔNOMO 

01- D 02- C 03- C 04- A 05- C 06- B 07- D 08- C 09- A 10- B

11- B 12- C 13- A 14- D 15- C 16- B 17- A 18- C 19- A 20- C

21- B 22- A 23- D 24- D 25- C 26- B 27- C 28- C 29- A 30- C

31- B 32- D 33- A 34- A 35- C 36- B 37- D 38- D 39- B 40- B

41- C 42- A 43- D 44- D 45- A 46- A 47- C 48- B 49- C 50- A

COD 95430 - ESPECIALISTA EM TECNOLOGIAS 

01- D 02- C 03- D 04- A 05- A 06- B 07- B 08- B 09- C 10- B

11- D 12- D 13- B 14- C 15- A 16- B 17- A 18- A 19- C 20- A

21- B 22- B 23- C 24- D 25- C 26- A 27- C 28- A 29- A 30- D

31- D 32- C 33- C 34- B 35- A 36- B 37- D 38- D 39- D 40- C

41- B 42- C 43- B 44- A 45- C 46- B 47- D 48- C 49- A 50- D

COD 95440 - ESTATÍSTICO 

01- D 02- C 03- B 04- A 05- C 06- C 07- D 08- A 09- A 10- D

11- D 12- C 13- D 14- D 15- C 16- C 17- A 18- B 19- A 20- C

21- B 22- C 23- D 24- D 25- A 26- C 27- B 28- C 29- B 30- A

31- D 32- C 33- B 34- C 35- C 36- A 37- B 38- C 39- C 40- A

41- A 42- C 43- B 44- C 45- A 46- D 47- D 48- C 49- C 50- B

COD 95480 - ARQUITETO 

01- D 02- C 03- C 04- B 05- B 06- A 07- C 08- D 09- D 10- C

11- A 12- A 13- C 14- B 15- D 16- C 17- A 18- B 19- B 20- C

21- D 22- C 23- A 24- C 25- B 26- A 27- C 28- B 29- A 30- D

31- D 32- C 33- B 34- A 35- A 36- D 37- D 38- B 39- D 40- C

41- A 42- C 43- A 44- C 45- B 46- D 47- C 48- A 49- B 50- C

COD 95493 - ENGENHEIRO - ALIMENTOS 

01- B 02- C 03- B 04- A 05- D 06- C 07- A 08- B 09- B 10- A

11- C 12- B 13- A 14- D 15- C 16- C 17- A 18- C 19- D 20- C

21- B 22- A 23- D 24- D 25- C 26- A 27- B 28- C 29- A 30- A

31- A 32- B 33- C 34- A 35- D 36- D 37- D 38- C 39- B 40- C

41- A 42- C 43- B 44- D 45- D 46- C 47- C 48- B 49- B 50- A

COD 95494 - ENGENHEIRO CIVIL 

01- C 02- B 03- C 04- D 05- D 06- D 07- A 08- B 09- A 10- C

11- A 12- A 13- B 14- B 15- C 16- D 17- C 18- A 19- D 20- B

21- C 22- B 23- C 24- A 25- B 26- C 27- D 28- D 29- C 30- A

31- C 32- A 33- B 34- C 35- D 36- B 37- A 38- B 39- D 40- D

41- C 42- B 43- C 44- D 45- A 46- A 47- B 48- C 49- B 50- A

COD. 95495 - ENGENHEIRO - CLÍNICA 

01- D 02- C 03- C 04- B 05- B 06- B 07- A 08- A 09- D 10- A

11- A 12- C 13- A 14- B 15- D 16- B 17- A 18- C 19- A 20- C

21- C 22- D 23- A 24- C 25- B 26- C 27- A 28- D 29- A 30- C

31- B 32- C 33- A 34- A 35- C 36- A 37- D 38- B 39- C 40- C

41- A 42- B 43- C 44- A 45- C 46- A 47- D 48- C 49- A 50- B

COD 95497 - ENGENHEIRO - ELÉTRICA 

01- B 02- B 03- D 04- C 05- A 06- C 07- C 08- B 09- B 10- A

11- D 12- A 13- C 14- B 15- A 16- C 17- D 18- D 19- C 20- D

21- B 22- C 23- A 24- D 25- B 26- A 27- C 28- A 29- B 30- B

31- C 32- C 33- A 34- D 35- C 36- B 37- C 38- C 39- A 40- D

41- D 42- C 43- B 44- C 45- A 46- C 47- C 48- D 49- C 50- B

COD 95500 - ENGENHEIRO - QUÍMICA 

01- D 02- B 03- B 04- A 05- A 06- B 07- C 08- C 09- B 10- A

11- D 12- C 13- A 14- B 15- A 16- D 17- B 18- A 19- B 20- C

21- A 22- B 23- D 24- A 25- D 26- B 27- C 28- A 29- C 30- A

31- B 32- B 33- D 34- C 35- C 36- A 37- A 38- B 39- D 40- A

41- B 42- B 43- C 44- C 45- D 46- A 47- C 48- D 49- D 50- A

COD 95502 - ENGENHEIRO - SAUDE E SEG. DO TRABALHO 

01- B 02- C 03- C 04- D 05- D 06- C 07- A 08- A 09- A 10- C

11- B 12- B 13- C 14- A 15- C 16- B 17- A 18- D 19- C 20- A

21- C 22- C 23- C 24- D 25- C 26- A 27- A 28- C 29- B 30- B

31- D 32- C 33- A 34- C 35- B 36- D 37- D 38- C 39- A 40- C

41- B 42- B 43- A 44- A 45- C 46- C 47- B 48- D 49- C 50- C
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 AIRTON APARECIDO SALVADOR 

 Diretor De Recursos Humanos 

PORTARIA ASSINADA PELO SENHOR SECRETÁRIO
PORTARIA Nº 76977/2012
O Senhor Secretário Municipal de Recursos Humanos, usando das atribuições que 
lhes foram conferidas pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Campinas e, de acordo 
com o protocolado nº 2012/10/23876, pela presente,
RESOLVE

Designar no período de 01/02/2012 a 31/12/2012, a servidora MARIA REGINA SO-
RIANO VALENTE DA SILVA, matrícula n° 102338-1, para nos termos do artigo 26 
da Lei 12987/07 exercer em caráter de substituição o cargo de Orientador Pedagógico, 
junto ao NAED Norte com jornada de 36 horas semanais.

 PORTARIAS ASSINADAS PELO SENHOR PREFEITO   
 PORTARIA Nº 77015/2012 
O Exmo Sr. Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de seu cargo e, 
nos termos do Edital nº 003/2011, do concurso público homologado em 22/09/2011, 
pela presente.
 RESOLVE 
Nomear os (as) senhores (as) abaixo relacionados (as) para exercerem em caráter efe-
tivo o cargo vago denominado, AGENTE FISCAL TRIBUTÁRIO, junto ao Gabinete 
do Prefeito.
ÂNGELO LIMA CUNHA
BRUNA MORAES
CAMILLA SANTOS MENDONCA
GUSTAVO CAMARGO CARPINO
LUIZA BASSI DE CASTRO RIBEIRO
MAIRA TEIXEIRA DE OLIVEIRA
MÁRIO BONAFÉ NETO
MAURO ANDRÉ ZANICHELLI
NEGIN HUSSEINI DE MACEDO
RODOLFO DE FIGUEIREDO FÁVERO
RODOLFO MORTARI MARQUES
ROBERTO GONÇALVES KASSOUF
TATIANA PESCHEIRA LEMOS NEVES

 PORTARIA N.º 76902/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2011/10/49473, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar o item da portaria nº 73766/2011, que nomeou os senhores abaixo relaciona-
dos, para comporem o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS.
Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos
Titular: Matheus Mitraud Júnior, matrícula nº 106859-8 
Suplente: José Carlos de Paula Ribeiro, matrícula nº 118245-5 
Nomear os senhores abaixo relacionados para comporem o Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS.
Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos
Titular: Kelly Regina Valvassoura Correia, matrícula nº 119960-9
Suplente: Thiago Rodrigues dos Santos, matrícula nº 122250-3

 PORTARIA N.º 76992/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/60/1074, pela presente,
 RESOLVE 
Exonerar a pedido, a partir de 05/06/2012, a servidora MARIANA PEREIRA DA 
SILVA MARTINS, matrícula nº 118797-0, do cargo de Agente de Educação Infantil, 
junto à Secretaria Municipal de Educação.

 PORTARIA N.º 76993/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/30/525, pela presente,
 RESOLVE 
Exonerar a pedido, a partir de 04/06/2012, a servidora MAÍRA TEIXEIRA DE OLI-
VEIRA, matrícula nº 118898-4, do cargo de Agente de Educação Infantil, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 PORTARIA N.º 76994/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/70/1825, pela presente,
 RESOLVE 
Exonerar a pedido, a partir de 01/06/2012, a servidora LILIAN MENDES SILVEIRA, 
matrícula nº 118877-1, do cargo de Agente de Educação Infantil, junto à Secretaria 
Municipal de Educação.

 PORTARIA N.º 76995/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/70/1824, pela presente,
 RESOLVE 
Exonerar a pedido, a partir de 31/05/2012, a servidora TATIANE ABREU JUNQUEI-
RA, matrícula nº 118568-3, do cargo de Agente de Educação Infantil, junto à Secreta-
ria Municipal de Educação.

 PORTARIA N.º 76996/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/10/24729, pela presente,
 RESOLVE 
Exonerar a pedido, à servidora CAROLINE LOPES CIOFI SILVA, matrícula nº 
123612-1, do cargo de Enfermeira, junto ao Hospital Municipal Dr. Mário Gatti.

 PORTARIA N.º 76997/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n°2012/10/24909, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar a partir de 30/05/2012, o item da portaria nº 74810/2011, que nomeou a Sra. 
PAULA RIBEIRO DA SILVA, matrícula nº 122.785-8, como Vice Presidente Execu-
tivo do Conselho Diretor do Fundo de Assistência à Cultura - FAC.
Nomear a partir de 30/05/2012, o Sr. GABRIEL VAGNER TENAN DE OLIVEIRA, 
RG nº 233075593-8, como Vice Presidente Executivo do Conselho Diretor Fundo de 
Assistência à Cultura - FAC.

 PORTARIA N.º 76998/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/10/25087, pela presente,
 RESOLVE 
Nomear os senhores abaixo relacionados para compor o Conselho Gestor da Operação 
Urbana Consorciada Parque Linear do Rio Capivari.
Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano
Titular: Hélio Sedeh Padilha, matrícula nº 30286-4
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1º Suplente: Paulo José Francisco Marques, matrícula nº 96846-3

 PORTARIA N.º 77002/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/10/26029, pela presente,
 RESOLVE 
Nomear os senhores abaixo relacionados para comporem o Grupo de Estudo de Le-
gislação Urbana - GELU.
Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano:
Titular: Alair Roberto Godoy, matrícula nº 94485-8
1º Suplente: Anita Mendes Aleixo Saran, matrícula nº 91466-5
2º Suplente: Paula Abranches Lopes de Angeli, matrícula nº 118236-6
Secretaria Municipal de Transportes:
Titular: André Aranha Ribeiro, matrícula nº 123524-9
1º Suplente: Marcela Inoue Lucchini, 
2º Suplente: Ricardo Jefferson Thomazella Almeida
Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos:
Titular: Manuel Carlos Cardoso, matrícula nº 123758-6
Secretaria Municipal de Meio Ambiente:
Titular: Hildebrando Herrmann, matrícula nº 1237004
1º Suplente: Sylvia Regina Domingues Teixeira, matrícula nº 100818-8
2º Suplente: Maria Stela Belluzzo Prado, matrícula nº 65887-1
Secretaria Municipal de Gestão e Controle:
Titular: André Laubenstein Pereira, matrícula nº 118373-7
1º Suplente: Cláudio Henrique Catalano Pires, matrícula nº 123421-8
2º Suplente: Michèle Veloso Stoffel, matrícula nº 118276-5
Secretaria Municipal de Habitação:
Titular: Clélio Aparecido Leme, matrícula nº 123281-9
1º Suplente: Simone Souza Nicoliello Pena, matrícula nº 63084-5
2º Suplente: Valéria Alcausa Lopes, matrícula nº 101835-3
Secretaria Municipal de Urbanismo:
Titular: Hélio Sedeh Padilha, matrícula nº 30286-4
1º Suplente: Clóvis Martini, matrícula nº 99417-0
2º Suplente: Sérgio Moreira Camarota, matrícula nº 88220-8
Secretaria Municipal de Infraestrutura:
Titular: Dirceu Pereira Junior, matrícula nº 123357-2
1º Suplente: Renato de Camargo Barros, matrícula nº 111353-4
2º Suplente: Lilaine Dalmolin Affonso, matrícula nº 65647-0
Secretaria Municipal de Serviços Públicos:
Titular: Valdir Aparecido Terrazan, matrícula nº 123763-2
1º Suplente: Antonio Carlos Mendes Fontes, matrícula nº 92258-7

 PORTARIA N.º 77003/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2011/10/26227, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar o item da portaria nº 65865/2005, que designou o servidor PAULO SÉRGIO 
DOS SANTOS, matrícula nº 66077-9, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico 
nível I, junto ao Setor de Expediente, da Coordenadoria Setorial Administrativa, do 
Departamento Técnico e Administrativo, da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
Designar o servidor PAULO SÉRGIO DOS SANTOS, matrícula nº 66077-9, para 
exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível II, junto ao Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77004/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/10/25153, pela presente,
 RESOLVE 
Nomear o servidor FRANCISCO APARECIDO SELINGARDI, matrícula nº 91053-
8, para exercer o cargo em comissão de Chefe de Setor, junto ao Setor de Patrimônio, 
da Coordenadoria Setorial de Ações Desapropriatórias e Patrimoniais, do Departa-
mento de Procuradoria Geral, da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos;
Nomear o servidor MAURI ROBERTO MAHLING, matrícula nº 109972-8, para 
exercer o cargo em comissão de Chefe de Setor, junto ao Setor de Patrimônio e Desa-
propriação, da Coordenadoria Setorial de Ações Desapropriatórias e Patrimoniais, do 
Departamento de Procuradoria Geral, da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77005/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/10/25541, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar a portaria nº 63020/2003, que designou a servidora SANDRA MÁRCIA DE 
OLIVEIRA SILVA, matrícula nº 80670-6, para exercer a função Gratifi cada de Assis-
tente de Diretor, junto ao Departamento de Procuradoria Geral, da Secretaria Munici-
pal de Assuntos Jurídicos.
Nomear a servidora SANDRA MÁRCIA DE OLIVEIRA SILVA, matrícula nº 80670-
6, para exercer o cargo em comissão de Chefe de Setor, junto ao Setor de Ações Cíveis 
e Criminais, da Coordenadoria Setorial de Ações Inespecífi cas, do Departamento de 
Procuradoria Geral, da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos. 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77029/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar o item da portaria nº 76240/2012, nomeou a senhora TATIANE DO NAS-
CIMENTO AVELINO, para exercer em caráter efetivo, o cargo vago denominado 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM, junto à Secretaria Municipal de Saúde.

 PORTARIA N.º 77030/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar o item da portaria nº 76663/2012, que nomeou as senhoras abaixo relaciona-
das para exercerem em caráter efetivo os cargos vagos denominados AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM junto à Secretaria Municipal de Saúde.
DENIZE MARCELINO
ERIKA BARBOSA DE MELO

 PORTARIA N.º 77031/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar o item da portaria nº 76767/2012, que nomeou a senhora CINTIA DIAS DA 
ROCHA, para exercer em caráter efetivo o cargo vago denominado, ENFERMEIRO 
junto à Secretaria Municipal de Saúde.

 PORTARIA N.º 77032/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar ao item da portaria nº 76766/2012, que nomeou a senhora FABRICIA SILVA 
E SILVA para exercer em caráter efetivo o cargo vago denominado, AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO, junto à Secretaria Municipal de Urbanismo.

 PORTARIA N.º 77033/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar o item da portaria nº 76383/2012, que nomeou a senhora GENI MARIA 
LOPES DA SILVA EPIPHANIO, para exercer em caráter efetivo, o cargo vago de-
nominado AUXILIAR DE ENFERMAGEM, junto à Secretaria Municipal de Saúde.

 PORTARIA N.º 77045/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar o item da portaria nº 76648/2012, que nomeou a servidora DANIELA MA-
CHADO ANTONIO, matrícula n° 367664, para exercer o cargo em comissão de Co-
ordenador Setorial, junto à Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Designar a servidora DANIELA MACHADO ANTONIO, matrícula n° 367664, para 
exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível IV, junto à Secretaria Municipal de 
Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Revogar o item da portaria nº 76913/2012, que designou a MÁRCIA BARBOSA, 
matrícula nº 36943-8, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível III, junto à 
Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Nomear a MÁRCIA BARBOSA, matrícula nº 36943-8, para exercer o cargo em co-
missão de Chefe de Setor, junto ao Setor Administrativo da Secretaria Municipal de 
Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Revogar o item da portaria nº 75621/2012, que designo o servidor VANDERLEI 
MARQUES, matrícula nº 97651-2, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível 
III, junto à Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Nomear o servidor VANDERLEI MARQUES, matrícula nº 97651-2, para exercer o 
cargo em comissão de Chefe de Setor, junto ao Setor Legislativo, da Coordenadoria 
Setorial de Expediente, da Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Revogar o item da portaria nº 75621/2012, que designou a servidora FERNANDA RA-
QUEL VIEIRA DA SILVA, matrícula nº 108859-9, para exercer a Gratifi cação de Apoio 
Técnico nível IV, junto à Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Nomear a servidora FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA, matrícula nº 
108859-9, para exercer o cargo em comissão de Chefe de Setor, junto ao Setor de 
Suprimentos da Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Nomear o Sr MARCELO COSENTINI, RG 14.254.597-1, para exercer o cargo em 
comissão de Coordenador Setorial de Acompanhamento de Projetos, junto à Secreta-
ria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Revogar o item da portaria nº 75621/2012, que designou o servidor ELPIDIO COSTA 
PEREIRA, matrícula nº 845450, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível 
III, junto à Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Designar o servidor ELPIDIO COSTA PEREIRA, matrícula nº 845450, para exercer a 
Gratifi cação de Apoio Técnico nível IV, junto a Coordenador Setorial de Expediente, 
da Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Revogar o item da portaria nº 76649/2012, que nomeou a servidora PATRÍCIA KEI-
KO HIRATA, matrícula nº 109.902-7, para exercer o cargo em comissão de Coordena-
dor Setorial, junto à Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Nomear a servidora PATRÍCIA KEIKO HIRATA, matrícula nº 109.902-7, para exer-
cer o cargo em comissão de Coordenador Setorial Administrativo, junto à Secretaria 
Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Revogar o item da portaria 76594/2012, que nomeou a senhora GISLAINE MES-
SIAS, matrícula nº 123790-0, para exercer o cargo em comissão de Coordenador Seto-
rial da Central de Informações e Acompanhamento de Projetos Públicos do Município 
de Campinas.
Nomear a senhora GISLAINE MESSIAS, matrícula nº 123790-0, para exercer o cargo 
em comissão de Coordenador Setorial de Convênios e Contratos, da Secretaria Muni-
cipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77046/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/10/27909, pela presente,
 RESOLVE 
Designar a partir de 26/06/2012, a servidora REGINA LUCIA DA ROCHA PITTA 
LIMA, matrícula nº 107644-2, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível IV, 
junto a Secretaria Municipal de Comunicação.

 PORTARIA N.º 77056/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Exonerar a pedido, a partir de 30/06/2012, o senhor JOSÉ FERNANDO VERNIER, 
matrícula nº 112742-0, do cargo em comissão de de Assessor Técnico Superior nível 
VI, junto ao Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Social.

 PORTARIA N.º 77057/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Revogar o item da portaria nº 76060/2012, que designou o servidor SERGIO DA 
COSTA AMADO, matrícula nº 96220-1, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico 
nível III, junto ao Centro Esportivo Brasil de Oliveira, da Coordenadoria Setorial de 
Infra-Estrutura Esportiva, do Departamento Administrativo, da Secretaria Municipal 
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de Esportes e Lazer.
Designar o servidor LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA FILHO, matrícula nº 37305-2, 
para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível I, junto a Administração Regional 
5, junto à Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
Revogar o item da portaria nº 49025/2001, que designou o servidor JOSÉ GOMES 
FILHO, matrícula nº 96456-5, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível I, 
junto a Administração Regional 13, da Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
Designar o servidor JOSÉ GOMES FILHO, matrícula nº 96456-5, para exercer a Gra-
tifi cação de Apoio Técnico nível III, junto a Administração Regional 13, da Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77058/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Nomear o senhor ADILSON DOS ANJOS, RG Nº 56335.965-1, para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Técnico Setorial nível IX, junto à Secretaria Municipal de 
Trabalho e Renda.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77090/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/10/28469, pela presente,
 RESOLVE 
Nomear o servidor SERGIO LUIZ OLIVEIRA ALVES, matrícula nº 64940-6, para 
exercer o cargo em comissão de Coordenador Setorial, junto a Coordenadoria Setorial 
de Orçamento - III, do Departamento de Contabilidade e Orçamento, da Secretaria 
Municipal de Finanças
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77091/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2012/10/28027, pela presente,
 RESOLVE 
Nomear a servidora MARIA ANGELICA BOSSOLANE BATISTA, matrícula nº 
106165-8, para exercer o cargo em comissão de Coordenador Setorial, junto à Coor-
denadoria Setorial de Assistência à Criança e Adolescência e Ação Social, do Depar-
tamento de Operações de Assistência Social, da Secretaria Municipal de Cidadania, 
Assistência e Inclusão Social.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77092/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Designar o servidor EDVALDO DE OLIVEIRA, matrícula nº 98518-0, para exercer a 
Gratifi cação de Apoio Técnico nível III, junto ao Setor de Documentação, da Coorde-
nadoria Setorial de Banco de Dados, do Departamento de Informação, Documentação 
e Cadastro, da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77093/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Nomear o Sr. FRANCISCO DE ANGELIS NETO, RG 27606148/2, para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Técnico Departamental nível VI, junto à Secretaria 
Municipal de Esportes e Lazer.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

 PORTARIA N.º 77098/2012 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
Designar o servidor PAULO EDUARDO MICHELOTTO, matrícula nº 58.271-9, 
para responder cumulativamente pelo cargo em comissão de Diretor de Departamento, 
junto ao Departamento de Proteção ao Consumidor, durante o impedimento legal da 
servidora VIVIANE CARVALHO DE MOURA BELMONT, matrícula nº 118248-0, 
no período de 10/07/2012 a 24/07/2012, por férias regulamentares. 

 SECRETARIA DE SAÚDE 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 COMUNICADO 
 Comunicado aos membros do Conselho Municipal de Saúde - Afastamento 

para Candidatura a Cargo Eletivo 
 Nos termos da Lei Municipal n° 13.230/2007, artigo 3°, parágrafo 3°, e do Regimento 
Interno do Conselho Municipal de Saúde, artigo 34°, os conselheiros que desejarem 
candidatar-se a quaisquer cargos eletivos devem afastar-se de suas funções, com pelo 
menos três meses de antecedência do pleito.
Tendo em vista que o primeiro turno das eleições municipais será realizado no dia 07 
de outubro de 2012, pedimos aos conselheiros que formalizem eventual solicitação 
de afastamento no máximo até o  dia 06 de julho  (sexta-feira), por meio eletrônico 
(e-mail: saude.cms@campinas.sp.gov.br) ou pessoalmente na sede do Conselho (17° 
andar da Prefeitura).
O pedido de afastamento terá efeito imediato a partir do recebimento e será formali-
zado por meio de portaria publicada no Diário Ofi cial do Município. A comprovação 
de registro de candidatura deverá ser apresentada ao Conselho posteriormente, ao tér-
mino do prazo de registro de candidatos. No período de afastamento de conselheiro 
titular, o respectivo suplente assume a titularidade.
Imediatamente após as eleições (primeiro ou segundo turno, de acordo com o cargo 
disputado), os conselheiros afastados serão reconduzidos. Caso algum conselheiro as-
suma cargo eletivo, deverá desligar-se em defi nitivo do Conselho Municipal de Saúde 
até o momento da posse. 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 JOSÉ CARLOS BORTOTTO JUNIOR 

 Secretário Executivo 

 SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR 
SECRETÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS - COFIT 
 PROTOCOLO: 2011/10/8552
INTERESSADO: Cesar Cardoso Siqueira
DEFIRO o pedido de cancelamento dos Autos de Infração e Multa nºs 7067 e 9175 
( Prot. 2009/70/2171) 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 COORDENADORIA SETORIAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 Convocação 

  De Suely Martins de Lara Saueia Hjort - Protocolo n.º 2009/10/34839, De José Nunes 
Lopes - Protocolo n.º 2009/10/39549, De Associação de Moradores do Jardim Planalto 
de Viracopos - Protocolo n.º 2009/10/44422, De Adelina Maria Santana - Protocolo n.º 
2010/10/24031, De José Ferreira do Nascimento - Protocolo n.º 2010/10/28331, De Condo-
mínio Chácaras São Quirino - Protocolo n.º 2010/10/32247, De José Cesar Pinto Deodato 
- Protocolo n.º 2010/10/33434, De Terezinha De Sá Damasa - Protocolo n.º 2010/10/34254, 
De João Batista Gonçalves - Protocolo n.º 2010/10/34876, De Alvaro Francoso - Protoco-
lo n.° 2010/10/34977, De Wilton Cesar Lima - Protocolo n.º 2010/10/36914, De Eduardo 
Carvalho - Protocolo n.º 2010/10/38377, De Charles André Mazziero Roman - Protocolo 
n.º 2010/10/42475, De Ronaldo José Conti - Protocolo n.º 2010/10/43428, De Associação 
de Moradores do Jd. Dom Gilberto e Jd. Puccamp - Protocolo n.º 2011/10/2069, De Vonei 
de Freitas - Protocolo n.º 2011/10/4476, De Luis Alberto do Amaral Ximens - Protocolo n.º 
2011/10/10450, De Maria Chrystina Bianchi e Barros - Protocolo n.º 2011/10/17325, De 
Roberto Alves Nogueira - Protocolo n.º 2011/10/29137, De Carmo Luiz Gregorio da Silva 
- Protocolo n.º 2011/10/34677, De Alcides Romano Jr. - Protocolo n.º 2011/10/38497, De 8 
Batalhão de Policia Militar do Interior - Protocolo n.º 2010/10/41575, De Luzia Machado 
dos Santos - Protocolo n.° 2011/10/47153, De David Oliveira Silva Damasceno - Protocolo 
n.° 2012/10/18119; "Compareçam os interessados".  

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 ANGELA PAULA AMADIO 
 Agente De Apoio Administrativo 

  

 COORDENADORIA SETORIAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 Convocação 

  De Antonio Molina Serralvo - Protocolo n.º 2010/10/17310;  "Compareça o interessado".   
 Campinas, 29 de junho de 2012 

 ANGELA PAULA AMADIO 
 Agente De Apoio Administrativo 

  

 EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA   
 Fica o proprietário abaixo relacionado, autuado por persistir na infração de não canalizar 
e direcionar o escoamento das águas pluviais, por meio de canaleta aberta impermea-
bilizadas ou tubulações, de forma a permitir o livre escoamento das águas pluviais, de 
modo a não causar danos às propriedades vizinhas, para no prazo de 10 (dez) dias inter-
por defesa por escrito a contar da data da publicação, conforme Lei nº 11468/03, art. 5º:
 DE: Daniel Parma- Protocolo 2011/70/06534  - proprietário: Pedro Santiago Chocair - Rua 
Candido Portinari - lote 055 - Quadra R - Quarteirão 02656 - do loteamento Vl. Nogueira. 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 VALDIR APARECIDO TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 
  Processo Administrativo nº 2011/10/48.993 - Interessado: SMSP - Assunto: Pre-
gão Eletrônico nº 018/2012 -   Objeto:   Registro de Preços de Equipamento de Pro-
teção Individual e Equipamento de Proteção Coletiva. 
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 3º do Decreto Municipal nº 14.217/03 e suas alterações,  AUTORIZO  a despe-
sa no valor global de   R$ 85.115,40   (oitenta e cinco mil, cento e quinze reais e quarenta 
centavos) a favor das empresas, como se segue:
 - MIL EPI Sinalização e Soldas Ltda. ME , para fornecimento do material referente 
ao item 64 da Ata nº 0182/2012;
 - ALG Brasil Comércio e Indústria de Produtos Ltda. ME , para fornecimento do 
material referente ao item 61 da Ata nº 0169/2012;
 - Abracor Comercial Ltda. - EPP , para fornecimento do material referente ao item 
58 da Ata nº 0167/2012;
 - FB Comércio de Ferragens e Ferramentas Ltda. ME , para fornecimento do ma-
terial referente ao item 63 da Ata nº 0168/2012;
 - Licipar Ltda. ME , para fornecimento dos materiais referentes aos itens 04, 05, 06, 
52, 53, 54, 55, 56 e 57 da Ata nº 0164/2012;
 - Frinorth Comércio de Tripas e Condimentos Ltda. , para fornecimento dos ma-
teriais referentes aos itens 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 25 e 27 da Ata nº 0165/2012;
 - Plastina e Cozzo Ltda. ME , para fornecimento dos materiais referentes aos itens 28, 
29, 30, 31, 32 e 34 da Ata nº 0166/2012;
 - Detoni Equipamentos de Segurança Ltda. , para fornecimento dos materiais refe-
rentes aos itens 01, 02, 03 e 40 da Ata nº 0163/2012;
 

 VALDIR TERRAZAN 
 Secretário Municipal De Serviços Públicos 

 SECRETARIA DE TRANSPORTES 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

 CONVOCAÇÃO   
 CONCORRÊNCIA Nº 01/2010- PROTOCOLO 2010/10/29.192 PARA 

OUTORGA DE PERMISSÃO DO SERVIÇO DE UTILIDADE PÚBLICA 
DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS 

AUTOMOTORES DE ALUGUEL TÁXI.
A Secretaria Municipal de Transportes convoca os 6 (seis) classifi cados na modalida-
de executiva, para comparecerem no dia 05 de julho de 2012, às 15h00min., no Sa-
lão Azul da Prefeitura Municipal de Campinas, situado na Avenida Anchieta, nº 200, 
Campinas/SP, para assinatura dos contratos de permissão do serviço de utilidade pú-
blica de transporte individual de passageiros em veículos automotores de aluguel-táxi. 
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Deverão comparecer munidos de documento de identidade ou Procuração outorgando 
poderes para o Ato.
CNPJ
06.250.761/0001-88 -JADIEL PEREIRA DE SOUZA -ME
00.026.572/0001-40 -RECPAZ TRANSPORTES E TURISMO LTDA.
08.336.934/0001-00 -IVETE APARECIDA MACHADO NUNES -ME
13.133.231/0001-15 -S.G. DE FARIAS LARA- ME.
12.116.816/0001-64 -K&F BRASIL LTDA.
08.981.309/0001-11 -CAPONI LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 ANDRÉ ARANHA RIBEIRO 
 Secretário Municipal De Transportes 

 SECRETARIA DE URBANISMO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

 DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO   
  COMPAREÇAM OS INTERESSADOS
 PROT.11/11/14036 MIGUEL A VEGA ZUNIGA - PROT.09/11/15752 TECNO PERFIL COM. DE PERFIL DE 
ALUMINIO LTDA - PROT.12/11/2225 SERGIO A SAVOIA - PROT.12/10/22069 ASSOC. BIBLICA E CULTU-
RAL BARÃO GERALDO 
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 ENGº SERGIO MOREIRA CAMAROTA 

 Diretor Dptº De Controle Urbano 
  

 DEPARTAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO   
  DEFERIDOS
 PROT.12/11/3386 ANDRE S FUJIMOTO - PROT.12/11/3146 STEFANO A DA SILVA - PROT.12/11/2664 VI-
CENTE W SGROT - PROT.11/11/16258 SIDNEI DE OLIVEIRA - PROT.71/9646 DARCI AP. B DE ALMEIDA 
- PROT.33297/63 OLIMPIO L CASTANHO
 INDEFERIDOS
 PROT.11/11/14850 ADRIANA DE P SOARES VIDA - PROT.12/11/3607 MARIA R A MONTE SERRAT
 INDEFIRO COM BASE NO ARTIGO 35 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 09/2003.
 PROT.11/11/5303 SOL INVEST EMPREEND. E PARTICIPAÇÕES LTDA - PROT.10/11/10291 ADERVAL M 
BERTONI - PROT.11/11/10984 CDHU - PROT.76/28752 BENEDICTO J PEREIRA - PROT.82/26587 ALCIDES 
T DE ARAUJO - PROT.58/22029 ERNESTO G DA SILVA - PROT.11/11/15932 DROGARIA SÃO PAULO 
- PROT.11/11/14860 JOSE H B GALBIATTI - PROT.11/11/1545 MARIO A DA SILVA - PROT.11/11/7692 IZO-
NIR C JONCK - PROT.11/11/9912 JORGE M DE OLIVEIRA 
 COMPAREÇAM OS INTERESSADOS
 PROT.12/11/2090 KATIA R ARANHA - PROT.12/11/2322 RODRIGO J RODRIGUES - PROT.20203/86 BE-
NEDITA DUTRA - PROT.36863/97 LIANA T MEIJERING - PROT.68235/00 NAGILA M F ANASTACIO - 
PROT.12/11/4239 ALLI MURAD - PROT.12/11/4341 WAGNER R PERTILE - PROT.12/11/4967 LETICIA M 
S PAVATO - PROT.12/11/5746 CICERO A SELVAGGIO - PROT.12/11/6216 HUMBERTO M DE OLIVEIRA 
- PROT.12/11/6263 CLAUDIO L A GALVEZ - PROT.12/11/6314 RICARDO L FIORIO - PROT.12/11/1266 
CLAUDIA C MORAIS - PROT.12/11/1412 THAIS TEMER 
 COMPAREÇAM OS INTERESSADOS, SITO À AV ANCHIETA Nº 200, 2º ANDAR, GUICHE DE ATEN-
DIMENTO PARA TOMAR CIENCIA.
PRAZO IMEDIATO
 PROT.11/11/8759 EVA DA SILVA BIZARRO - INT Nº 40596
 PRAZO DE 03 DIAS
 PROT.04/10/4450 ASSOC. MORADORES DO JD GARCIA - INT Nº 41216
PROT.27580/99 EDSON BARBOSA DOS SANTOS - INT Nº 42357
 PRAZO DE 10 DIAS
 PROT.10/11/11481 CARLOS ROBERTO FRAGNITO - INT Nº 39541
PROT.23641/01 JOSE MAURO DA SILVA COELHO - AIM Nº 20283
PROT.07/11/15666 LUIZ DEOCLIDES VIAN - AIM Nº 140532
PROT.11/11/1652 MARCOS MIAMOTO - AIM Nº 20740
PROT.08/11/4806 IZAAK VAIDERGORN - AIM Nº 20282
PROT.07/11/7273 HELIO FRAINER - AIM Nº 20742
PROT.07/11/5158 JOAQUIM FERREIRA DA SILVA - AIM Nº 20741 
PROT.11/11/9761 MAIT BERTOLLO - AIM Nº 20286
PROT.09/11/2013 MARCOS ROBERTO GOEZ DINIZ - AIM Nº 20704
PROT.9939/79 ROBERTA OMATI DUARTE - AIM Nº 20138
PROT.09/11/12798 INGREJA EVANG. PALAVRA DE CRISTO P/ BRASIL - INT Nº 42555 
 PRAZO DE 30 DIAS
 PROT.04/10/18348 ASSOC. DOS MORADORES DO JD GARCIA - AIM Nº 20806
PROT.27580/99 EDSON BARBOSA DOS SANTOS - AIM Nº 20678
PROT.53669/98 GILBERTO RODRIGUES DA SILVA - INT Nº 43147
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 ENGº CLOVIS MARTINI 

 Diretor Do Dptº De Uso E Ocupação Do Solo 

 SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA E 
AUTARQUIAS 

 COHAB 
 COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CAMPINAS 

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO   
 A Companhia de Habitação Popular de Campinas - COHAB/CAMPINAS, convoca o candi-
dato abaixo relacionado a comparecer impreterivelmente no dia 04/07/2012 na Avenida Pre-
feito Faria Lima nº10 - Parque Itália - Campinas, para que sejam iniciados os procedimentos 
relacionados à contratação. Perderá os direitos decorrentes dos Concursos Públicos 01/2010 
e 01/2011, o candidato que não atender a essa convocação no prazo aqui estabelecido, com 
a ressalva constante no item 13.6 do edital de abertura.

CANDIDATO  EMPREGO
CLAS-

SIFICA-
ÇÃO

 HORÁ-
RIO

EDGAR BORGES PAVÃO
WILLIAN ALEX LEME DE 

CARVALHO
FERNANDO ÁVILA SIQUEIRA
SULAMITA GOMES DA SILVA

ANALISTA PROGRAMADOR 
JÚNIOR

ENGENHEIRO JÚNIOR
ENGENHEIRO JÚNIOR

ASSISTENTE SOCIAL JÚNIOR

1º
1º
2º
38º 

 08:00
09:00
10:00
11:00

 

 Campinas, 29 de junho de 2012 
 LAIRCE ANICETO CARDOSO DA SILVA 

 Coordenadora De Recursos Humanos 
  

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO   
 A Companhia de Habitação Popular de Campinas - COHAB/CAMPINAS, convoca o can-
didato abaixo relacionado a comparecer impreterivelmente no dia 05/07/2012 na Avenida 
Prefeito Faria Lima nº10 - Parque Itália - Campinas, para que sejam iniciados os procedi-
mentos relacionados à contratação. Perderá os direitos decorrentes dos Concursos Públicos 
01/2010, o candidato que não atender a essa convocação no prazo aqui estabelecido, com a 
ressalva constante no item 13.6 do edital de abertura.

CANDIDATO EMPREGO CLASSIFI-
CAÇÃO

HORÁ-
RIO

CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS ENGENHEIRO JÚNIOR 3º 08:00
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 LAIRCE ANICETO CARDOSO DA SILVA 

 Coordenadora De Recursos Humanos 

 EMDEC 
 EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S/A 

 COMUNICADO   
 A Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas S/A., em atendimento ao 
artigo 16 da Lei Federal nº 8.666/93, COMUNICA que a relação de todas as compras 
realizadas no período de 01/06 a 30/06/12, através da Gerência de Licitações e Con-
tratos - Diretoria Administrativa e Financeira, com a devida identifi cação do material 
comprado e/ou serviço contratado, seu respectivo preço unitário, quantidade adquiri-
da, nome da empresa e o valor total, encontram-se à disposição de qualquer interessa-
do, sito à Rua Dr. Salles Oliveira, 1028 - Vila Industrial - Campinas/SP.

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 HOSPITAL DR. MÁRIO GATTI 
 HOSPITAL MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI 

 HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO   
  PREGÃO PRESENCIAL Nº.:  92/2012
 PROCESSO N° . 383/2012
 OBJETO:  Aquisição de gêneros alimentícios (catchup, ervilha e outros e outros), 
mediante o sistema de registro de preços.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 43, inciso VI da Lei Federal nº. 8.666/93, combinado com o art. 3º, inciso II, do 
Decreto Municipal nº. 14.217/03, e nas observações feitas pelo Sr. Pregoeiro, resolvo:
 HOMOLOGAR  o Pregão Presencial nº. 92/2012 adjudicando o objeto em epígrafe, 
às empresas abaixo:
- J.J. Antonioli & Cia Ltda., para os itens 01 (R$ 2,76), 05 (R$ 8,46), 08 (R$ 61,00), 
12 (R$ 1,98), 13 (R$ 1,68), 14 (R$ 2,25), 15 (R$ 1,90), 16 (R$ 9,75), 17 (R$ 5,10), 18 
(R$ 7,93), 19 (R$ 7,93), 20 (R$ 19,00) e 21 (R$ 3,60);
- Comercial João Afonso Ltda., para os itens 02 (R$ 7,00), 03 (R$ 1,02), 04 (R$ 3,75), 
06 (R$ 3,20), 07 (R$ 8,8), 09 (R$ 2,45), 10 (R$ 8,50), 11 (R$ 1,20) e 22 (R$ 0,80).
As empresas acima deverão comparecer no prazo de (05) cinco dias úteis contados do 
recebimento da notifi cação expedida pelo H.M.M.G., junto à Área de Expediente, sito 
á Avenida Prefeito Faria Lima, 340 - Pq. Itália - Campinas-SP, para assinatura da Ata.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 WILSON NORATO DA SILVA 
 Presidente Em Exercício Do HMMG     

  

 HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 
DESPESA   

  PREGÃO PRESENCIAL Nº.:  94/2012 -  PROCESSO N° . 457/2012
 OBJETO:  Aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP a granel), pelo período de 
12 meses.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 43, inciso VI da Lei Federal nº. 8.666/93, combinado com o art. 3º, inciso II, do
Decreto Municipal nº. 14.217/03, e nas observações feitas pelo Sr. Pregoeiro, resolvo  HO-
MOLOGAR  o Pregão Presencial nº. 94/2012, bem como  ADJUDICO  e  AUTORIZO 
á despesa a favor da empresa Gasball Armazenadora e Distribuidora Ltda., para o item 
01 no valor total de R$ 264.600,00 (Duzentos e sessenta e quatro mil, e seiscentos reais).
A empresa acima deverá comparecer no prazo de (05) cinco dias úteis contados do 
recebimento da notifi cação expedida pelo H.M.M.G., junto à Área de Expediente, sito 
á Avenida Prefeito Faria Lima, 340 - Pq. Itália - Campinas-SP, para assinatura da Ata.
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 WILSON NORATO DA SILVA 
 Presidente Em Exercício Do HMMG 

 IMA 
 INFORMÁTICA DE MUNICÍPIOS ASSOCIADOS S/A 

 INFORMÁTICA DE MUNICÍPIOS ASSOCIADOS S/A - IMA 
   Em atendimento ao disposto no Decreto Municipal nº 16.720 de 03 de agosto de 2009, 
torna pública a relação das admissões e dos desligamentos do seu Quadro de Pessoal 
no mês de junho de 2012.

I - ADMITIDOS

MATRÍCULA NOME CARGO UNIDADE DE 
LOTAÇÃO

00001852 ERIKSON ANTUNES FRANCO ASSIST. ADM. I - SERV. ADMINISTRA-
TIVOS IMA S.A.

00001853 NIVALDO FERREIRA VIEIRA ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I - 
DIGITADOR IMA S.A.

00001854 ILZA HELENA SOTERO SILVA ASSIST. ADM. I - SERV. ADMINISTRA-
TIVOS IMA S.A.

00001855 CLAUDIA APARECIDA DE 
SOUZA RIZZATTO

ASSIST. ADM. I - CONTAB. E TESOU-
RARIA IMA S.A.

00001856 IARA CELESTE COCOZZA 
PONDIAN

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I - 
DIGITADOR IMA S.A.

00001857 VICTOR FLAVIO BERNARDO 
DE CAMPOS

ASSIST. ADM. I - SERV. ADMINISTRA-
TIVOS IMA S.A.

II - DESLIGADOS

MATRÍCULA NOME CARGO UNIDADE DE 
LOTAÇÃO

00001087 MARILIA MIKIKO MONIWA 
ISHIUCHI

ASSIST. ADM. II - SERV. ADMINISTA-
TIVOS IMA S.A.

00001102 EDISON LUIS UEMOTO TÉCNICO EM ELETRÔNICA III - 
TELECOM IMA S.A.

00001249 CLEUSA DAS GRAÇAS DE 
MORAIS FIUZA

AGENTE II - ATENDIMENTO E INFOR-
MAÇÕES IMA S.A.

00001417 FELIPE MATHIAS DE CA-
MARGO

AGENTE I - ATENDIMENTO E INFOR-
MAÇÕES IMA S.A.
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00001593 VALERIA MARIA DE AN-
DRADE OPERADOR I -TELEATENDIMENTO IMA S.A.

00001695 TATIANE MEIRE DA SILVA 
ALVES

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I - 
DIGITADOR IMA S.A.

00001723 IVAN SANTOS ALMEIDA OPERADOR I -TELEATENDIMENTO IMA S.A.

00001740 JACQUELIANE BASTOS DE 
JESUS MASCHIO

AGENTE I - ATENDIMENTO E INFOR-
MAÇÕES IMA S.A.

00001782 ELAINE CRISTINA SINHO-
RELLI MOREIRA

ASSIST. ADM. I - SERV. ADMINISTRA-
TIVOS IMA S.A.

00001816 VICTOR FLAVIO BERNARDO 
DE CAMPOS

AGENTE I - ATENDIMENTO E INFOR-
MAÇÕES IMA S.A.

 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS   

  

 CONVOCAÇÃO   
 CONVOCAMOS o  Sr. RAMIROZ OGERA REY  ,  portador do  R.G.  35.457.539-9 , a 
comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de publicação 
desta convocação, na Informática de Municípios Associados S/A - IMA, situada à Rua 
Ataliba de Camargo Andrade, 47 - Cambuí - Campinas/SP, para tratar de sua admissão 
no  cargo  Analista de Suporte Jr - Redes,  para o qual foi aprovado e classifi cado em  
9º  lugar no Concurso Público  01/2010  desta empresa, sob pena de ser entendido o seu 
não comparecimento no prazo determinado como desistência da vaga.   

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS   

  

 CONVOCAÇÃO   
 CONVOCAMOS o  Sr.   DANILO FIGUEIREDO ROCHA  ,  portador do 
 R.G.  30.140.006-4 , a comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de publicação desta convocação, na Informática de Municípios Associados 
S/A - IMA, situada à Rua Ataliba de Camargo Andrade, 47 - Cambuí - Campinas/SP, 
para tratar de sua admissão no  cargo  Analista de Suporte Jr - S. O. Serviços - ênfase 
em Linux e Windows , para o qual foi aprovado e classifi cado em  5º  lugar no Con-
curso Público  01/2009  desta empresa, sob pena de ser entendido o seu não compareci-
mento no prazo determinado como desistência da vaga.   

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS   

 SANASA 
 SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO 

 AVISO DE LICITAÇÃO   
  Pregão n. 2012/157  -  ELETRÔNICO . Objeto: Aquisição de materiais elétricos di-
versos.  Recebimento das propostas até às 14h do dia 17.07.2012  e início da disputa 
de preços  dia 18.07.2012 às 9h . A informação dos dados para acesso deve ser feita no 
site www.licitacoes-e.com.br. O edital poderá ser obtido nos sites (www.licitacoes-e.
com.br e www.sanasa.com.br) ou na Gerência de Compras e Licitações das 8h às 12h 
e 13h30min às 17h.

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

  

 RESUMO DE ADITAMENTO   
 Aditamento 08 - Contrato n. 2004/3906; C.D nº 2004/38; Contratada: Ildeu Bastos de 
Araújo; objeto: Locação de imóvel; reajuste de preços na ordem de 10%; Vigência: 
prorrogada pelo período de mais 12 meses; valor total adit: R$ 26.400,00.
Aditamento 01 - Contrato n. 2011/5213; Pregão nº 2011/87; Contratada: Costa Brava Turis-
mo Ltda EPP; objeto: Prestação de serviços e fornecimento de passagem aérea e hospeda-
gem; Vigência: prorrogada pelo período de mais 12 meses; valor total adit: R$ 175.000,00.
Aditamento 01 - Contrato n. 2012/5439; Pregão Eletrônico nº 2012/102; Contratada: 
Verocheque Refeições Ltda; objeto: Prestação de serviços de administração de sistema 
de cartão-refeição para os empregados da Sanasa; Alteração dos valores e remaneja-
mento dos quantitativos em decorrência do Acordo Coletivo 2012/2013; valor total 
adit: R$ 1.207.497,20.
 

 DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA E DE RELAÇÕES COM 
INVESTIDORES   

  

 AVISO DE LICITAÇÃO    
 Pregão n. 2012/139  -  ELETRÔNICO . Objeto: Aquisição de obturador e junta de 
vedação. Recebimento das propostas até às  17h  do dia  16/07/2012  e início da disputa 
de preços dia  17/07/2012  às  9h . A informação dos dados para acesso deve ser feita no 
site www.licitacoes-e.com.br. Edital gratuito disponível na Internet (http://www.sana-
sa.com.br) e das 8h às 12h e 13h30min às 17h na Gerência de Compras e Licitações.

 GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES   
 

  

 AVISO DE CREDENCIAMENTO   
 A SANASA - CAMPINAS torna público aos interessados que estará recebendo docu-
mentação para análise, visando o credenciamento de operadoras de planos e seguros 
privados de assistência à saúde. O recebimento de documentação se dará até o dia 
20/07/2012, de forma a propiciar a escolha por parte dos empregados de planos e/ou 
seguro de assistência médica. Os requisitos previamente estabelecidos poderão ser ob-
tidos através do acesso a Norma de Participação - Credenciamento n. 2011/01, através 
do sítio eletrônico www.sanasa.com.br, também disponível na Gerência de Compras e 
Licitações da SANASA situada na Av. Saudade, nº500, bairro Ponte Preta, em Campi-
nas/SP, das 8h as 12h e das 14 as 17h, de segunda-feira à sexta-feira. 

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

 SETEC 
 SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS 

 COLSETEC - COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA SETEC 
   HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 08/2012
 PROTOCOLO Nº 3.814 DE 29 DE MARÇO DE 2012 

Homologo o presente processo licitatório desenvolvido na modalidade Concorrência, 
adjudicando a favor das licitantes abaixo relacionadas, conforme suas respectivas pro-
postas, referentes à alienação de veículos:
 Item 1 -  Quantun, placa BPZ 8669: vencedor Roberto Makoto Yamamoto com a pro-
posta de R$ 2.260,00.

 Item 2  - Kombi Pick-Up, placa BPZ 7480: vencedor Carlos Aparecido da Silva com 
a proposta de R$ 3.000,00.
 Item 3  - Kombi, placa BFY 4982 vencedor Roberto Makoto Yamamoto com a pro-
posta de R$ 2.110,00.
 Item 4  - Kombi Pick-Up, placa BPZ 2257: vencedor Roberto Makoto Yamamoto com 
a proposta de R$ 6.110,00.
 Item 5  - Kombi Furgão, placa BFY 4887: vencedor Carlos Aparecido da Silva com a 
proposta de R$ 1.900,00.
 

 CELSO LORENA DE MELLO 
 Presidente Da Setec 

 PODER LEGISLATIVO 
 CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

  
 LEI N.14.305 DE 02 DE JULHO DE 2012 

 AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS A IMPLANTAR 
"SHOPPINGS POPULARES" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 A Câmara Municipal aprovou e eu, seu Presidente, Thiago Ferrari, promulgo nos ter-
mos do §5º do Art. 51 da Lei Orgânica do Município a seguinte Lei:

 "SHOPPINGS POPULARES" 
Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Campinas autorizada a implantar e autorizar a 
implantação de "Shoppings Populares" destinados a Ambulantes e Camelôs no Municí-
pio de Campinas, em áreas a serem identifi cadas pela Prefeitura Municipal de Campinas.
Parágrafo único - 7% (sete por cento) das vagas existentes nos "Shoppings Populares" 
serão destinadas a pessoas com defi ciência.
Art. 2º - O "Shopping Popular" poderá ser público ou privado, conforme a iniciativa 
do empreendimento. 

 "EMPREENDIMENTO PÚBLICO" 
Art. 3º - Os "Shoppings Populares", quando da iniciativa pública, deverão ser utiliza-
dos pelos ambulantes ou camelôs, que deverão obedecer à regulamentação da Admi-
nistração Pública.
Art. 4º - Os ambulantes ou camelôs já cadastrados pelo Município até a data de pro-
mulgação desta Lei terão preferência na ocupação dos espaços disponibilizados nos 
"Shoppings populares" seguindo critérios estabelecidos pela Administração Pública.

 "EMPREENDIMENTO PRIVADO" 
Art. 5º - O Município fi ca autorizado a conceder incentivos fi scais aos empreendimen-
tos de iniciativa privada, segundo critérios estabelecidos por ele.

 "DO CAMELÔ" 
Art. 6º - Os ambulantes ou camelôs deverão ter situação empresarial regularizada 
junto aos órgãos competentes no ato de sua candidatura aos espaços.
Art. 7º - Cada ambulante ou camelô não poderá assumir mais de um espaço nos "Sho-
ppings Populares" públicos.
Art. 8º - O permissionário poderá ter auxiliares que atuarão em regime de colaboração, 
emprego ou qualquer outra forma permitida ou que venha ser permitida pela legisla-
ção federal, desde que não vedada por esta lei.
Parágrafo único - O certifi cado de permissão e a identifi cação do permissionário e de 
seus auxiliares, fornecidos pelo órgão competente, são de porte obrigatório e deverão 
ser mantidos em lugar visível. 
Art. 9º - Os ambulantes ou camelôs que não se enquadrarem no artigo 6º, poderão ser 
encaminhados para cursos profi ssionalizantes oferecidos pelo Município. 

 "REVITALIZAÇÃO DO CENTRO DA CIDADE" 
Art. 10 - A Prefeitura Municipal de Campinas implantará um projeto de revitalização 
do centro da cidade através de seus órgãos competentes.
Art. 11 - Caberá a Administração Pública evitar novas ocupações dos espaços deixa-
dos pelos ambulantes ou camelôs que aderirem ao projeto e que se transferirem para 
os "Shoppings Populares".
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber.
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta do 
orçamento do Município, suplementadas, se necessário.
Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 

 Campinas, 02 de julho de 2012 
 THIAGO FERRARI 

 Presidente 
 autoria: Vereadores Arly de Lara Romêo e Sérgio Benassi
PUBLICADO NA SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS, EM 02 DE JULHO DE 2012. 
 

 ISRAEL MAZZO 
 Diretor Geral 

  

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/12 
 ALTERA A LEI 11.749, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2003, QUE DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DO ALVARÁ DE USO DAS EDIFICAÇÕES. 
 A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono e 
promulgo a seguinte lei Complementar:
 Art. 1º -  Fica alterado o parágrafo 2º do artigo 20 da Lei Municipal 11.749 de 13 de 
novembro de 2003 (com redação alterada pela Lei Complementar Municipal n. 33, de 
27 de dezembro de 2010):
"Art. 20 - (...)
§ 2º O Alvará de Uso deverá ser renovado trienalmente mediante o pagamento de 65% 
(sessenta e cinco por cento) do valor constante do Grupo I do Anexo Único".
 Art. 2º  -  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.
 Art. 3º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
 

 Campinas, 25 de junho de 2012 
 Autoria: Vereadores Jairson Canário e Josias Lech
 PUBLICADO NA SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS, EM 02 DE JULHO DE 
2012, DE ACORDO COM O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 42 E PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 174, 
DA LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO, DEVENDO O PROCESSO PERMANECER EM PAUTA POR 30 
(TRINTA) DIAS PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS DE INICIATIVA DOS SENHORES VEREADO-
RES OU DA POPULAÇÃO. 
 

 ISRAEL MAZZO 
 Diretor Geral 
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 DIVERSOS 
 DIVERSOS 

 RUMO EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA - CNPJ 08.399.547/0001-13 
 BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011. 

  ( EM REAIS ) 

ATIVO PASSIVO DEMONSTRAÇÃO DE SUPERÁVIT OU DÉFICIT

CIRCULANTE CIRCULANTE

CAIXA 273,98 FORNECEDORES 0,00 RECEITA BRUTA DAS ATIVIDADES

BANCOS 3540,71 SALÁRIOS E HONORÁRIOS A PAGAR 219,01 CONTRIBUIÇÕES DE MANTENEDORES 37362,04

INVESTIMENTOS 52,97 IMPOSTOS E CONTRIB A PAGAR 371,35 PROJETO E EVENTOS 2401,05

CLIENTES A RECEBER - CONTAS A PAGAR 0,00 39763,09

IMPOSTOS A REALIZAR 11,52 590,36

3879,18 DESPESAS DAS ATIVIDADES

EXIGIVEL A LONGO PRAZO COM PESSOAL E ENCARGOS (16696,79)

PARCELAMENTO DE IMPOSTOS 0,00 ALUGUÉIS E MANUTENÇÃO (11027,18)

REALIZAVEL A LONGO 
PRAZO EMPRESTIMOS SOCIOS 0,00 DESPESAS DIRETAS (2863,01)

OUTROS CRÉDITOS 0,00 0,00 EVENTOS E PROJETOS (162,23)

- UTILIDADES E SERVIÇOS (5394,12)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO DESPESAS FINANCEIRAS (834,83)

PERMANENTE SUPERÁVIT ACUMULADO 503,89 (36978,16)

INVESTIMENTOS 0,00 DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 0,00

IMOBILIZADO 0,00 SUPERÁVIT DO EXERCICIO 2784,93

3288,82

- 3879,18 SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 2784,93

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011, CONFORME DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA.
 

 MARTA GHIRELLO PRADA 
 PRESIDENTE - CPF 155.053.948-50 

 SURAMA I.SOUZA PERA 
 CONTADORA - CRC 1SP168074 

  

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 Sindicato da Categoria Econômica dos Laboratórios de Manipulações, Farmácias Magistrais e Similares Nacional (SINAFARMA) 

 A comissão pro-fundação, do  Sindicato da Categoria Econômica dos Laboratórios de Manipulações, Farmácias Magistrais e Similares Nacional (SINAFARMA),  com 
conforme art. 511 da clt, c/c com a portaria do MTE, 186/2008, art. 2º, inciso,  CONVOCA  a categoria econômica, de abrangência nacional, a comparecer na AGE,  no dia 
03/08/12,  as 7h, em 1º chamada, e as 7h30, em 2° chamada, c/ qualquer nº de presentes, na Rua: Proença, 1002, ponte preta, campinas/SP, a AGE, será realizada na Av. Rio do 
Peixe, s/n, Cantinho do Céu, socorro/SP, para deliberar as seguintes  ORDEM DO DIA: a)  Aprovação do Estatuto Social;  b)  Eleição de Diretoria e Conselho Fiscal ; c)  Aprova-
ção da contribuição para o custeio da entidade sindical, conforme art. 8º, inciso IV, CF/88;  d)  Filiação na CNC; a votação obedecerá o art. 524, "a", da CLT.
 

 JANE TEREZINHA FERREIRA 
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